
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII - N• 004 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

I -ATA DA 2•SESSÃ0, EM 3 
DE MARÇO DE 1983 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1 .. 2.1- Oficios do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal 

- N• S/1/83 (n' 147(82-P/MC), 
encaminhando ao Senado Federal 
cópias das notas taquigrâf1caS e do 
acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do Re~ 
curso Extraordinário n" 97.337~1, 
do Estado de São Paulo, o qual de· 
clarou a inconstitucionlllidade dos 
artigos 39 e 4" e 5f da Lei n\' 270, de 
2 de dezembro de 1977, do municí­
pio de Orindiúva, daquele Estado. 

- N• S/2/83 (n' 2/83-P/MC, '" 
origem), encaminhando ao Senado 
rederal cópias das notas taquigrá­
fJca::; e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos au­
tos dú Recurso Extraordinário n<:-
9::{,:,'i!{J-2, do Estudo de São Paulo, 
o qual declarou u inconstitucionali­
dadç do artigo 223 do Côúigo Trí-

SUMÁRIO 
butário do Município de Para­
guaçu Paulista, Lei n9 1.131, de 13 
de dezembro de 197_7. 

1.2.2- -Ofícios do Sr. Jt?­
Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

Encaminhando aütOgrafos do.s se­
guintes projetm: 

--Emendas do Senado ao Proje­
to de Lei da Câmara nY 143, de 
1982 (n9 5.545/81, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o Instituto 
de Previdência dos_ Congressistas 
- IPC. (Projeto enViado à sanção 
em 9-ll-82). 

-Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara nY 136, 
de 1982 (nt? 6.719/82, na Casa de 
origem), que modifica á bi:i--i"J'.' 
6.750. de 10 de dezembro de l979, e 

_ dá outrãs prõv!dblclas. (Projeto 
enviado à sançào em 9-IZ~82). 

-Projeto de Lei da Câmara n9 
77}82 (n~ 6.226j82, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a reestrutu­
ração dos Grupo.;-Direção e Asses­
soramentO Supt:riorcs c Ativid:.ldes. 

de Apolo JudiCiário do Tribunal 
~Uperior Eleitoral, e dá outras pro­
vidências_ (Projeto que se transfor­
mou na Lei n"' 7.061, de 6-12-82. 

Encaminhados à revisão do Sena­
do autógrafos dos seguintes proje~ 
tos: 

;- Projeto de Lei da Câmara n"' 
1/83 (n"' 3.027}80, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a utilização 
do sistema de :.lrbitramento na soM 
luç:Jo dos conflitos verificados na 
celebração de aCordos o-u con­
venções coletivas de trabalho. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
2/83 (n9 3.366}80, na Casa de ori­
gem), que altera o capta do art. 492 
da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Oecreto~lei 

n"' 5.452, de I~' de maio de 1943, e 
acrescenta parágrafo ao art. J<;> da 
Lei n~ 5. !07, de 13 de setembro de 
1966, o.JUC cria o Fundo de Garantia 
do Tempo dt.:: Serviço. 

- Projeto úc Lei da Cámara no 
3/83 (n9 3.419/80, na Casu de ori­
gem), que altcr:.l o art. 408 do 

SEÇÃO 11 

SJ;;XTA-FEIRA, 4 DE MARÇO DE 1983 

Ata da 2~ Sessão, 
em 3 de março de 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla, 
Milton Cabral e Almir Pinto. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia- Raimundo Parente 
- Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Alexandre 
Costa- Helvldio Nunes- Almir Pinto- Josê Lins­
Virgllio Távora- Moacyr Duarte- Martins Filho­
Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Nilo Coelho­
Luiz Cavalcante- Albano Franco - Lourival Baptista 
- Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - João Calmon 
-José Ignácio- Moacyr Dalla- Murito Badaró-
Severo Gomes - Mauro Borges- Gastào Müller­
Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Camar­
go. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
Presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores~ 
Havendo número regímental, declaro aberta a sessão_ 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. {9 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRESIDENTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL 

N' S/1/83 (n• 147/82-PJMC, na origem), de de­
zembro de 1982, encaminhando ao Sentldo Fedeial có­
pias das notas taquigrálir.!as e do ucórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Ex­
traordinário n9 97.337- l, do Estado de São Paulo, o qual 
declarou 3 inconstitucionalidade dos artigos 39, 49 c s~ da 
Lei 270, de 2 de dezembro de 1977, do Munidpio_ de 
Orindiúva, daquele Estado. 

N"' SJ2f83 (n"' 02/83-P jMC, na origem}, de 21 de fevc~ 
reiro, encaminhando ao Senado Federal cópias taquigrâ~ 
ficas e do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Fe­
deral nos autos do Extraordinário n'~ 98.583-2, do Estado 
de São Paulo, o qu<:~l declarou a inconstitucionalídade do 
artigo 223 do Código Tributário dú M unidpio de Para­
guaçu Paulista, Lei n"' 1.13\,dc 13 dedezemhrode 1977. 

( Ã Comi.~sào de Constilui(àO e Ju.ui,·a.} 

OFICIOS DO PRIMEIRO-SECRETARIO 
DA C.-\1\tARA DOS DEPUrADOS 

N"' 376/8'2. Je 9 de dezembro d~ 1982, ço_municandu u 
_1!_Provaçào das emend<:~s do Senado ao Projeto de Lei da 
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Decreto-lei n'i' 3.689, de .1 de ou­
tubro de 1941 - Cóâígo de Proces­
so Penal, relativo à sentença de 
pronúncia. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 
4/83 (n'l' 1.627(79, na Casa de ori­
gem), que institui o salário míninio 
profissiOnal dos farmacêutíc_os,- e 
dá outras providências. 

- Emenda da Càmara dos De­
putados ao Projeto de Lei do Sena­
do n• 118/77 (n' 3.228/80, na Câ­
mara dos Deputados), que dispõe 
sobre o cheque e dá outras provi­
dênciasA 

-Projeto de Decreto Legislati­
vo n9 1/83 (n"" 115/81, na Câmara 
dos Deputados), que aprova as 
Contas do Presidente da Repúbli­
ca, relativas ao exercício financeirO 
de 1980. 

1.2.3- Comunicação da Presi­
dência 

- Prazo para oferecimento de 
emendas ao Projeto de Decreto Le- _ 
gislativo n9 1/83, lido na presente 
sessão. 

I .2.4 - Leitura de Resolução 

N9 l/83, que cria Comissão Par­
lamentar de inquérito destinada a 
investigar problemas vinculados ao 
aumento populacional brasileiro. 

1.2.5- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado -n9 
2/83, de autoria do Sr. Senador 
Máriõ Maia, que transforma o Ser­
viço Nacional de Informações 
(SNI) no Instituto Nacional de In~ 
formãtica, Teleinformãtica e Tele­
mática e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n9 
3/83, que acrescenta disposifivO à 
Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que institutiu o FGTS. 

I .2.6 - Requerimentos 

- N9s 50 a 56/83, de desarqui­
vamento de proposições que men­
cionam. 

- N9 57/83, de autoria do Sr. 
Senador Humberto Lucena, solici­
tando homenagens pelo fak."Cimen­
to do ex-Senador Argemiro de Fi~ 
gueiredo. Apro,·ado, após usarem 
da palavra os Srs. Humberto Luce­
na e Virgílio Távora. 

- N9 58/83, de autoria do Sr. 
Senador Humberto Lucena e ou­
tros Srs. Senadores, solicitando, 
que em data a ser marcada seja rea­
lizada sessão especial destinada a 
húmenagear a memória do ex­
Senador Argemiro de Figueiredo. 

1.2. 7 - Discursos do Expediente 

SENADOR JOSE LINS, como 
Líder - Relatório elaborado pelo 
Ministério da Agricultura sobre o 
projeto de aproveitamento econô­
mico_ da mad_eira existente na área 
do reservatório de Tucuruí, a evo­
lução desse trabalho, bem como 
suas perspectivas. 
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SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - 8• Reunião do Banco do 
Nordeste do Brasil, recentemente 
realizada na cidade de Aracaju -­
SE. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA - Defesa da refoi'ffiillação 

-da Lei de 5_egurança -Nacional 

I .2.8 - Comunicação da Presi­
dência 

Convocação de sessão extraordi­
nária a realizar-se hoje, às 18 horas 
e _10- minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

I .2.9 - RequerimentOs 

N9s 59 a 79/83, de desarquiva-
• mento de proposições que mencio­

nam. 

1.2.10- Comunicações 

Das Lideranças do PDS e do 
PMDB, referentes à designação 
dos Srs. Senadores que integrarão 
o Colégio de Vice-Líderes. 

· · 1.3-0RDEM DO DIA 

-Requerimento n9 4/83, de au­
toria do Senador Aloysio Chaves, 
solicitando, nos termos do art. 367 
do_ Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Resolução 
n9 2Ó2, de 1981, gue auto,riza o Go~ 
verJ;~_9 do Estado do _ _C_eará a con-_ 
tratar empréstimo externo, no va­
lor deUS$ 50,000,000.00 (cinqilen­
ta milhões de dólares norte­
americanos), destinado ao Il Plano 
de Metas Governamentais- PLA­
MEG 11 - 79/83. Aprovado. 

-Requerimento n9 5/83, de au­
toria do Senador Aloysio Chaves, 
solicitando nos termos do art. 367 
do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Resolução 
p9 155/82, que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Bagê (RS) a elevar 
em Cr$ 877.101.343,05 (oitocentos 
e setenta e sete milhões, cento e um 
mil, trezentos c quarenta c três cru­
zeiros e cinco centavos), o montan­
te de sua dlvida consolidada. Apro­
vado. 

-Requerimento n9 6/83, de au~ 
to ria do Senador Aloysio Chaves, 
solicitando, nos termos do art. 367 
do Regimento Interno, o desarqui­
vamel)to do Projeto de Resolução 
ntr r62j81, que autoriza o Governo 
do Estado de Pernambuco a elevar 
em Cr$ 246.000.000.00 (duzentos e 
quarenta e seis milhões de cruzei­
ros) o montante de sua dlvida con­
solidada. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 
7/81, (n9J.663/79, na Casa de ori­
gem), que dá a denominação de ro~ 
dovia dos Guararapes ao trecho da 
BR-101, que menciona. Rejeitado, 
após usar da palavra o Sr. Aloysio 
Chaves. Ao afquivo. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
16/81, (nQ 1.325/79, na Casa de ori­
gem), que inclui ligação rodoviária 
na relação descrita das rodovias do 
Sistema Rodoviário Federal do 

Plano Nacional de Viação, instituí­
do pela Lei n9 5.917, de 10 de se­
tembro de 1973. Rejeitado. Ao ar­
quivo 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 
40/81 (n9 354/79, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a obrigato­
rie-dade da publicação de histórias 
em quadrinhos nacionais e deter­
mina outras providências_. Discus­
são adiada, nos termos do Requeri­
mento n9 80/83. 

- Projeto de Lei da Câmafa 
43/81 (n9 217/79, na Casa _de _ori­
gem)_ que veda a cobrança de juros 
de mora sobre título cujo venci­
mento se dê em feriado, sábado ou 
domingo. Aprovado. A sanção . 

-Projeto de Lei da Câmara n9 
47/81 (n9 286/79, na Casa de ori­
gem), que estabelece a obrigatorie­
dade de práticas agrícolas no ensi­
no de 19 e 29 graus, nas escolas que 
menciona, e determina outras pro­
vidências. Rejeitado, após usar da 
palavra em sua discussão, o Sr. 
Nelson Carneiro. Ao arquivo. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
68/81 (n' 1.895/79, na Casa de ori­
gem), que inclui na relação descrita 
das ferrovias do Plano Nacional de 
Viação, instituído pela Lei n9 5.917, 
de 10 de setembro de 1973, ferrovia 
ra:dialligando BrasHia a Belém. Re­
jeitado. Ao arquivo. 

- Projeto de Lei da Cámaia n9 
80/81 (n' 2.253/79, na Casa de ori, 
gem), que dispõe sobre o prazo 
para o registro de nasciffiento. -Re­
jeitado. Ao arquivo. 

- Projeto de Lei da Câmara n<? 
86/81 (n~" 609/79, na Casa de ori­
gem), que acrescenta parágrafo ú-­
nico ao art. 893 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, dispondo 
sobre a notificaç--d.o, por via postal, 
das decisões dos Tribunais Regio­
nais. Aprovado, nos termos do 
substitutivo da Comissão de LeiisR 
!ação Social, tendo usado da pala~ 
vra o Sr. Nelson Carneiro. A Co­
missão de Redação. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 
91/81 (nl' 760/79, na Casa de ori­
gem), que introduz alterações no 
Plano Rodoviário Nacional, apro­
vado pela Lei n~' 5.917, de lO de se­
tembro de 1973, no que se refere ao 
traçado da BR-359. Discussão adia­
da, por 30 dias, nos termos do Re­
querimento n9 81/83, após usar da 
palavra o Sr. Saldanha Derzi. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 
95/81 (n• 2.297/79, na Casa de ori­
gem), que altera a redação do Ca­
put do a"rt. 227 da Con-solidação 
das Leis do Trabalho, dispOndo 
sobre a jornada de trabalho dos 
empregados nos serviços de telefo­
nes de telegrafia submarina e sub­
fluvial, de radiotelegrafia e iadÍote­
Jefonia. Rejeitado. Ao arquivo. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
3/82 (n9 3.1 I 1/80, na Casa de ori­
gem), que modifica o parágrafo ú­
nico do art. 17 da Lei n9 6.448, de 
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Câmara-n9 143, de 1982 (n9 5.545/81, na Casa de ori­
gem), qu~ ''dispõe sobre o Instituto de Previdência dos 
Congressistas- IPC". (Projeto enviado à sanção em 9-
12-82.) 

N9 377/&2, de 9 de dezembro de I 982, comunicando a 
aprovação do substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 136, de 1982 (n9 6.719/82, na Casa de ori~ 
gem), que "modifica a Lei n9 6.750, de 10 de dezembro 
de 1979, _e dá outras providências". (Projeto enviad_o à 
sanção em 9-12-82.) 

N9 378/82; de I3 de dezembro de 1982, encaminhando 
autógrafo do Projeto de Lei da Câriui.ra n9 77, de l982 (n9 
6.226/82, na Casa de origem), que dispõe sobre a rees­
truturação dos Grupos-Direção e Assessoramento Supe­
riores e Atividades de Apoio Judiciário do Tribunal Su­
perior Eleítoial, e dá oUtras providências. (Projeto que se 
transformou na Lei n9 7.061, de 06 de dezembro de 
1982.) 

OFICIOS 

Do Sr. /P Secretário da Cdmara dos Deputados, encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' I, DE I983 
(N9 3.027/80, na Casa de origem) 

D~spõe sobre a utilização do sistema do arbitra­
mento na solução dos conflitos verificados na ce-­
lebração de acordos ou convenções coletivas de traba­
lho. 

O Congresso Nacional decreta:_ 

Art. 19 Na solução de conflitos coletivos de trabalho 
poderá ser utilizado o sistema de arbitragem, desde que 
as partes convencionem submeter-se a tal procedimento 
decisório. 

Parágrafo único. Inexistindo cláusula t:xpressa ares~ 
peito em acordo ou convenção coletiva anterior, ou na 
falta deste.<> institutos coletivos, as partes ainda poderão 
optar pela arbitragem, inclusive no transcurso das nego­
ciações, ouvida a assembéia geral do sindicato da catego­
ria. 

Art. 29 A arbitragem será realizada por peritos esco­
lhidos de comum acordo pelas partes, em número ímpar, 
num máximo de 3 (três). 

Parágrafo único. As partes acordarão as condições 
operativas de efetivação de arbitragem, às quaiS se sub­
meterão, aplicando-se subsidiariamente o disposto nos 
arts. 1.072 a 1.102 do Código de Processo Civil naquilo 
que não Cl.mflitar ~om ·as- demais disposições desta lei. 

Art. 39 -Convencionada a solução do dissídio através 
de arbitragem, somente caberá recurso do laudo emitido 
à Justiça do Trabalho por violação de regras convencio­
nadas do procedimento arbitral ou por lesão a dispositi­
vo legal ou constitucionaL 

Art. 4o:> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 59 Revogam~se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CO DIGO DE PROCESSO CIVIL 

CAPITULO XIV 
Do Juízo Arbitral 

SEÇÁO I 
Do compromisso 

Art. 1.072. As pessoas capazes de contnitar poderão 
louvar~se, mediante compromisso escrito, em árbitros 
que lhes resolvam as pendências judiciais ou extrajudi­
ciais de qualquer valor, concernentes a direitos patrimo­
niais, sobre os quais a lei admita transação. (340) 

Art. 1.073. O compromisso ê judícíal ou extrajudi~ 
ciaL O primeiro celebrar~se-á por termo nos autos, pe­
rante o juízo ou tribunal por onde correr a demanda· o 
segundo, por escrito público ou particular, assinado ~e­
las partes e por duas testemunhas. (341) 

Art. 1.074. O compromisso conterá sob pena de nu-
!idade: 

I - os nomes, profissão e domicílio das pessoas que 
instituírem o juízo arbitral; 
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11 de outubro de 1977, que disPõe 
sobre a organização política e ad­
ministrativa dos municípios dos 
territórios federais, e_dá_o_utras pro­
vidências. Rejeitado. Ao arquivo. 

- Projeto de Lei na Câmara n9 
4/82 (n"' 1.829/79, na Casa de ori­
gem), que estabelece normas para a 
expedição de documentos escola­
res. Aprovado. Tendo usado da pa­
lavra em sua discussão os Srs. Nel­
son Carneiro e Aloysio Chaves. Ã 
sanção. 

-Projeto de Lei ela _Cãmarà __ o'~ 
25/82 (n9 413/79, na Casa de _ori­
gem}, que autoriza a pessoa fiSici 
residente na Amazônia Legal a 
aplicar incentivo fíSCãJ em fundo 
para o desenvolvimento regionaL 
Discussão cncerradat voltando às 
comissões c_ompctentes, em virtude 
de recebimento de emenda em Ple­
nário. 

2.2.1- Mensagem do Senhor 
Presidente da República 

Submetendo ao Senado a escolha 
de nomes indicados para cargo cujo 
prqvfmento depende de sua prévia 
aquiescência: 

- N"' 54/83 (N~' 81/83, na ori­
gem}, relativa à escolha do Doutor 
Hélio Pinheiro da Silva para exer­
cer o cargo de Ministro do Tribu­
nal Federal de Recursos, em vaga 
destinada ao Ministério Público 
Federal deCciiTinte da aposentado­
ria do Ministro Joaquim Justino 
Ribeiro. 

2.2.2- ="" Ofícios do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal 

- N' S/3/83 (n' 8/83-P/MC, na 
origem), encaminhando ao Senado 
Fedáal cópiáS das notas taquigrá~ 
ficas .e do acórdão proferido pelo 
Supremo Ttibnal Federal nos autos 

- Pro,;eto de Le1' da Ca' mara -n, ., d_o Recurso Extraordin<Jrío _n'i' 
26/82 (n" 1.152/79. na Cása de o_ri- ·- 97.505-5, do Estado óe São Paulo, 
gem), que dispõe sobre a validade. o qual declarou a inconsti_tu_clonati­
do atestado médico. Rejeitado. Ao 

da de do _artigo_ 320 da L~ i n'i' 
Arquivo. 

782/67, do Município de Para-
- Projeto de Lei da Câmara n"' 

83/82 (n"' 3.7_77 /80, na Casa de ori- guaç_u Pauli?hJ, daquele Estado. 

gem), que dá nova redação ao C a- -- N" S/4/83 (n<:> 9/83-PjMC, na 
put do art. 3"' do Decreto-lei n"' origem), encaminhando ao Senado 
8.622, de lO de janeiro de 1946, dis- Federal cópias das notas taquigr·á-
pondo sobre a idade mínima de ad- ficas e do acórdão Pioferiao (:)eío 
missão nas escolas de aprendiza- SuPiemo Tribunal Federal nos au-
gem do SENAC. Rejeitado. Ao ar- tos do Recurso Extraordinário n9 
quivo. 77-725-3, do Estado d0-Rio_de Ja­

1.4- MATÉRIA APRECIA­
DA APÓS A ORDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 58/83, lido 
no Expediente. Aprovado. 

1.5- DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR MA'RIO MAIA -
Considerações sobre noticias veicu­
ladas pela Imprensa a respeito do 
possível enquadramento, na Ld de 
Segurança Nacional, do jornalista 
José Carlos de Assis, do Jornal Fo­
lha de S. Paulo. 

SENADOR JOSE FRAGELLI 
- Litígio que estaria ocorrendo 
entre a FUNAI e o Estado_de Mato 
Grosso do Sul, no tocante a demar­
cação de reserva indígena naquele 
Estado. 

SENADOR LOMANTO JU­
NIOR- Reparos a aparte dado na 
presente sessão pelo Senador Fábio 
Lucena ao pronunciam-entO do Se­
nador Mário Maia, por conter in­
júrias contra a pessoa do Almirante 
Gama e Silva e do ex-Senador Jar~ 
bas Passarinho. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 3• SESSÃO, EM 3 
DE ~IARÇO DE 1983 

2. I- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

neiro, o qual declarou a inconstitu­
cionalidade das expressões - '"de 
dois cargos de magistério, ou" -
contidas no art. 26, § 3~' da Lei n~' 

4.881-A, de seis de deZembro de mil 
novecentos e sessenta e cinco, da­
quele Estado. 

2.2.3 - Requerimentos 

N~'s 82 a 127f83, de desarquiva­
mento de proposiç_ões que me~cio­
nam. 

2.2.4- Comunicação da Presi­
dência 

Cancelamento d.a sessão conjun­
ta anteriormente cç!J_vocada pa~a 
hoje, às 19 horas c ~onv9cacão de 
sessão conjunta a, rçali:lar~s_e ama-. 
nhã, às 10 horas e J_Q minutos, cQm 
Ordem do Dia que designa. 

2.3-0RDEM DO DIA 

--Parecer da Comissão de 
Cons_tituição e Justiça sobre a 
Mensagem n9 43/83 (n"' 75/83, na 
origem), de 23 d~ fevereiro do _cor­
rente· an-o, pela qual-o Senhor Presi­
dente da: RepUblicià subm-ete à- deli­
beração do Senado a escolha do 
Doutor José Francisco Rezek, para 
exercer o cargo de Ministro do Su­
premo Tribunal Federal, na vaga 
decorrente da aPosentadoria do 
Ministro Francisco Manoel Xavier 
de Albuquerque. Apreciado em se­
são secreta. 

- Requerimento n~' 7/83, de au­
toria do Senador Aloysio Chaves, 
solicitando, nos termos do art. 367 
do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Resolução 
n" 126/81, que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Alãgoinhas (BA) a 
elevar em Cr$ 497.499.000,00 (qua­
trOcentos e noventa e sete milhões, 
-quatrocentos e noventa e nove mil 
cruzeiros), o montante de sua dívi­
da consolid_ada .. _Aprovado. 

-Requerimento n_9 8/83, de uu~ 
toria do Senador Aloysio Chaves, 
solicitando, nos termos do art. 367 
do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Resolução 
n9 131/82, que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Ilhéus (BA) a ele­
var em CrS 218.094.000,00 (duzen­
tos .e dez.oito milhões, noventa e 
quatro mil cruzeiros}, o montante 
de sua dívida consolidada. Aprova­
do. 

- RequerimentO n" 9/83, de au­
toria do Senador Aloysio Chaves, 
solicitando, nos teniJ.õs do art_._367 
do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Resolução 
n9 146(82, que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de ltapiranga (SC) a 
elevar em Cr$ 8.993.017,00 (oito 
milhões, novecentos e noventa e 
três mil e dezessete cruzeiros}, o 

- montante de sua dívida consolida­
da. (Aprovado. 

-Requerimento n9 l0/83, de 
autoria do Senador Aloysio Cha­
ves, solicitando, nos termos do art. 
367 do ~t:!gimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Reso­
lução n" 23/82, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de ltuiutaba 
(MO) a elevar em Cr$ 
"424.489.240,00 (quatrocentos e vin­
te e quatro milhões, quatrocentos e 
oitenta e nove mil, duzentos e qua­
renta cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. 

2.4- DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Apelo recebido de represen­
tações de classe de trabalhadores 
em favor da revogação do decreto­
lei que introduz alterações na polí­
tica salarial. 

SENADOR GASTÀO MüLLER 
- Manifesto endossado por Presi­
dentes de Confederações de Traba­
lhadores do Pals, de protesto con­
tra as alterações inseridas na 'lei sa­
larial. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA .DA PRÓXIMA 
SESSÃO. EI"CERRAMENTO 

3- PORTARIA DO SR. 
DIRETOR-GERAL 

N"' 5, de 1983. 
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li- os nomes, profissão e domicHio dos árbitros, 
bem como os dos substitutos nomeados para o caso de 
falta ou_ impedimento; 

I li- o objeto do litígio, com todas aS ,suas especifi­
cações, inclusivamente o seu valor; 

IV - a declaração de responsabilidade pelo pagamen~ 
to dos honorários dos peritos e das despesas processuais 
(<lrt. 20). 

Art. 1.075. O compromisso poderá ainda conter: 
I- o prazo em que deve ser proferido o laudo arbi­

tral; 
11- a condição de ser a sentença arbitral executada 

com ou sem recurso para o tribunal superior; 
III - a pena para com a o_utra parte, a que fique obri­

gada aquela que recorrer da sentença, não obstante a cla­
usula "sem recurso"; 

IV- a autorização aos árbitros para julgarem por 
eqüidade, fora das regras e formas de direito. 

Art. 1.076. As partes podem nomear um ou mais ár­
bitros, m<!s sempre em nómero ímpar. Quando se louva­
rem apenas em dois (2), estes se presumem autorizados a 
nomear, desde logo, terceiro árbitro. 

Art. 1.077. _ Extingue-se o compromisso: 
I- escusando-se qualquer dos árbitros antes de acei­

tar a nomeação e não havendo substituto; 
II - falecendo ou ficando impossibilitado de dar o 

seu voto algum dos árbitros, sem que tenha um substitu­
to; 
III- tendo expirado o prazo a que se refere o artigo 

1.075, nUmero I; 
IV - falecendo alguma das partes e deixando herdei­

ro ·incapaz;· 
V- divergindo os árbitros quanto a nomeação do 

terceiro (art.l.076). 

SEÇÃO 11 
Dos árbitros 

Art. 1.078. O árbitro é juiz de fato e de direitO- e a 
sentença que proferir não fica sujeita a recurso, salvo se 
o contrário conVencionarem as partes. 

Art. I ,079,2 Pode ser árbitro quem quer que tenha a 
confiança das partes. Excetuam-se: 

I -os incapaze.'i; 
li- os analfabetos; 
IJI - os legalmente impedidos de servir como _juiz 

{art. 134), ou os suspeitos de parcialidade (artigo 135). 
Parágrafo único. A exceção de impedimento ou de 

suspeição será apresentada ao juiz competente para a ho­
mologação. 

Art. 1.080. O árbitro, que não subscreveu o com­
promisso, será convidado a declarar, dentro de dez dias, 
se aceita a nomeação: presumindo-se que a recusou~se, 
nesse prazo. nada responder. 

Art. 1.081. O árbitro é obrigado a proferir o laudo 
no prazo do artigo 1.075, n9 I, contado do dia em que é 
instituído o juízo arbitral. Art. L082. Responde por 
perdas e danos o árbitro que; 

I - no prazo, não proferir O laudo, acarretando a ex­
tinção do compromisso; 

li -depois de aceitar o encargo, a ele renunciar sem 
motivo justificado. 

Art. 1.083. Aplicam-se aos árbitros, no que couber, 
as normas estabelecidas neste Código acerca dos deveres 
e responsabilidades dos juízes (art. 133). 

Art. 1.084. O árbitro tem o direito a receber os ho­
norários que ajustou pelo desempenho da função. A fal­
ta de acordo ou de disposição especial no compromisso, 
o árbitro, depois de apresentado o laudo, requererá ao 
juiz competente para a homologação que lhe fixe o valor 
dos honorários por sentença, valendo esta como título 
executivo. 

SEÇÃO III 
Do procedimenro 

Art. 1.085. Considera~se instituído o juízo arbitral, 
tanto que aceita a nomeação pelo árbitro, quando um (I) 
apenas, ou por todos, se forem vários. 
* ]9 Quando o juíZci for constituído de mais de um 

(I) árbitro, furicionar_á_ como presidente o mais idoso, 
salvo se as partes, no compromisso, convencionarem de 
outro modo. 
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§ 29 O preSiáCrlte oU áibítro dcsigí1<irá-o- esCriVão. 
Art. 1 .086. O jutz'o :iiblir'ãf p-oae tOmar cfePormento 

das. partes, ouvir testemunhas e ordenar a realização de 
períCia". Mas lhe C defeSo: 

I -empregar medidas coercitivas, quer contra as par~ 
tes, quer contra terceiros; 
li- decretar medidas cautelares. 
Art. 1.087. Quando for necessáría a ar)licação das 

medidas mencionadas nos números I c 11 do artigo ante­
cedente, o juízo arbitral_ as solicitará à au,_toiidadt'< judi­
ciária competente para a homologação do laU.dii-

Art. 1.088. li1sfitufdã o ju1zo arbitral, nele correrá o 
pleito en1 seU:s--tCrmos. 

Art. 1.089. Se já estiver peildeflte -a- causa, o presi­
dente ou o árbitro juntando o compromisso ou depois de 
assinado o termo (art.l.073), requererá ao juiz do feito 
que mande entregar-lhe os autos mediante recibo e inde­
pendentemente de translado. 

Art. 1.090. OJUíZ-o-áfbífriilie5ponde pela restituição 
dos autos, depois do julgamento ou da extinção do com­
promisso. 

Art. 1.09 I. As partes podem estabelecer o procedi­
mento :1rbltral, ou autorizar que o juízo o regule. Se o 
compromisso nada dispUser a respeito, obsefvar-se-àO as 
seguintes regras: 
I- incumbe a cada parte, no prazo comum de vinte 

(20) dias, assinado pelo juízo, apresentar alegações e do­
cumentos; 

Il -em prazo igual e também comum, pode cada 
uma das partes dizer sobre as alegações -da outra; 

IIJ- as alegações e documentos se_.rào acompanh-ados 
de cópias, para serem entregues a cada um dos árbitros e 
a parte adversa. sendo uutuados pelo escrivão os origi­
nais. 

Art. [.092. Havendo necessidade de produzir prova 
{art. 1.086), o ju[zo designará audiência de instrução e 
julgamento. 

Art. 1.093. O juizo proferirá laudo fundameniado 
no prazo do vinte (20) dias. 

§ I"' O laudo será deliberado, em confúência, por 
maioria de votos e reduzido a escrito por um relator. 

§ 211 O árbitro, que divergir da maioriri., fuildãiUenta­
rá o voto vencido. 

Art. 1.094. Surgindo controvérsia acerca de direitos 
sobre os quais a lei não permite transaçã_o e verificando­
se que de sua existência o_u n~o dependerá o julgamento, 
o juízo suspenderá o procedimento arbitral, remetendo 
as partes i! autoridade judiciária competente. 

Parágrafo único. O prazo para profer-ir o laudo arbi­
tral rec_omeçn a correr, depois de juntado aos autos a 
sentença, passada em julgado, que resolveu a questão 
prejudicial. 

Art. 1.095. São requisitos essencüiis do-laudo: 
I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a in­

dicação do compromisso e o objeto do litígio; 
Il- os fundamentos da decisão, meneionando-se ex-

pressamente se esta foi dada por eqüidade; 
Ill - o dispositivo; (342) 
IV- o dia, mês, ano e lugar em que foi assinado. 
Art. I .096. O laudo será publicadO em audÍência de--

julgamento. O escrivão dará, no mesmo ato, a cada parte 
uma (!)cópia do laudo e remeterá os autos, em que este 
foi proferido, ao cartório do juízo competente-para a ho­
mologação, dentro em cinco (5) dius. 

Art. I D97. O laudo arbitral, depois de homologado, 
produz entre as partes e seus sucessores os mesmos efei­
tos da sentença judiciária; e contendO condenação da 
parte, a homologação lhe confere eficácia: di:: titUlO -exe­
cutivo (artigo 584, número III). 

SEÇÁO IV 
Da homologação do laudo 

Art. 1.098. É competente para a homologação do 
laudo arbitral o juiz -a que originariamente tocar o julga­
mento da causa. 

Art. 1.099. __ Rece!::iidos os autos, o juiz determinará 
que as partes se manifestem, dentro de dez (10) dias, 
sobre o laudo arbitral; e em igual prazo o homologará, 
salvo se o laudo for nulo. 

. DlÃRlO DOCONGRESSONACIONAL(Seçàó li) 

Á ri." c:·wo~- E nulo o laudo arbitraf: 
I - Se nulo o compromisso; 
ri- se proferido fora dos limites do compromisso, ou 

em dc.sacordo com o seu objeto; 
rii- se não julgar toda a controvérsia submetida ao 

- juízo; 
IV- se emanou de quem não podia ser nomeado ár­

bitro~ 
V -se os árbitros foram nomeados sem observância 

das ooJmas legais ou contratuais; 
VI- se proferido por eqilidade, não haveriâo a auto­

rização prevista no artigo !.075, lV; 
VIl- se não contiver os requisitos essenciais exigidos 

pelo artigo 1.095; 
VIII- se proferido fora do prazo. 
Art. LI OI. Cabe apelação da sentença que homolo­

gar ou não o "laudo arbitral. 
Parágrafo único. A cláusula "sem recurso" não obsta 

à interposição de apelação, com fundamento em qual­
quer dos vícios enumerados no <lrtigo antecedente; o tri­
bunal, se negar provimento à apelação, condenará o ape-'" 
Jante· na pena convencional. 

Art. 1.102. O tribunal, se der provimento à ape­
lação, anulará o laudO arbitral: 

I - declarando-o nulo c de nenhum efeito, nos casos 
do artigo 1.100, números I, IV, V e VIII; 

1I- mandando que o juízo profira ilõVo laudo, nos 
demais casos. 

(J42)- Red:.u.;üo do inciso alterada pela Lei nQ 5.925. de I 0 -10-
82. 

( Ã.1· Comis.1·ões de Cvn.Hituicão e Ju.\·ti('a e deLe­
gúlaçào Suâal.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 2, DE 1983 
(N9 3.366/80, na Casa de origem.) 

Altera o .. caput" do art. 492 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, apro\lada pelo Decreto-Lei n" 
5.452, de 1? de maio de 1943, e acrescenta parágrafo 
ao art. }9 da Lei n" 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
que .. cria o Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
\'Íço." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9 O caput do art. 492 da Consolidação das Leis 

:Oo Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de J9 
de maio de 1943, p:tssa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 492. O empregado, inclusive o optante 
pelo regime do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, que contar mais de lO (dez) anos de serviço 
na mesma empresa não poderá ser despedido senão 
por motivo de falta grave apurada na forma dos 
arts. 853 a 855 desta Consolidação, ou circunstância 
de força maior devidamente comprovada." 

Art. 29 O .art. ]9 da Lei n9 5,107, de 13 de setembro 
de I 266, passa a viger acrescido de um dispositivo nume­
rado como § 79: 

"Art. !» 

§ 79 O empregado que, tendo ct?ffipletãdo lO 

(d~z) anos ~e serviço o a mesma empresa, sob regime 
do fundo de Garantia do Tempo de Serviço, for 
dispensado sem justa causa, fará jus ã- indenização 
cujo valor, somado ao saldo da conta vinculada, 
pcrfaçu, no mínimo, a indenização a que se refere o 
art. 497 du C_onsolidação das Leis _do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n» 5.452, de ]I' de maio de 
1943." 

ArL J~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
-cação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO Ç/TADA 

CONSOL!DAÇÁO DAS LEIS DO TRABALHO 

Aprovada pelo Decreto-lei n? 5.452, de/? de maio 
de 1943. 

TITULO IV 

Do Contrato Individual do Traba-lho 

CAPITULO VIl 

Da E.stabilidade 

Março de 1983 

Art. 492. O empregado que contar mais de dez anos 
de serviço na mesma empresa não Poderá ser despedido 
senão por motivo d-e "falta graVe ou circunstância de 
força maior, devidamente comprovadas. 

Parágrafo único. Considera~se como de serviço todo 
o tempo em que o empregado esteja à disposiçi:i:õ -do em­
pregador. 

LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e 
dd outras providências 

O Presidente d:a República, 
Faço saber que sanciono a seguinte Lei, aprovada pelo 

CongresSô Nacional, nos termos do artigo 5"'. do Ato 
Institucional n<1 2, de 27 de outubro de 1965: 

Art. 19 Para garantia do tempo de serviço, ficam 
mantidos os Capítulos V e VII do Título IV da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, assegurado, porém, aos em­
pregadoS o direito de _optarem pelo regime instituído na 

_ presente Lei. 

§ I"' O prazo para a opção é de 365 (trezentos e ses­
senta e cinco) dias, contados da vigência desta Lei para 
os atuais empregados, e du data da admissão ao emprego 
quanto aos .admitidos a partir daquela vigência. 

9 29 A pr"eferência do empregado pelo regime desta 
lei deve ser manifestada em declaração escrita, e, em 
seguida anotada em sua Carteira Profissional, bem como 
no respectivo livro ou ficha de registro. 

§ Y Os que nilo opta~em pelo regime da presente 
Lei, nos prazos previstos no§ J9, poderão f:azé-lo, a qual­
quer tempo, em declaração homologada pela Justiça do 
Trabalhu, observando-se o disposto no art.- -16. -

9 49 O empregado que optar pelo regime desta Lei 
dentro do prazo estabekcido no§ J9e que não tenha mo­
vimentado a sua conta vinculada, poderá retratar~se des­
de que o faça no prazo de 365 dias a cont:ar da opção, 
mediante declaração homologada pela Justiça do Traba­
lho, não se computando paru efeito de contagem do tem~ 
po de serviço o período compreendido entre a opção e a 
retratação. 

§ 5"' Não poderá retratar~se da opção exercida O -em­
pregado que trunsacionar com o empregador o direito à 
indenização correspondente ao tempo de serviço ante­
rior à opção. 

~ 69 Na hipótese da retratação, o valor da conta vin­
culada do empregado, relativo uo período da opção será 
transferido p_~rn a conta vinculada da empresa e indivi~ 
dualizado nos termos do art. 21'. 
-..... ···~--~-···~· ··-- ·-- ... -..... -'-.- ... .,.-.- .... -. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 3, DE 1983 
(N~' 3.419/80, na c;~sa de ?~ig~m.) 

Al_tera o art. 408 do D~eto~lei n~> 3.689, de 3 de 
outubro de 1941- Código de Processo Penal, relati­
\IO à sentença de pronúncia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. [9 O .art. 408 do Decreto~leí n~' 3.689, de 3 de 

outubro de 19~ 1 - Código de Processo Penal, alterado 
-pela Lei n~' 5.94 I, de 22 de novembro de 1972, passa a vi­

gorar com a seguinte redação: 

"Art. 408. Se o Juiz se convencer da existência 
do críine e de indícios de que o réu seja o seu autor, 
proferi rã despacho mandando-o a julga'mento pelo 
Tribunal do Júri," 

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 Revogam~se as disposições em contrário. 

(Ã .C..f.!!lli.uào de Cpnstituição e-Justiça.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 4, DE 1983 
(n9 1~627/79, ~a Casa de origem) 

Institui o salário mínimo profissional dos farma~ 
cêuticos, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decr~;ta: 

Art. 1<:> Fica instituído, em todo o território nacio­
nal, o salário mínimo profissional para os farmacêuticos 
devidamente inscritos nos Cons-elhos Regionais de Far­
mácia, 

Parágrafo único. Co-nSidera-se salário mín_imo_ pro­
fissional, para os efeitos desta lei, a remuneração mínima 
obrigatória paga-por serviÇo-s prestados pelos profissio­
nais de farmácia, com relação de emprego. 

Art. 2<:> Fica fixado em 6 (seis) vezes o maior salário 
mínimo legal vigente no Pafs, o salário profissional dos 
farmacêuticos. 

Art. J'i' Aos diplomados em Curso Superior de Far­
mácia que preSteni. Serviços de natureza profissional a 
pessoas físicas ou jurídicas de direito púQlico da adminis­
tração direta ou indireta, fundações_ vinculadas ao Poder 
Público, a jornada de trabalho diurnq será de 4.(quatro_) 
horas. 

Art. 49 Aplicam-se ao salário mínimo profissional 
de que trata esta lei as disposições de caráter geral da 
Consolidação das Leis do TrabaJho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de l9 de maio -de 1943. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor nii data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às Comissõ~Sae Legislaçãá SõCUi/~(Ji!}5aúde e de 
Finanças.) 

EMENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 118, DE 1977 

(n9 3.228, de 1980, na Câmara dos D~putados) 

Dispõe sobre o cheque e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 
Da Emissão e da Forma do Cheque 

Art. IY O cheque contém: 
I- a denominação «cheque" inscrita no contexto do 

titulo e expressa na língua em que este é redigído; 
11- a ordem incondicional de pagar quantia determi­

nada; 
111- o nome do banco ou da instituição financeira 

que deve pagar (sacado); 
IV -a indicação do lugar de pagamento; 
V- a indicaÇãO aa- data e do l_ugar de emissão; 
VI -a assinatura do emitente (sacador), ou de seu 

mandatário com poderes especiais. 
Parágrafo único A assiriatura do emitente ou a de 

seu mandatârio com poderes especi<ils pode ser constituí­
da, na forma de legislaçãõ-específTCa; por Ch:ihcela mecâ­
nica ou processo equívateil.te. 

Art. 29 O título _a que falte qualquer dos requisitos 
enumerados no artigo precedente não vale como cheque, 
salvo nos casos determinados a seguir: 
I- na falta de indicação especial, é considerado lugar 

de pagamento o lugar_ desi_gnado junto ao nome_do saca­
do; se designados vãrfos -lugares, o c_heque é Pa8âYefno 
primeiro deles; não existindo qualquer indicação, o che­
que ê pagã vel no lugar de sua emissão; 

11- não indicado o lugar da emissão, considera-se 
emitido __ o cheque no lugar indicado junto ao nome do 
emitente. 

Art. 3Y O cheque é cniitido co11tra banco, ou insti­
tuição financeira que lhe seja equiparada, sob pena de 
não valer como cheque. 

Art. 49 O emitente deve ter fundos disponlveis em 
poder do sacado e estar autorizado a __ sobre _eles emitir 
cheques, em virtude de contrato e:<;presso ou tãcito. A in­
fração desses preceitos não prejudica a validade do título 
como cheque. 

§ 19 A existência de fundos disponíveis é verifiCada 
no momento da apresentação do cheque para pagamen­
to. 

DIÃÍUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

§ 29 Consideram-se fundos disponíveis: 
a) os créditos constantes de contá corrente bancária 

não subordinados a termo; 
b) o saldo exigível de conta corrente contratu<J.I; 
c) a soma proveniente de abertura de crédito. 

- -Art. 59 O cheque faz supor a existência de previSão 
correspondente desde a data em que é emitido e, se não 
contiver data, desde o momento em que for posto em cir­
culação. 

Art. 69 O cheque não admite aceite, considerando-se 
não escrita qualquer declaração com esse sentido. 

Art. 79 Pode o sacado, a pedido do emitente ou do 
portador legitimado, lançar e assinar, no verso do che­
gue-não ao portador e ainda não endossado, visto, certi­
ficação ou outra declaração equivalente, datada e por 
quantia igual à indicada no título. 

§ J9 A aposição de visto, certificação ou outradecla-_ 
ração equivalente obriga o sacado a debitar à conta do 
emitente a quantia indicada no cheque e a reservá-la em 
beneficio do_ portador legitimado, durante o prazo de 
apresentação, sem que fiquem exonerados o emitente, 
endossantes e demais coobrigados. 

§ 29 O sacado creditará à conta do emitente a qt,tantia 
reservada, uma vez vencido o prazo de apresentação; e, 
antes disso, se o cheque lhe for entregue para inutili­
zação. 

Art. 89 Pode-se estipular no cheque que seu paga­
mento seja feito: 
I- a pessoa nomeada, com ou se_m cláusula expressa 

...à_ordem"; 
Il- a pessoa nomeada, com a cláusula "não à or­

dem", ou outra equivalente; 
III- ao portador. 

_ Parágr"afo único. Vale como cheque ao portador o 
que não-contém indicação do beneficiário e o emiTido em 
favor de pessoa nomeada com a cláusula "ou portãdor", 
ou ao expressão equivalente. 

Art. 99 O cheque pode ser emitido: 
I - à ordem do próprio sacador; 
I I - por conta de terceiro; 
III- contra o próprio banco sacador, desde que não 

ao portador. 
Art. 10. Consid_era-se não escrita a estipulação de 

juros inserida no cheque. 
Art. 11. O cheque pode ser pagâVe! no domicílio de 

-- -terceiro, quer na localidade em que o sacado tenha d_o­
_micílio, quer em outra, desde que o terceiro seja banco. 

Art. 12. Feita a indicação da quantia em algarismos 
_e por extenso, prevalece esta no caso d_ç divergência. In­
dicada a quantia mais de um~ vez, quer por extenso, 
quer por aigirismos, prevalece, no caso de divergência, a 
indicação d"ã menor quantia. 

Art. 13. As obrigações contraídas no cheque são au­
tônomas e independentes. 

Parágrafo único. A assinatura de pessoa capaz cria 
obrigações para o signatário, mesmo que o cheque con­
tenb"à- ã:ssinatunt de pessoas incapazes -de-se obrigar por 
cheque, ou assinaturas falsas, ou a·ssinaturas de pessoas 
fictícias, ou assinaturas que, por qualquer outrã razão, 
não p-oderiam obrigar as pessoas que assüúiram o che­
que, ou em nome das quais ele foi assinado. 

Art. 14. Obriga-se pessoalmente quem assina che» 
que como mandatário ou representante, sem ter poderes­
para t::d, ou excedendo os que lhe foram conferidos, Pa­
gando o cheque, tem os mesmos direitos daquele em cujo 
nome assinou. 

Art. 15. _O emitente garante o pagamento, 
consMerando-se nãO escrita a declaração pela -ciual se 
exima dessa garantia. 

Art. 16. Se o cheque, iOcompleto no ato da emissão, 
for completado com inobservância do convencionado 
Com o emitente, ta! fato não pode ser oposto ao porta­
dor, a não ser_que este tenha adquirido o cheque de má­
fé. 

CAPITULO li 
Da Transmissão 

Art. 17. O cheque pagável a pessoa nomeada, com 
ou sem cláusula expressa "à ordem", ê transmissível por 
via de endosso. 
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§-J9 O cheque pagável a pessoa nomeada, com a ela~ 
'usula "não à ordem", ou outra equivalente, só é trans~ 
missível pela forma e corri os efeitos de cessão. 

9 29 _O endosso pode ser feito ao emitente, ou a outro 
obrigado, que podem novamente endossar o cheque. 

Art._ 18. O endosso deve ser puro e simples, 
reputando-se não-escrita qualquer condição a que seja 
subordinado. 

§ 19 S~o nulos o endosso parcial e o do sacado. 
§ 2'i' Vale como em branco o endosso ao portador. O 

endosso ao sacado vale apenas como quitação, salvo no 
caso d_e o sacado ter vários estabelecimentos e o endosso 
ser feito em favor de estabelecimento diverso daquele 
contra o qual o cheque foi emitido. 

Art. 19. O endosso deve ser lançado no cheque ou 
na folha de alongamento e_ assinado pelo endossante, ou 
~eu mandatário com poderes especiais. 

§ I~ O endosso pode não designar o endossatãrio. 
Consistindo apenas na assinatura do endossante (endos­
so em br:.mco), só ê válido quando lançado no verso do 
cheque ou na folha de alongamento. 

§ 29 A assinatura do endossante, ou :3 de seu manda­
tário com po~~res especiais, pode ser constituída, na for­
ma de legislação específiCa, por chancela mecânica, ou 
processo equivalente. 

Art. 20. O endosso transmite todos os direitos r.Çsul­
tantcs do cheque. Se o endosso é em branco, pode o por­
tador: 

I -completá-lo com o seu nome ou com o de outra 
pessoa; 

11 - endo;;sar novamente o cheque, em branco ou a 
outra pessoa; 

III- transferir o chequ.e a um terceiro, sem completar 
o endosso e sem endossar. 

Art. 2J. _Salvo estipulação em con_trário, o endos­
sante garante_ o pagamento. 

- Parjigrafo úniCo. Pode o en_dossante proibir novo en­
dosso; neste caso, não garante o pagamento a quem seja 
o cheque j:Jostefiormente endossado. 

Art. 22. O dete-ntor de cheque "à ordem" é conside­
rado portador legitimado, se provar seu direito por uma 
-Séiíetriírifet-rupta de endossos, mesmo que o úftimo seja 
em branco. Par_i;l. esse efeito, os endossos cancelados ~ão 
considerados não-escritos. 

Parágrafo único. Quando um endosso em branco for 
seguido de outro,_ entende-se que o signacário deste ad­
quiriu o cheque pelo endosso em bra_nco. 

Art. 23. O endosso num cheque passado ao porta­
dor torna o endàssante responsável, nos termos das dis­
posições que regulam o direito de_ ação, mas nem por isso 
converte o título num cheque "à ordem". 

Art. 24. Desapossado alguém de um cheque, em vir­
tude de qualquer eventO, novo portador legitimado não 
está obrigado a restituHo, se não o adquiriu de mã-fê. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto neste ar­
tigo, serão observadas, nos casos de perda, extravio, fur­
to, roubo ou apropriação indébita do cheque, as dispo­
sições legais rel.::ttivas à anulação e substituição de títulos 
ao portador, no que for aplicável. 

Art. 25. Quem for demandado por obrigação res-ul­
tante de cheque não pode opor ao portador exceções 
fundadas em relações pessoais com o emitente, ou com 
os portadores anteriores, salvo se o portador o adquiriu 
conscientemente em detrimento do devedor. 

Art. 26. Quando o endosso contiver a cláusula "va­
lor em cobrança", "para cobrança", "por procuração", 
ou qualquer outra que implique apenas mandato, o por­
tador pode exercer todos os direitos resultantes do che­
que, mas- só pode lançar no cheque endosso-mandato. 
Neste c_aso, os obrigados somente podem invocar contra 
o portador as exceçôes oponíveis ao endossante. 
-- Parágrafo Uni co. O mandato contido no endosso 
nüo se extingue por morte do endossante ou por superve­
niência de sua incapacidade. 

Art. 27. O endosso posterior ao protesto, ou decla­
ração equivalente, ou à expiração do prazo de apresen­
tação produz apenas os efeitos de cessão. Salvo prova em 
contrário, o endosso sem data presume-se anterior ao 
protesto, ou declaração equivalente, ou à expiração do 
prazo de apresentac~o. 
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Art. 21L O endosso no chCque nominativo, pago 
pelo banco contra o qual foi sacado, prova o recebimen­
to da respectiva imporltincia pela pes .. <;oa a favor du qual 
foi emitido, c pelos endossantes subseqüentes. 

Parágmfo único. Se o cheque indica a nota, fatura, 
conta cambial, impo:->to lançado ou dc_darado a cujo pa~ 
gurnento se destina, ou outra Cllusa da sua emissão, ci-en~ 
dosso pt.·la pessoa a favor da qual foi emitido e a sua li~ 
qüidaçã~J pt:lo banco sacado provam a extinção da abri~ 
gação indicada. 

CAPITULO Ill 

Do Aral 

Art. 29. O pagamento do cheque pode ser garanti­
do, no todo ou em parte, por aval prestado por terceiro, 
exceto o_ :-wc:ldo, ou mesmo por signatário do título. 

Art. 30. O aval é lançado no cheque ou na folha de 
alongamento. Exprime-se pelas palavras "por aval", ou 
fórmula l!quivalcntc. com a assinatura do_ avalista. 
Con~ir.lcra-se como resultante da simples assinatura do 
avalista, aposta no anverso do cheque, salvo quando se 
tratar da a~sinatura do emitente. 

ParCtgrafo único. O aval dt!ve indicar o q.valizado. 
Na falta de indicaçUo, considera-se avalizado o emitente. .. 

Art. 31. O uvalistu se obriga da mesma maneira que 
o avaliwdo. Subsiste sua obrigação, ainda que nula e por 
ele garantldLl, _;>_a)y_a_se_ a nulidade resultar de vicio .d~ fo.r:, 
ma. 

Par:.ígrafo único. O avalista que paga o c-he(itie- ud­
quirc tndos os direitos dele result<J.ntes contra o avaliza­
do c contra os obrigado_s para com este em virtude do 
cheque. 

CAPITULO IV 

Da apresentação e do Pagamemo 

Art. 32. O ch~.:que é pagável à vista. Considera-se 
não-escrita qualquer menção em contrário. 

Panígrafo único. O cheque apresentado para paga­
mento antes do dia indicado como d<J.ta de emissão é pa­
gável no dia da apresentação. 

Art. 33. O cheque deve ser apresentado para paga­
mento, a contar do dia da emissão, no prazo de 30 (trin­
ta) dias. quando emitido no lugar onde houver de ser pa­
go~ c de 60 (sessenta) dias, quando emitido em outro lu­
gar do País ou no exterior. 

Parágrafo único. Quandõ o cheque é emifidõ-ei-Jtre­
lugares com calendári_os diferentes, considera-se como de 
emissijo o dia correspondente do c<J.lendário do lugar de 
pagamento. 

Art. 34. A apresentação do cheque à câmara de 
compensação equivale à apresentação a pagamento. 

Art. 35. O emitente do cheque pagável no Brasil 
pode revogO-lo, mercê de contra-ordem dada por aviso 
epistolar, ou por via judicial ou extrajudicial, com as ra­
zões motivadoras do ato. 

Parágrafo único. A ·revogação- ou contra-ordem só 
produz efeito depois de expirado o prazo de apresen­
tação c, não sendo promovida, pode o sacado pagar o 
cheque até que decorra o prazo de prescrição, nos termos 
do art. 59 desta Lei. 

Art. 36. Mesmo durante o prazo de apresentação, o 
emitente c o portador legitimado podem fazer su_star o 
pagamento, manifestando ao sacado, por escrito, opo­
sição fundada em relevante razão de dir_eito. 
* l \' A oposição do emitente e a revogação ou 

contra-ordem se excluem reciprocamente. 
9 29 _ Não cabe ·ao sacado julgar da relevância _da ra­

zão invocada pelo oponente. 
Art. 37. A morte do emitente ou sua incapacidade 

superveniente à emissão não invalidam os efeitos do che­
que. 

Art. 38. O sa_cado pode exigir, ao pagar o cheque, 
que este lhe seja entregue quitado pelo portador. 

Parágrafo único. O portador não pode recursar pa­
gamento parcial, e, nesse caso, o sacado pode exigir que 
esse pagamento conste do cheque e que o portador lhe dê' 
a_ reSpectiva quitação. 

Art. __ 39. O sacado que paga cheque .. à ordem" é 
obrigado a verificar a regularidade da série de endossos, 
m,as não a autenticidade das assinaturas dos endossao~ 
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tes. A mesma obrigação incumbe ao banco apresentante 
do cheque à câmara de compensação. 

Parágrafo único. Ressalvada a responsabilidade do 
upresentantl!, no caso da parte final deste artigo: o banco 
sacudo responde pelo pügamcnto do cheque falso, falsifi­
cado ou ulterado, salvo dolo ou culpa do correntista, do 
endossante ou do beneficiário, dos quais poderá o saca­
do, no todo ou em parte. reaver o que pagou. 

Art. 40. O pagamento s_e fará ~ medidõ.l em que fo­
rem apresentados os ch1!4ues e se 2 (dois) ou_ mais forem 
apresentados simultaneamente, sem que os fundos dis­
poníveis bastem para o pagamento de todos, terão prefe­
rCncia os de emissão mais antiga e, se da mesma data, os 
de númerO inferior. 

Art. -+I. O sacado pode pedir explicações ou garan­
tia para pugar cheque mutilado, rasgado ou partido, ou 
4UL' contenha borrões, emendas e dizeres que não pa­
reç-am formalmente normais. 

Art. 42. O_c_ht;que em moeda estnmgeira é pago, no 
prazo de apresentação, em moeda nacional ao câmbio 
do dia do pagamento. obedecida a legislação especial. 

Pa.rúgrafo único. Se o cheque não for pago no ato da 
apresentaç:Jo, pode o portador optar entre o câmbio do 
dia da apresentação e o do dia do pagamento para efeito 
de conversão em moeda nacional. 

Art. 43. Justificando o extravio ou a destruição de 
chettUt!, o possuidor, descrc~·endo-o com clareza e preci­
s:Jo, pode requerer ao juiz competente do lugar do paga­
mento a intimação do sacado para não pagá-16.- N-õ ·mes~ 
mo requerimento o autor pedirá a citação dos coobriga­
dos para que, no prnzo de 60 (sessenta) dias. oponham 
contestação, lirmada em ilegitimidade de propriedade ou 
posse. * l\' Nào apresentada contestação ou julgad<1 esta 
improcedente, o juiz autorizará por sentença o sacado a 
pagar o cheque ao autor. 

§ .29 A ãç:Jo a que se refere este artigo deverá ser ajui­
zada dentro do pmzo da apresentação do cheque. 

CAPITULO V 

Do Cheque Cru;:ado 

Art. 44. O emitente ou o portador podem cruzar o 
cheque. mediante a aposição de dois traços paralelos no 
anverso do titulo. 

9 ! "' O cruzamento é geral se entre os dois traços não 
houver nçnhuma indicação ou existir apenas a indicação 
"banco", ou outra equivalente. O cruzamento é especial 
se entre os dois traços existir a indicação-do rioin:e ao 
banco. 

§ 29 O cruzamento geral pode ser convertido em es­
pecial, nHlS este não pode converter-se naquele. 

S 3'.' A in utilização do cruzamento ou a do nome do 
bant.·o é reputada como não existente. 

Art. 45. O cheque com cruzamento geral só pode ser 
pago pe!o sacado a banco ou a cliente do sacado, m~-~ 
diLlnte crédíto em conta. O cheque com cruzamento espe-; 
da! só pode ser pago pelo sacado ao banco indicado, ou, 
se e:;te for o sacado, a cliente seu, mediante crédito em 
conta. Pode. entretanto, o banco designado incumbir ou­
tro da cobrança. 

~ I"' O banco só pode- adquirir cheque cruzado de 
cliente sl!u_ou de outro banco. Só pode cobrá-lo por con~ 
ta de tais pessoas. 

§ 2"' O cheque com vários cruzamentos especiais só 
-pode ser pago pelo sacado no caso de dois cruzamentos, 
um dos quais para cobrança por câmara de compen­
sação. 

§ 3? Responde pelo dano, até a concorfência do 
montante do chequC, -o Sacado ou o banco portador que 
não observar as disposições precedentes. 

CAPITULO VI 

Do Cheque- para Ser Creditado em Conta 

Art. 46. O emitente ou o portador podem proibir 
que o cheque seja pago em dinheiro mediante a inscrição 
transversal, no anverso do título, da cláusula ''para ser 
creditado em conta", ou outra equivalente. Nesse caso, o 
sacado só pode proceder a lançamento contábil (crédito 
em conta, transfe_rênda ou compensação), que vale como 
pag<~mento. O depósito do cheque em conta de_ seu bene· 

_ ficiârio dispensa o respectivo endosso. 
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§ 19 A inutilizaçào da cláusula é considerada como 
não existente. 

_Ç ;2? Responde pelo dano, até a concorrência do 
montante de cheque, o· sacado que não observar as dis­
posiÇões precedentes. 

CAPITULO VII 

Da A cão por Falta de Pagamento 

Art. 47. Pode o portador promover a execução do 
cheque: 
1- contra v eminente e seu avalista; 
li - contra os endossantes e seus avalist<J.s, se o che­

que apresentado em tempo hábil e a recusa de pagamen­
to é comprovada pelo protesto ou por declaração do sa­
cado, escrita e datada sobre o cheque, com identificação 
do dia de apresentação, ou, por declaração escrtta e da­
tada por câmara de compensação. 

§ J9 Qualquer das declarações previstas neste artigo 
dispensu o protesto e produz os efeitos deste. 
* 29 Os.signatârtos respondem pelos danos causados 

por declarações inexatas. 
§ 39 O portador que não apresentar o cheque em 

tempo hábil ou não comprovar a recusa de pagamento 
pel<1 forma indicada neste artigo, perde o direito de exe­
cução contra o emitente, se este tinha fundos disponíveis 
durante o pmzo de apresentação e os deixou de ter, em 
razão de fato que não lhe seja imputável. 

§ 49 A execução independe do protesto e das decla­
rações preViStas neste artigo, se a apresentação ou o pa­
gamento do cheque são obstados pelo fato de o sacado 
ter sido sUbmetido a intervenção, liquidação extrajudi­
cial ou falência. 

Art. 48 O protesto ou as declarações de artigo ante­
rior devem fazer-se no lugar de pagamento ou do do­
micílio do _eminente, antes da expiração do prãzo de 
apresentação. Se esta ocorrer no último dia do prazo, o 
protesto ou as declarações podem fazer~se no primeiro 
dia útil seguinte. 

§ 19 A entrega do cheque para protesto deve ser pre­
notada em livro especial e o protesto tirado no prazo de 
3 dias (três) dias úteis a contar do recebimento do título. 

§ 29 O instrumento do protesto, datado e assinado 
pelo oficial público competente, contém: 

a) a transcriÇão líteral do cheqUe, com todas as de- -
c!arações nele inseridas, na ordem em que se acham 
lançadas: 

b) a certid-ão da intimação do eminénte, de seu man­
dalário especial ou representante legal, e as demais pes­
soas obrigadas no cheque; 

c) a resP-Osta dáda-pe_los intimados ou a declaração 
da falta de resposta; 

d) a certidão de não haverem sido encontrados ou_de 
serem desconhecidos o emitente ou os demais obrigados, 
rea~izada a intimação, nesse caso, pela imprensa. 

§ 3"' Oinstrumento de protesto, depois de registrado 
em livro próprio, será entregue ao portador legitimado 
ou àquele que houver efetuado o pagamento. 

4? Pago o cheque depois do protesto, pode este ser 
cancelado, a pedido de qualquer interessado, mediante 
arquivamentode cópia autenticada da quitação que con­
tenh<l perfeita identificação do titulo. 

Art. 49 O portador deve dar aviso da falta de paga­
mento a seu endossante e ao emitente, nos 4 (quatro) 
dias úteis seguintes ao do protesto ou das declarações 
previstas no art. 47 desta lei ou, havendo cláusula "sem 
despesa", ao da apresentação. 

§ J9 Cada endossante deve, nos 2 (dois) dias úteis.Se­
gurntes ao do recebimento do aviso, comunicar seu teor 
ao endossante precedente, indicando os nomes e ende­
reços dos que deram os avisos anteriores, e assim por 
diante, até o emitente, contando-se os prazos do recebi­
mento do aviso precedente. 

§ 2Q O aviso dado a um obrigado deve estender-se no 
mesmo prazo, a seu avalista. 

§ 39 Se o endossante não houver indicado seu ende­
reço, ou o tiver feito de forma ilegível, basta o aviso ao 
endossante que o preceder. 
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§ 4"' O aviso pode ser dad_o por qualquer forma, até 
pela simples devolução do cheque. 

§ 59 Aquele que estiver obrigado a aviso deverã pro­
var que o deu no prazo estipulado. Considera-se obser­
vado o prazo se, dentro dele, houver sido posta no cor­
reio a carta de aviso. 

§ 6"' Não decai do dircifõ de regresso o que deixa de 
dar o aviso no prazo estabelecido. Responde, porém, 
pelo dano causado por sua negligêricia, sem que a indenr: 
zação exceda o valor do cheque. 

Art. 50. O emitente, o endosS.ante e o aValista_ po­
dem, pela clásula "sem despesa", '"sem protesto", ou ou­
tra equivalente, lançada no título e assi_nada, dispensar o 
portador, para promover a execução do título, do pro­
testo da declaração equivalente. 

§ I~' A cláusula oão dispensa o portador da apresen­
tação do cheque no pruzo estabelecido, nem dos avisos. 
Incumbe a quem alega a inobservância de prazo a prova 
respectiva. 

§ 2~' A cláusula lançada pelo emitente produz efeito 
em relação a todos os o brigados; a lançada por endos­
sante ou por avalista produz efeito s.omente em relação 
ao que lançar. 

§ 3q Se, apesar da cláusula l;;mçada pelo emitente, o 
portador promove .o protesto, as despesas correm por 
sua conta. Por elas respondem todos os obrigados, se a 
cláusula é lançada por endossante ou a.v:ali~ta. 

Art. 51, Todos os obrigados respondem solidaria­
mente para com o portador do cheque. 

§ lq O portador tem o direito de demandar todo~ os 
obrigados, individual ou coletivamente, sem estar sujeito. 
a observar a ordem em que se obrigaram. O mesmo di­
reito cabe ao obrigado que pagar o cheque. 

§ 2~ A ação contra um dos obrigados não impede se-­
jam os outros demandad.Qs, mesmo que se tenham obri­
gado posteriormente àquele. 

§ 31' Regem-se pelas normas das obrigações sOli­
dárias as relações entre ob.tigados do mesmo grau. 
Art. 52. O portador pode exigir do demandado: 

I - a importância do cheque nãó-p:igo; 
11 - os juros legais, desde o dia da_ apresentação; 
111 - as despesas que. fez; 

IV - i. compensação pela perda do valor aquisitivo da 
moeda, até o embolso das importâncias mencionadas 
nos itens antecedentes. 

Art. 53 .. _ Quem paga o cheque pode exigir de seus ga-
rantes: 

I - a importância integral que pagou; 
li - os juros legais, a contar do dia do pagame-nto; 
111 - as despesas que fez: 
IV- a compensação pela perda do valor aquisitivo da 

moeda, até o embolso das importânci:Js mencionada-s 
nos ítens antecedentes. 

Art. 54, O obrigado contra o qual se promova exe~ 
cução, ou que a esta esteja sujeito, pode exigir, c_ontr-á 
pagamento, a entrega do cheque, com o. instrumento. de 
protesto ou da declaração equivalente e a conta de juros 
e despesas quitadas. 

Parágmfo único. O end_oliante que pagou O cheque 
pode cancelar seu endosso e os dos endossantes posterio­
res. 

Art. 55. Q-uando dispõsição legal ou caso de força 
maior impedir a apresentação do cheque, o protesto ou a 
declaração equivalente nos prazos estabde_cidos, 
consideram-se estes prorrogados. 
* ]\' O portador é obrigado a dar avisQ_i_m~diatO d~_ 

ocorrência de forÇ<l maior a seu endo$$ante e a fazer 
menção do aviso dado mediante declaração datada e as~ 
sinada por ele no cheque ou folha de alongamento. São 
aplicáveis, quanto ao mais, ns disposições do art. 49 e 
seus parágrafos desta lcL 

~ 2" Cc.,'i:.tdu o impedimento, deve Q portador, imc~ 
diatamente, apresentar o cheque para pugamento e, se 
couber, promover o protesto ou a declaração equivalen­
te. 

* 31' Se o impedimento durar por mais de 15 (quinze) 
dias, contados do dia em. que o pOrtador. mesmo-antes 
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de findo o prazo de apresentação, comunicoy a_ocorrênR 
cia de força maíor a seu endossante, poderá ser promovi­
da a execução, sem necessidade da apresentação do pro­
testo ou declaraç5o equivalente. 

~ 4~' Não constituem casos de força maior os fatos 
pummcnte pessoais relativos uo portador ou à pessoa 
por ele incumbida da apresentação do cheque, do protes­
to ou da obtenção da declaração equivalente. 

CAPITULO VIII 

Da Pluralidade de Exemplares 

Art. 56. Excetuado o cheque ao portador, qualquer 
cheque emitido em um país e pagável em outro pode ser 
feito em v-ários eXemplares idênticos, que devem ser nu­
merados no próprio texto do título, sob pena de cada 
exemplai-S-er considerado cheque distinto. 

Art. 57. O pagamento feito contra a apresentação 
de um exemplar é Iiberatório, ainda que não estipulado 

-(iuc o pagamento torna sem efeito os outros exemplares. 
Parágrafo único. O endossante que transferir os 

exemplares a diferentes pessoas e os endossantes poste-­
riores respondem por todos os exemplares que assinarem 
e que não forem restituídos. 

CAPITULO IX 

Das Alterações 

Art. 58. No caso de alteração do texto do cheque, os 
signatários posteriores à alteração respondem nos ter­
mos do tixtci alterado e Os signatários anteriores, nos do 
texto original. 

Parágrafo único. Não sendo possível determinar se a 
firma fcii aposta no título antes ou depois de sua decla­
ração, presume-se que o tenha sido antes. 

CAPITULO X 

Da Prescrição 

Art. 59- Prescreve em 6 (seis_) meses, contados da ex­
piração do prazo de apresentação, a ação que o art. 47 

- desta Lei _assegura ao port:1dor. 
Parágrafo único. A ação de regresso de um obrigado 

_!lO pagamento do cheque contra outra prescreve em 6 
(seis) m~es. contados do dia em que o obrigado pagou o 
cheque ou dia em que foi demandado. 

Art. 60 A interrupção da prescrição produz efeito 
- so·mente C~_?ntra b obrigado em relação ao qual_foi pro­

movido __2 atl_?_ interruptivo. 
Art. 61 A ação de enriquecimento contra o emitente 

oti- oúti·os -ob"figados, que se locupletaram injustamente 
com o não-pagamento do cheque, prescreve em 2 (dois) 
anos, contados do dia em que se consumar a prescrição 
prCViSfãflO-arl--:-59 -e s·eu parágrafo desta lei. 

Art. 62 Salvo prova de novação, a emissão ou a 
transferência do cheque não exclui a ação fundada na re­
lação C<lusal, feita <l prova do não-pagamento. 

CAPITULO XI 

Dos Conflitos de Leis em Matéria de Cheques 

Art. 63 Os connitos de leis em matéria de cheques 
serão resolvidos de acordo com as normas constantes 
das Convenções aprovadas, promulgadas e mandadas 
aplkar no Brasil, na forma prevista pela Constituição 
Ff!deral. 

CAPITULO X\1 
Das DisPosições Gerais 

Art. 64~ A apresentaçãO -do cheque, o protesto ou a 
declaração equivalente só podem ser feitos ou exigidos 
,em dia__ú_til,._durante o expediente dos eStabelecimeritos 

-de Crédito, dm:iras de compensação e cartórios de Pro­
testos. 

Parógrafo úi}ic.o. O r.:ômp~to ~os pra_zos estabeleci­
dos nesta Lei obedece às disposições do direíto. comti_m._ 

Art. 65, Os efeitos penais da emissão do cheque c;em 
suficiente provisão do fundos, na frustraç1ío do paga­
mento do .cheque, da f<llsi~ade, falsificação e da alte-
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ra_ç_ã_o d~ c_heque continuam regidos pela legislação cri­
minal. 

Art. 66. Os vales ou cheques postais, os cheques de 
poupança ou assemelhados e os cheques de viagem 
regem-se pelas disposições especiais a eles referentes. 

Art. 67. A palavra '"banco", para os fins desta lei, 
designa também a instituição financiira contra a qual a 
lei admita a emissão de cheque. 

Art. 68. Os bancos e .c:asas bancárias poderão fazer 
prov-a aos seus depositantes dos cheques por estes saca~ 
dos, mediante apresentação de cópia fotográfica ou mi­
crofotográfica. 

Art. 69. Fica ressalvada a competência do Conselho 
Monetário Nacional, nos termos e nos limites da legis~ 
!ação especifica, para expedir normas relativas à matéria 
bancária relacionada com o cheque. 

Parágrafo único. É da competência do Conselho 
Monetário Nacional: 

a) a determinação das normas a que devem obedecer 
as contas de depósito para que pos.o;am ser fornecidos os 
talões de cheques aos depositantes; 

b) a determinação das conseqüências do uso indevi­
do do cheque, relativamente à conta do depositante; 

c) a disciplina das relações entre o sacado e o optan~ 
te, na hipótese do art. 36 desta Lei. 

-Art. 70. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 71. Revogam-se as disposições em contrârio. 

( Às-Coiiiissões de Constituléão e Justiça e de Eco­
nomia.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
No 1, DE 1983 

(N~' 115/81, na Câmara dos Deputados) 

__ Aprova as Contas do Presidente da República, re­
lativas ao exercício _financeiro de 1980. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" São ãprõVadas as contas prestadas pelo Se­

nhor Presidente da República, relativas ao exercício fi~ 

nanCeiro de 1980, conforme disposto nos arts. 44, inciso 
VIII, e 8\, inciso XX, da Constituição Federal, com as 
ressalvas aos valores lançados à conta "Despesas Impug­
nadas", pendentes de ulterior verificação pelo Tribunal 
de Contas da União. 

Art. 2~" Os diverSos responsáveis da Administração 
Direta e Indireta, qUe não apresentaram ao Tribunal de 
Contas da União os ba.lançoS anuaís referentes ao exercí­
-cio financeiro de l 980, no prazo estabelecido pelo Decre­
to nl' 80.421. de 28-0e setembro de 1977, ficam süjeítos às 
sanções previstas no art. 53 do Dec(eto-lei n~" 199, de 25 
de fevereiro de 1967. e Resoluções daquele Tribunal. 

Art. 3~- _O Tribunal de Contas da União tomará as 
providências para a aplicação das penalidades a que se 
refere o artigo anteriOr. 

Art. 4'1 Este Decreto Legisl.ativo entra em vigor n~ 
data de sua publicação. 

MENSAGEM No \51, DE 198\ 

E.x.ceie-ntíssimos SenhOres Membros do CongresSO Naw 
cio na!: 

Em-Cumprimento ao preceito conStitUcional do artigo 
29 capur - com a nova redação dada pela Emenda 
Constitucional n~ 3, de 15 de julho de 1972 -,combina­
do com o artigo 8!, XX, tenho a honra de encaminhar ao 
exame de Vossas Excdêncías os volumes anexos, que 
compre-endem as Contas do Governo da UniãO relativas 
ao exercício fmanceiro_de 1980. 

Eiri úbediência, ainda, ao disposto no artigo 29 e seus 
parúgrafos -\..,e 2<? do De...:rcto-lei n~" 199, de 25 de feverei-

- ro·de 1967. que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal 
d~ Contas da União, -Combinildo com o artigo 21 do De~ 
ereto- n~' 84.362, de 3f ·ye ~ezembro de 1979, submeto 
também a VosS<ls Excelências o Relatório sobre a exe­
r.:u~ã_o d9 orçamento c a situação da i.ldministração fman~ 
ceira fede.r_al, elaborado pela Secreh1ria-Centrul de Con-
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trote Interno da Secretaria de Planejamento da Presidên­
cia da República. 

Brasília, 27 de abril de 1981. -João Figueiredo. 

E.M. N• 108(81 Em 27 de abril de 1981. 
Excelentissimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de encaminhar à elevada consideração 

de Vossa Excelência os Balanços Gerais da União, relati­
vos ao exercício de 1980, e o Relatório d8. Secretaria­
Central de Controle Interno desta Secretaria de Planeja­
mento, sobre a execução orçamerltâria e a situação da 
administração financeira federal. 

As peças de que se trata constituem a prestação de 
contas do Presidente da República ao Congresso Nacio­
nal, de conformidade com as seguintes disposições cons­
tittidonais: 

.. Art. 29. O Congresso Nacional reunir-se-á, 
anualmente, na Capital da União, de 19 de março a 
30 de junho e_ de 19 de agosto a 5 de dezembro. 

Art. 81. Compete privativamente ao Presiden­
te da República: 

XX- prestar anualmente ao Congresso Nacio­
nal, dentro de sessenta dias após á abertura da ses­
são legislativa, as contas relativas ao ano anterior." 

O Decreto-lei n9 199, de 25 de fevereiro de 1967, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da 
União e dã outras providências, estabelece, a seu turno: 

"Art. 29.- O Tribunal darâ parecer prêvio, em 
60 (sessenta) dias, contados da data da entrega, 
sobre as contas que o Presidente da República, no 
prazo constitucional, deverá prestar anualmente ao 
Congresso Nacional. 

§ 19 As Contas do Presidente da República de­
verão ser entregUes aO -congresso Nacional, até o 
dia 30 de abri! do ano seguinte., devendo o Tribunal 
de Contas ser infornlido do cumprimento ou não 
dessa determinação constitucional. 

§ 211 As coiitã.s consistirãõ doS baiâOÇos geratS 
da União e do Relatório da InspetOri"i-CCral cie Fi­
nanças do Ministério da Fazenda sobre a execução 
do orçamento e a situação da administração finan­
ceira federal." 

Cabe recordar, por oportuno, que a obrigação antes 
cometida à Inspetoria-Geral de Finanças do Ministério 
da Fazenda, por força do§ 211 do Decreto-lei n9 199/67, 
ora transcrito, passou a ser de responsabilidade da 
Secretaria-Central de Controle Iiiterno desta~_--Pasta, 

diante do seguinte preceito contido no artigo 2f, caput, 
do Decreto n9 84.362, de 31 de dezembro de 1979, que 
dispõe sobre a _nova estrutura do controle interno: 

"Ã Secretaria-Central de Controle Interno cabe­
rã apresentar ao Tribunal de Contas da União, a 
partir da elaboração do balanço geral relativo ao 
exercício finanCeiro de 1980, o relatório sobre a exe­
cução do orçamento e a situação financeira federal, 
exigido no§ 29 do artigo 29 do Decreto-lei n9 199, de 
25 de fevereiro de 1967, e de responsabilidade atual 
do Inspetor-Geral de Finanças do Ministêrio da Fa­
zenda." 

Incumbe-se esclarecer, outrossim, que os Balanços 
Gerais aqui oferecidos vão assinados pelo responsável 
pela Secretaria-Central de Controle Interno, Fernando 
de Oliveira; e, tambêrri, por Suriiie BUtuem~ bacharel em 
Ciências Contábeis, sob registro CRC-4878-DF, a quem 
designei, através da Portaria n9 016, de 17 de fevereiro de 
1981, para responder pela Secretaria de Contabilidade 
da Secretaria-Central de Controle Interno. 

Submeto a Vossa Excelência, derradeiramente, minu­
tas dos expedientes a· se diiígireln ao Congresso Nacfõfial 
e ao Tribunal de_ Contas da União, comunicando o cum­
primento das disposiÇões- consfitucíollais e legais. 

Aproveito a oportunidade para reafirmar a Vossa Ex­
celência os protestos de meu profundo respeito.- Antô-

DIARIÕ DCiCONGRES:so NACIONAL (Séção li) 

nio Delfin Netto, Ministro-Chefe da Secretaria de Plane­
jamento. 

PARECER 

O Tribunal de Contas da União, tendo em vista o dis­
posto no art. 70, § 29, da Constituição, e 

Considerando que a execução orçamentária do exercí­
cio processou-se com regularidade; 

Considerando que os Balanços Gerais da União e a 
análise das respectivas contas espelham as operações 
orçamentárias, financeiras e patrimoniais realizadas no 
exercício de 1980; 

Consid-erando que o desempenho econômic-o­
financeiro do Governo, apesar das dificuldades decor­
rentes da conjuntura adversa, foi satisfatório; 

Consid_erando que ocorreu supeiáViCde caixa da or­
dem de CrS 2.035 milhões, ãtcançado sem prejuízo da 
execução do Planejamento Governamenta-l; 

1: de Parecer que sejam aprovadas as contas relativas 
ao exercício de 1980, apresentadas ao Congresso N acio­
nai pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
General-de-Exército João Baptista de Oliveir:i Figlleire­
doT.C,_, Sala das Sessões, 14 de julho de 1981.- Luciano 
Brandão Alves de Souza, Presidente- Arnaldo Prieto, 
Ministro-Relator- Ewald Sizenando Pinheiro, Ministro 
- Henrique de La Roque Almeida, Ministro João No­
gueira de Rezende, Ministro- Gufdo Fernando Mondin, 
Ministro- Mário Pacini, Ministro- Vida[ da Fontou­
ra, Ministro - Bento José Bugarin, Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Do Expe­
diente lido consta o Projeto de Decreto Legislativo n9 1, 
de 1983, que, nos termos do§ 19 do artigo 391 do Regi­
mento Interno, após sua publicação e distribuição em 
avulsos, ficará, sobre a mesa, durante três sessões ordi­
nárias, para recebimento de emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, expediente que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lida a seguinte 

RESOLUÇÃO N• I, DE 1983 

Cria Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a 
investigar problemas vinculados ao aumento popula· 
cional brasileiro. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~> b criada, na fÕrma autorizada pelo art. 37 da 

Constituição Federal e nos termos do disposto no art. 
170, letra a do Regimento Interno do Senado Federal­
Res. n9 93, de 1970 Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a investigar os problemas vinculados ao au­
mento populacional brasileiro. 

Parágrafo único. Na execução da competência pre­
vista neste artigo, a· Comissão apurará, dentre outras, 
questões relacionadas com as migrações internas e con~ 
trote de natalidade. 

Art. 29 A Comissão constltuir-se-â de 9 (nove) 
membros e terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias para 
apresentar suas conclusões. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Justificação 

Já não é_ de hoje que o problema do crescimento popu­
lacional vem preocupando importantes segmentos das 
sociedades contemporâneas, sobretudo daquelas que, na 
atualidade, enfrentam dificuldades de ordem econômica 
geradas essencialmente pela desordenada explosão de­
mográfica. O nosso país enfrenta, no piuticular, situação­
vexatória, agravada pela desequilibrada distribuição de­
mográfica, que assinala permanente e progressivo agra­
vamento no âmbito das migrações internas. De f:ito, não 
constitui novidade o problema gerado pelo êxodo rural, 
na exacerbação das dificuldades citadinas, sobretud_o das 
litorâneas. As causas desses desequilíbrios e desníveis 
conseqlientes - algumas já identifiCadas- (as secas do 
n-ordeste e as inundações nas regiões merídio"nais) devem 
ser objeto de acurada investigação, a fim de que sejam 
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apresentadas soluções que atend<~m aos reclamos do de­
senvolvimento nacional. Para tanto, nada mais adequa­
da do que a vi<~ da investigação por Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, instrumento efetivamente capaz de, me­
diarite consUlta aos setores interessados, identificar e ob­
ter os subsídios indispensáveis à perfeita elaboração le­
gislativa, no objetivo que se busca de estabelecer uma 
política que favoreça a fixação do homem, consoante as 
necessidades dO planejamento econômico nacional, evi­
tada, assim, as sindromes das atuais deformações que se 
verificam em nosso Pafs. 

Odacir Soares - João Lobo - Jorge Bornhausen -
Jutahy Magalhães- Moacyr Da/la- Marcondes Gade­
lha- Martins Filho- Helvídio Nunes- Gabriel Her­
mes- João Lúcio- Lourival Baptista- Benedito Cane­
las- Murilo Badaró- Almir Pinto- Milton Cabral­
Guilherme Palmeira- Marco Maciel- João Calmon­
Tarso Dutra- Lui: Viana- Virgi7l0 Tavora- Amaral 
Peixoto- Raimundo Parente- Albano Franco- Carw 
los Alberto- Roberto Campos- José Lins- Alexandre 
Costa - Adi?rbal Jurema - Lomanto Júnior. 

O SR. PRESID~NTE ( Moacyr Dalla)- O docume_n­
to lido contêm subscritores em número suficien-te para 
constituir, desde logo, Resolução do Senado, nos termos 
do art. t 70, a do Regimento Interno. 

Será publicudo para que produza os devidos efeitos. 
Para a Comissão Parlamentar de Inquérito, ora cria~ 

da, a Presidência fará, oportunamente, as designações, 
de acordo com as indicações que receber das Lideranças. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, projetos de lei que serão !idos pelo Sr. 1~>-Secretárío. 

- --- SãO -lfiios os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 2, DE 1983 

Transforma o Serviço Nacional de Informações 
(SNI) no Instituto Nacional de- Informática, Telein­
formática e Telemática e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I~> O serviço Nacional de InfOrmãções (SNf), 

cri_ado pela Lei n9 4.341 de junho de 1964, fica transfor­
mado no Instituto Nacional de Informática, Teleinfor­
mática e Telemática, (fNITT), que funcionãfá como Au­
tarquia de regime especial, vinculada ao Ministério das 
Comunicações, com autonomia administrativa e finan­
ceira~ 

Art. 2Q O Instituto Nacional de Inforniática, Te!ein­
formática e Telemática tem por finalidade superintender 
e coordenar, em todo o território nacional, o estudo de 
sistemas informáticos, cuja coleta de dados ejou disse­
minação e utilização à distância de informações emitidas 
ou recebidas por sistemas de informaçõeS-automáticas, 
que empreguem meios de telecomunicações, bem como a 
captação, processamento, armazenamento e fornecimen­
to de inforinações, inclusive as que interessem à Segu­
rança Nacional. 

Art. 39 A9 Instituto Nacional de Informática, Te­
leinformâtica c Telemática incumbe especialmente: 
I- Fornecer informações de interesse nacional aos 

Poderes da União, governos estaduais e administrações 
municipais, entidades e serviços estatais, autônomos e 
paraestatais; 

II- Proceder, no mais alto nível, à coleta, avaliação e 
integração das informações, em proveito dos Poderes da 
União; 

III- Promover, no âmbito dos governos, federal, es­
taduais e municipais, a difusão adequada das infor­
mações e das estimativas decorrentes; 

IV- Assessorar o Governo na formulação da política 
nacional de Informática e coordenar sua execução como 
órgão superior de orientação, planejamento, supervisão 
e fiscalização, tendo em vista, especialmente, o desenvol­
vimento científico e tecnológico no setor; 

V- Organizar as atividades de informática sob a for­
ma de Sistema, a que serão integradas to_das as unidades 
organizacionais, de qualquer grau, incumbidas especifi­
camente das referidas atividades; 
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VI- Elaborar o estudo das medidas necessárias à for­
mulação, pelo governo, da Política Nacional de Microe-­
letrônica; 

VII- Elaborar o Plano Nacional de Microeletrônica, 
e submetê-lo a aprovação da Presidência da República; 

VIII- Executar, em articulação com o Conselho de 
Desenvolvimento Industrial do MinistériO da lndústríã e 
do Comércio- CDI -,direta e indiretamente, o Plano 
Nacional de Microeletrônfca; --···--

IX -Orientar e coordenar, ouvidos os órgãos coin.pe~ 
tentes, a aplicação_ dos recursos governamentais destina­
dos ao setor; 

X- Pronunciar-se sobre projetos de tratados, acor­
dos, convênios e compromissos internacionaiS- de qual­
quer espécie, relativos e Microeletrônica; 

XI- Promover e estimular, em articulação com o 
Conselho de Desenvolvimento Industríal - CD] - aS 
atividades_ produtivas e comerciais em Microeletrônica; 

XII - Orientar, aprovar e supervisioriar os Planos Di"­
retores de Informática dos órgãos da Administração 
Pública Federal, direta ou indireta e das funções supervi­
sionadas; 

XIII- Promover e incentivar, em colaboração com o 
Conselho de Desenvolvimento IndUstrial - CDI - a 
realização de estudos prospectivos para o setor de Mi­
croeletrônica; 

XIV- Promover e incentivar a formação de recursos 
humanos necessários ao Setor: em seus diferentes níveis; 

XV- Promover e incentivar, em articulação _com o 
Conselho -Nacional de Desenvo!Virriento Científico e· 
Tecnológico- CNPq _; -tfã Secretaria de Tecnologia 
Indústria- STI- do MIC, a pesquisa Científica e tec­
nológica no setor; 

XVI- Propor medidas para O tratamento adeqUado 
ao atendimento das necessidades específicas das Forças 
Armadas, no setor da Inforritáiíca e Telemática;-

XVII -Promover c incentivar o intercãrilbio de íde~ 
ias e experiências, através de reuniões nacionais e inter­
nacionais; 

XVIII -Supervisionar as entidades da Adminis-­
tração Indireta, ligadas aos setores da Informática e da 
Telemática; 

XIX- Pronunciar-se sobre projetos de tratados, 
acordos, convênios e comproffiíssos Internacionais de 
qualquer espécie, relativos aos setores da Informática e 
da Telemática; 

XX - Elaborar normas técnicas e padrões, em ma­
téria de Informática e Telemática; 

XXI- Promover e incentivar as atividades produti­
vas, comerciais e d_e serviços nos setores da Informática e 
da Telemática; 

XXII- Promover e incentivar a utilização -da Infor­
mática como meios de agilização do piOcesso deciSório e 
do desenvolvimento nacional; 

XXIII- Elaborar e instituir, ouvidos os Conselhos 
de Desenvolvimento Industrial, Conselho de PolítiCa 
Aduaneira e a Carteira de Comércio ExteriOr do Banco 
do Brasil, normas e critérios para a similaridade naciori31 
de produtos dos setores da Informática c da Telemática; 

XXIV- Manifestar-se sobre a averbação de contra­
tos de transferência de tecn_ologia em Microeletrônica, 
por solicitação" do Instituto Nacional da Propriedade In­
dustrial-INPI-e sem prejuízo da competência legal 
daquele órgão; 

XXV- Pronunciar-se, ou\rido o CDI, sobre a conces­
são de benefícios fiscais ou di!:-OUtra nãtureza por parte 
de órgãos governamentais a projetos dos setores da In­
formática: e da Telemática; 

XXVI- Manifestar-se, tecnicamente, por solicitação 
do INPI, sobre os pedidos de patentes que envolvam Mi­
croeletrônica sem prejUízo da competência legal daqUele 
órgão; 

XXVII- Assessorar o Ministério das Relações Exte­
riores na representação brasileira em organismos e Cveil.­
tos internacionais ligados aos setores da Informática e âa 
Telemática; 

XXVIII -Promover, em articulação com o Conselho 
Nacional de Desenvolvimento .CientíficO e Tecnológico 
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- CN:Pq -, a implantação de sistemas de informações 
cientificas e tecnológicas para o setor de Informática, Te-
leinformática e-Têfeniátfca; -

XXIX - Elaborar e instiruir noilnas e pa-drões relati­
vos a c-ontratos a serem negociados de equipamentos, 
programas e serviços ligados aos setores da Informática 

--e Telemática, por órgãos da adniín-isifãção feder;al, áire­
ta e indiretamente, e fundações supervisionada~; 

XXX - Elaborar normas e padrões para a estrutura 
-de órgãos de processamento de dados a serem criados 
pelos Governos Federal e Estaduais; -

XXXI - Manifestar-se sobre a averbação de contra­
tos de transferência de tecnologia nos ·setores da Infor­
mática e da Telemática, devendo as empresas interessa­
das cumprir as exigências formuladas pelo Instituto e 
prestar as informações que lhes forem solicita~as, sem 
prejU-ízo da competência legal do INPI; 

XXXII- Proinover os me"ios tendentes ·a evitar are­
dundância ilos setores da Informática e da Telemática; 

XXXIII -Manifestar-se-sobre- pedidos de patente 
Que- Cnvofvam Informática e Telemática~ sem Prejuízo da 
competência legal do INPI; 

XXXIV - Promover a implantação de cadastro do 
parque computacional privado e governamental no que 
se refere a recursos humanos, equipamentos e progra­
mas; 

XXXV- Promover a implantação de cadastro de 
bancos.de dados operados por órgãos de administração 
pública federal, direta e indireta e fundações supervisio­
nadas; 

XXXVI- Gerir os recursos destinados às atividades 
da infonnática___e da Telemátlcá. --

Art. 4Y Fica extinta a Secretaría Especial de Informá­
tica- SEI- crladã" na Secretaria Geral do Conselho de 
Segurança NaciOnal da Presidência da República, pelo 
Decreto nQ 84.067, de 8 de outubro. de 1979. 

Art. 5~ Nos termos do artigo 172, do Decreto-lei nY 
200, de 25 de fevereiro de 1967, alterado pelo Decreto -lei 
nQ 900, de 29 de setembro de 1969, para os fins previstos 
nesta Lei, é assegurada autonomia administrativa ao Ins­
tituto Nacional de Informática, Teleinformática e_ Tele­
mática. 

Art. 69 O Poder Executivo, dentro de 120 dias; a 
paTtir da aata de publicaç8.o da preserúe Lei, proporá, 
atravês de Decreto, as medidas legais necessárias à exe­
cução das providências nela contidas, sobre a autonomia 
financeira do Instituto Nacional de Informática-~ Tele­
mática _e Teleinformática, sobre a sua estruturação e 
corilpetência, sobre o recrutamento e apfoveitamerito -do 
seu pessoal cujas atríbuições serão estabelecidas em regi­
mentos internos aprovados pela autoridade competente 
a ser designada na referida estruturação, bem como a 
transferência para o INJTT de lodo o acervo e bens do 
Serviço Nacional de Informações e Secretaria Especial 
de Informáttca. 

Aft. ?Y A Escola Nacional de Informações, cirada 
pelo Decreto n9 68.448, de 31 de múÇO de 1971,-será su­
bordinada diretamente ao Instituto Nacional de Info.r­
mátka, Teleinformática e Telemática- INITT- e terá 
por finalidade: 

a) preparar pessoal para o atendimento das necessi­
dades do INITT: 

b) cooperar no desenvolvimento da Política Nacio-
rial de Informação; · · · 

c) realizar pesquisas em proveito do melhor rendi­
mento das atividides do INITT. 

Art. 89 Dentro de 120 dias, a partir da data da pro­
_mulgação desta Lei, o Poder Executivo ~xpedirá decreto 
diospof!_~~ sobre a organização decorrente das finalidades 
previstas neste mesmo diploma legal e sobre o aproveita­
mento do pessoal necessário ao funcionamento da Esco­
la Nacional de Informações - ESNI -. 

-Art. 99 Esta Lei entra em vigor na ?ata de sua publi-
-Cação. 

Art. 10 Revogam-se as disposições em c?ntrárío. 

JustificaçãO-

No mundo em que vivemos no presente e para o futuro, 
cada vez mais, a informação é um recurso necessário à 
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sobrevivência do indivíduo e das Sociedades organiza~ 
das. 

Em- 1980, o MinistêriO do Comêrcio Internacional e da 
IndúSiiii-do JaPão, juntamente com a Federação Nado­
na[ das Indústrias Japonesas, criaram "o grupo de estu­
do do desenvofvilnento tecnológico'', __ chªmado o _"Gru­
po dos Sessenta". A este foi confiado um balanço dos 
avanços tecnológicos do Japão, principalmente após os 
choques petrolíferos de 1970, 73 e 79. Nesse relatório, os 
nipônicos afirmam com_ uma convicção oriental: "o futu­
ro só está assegurado na base de novas tecnologias; nos 
setores onde a inovação possa multiplicar rapidamente 
as aplicações industriais - e os empregos criados". 

"Tudo vai depender da exploração sistemática, gene­
ralizada, de uma nova fonte de energia que transformará 
todas as indústrias atuais e fundará as indústrias do_ futu­
ro: a informática, isto ê, a ínformação e seu tratamento." 
.. Quer dize O computador, Ós semicondutores, os micro 
proCesSadores, oS robôs industriais, a transmissão por fi­
_c~a~ óticas, a bioindústriã, erifim a ramificação do mi­
croprocessador nos modernos canais de telecomuni­
cação, para automação do trabalho à distância com ên~ 
fase em dois domínios fundamentais das atividades hu­
manas: a Educação e a Medicina." 

Ê a Revolução Tecnológica em marcha, com a Socie­
dade informatizada que se avo! uma e que se transforma 
sem criar desemprego. 

_Q Dr. Uellohara, diretor de pesquisas da Sociedade 
Nij}pon Efitric, primeira do Japão em Telecomunicação 
e Telemática, conclui: .. No vasto domínio das atividades 
industriais, que s"erão todas elas, sem exceção, informati­
za_dã.s, nesse domínio do ''logístico",-_que deverá alimen~ 
tar os MiCROPROCESSADORES e os ROBOS, se 
alistarmos os cinco bilhões de habitantes do planeta, ha~ 
verá ainda falta Qe pessoal". E a revolução das ativida­
des humanas, em direção a uma sociedade de pleno em­
prego, o verdadeiro, o das faculdades de cada um, a par­
tir do microprocessador e da Informática. 

O Brasil, para poder aspirar ao título de potência 
emergente, deve decidir rapidamente se acompanha o 
grupo dos países desenvolvidos, ou se simplesmente pre­
tende adotar postura resigi1ada de nação caudatária das 
grandes potências, "sistema periférico das economias 
centrais", como assinala o prof. Roberto Barbosa de 
castro. -

De fato, diante do esforço e do sàcrifício empenhados 
em dotá-lo de uma economia moderna e transformá-lo 
em qm a nação industrializada, poderá, o Brasil, por in­
capacidade ou deliberadamente escolher, a pior face do 
_dilema, deixando de acompanhar a explosão técnica e 
científica de nossos dias, cúnsideradã. como uma nova e a 
mais inexorável revolução industrial: a TELEINFOR­
MATICA. 

De uns poucos anos a esta parte, um gravíssimo 
problema é colocado à nação brasileira: o de resolver o 
atual "boom" tecnológico, fator de progresso e ~manci­
pação dos povos, e que se reveste, como se sabe, de ca­
racterísticas não convencionais, a partir, sobretudo, do 
desenvolvimento da eletrônica e de outros campos corre­
latos ou que, de qualquer maneira, favorecem a criação 
de mais e mais sistemas e seu pleno aprovcitl'l:mento de 
automação e _de tratamento da informação, como muito 
bem salientou o referido professor Roberto de Castro 
Barbosa. 

Segundo vattcma este -ilustre técnico, o fulcro das 
transformações por que estará passando o mundo nas 
próximas décadas há de centrar-se numa "sociedade de 
conhecimento", como intitulou em seu livro, outro emi­
nente técnico patrício, João Metello de Mattos. 

Na reaHdade, "gerar, sistematizar, transportar, difun­
dir e tirar partido de informações, com rapidez, eficiên­
cia e em alta escala, marcará a diferanÇ? entre povos de­
senvolvidos e subdesenvolvidos do futuro, conforme 
acentua ainda, o Prof. Roberto Barbosa. 

Temos_ urgente necessidade de, por todos os meios, 
promover e difundir em todo o País, as novas técnicas de 
tratament()_ e difusão da informação, procurando apiicâ­
las da melhor maneira poSsível em benefício da socieda~ 
de brasileira. 
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Fabulosos sUo os efeitos produZidos na vida do- ho­
mem de nossos dias pela Teleinformâtica, sobretudo no 
concernente à melhoria da efetividade do sistema deci­
sório dos governos c empresas, sistema responsável pelas 
ultcrações c.struturaL'i por que passam a socieda.de e a 
economia modernas, 

Como salienta O Frof. João Mete!io em sua obra, "as 
grandes alterações hoje em marcha nas sociedades hu­
manas originaram-se da reformulação da metodologia 
de equacionamento dos problemas e da metodologia de 
procura de melhor solução, tnu:idas pela teoria dos siste­
ma,\·"_._, (o grifo é nosso). Foi esta teoria qu·e reVolucio­
nou, como se sabe, a metodologia da pesquisa e o estudo 
cientí!ico moderno. 

O Brasil não pode desconhecer que o mundo vive, ho­
je, sob o .signo dos sistemas de informa-ções, ou seja, a 
computação, os bancos de dados e as redes de comuni­
cação de dados, nem desconhecer a necessidade de 
bencfici<tr-se. quanto antes, do uso intensivo dessas téc-­
nicus, para que possamos construir um· novo modelo so­
óal: a sodedade_de_cunh!'cifmmto ", sociedade carJ.c.teriza­
da pela socializw.;ão da informação, pelei riiuóança da es­
cala de valores, pelo crescimento dinâmico de um setor 
da economia :.tté então pouco expressivo, e que passa a 
exercer papel fundamental no balanço de pagamento dos 
países: A ECONOMIA DE INFORMAÇÃO (apud "A 
Sociedade do Conhiximellto", João Metello de Matto.s}. 

Com o advento de_tantas e tão prodigiosas conquistas, 
tod:-ts as úreas da atividade humana sofrerão profundas 
mudanças. As ciências,_ notadamente as ciências huma­
na.~. passarão por uma profunda rcanálise crítica e a edu­
cuçào receberá novos recursos c prio-ridades niaiores por 
parte das autoridades governamentais que d"esejam uma 
transformação sem tl'aumas para o Povo. 

Com a possibilidade de explorar a fabulosa capacida­
de que <.t telcinformátic:a pode fornecer, todos terão so­
mente a informação de que precisam. Daí a nccess.ldade 
que têm as nações de desenvolver~- Conscientemente, uma 
polítie;.~ para a telemática capaz de conduzir a uma socie­
dade de menores desequilíbrios e conflitos, vale dízer, a 
uma sociedade mais equânime. 

Na grande "aldeia glObal" em que vivem, os homens, 
nos dias de hoje, graça~- <los- poderosos -meios de comuni­
cação, recebem o papel relevantíssimo que as redes 
públicas de comunicação de dados desempenham para 
as comunidades nacionais de cada país, à medida que 
são colocadas em funcionamento: 

São as redes públicas de dados que permitem a um 
país oferecer a seus habitante!> os recursos do Relatório 
Simon Nora. (L'Informatisation de la Socleté- SimOn 
Nora, Alain Mine, Rapport à Prcsident de la Republique 
- Jan. 1978)- apud "A Socle"dade áo COnh-eCimento", 
de João Metello.) 

Acreditamos que, para aumentar a eficiência de nos­
sos.sistemas de informações, precisamos estimular todas 
as empresas do nosso sistema TELEBRAS, que consti­
tuem o Sistema Nacional de Telecomunicações, para que 
elas possam melhorar cada vez mais.os seus serviços em 
b~nefício da comunidade usuária. Muito, porém, temos 
a fazer nesse setor. Temos mesmo que projetar uma meta 
ideal e caminhar gradativamente em demanda de sua 
eoncretizaçilo. 

A Teleinformática e a Telemática precisam ser ativa­
das com alocaçõe.<; de maiores somas de recursos e com o 
recrutamento de maior número de técnicos e profissio­
nais qualificados. Sobretudo a telemática que represen­
ta a massificação dos recursos da Teleinfoimática, imPli­
cando isto em dizer que as informações não ni""ai.Ç âel'ei-ào 
estar apenas ao alcance de segmento.~ jf!çlwdrH, de elites 
da sociedade e dos grandes grupos econômicoS, ni.as que 
devem ser colocadas à disposição do homem comum. A 
informação, assim, será um recurso disponível a do­
micílio. como são, hoje, a eletricidade, o telefone, a água 
encanada. 

No dizer do citado Pro f. João Metcllo. A Telemática 
ocorre a nível de país e represenfa exatamente o conceito 
que conduzini a trilharem o caminho das sociedades in­
formatiladas (L" lnformatisations de la Societé), para o 
que a França se prepara com a expansão de sua rede 
TRANSPAC. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

A Telemática signilica a Teleinformática democratizaw 
da c univcrsalizada em termos de nação. 

A Telemiítica, também, pode ser encarada como a in­
tersecção das áreas das Telecomunicações Públicas com 
<l irlformiíticu em nível global e coletivo. 

-A Telemâtica é o instrumento de viabilização_ da socie­
dade informatizada (apud op. cit.}. 

Diversas nações já têm se preparado e as sUas comuni­
dades, para enfrentarem, através das comunicações, os 
dc.s<llios truzidos pela Telemática porque -sabem que do 

, .~uccsso ~-m vencerem esse desafio dependem suas pró­
prias soberanias, 

E a soberania de uma nação, como muito bem ressal­
tou o Prof. João Metelto, "cada vez mais vai depender 
do gmu ~c liberdade que ~sa nação possua sobre três re­
cursos fundamentais: matérias-prima.~. energia e princi­
pafmentf!, INFORMAÇÃO:" 

A (.:apacidade d~ um país de fazer circular em seu terri­
tório informações sob forma digital é um componente 
importante de sua C::Jpacidade ~e manter-se independen­
te, principalmente se esse pais necessitar substituir 
matéria-prima não existente em abundância no seu terri­
tório po_~ outras de diferentes ca_racte~ísticas. 

Foi Fritz Mac!up quem primeiro, em 1962, compreen­
deu c__divu!gou o conceito de que a produção econômica 
moderna se divide em: produção material, bens e ser­
viços e Produção Intangível de Informações e Conheci­
mento. (Tire Production and Distribution o f Know-ledge in 
Tire 1../nited States - Fritz Maclup - 1962.) 

As sociedades informatizad::Js surgem c desenvolvem­
se naturalmente, quando existem pré-condições. 

Em nwtéria de telecomunicações por computações, o 
"amanhã já é hoje". 

0-v-afo-r scicia] da informação precisa ser encãrado se­
riamente pelo governo, pois as nações encontram-se, no 
momento, face a uma inflexão no conÚnuum de evolução 
da humnidade. E justamente essa inflexão que represen­
ta, segundo o Pro f. João MeteUo, "a passagem para a so­
ciedade informatizada, o que poderá representar um 
mundo onde serão aumentadas as diferenças entre países 
pobres e paises -ricos, sujeitos a uma nova forma de divi­
são do trabalho capaz de acentuar as disparidades exis­
tentes". 

P:m.1 citar somente um exemplo, o Prof. João Metello 
revela que apenas 10% da população do Globo utiliza 
90% do espectro de freqliêrí.cias radioelétrícas, exatamerl­
fc os países desenvolvidos; enquanto isso, 90% da popu­
laçã(l tem q uc cOntentar-se em compaftilhú os restantes 
10% do espectro de freqüências. Isto apenas no campo 
das telecomunicações. 

E o mesmo técnico nos adverte que se não nos dispu­
sermos a debater, tomar decisões e caminhar consciente­
mente para a sociedade informatizada, d"entro de pa­
drões étit-'Os e morais .ajuStados a nossos valores cultu­
rais, corrrcrcmos o risco até mesmo de vermos reprodu­
zido o fantasmagórico e terrív-el panorama descrito pelos 
escritores ficcionistas pessimistas-, que nos faúm lembrar 
o "Admiriível Mundo Novo", de Aldous Huxley: o ho­
mem fabricado em série, nas provetas dos laboratórios, 
dominado e transformado em objeto a ser usado, cadil 
qual em tal espécie de trabalho. 

Só h~ uma forma de evitar os nossos desequilíbrios: 
a) a conscientização do problema; 
h! uma tomada de posição; 
c) um programa de ação capaz de promo~·era telemáti­

ea entre nó.~. i.Hu é, de democratizar o uso dos recursos in­
formacionaü colocandO-o.~ ao alcance do homem comum. 

No momento em que as nações iniciam o ingresso na 
sOdedade informatizada, o i3rasil precisa tomar cons­
ciência c escolher seu caminho para a Telemática, visan­
do atingir seus gfandCs desígnios culturais, sociais, eco­
nômicos c políticos. 

Ora, um dos grandes meios, senão o maior, de cons­
truir enüe nós um;.~ sociedade informatizada, é o gover­
no aparelhar a nação de um poderoso órgão técnico­
científico, çom a necessária autonomia administrativa, 
como propõe o projeto que temos a honra de apresentar, 
em conúiçõcs de <ldonar com eficiência, sua rede de in­
formações por todo o território nacior1al. 
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E entre nós, uma política de informática deve ser tixa­
da expre.<;.<;amente como se propõe, a nível de governo, 
como no Jupào. onde seus habitantes concluíram que é 
na Tnform{~tica e na Telemática que repousa o futuro do 
país. 

Portanto, a transformação do Serviço Nacional de In-
1~-rril-;lções em Instituto Nacional de Informática, TdC.: 
mãtica e Telcinformática, INITT, com a encampação da 
Secretaria Especial de Informática e da Escola Nacional 
de Informações, visa, precipuamente integrar o Brasil no 
esforço de autonomia no campo estratégico dos proces­
sos mícroeletrônicos, em que os países do Terceiro Mun­
do se empenham para se transformar em potências emer­
gentes, ansiosas por participarem da nova era da tecno­
logia microcomputacional, d::Js sociedades informatiza­
das. 

O aproveitamento dos recursos humanos e materia"iS; 
bem con1o do "know-how", provenientes do SNI, da 
S_Er edn ESNf, ao universalizar um acervo atêentàoso­
mente útil à restrita comur1idade de informaçil;o, cria 
uma Nova Instituição, democrática e científica, sem áU­
mento de despesa e aceessívc! a toda sociedade brasileira. 

Por outro lado, é notório o desgaste do SNI perante a 
opinião pública nacion::Jl, mercê dos desvios freqüentes 
de suas finalidades precípuas. 

Estigmatizado pelos últimos escândalos que o envol­
veram inexoravelmente, é hora de se encarar a acidenta­
da trajetória percorrida por este teratológico órgão de 
espionagem e contra-espionagem da vida de pacatos ci­
dadilos brasileiros, para que o projeto de nascimento do 
Instituto Nacional de Informática, Te!eínfor111ática e Te­
lemática, nesses tempos de distensão e desarmamento de 
espiritos seja uma contribuição sincera e efetiva à -abertu­
ra dCmocrútica proposta pelo Presidente João Figueire­
do. 

Sala das Se.'isões, 3 de março de 1983.- Mário Maia. 

LEG!SLA('ÀO CITADA 

LEI N' 4.341 DE 13 DE JUNHO DE !964 

Cria o Serviço Nacional de Informaçõe.~ 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

;>;,!o_çiono a seguinte Lei:_ 
Art. JY E_ criado, como órgão da Presidência da Re­

pública, o Serviço Nacional de Informações (SNI);- o 
qual, para os assuntos atinentes à Segurança Nacional, 
operará também em proveito do Conselho de Segurança 
Nacional. 

Art. 2~ O Serviço Nacional de Informações tem por 
finalidade superintender c coordenar, em todo o terri­
tório nacional as atividades de informação e contra­
informação em particular as que interessem à Segurança 
Nacional. 

Art. 39 Ao Serviço NaCional de Informações incum­
be especialmente: 

a) assessorar o Presidente da República na orien­
tação c cOordenação das atividades de informação -e 
contra-informação afetas aos Ministérios, serviços esta­
tais, autônomos e entidades paraestatais; 

h) estabelecer c esscgurar, tendo em vista a comple­
mcntaçãã do sistema nacional de informação e contra­
iil!OrtTiação, os necessários entendinl.entos- e ligit.ções com 
os Governos de Estados, com entidades privadas e, 
quando for o caso, com as administrações nlunicipaís-. 

c( proceder, no mais alto nível, a coleta, avaliação e 
integração das informações, em proveito das decisões do 
Presidente da República e dos estudos e recomendações 
do Conselho de Segurança Nacional, assim como das 
atividades de planejamento a cargo da Secretaria-Geral 
desse Conselho; 

di promover, no ãmbito governamental, a difusão 
adequada dus informações e das estimativas dceorrentes. 

Art. 4\' O Serviço Nacional de Informações com­
preende-uma chefia (Chefe do Serviço e Gabinete), uma 
Agência Central no Distrito Federa[ e Agência Regio­
nais. * !~ Fka incorporada ao SNI, como Agência regio­
nal com sede no Rio de Janeiro (Gu_a_nabara), o Serviço 
Federal de Informações e Contra-Informações (SFICI) 
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que atualmente integra a Secretaria-Geral dO' Conselho 
de Segurança Nacional. 

§ 29 O Serviço-Nilcional de Informações está ise:rito 
de quaisquer prescrições que determinem a publicação 
ou divulgação de sua organização, funcionarri.entoS e efe­
tivos. 

Art. 5'~ O Chefe do SNI, civil" oU militar, --a.a con­
fiança do Presidente da República, terá sua nomeação 
sujeita à aprovação prévia do Senado Federal. -

§ l'l As funções de Chefe do SNfnão podem ser de­
sempenhadas cumulativamente com as de qualquer ou­
tro cargo. 

§ 2'1 Ao Chefe do SNI são devidas as honras e prer­
rogativas de Ministro de Estado. 

§ 3'~ O Chefe do SNI perCeberá vencimentos iguãiS-­
ao fixado para os Chefes de GabínCte -da Presidência da 
República. - -

Art. 6<:> O pessoal civil e mílitar necessãrio ao funcio­
namento do SNI serâ proveniente dos Minisfêrios e OU­
tros órgãos dependentes do Poder Executivo mediante 
requisição direta do Chefe do Serviç_o. 

§ J<:> Além desses servidores requisitados, poderâ ser 
admitido pessoal na forma do artigo 23 da Lei númei'o 
3.780, de 12 de julho de 1960.-

2,.. O Chefe do SNI poderá promover a colabo­
ração, gratuita ou gratificada, de civis ou militares, servi­
dores públicos ou não, em condições de participar de ati­
vidades específicas. -

Art. 79 Os serviços prestados ao SNI pelo pessoal ci­
vH ou militar constituem serviços revelantes e título de 
merecimento a ser considerado em todos os atos da fun­
cional. 

§ J<:> Enquanto exercerem funções no SNI, os civis 
são considerados, para todos os efeitos legais em efetivo 
ex.ercicio aos respectivos cargos. -

§ 29 Os militares f!m serviço no SNJ são considerados 
em comissão militar. 

§ ·3, Os civis e militares em serviço-no SNI farão jus 
a uma gratificação especial fixada anualmente, pelo Pre­
sidente da República. 

Art. 8<:> No decurso do anQ de 1964 a Secretaria­
Geral do Conselho de Seguia'iiça-NaciOnal terá a Seu car­
go apoiar, financeiramente e em recursos materiais, o 
funcionamento da Agência Regional do SNI com sede 
no Rio de Janeiro. 

Art. 91' Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
pelo Ministério da Fuenda, o crédito especial de Cr$ 
200.000.000,00 (duzentos mifhões de cruzeiros) para a 
inst<llação do SNI e seu funcionamento em 1964. 

Art. 10 A presente lei entra em vigor na data de sua 
publicação revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 13 de junho de 1964_;_ 1431' da Independência e 
76~' da República.- H. CASTELLO BRANCO- ~~til­
ton Campos - Emesw de Mello Bapti.vta- Arihur da 
CoJta e Si!~·a - Vasco da Cuiiha - Octáw'o Goul·eia de 
Bulhões - Juarez Tá1•ora - Oscar Thompson Fillio -
Flávio de Lacerda - Arnaldo Sussekind- Nelson Law!­
nere Wanderley - Raymundo de Brito - Daniel Faraco 
- Mauro Thi!wu- Roberto de Olh'i!iftTCainpoS: 

DECRETO N• 68.448, DE 31 DE MARÇO DE I97l 

Cria_a Escola Nacional de Informações e dá outra.ç 
providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições qu_e 
lhe confere o artigo 81, item 111, da Constituição, -decre­
t<l: 

Art. I~ Fica criada a Escola Nacional de Infor­
mações (EsNI), com sede em Brasília, DF, subordinada 
diretamente ao Chefe do serviço Nacional de InfOr­
mações. 

Art. 2<:> A Escola Nacional de Informações (EsNI) 
tem por finalidade: 

a) preparar civis c militares para o atendimento das 
necessidades de informações c contra-informações do 
Sistema Nacional de Informações; 

b) cooperar no desenvolvimento da doutrina nacio­
nal de informações; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

c) realizar pesquisas em proveito do melhor rendi­
_!!!ento das _atividilàes do Sistema Nacional de Infor­
mações. 

-Art. J'i' O Presidente_ da República nomeará o Dire­
tor da Escola Nacional de Informações (EsNI) quç serã 
um Oficiai-General da Ativa das Forças Armadas, dO 
posto de General-de-Brigada ou equivalente. 

Parágrafo único. O Diretor da Escola Nacional de In­
formações (EsNI), demissível ad nutum,serâ escolhido 
entre os integrantes de lista tríplice, apresentada pelo 
Chefe _do SN I. 

-Art. 4<:> A Escola Nacional de Informações (EsNI) 
terá a organização decorrente das finalidades previstas 
neste Decreto. 

Art. 5<:> Os Cursos e Estágios relacionados com as 
ativid<ldes de Informações do Sistema Nacional de Infor­
mações, em funcionamento em outras Escolas ou entida­
des de ensino, serão absorvidos pela Escola Nacíonaf de 
Informações (EsNi), à medida que forem sendo ativados 
,os seus Cursos o-u Estágios considerados equivalentes. 

§ i<:> Cabe ao Chefe do SNI, em entendimento com o 
Chefe do EMFA ou Ministro interessado, propor--ão 
Presedente da República a absorção a _que se refere este 
artigo. 

§ 29 A Escola Nacional de Informações (EsNI) pQ­
derá valer-se do pessoal e da experiência de ensino dos 
Cursos e Estágios absorvidos. 

§ _J_9 _Q pessoal que haja concluído os Cursos e Está­
gios absorvidos, será considerado possuidor dos Cursos 
ou Estágios equivalentes da Escola Nacional de Infor­
maç6es (EsNI). 

Art. 6" O pessoal necessário ao funcionamento da 
Escola Nacional de Informações (EsN!) poderá ser re­
quisitado dos Quadros da -Administração Fedefal, inclu­
Sive das_Forças A(madas, além do previsto no§ 29 do art. 
6~. 

§ [<:> A_ftscola Nacion;J.l de lnfor~~wões_(E~·iNI)_r:o~ 
den.í aindã-contar ..;om o concurso do pessoal dos Qua­

-dros das Administmçàes Estaduais e Municipais e de en­
tidades privadas, mediante entendimento com os órgãos 
interessados. 

§ 29 -0 pessoal requisitado para a Escola Nacional 
de Informações (EsNI) Ser-â considerado em exercício na 
Presidéncia .(ia_Rc-pública. 

Art. 7<:> E delegada ao Cht:fe do Serviço Nacional de 
Informações comPetência, na forma do art. 12 dõ 
Dcl.!rcta-lei n9 ~00, de 25 de fe\'ereiro de 1967, para expe­
dir os atos l.!onseqüentes à execuç5o deste Decreto, inclu­
sive o Re-gulamento da Escola Nacional de Informações 
{EsNl), observadas as disposições do§ 2<:> do art. 49 da 
Lei-ri\> 4.3-4!, de !3 de junho de _1964_· 

Parágrafo únioo. A elaboração do Regimento Inter­
no da Escola Nacional de Informações (EsNI) fica isenta 
d~-ex-ii}!ô-Cb prevfsw no_ art. 1<:> do Decret~ n-~ 62.459;-d~ 
2-5 de ma.rçÓ de 1 96s: 

Art. 81' _Os _recursos para instalação, ampliação e 
fundonamento da Escola Nacional de_ Informações (Es­
NI) ad,irão do Orçamento Geral da União. 

Art. 9~ A E-SCola Nacional de- InfOfmaçàes (EsNI) 
func_ionarô, a_ partir de 1972, de modo progressivo, con­
forme as disponibilidades administrativas. 

Art. 10. Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua public;.u.;ão, revogadas as disposições em contrário. 

Bn.1sílí<~, 31 de março de 1971; 150<:> da Independência e 
83<:> da República.- EM I LIO G. MÊDICI- Carlos Al­
berto da Fomoura. 

DECRETO No 84.067, DE 8 DE OUTUBRO DE 1979 

Cria a Secretaria Especial de ltiformática, como 
órgtio comPlementar do Conselho de Segurança Na­
cional. e dá outras providências. 

............ -- .................... -· ..... -.·. 

(Ã.~ Comissões de Constituição e hmiça, de Segurança 
Nacional e de Serviço Público Civil.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 3, DE 1983 

Acrescenta dispositi,.·o à Lei n~' 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, que instituiu o FGTS~ 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 é açr_escentado ao art. 6<:> dõ.l Lei n<:> 5.107, de 
13 de setembro de 1966, o seguinte§ J<:>: 

"§ 3? Verificado que existe diferença a menor 
entre a importüiú:ía ciuC o emp-regado perceberá na 
forma do dispositivo neste artígo e a que perceberia 
se amparado pelas normas dos _capítulos V e VII do 
Título IV .--dll CLT, à-empresa caberá efetuar a sua 
imediata complementação.'' 

Art. 2~' Estõ.l Lei entrará em vigor na data de sua 
public<tçào. 

Art. 3<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

Jwtificação 

O <lrt. 6~ d~ Lei n<:> 5.107, de l 3 de_ sçtembro de I 966, 
que instituiu o FGTS, é o que cuida das conseqüências 
d<t rescisão do contrato do empregado pela empresa, sem 
justa causa, determinando que aquela pague diretamente 
ao trubalhudo~ dispensadq certas quantias ..;omplc-men­
tarcs aos depósitos até então realizados na conta vincula­
da. 

Entretanto, com a experiência de quase_ quatorze anos 
Ue aplicação da lei n9 5.107, hoje todos sabemos que as 
importúncias resultantes das disposições do art. 6<:> e seus 
~'§nunca Çe eqUiYãlcm cf_q_tie o empregado perceberia se 
ampamdo pelos institutos da indenização por tempo de 
serviço e da cstõ.lbilidadc. 

Assim, o que aqui queremos é estabelecer na dita Iegis­
luçàu do FGT_S untu fórmula de ser alcançada a real 
compatibilidmlc. em termos pecuniários, entre o Fundo 
e <l estabilidade ou o sístema indenizatório da Consoli­
da~ào. já que t•t! equivalt:ncia decorre de mandamento 
constitucional (v. art.l65, inciso XIII,da Constituição 
Federal). 

Sub de Sessões, 3 de março de 1983.- Ne!Jon Camei-
ro. 

LEGISLA Ç..f O CITADA 

LEI No 5.107, DE IJ DE SETEMBRO DE 1966 
(DOU 14-9-1966 ·- LTr 30(529) 

Cria o Fum[o dt> Garantia do Tempo dt> Serviço, e 
dá outras prm·idêncitH. 

Art. ó~ OcorrcnUo r~cisào do contrato de trabalho, 
por parte da empresa, semjust;J causa, ficará e-sta obriga­
du a pagar diretamente ao empregado optante os valores 
relativos aos depósitos referentes ao mês da rescisão e ao 
imediatamente anterior. que ainda não houver sido reco­
lhido ao Banco .deposit<'trio, além da importáncia igual a 
lO~dUez por ~.:cnto) desses valores c do montante dos de­
pósitos, d<l correção mone-tária c dos juros capitalizados 
_na sua conta vinculada. co_rrcsPondcntes ao período de 
truhalh9 na cmpres:J. 

* !~ Quand\l ocorrer despedida pur culpt~ reci­
proca ou- força nlaior, conhecidas pela Justiça do 
Trah:dho, o pe-rcentual de que trata este artigo será 
de 5% tcinco por cento), obrigada a empresa uos de­
mais pagumentus nele previstos. 

g_ 2'~ As importáneius de que trata este artigo 
dt:verào constar do recibo de quitaçào de rescisão de 
l.!ontrato Ue trabalho, observado o disposto nos pa­
rágrafos do art. 470 da Cl T, e eximirão a empresa 
exclusivamente quanto aos valores di:::.criminados 
{Redação do artigo c~ dada pelo Dec. nQ 1.432, de 
5-12-75). 

(À,,· ''omi.1·.wie:i de Constituidio e Justiça 
e de ü•gisloq_çàú Social."/ 

O SR. PRESIDENTE ( M\lacyr Dalla)- Os projetos 
que vêm de sei lidos serão puhlii.!udus e remetidos às co­

- missões Competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
I <:>-Secretário. - -
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Sàv lido.\' v.1· seguintes 

REQUERIMENTO N• 50, DE 1983 

Senhor Presidente: 

Nos tcnnos do dispoto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o-dasarquiVamento do Projeto de Lei do 
Senado nl' 12, de 1981, que- inodifica a denominaçãó do 
movimento estudantil a que se refere a Lei n~' 6.341, de 5 
de julho de 1976, e dá outras providências, feita a rec_ons­
títU:ii;ào do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Lenoir- Var­
ga.ç, 

REQUERIMENTO N• 5!, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n~' 46, de 1982, que "dispõe sobre o consentime_n­
to de pai ou mãe brasileiro para que o menor possa se 
ausentar do País", feita a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Lenoir Var­
gas. 

REQUERIMENTO N• 52, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Iit­

terno, requeiro o dcsarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado nQ 172, de 1982, de minha autoria, que "acres­
centa letra ao item ll do art. 275 do Código de Processo 
Civil, instituindo o rito sumaríssimo para as ações cóns­
titutivaS de servidão legal de aquedutos", feita a recons­
tituição do processo, se necessâria. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983. - M oacyr 
Duarlr?. 

REQUERIMENTO N• 53, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n~' 173, de 1982, de minha autoria, que "altera 
disposítivo da Lei nl' 6.515, de 26 de dezembro de 1977, 
possibilitando o divórcio entre pessoa nunca antes divor­
ciada e outra já divorciada- anteriormente", feita a re­
constituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de març<? de 1983. _- Moacyr 
Duarte. 

REQUERIMENTO No 5~, DE 1983 

Senhor Presidente_:_ 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n~' 217, de 1982, de minha autoria, que .. altera 
disposição da Legislação Eleitoral", feita a -reconsti­
tuição do p-rocesso, se necesSáriã: 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Martins F'i~ 
lho. 

REQUERIMENTO N• 55, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do dispostõ no art. 367 do-Regimento In~ 

terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"' 221, de I 982, de minha autoria, "que -·-·altera 
disposiÇão-da Legislação Partidáiia", feifa a reconsti­
tuição do processo-, se necessária. 

Sala das Sessões,_ 3 de março de 1983.- Martins Fi­
lho. 

REQUERIMENTO N• 56, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, requei­

ro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado nl' 53, 
de 1981, de minha autoria, que "proíbe o Uso do fuino 
em dependéncia do Senado que menciona", feita a re~ 
constituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Lourival Bap· 
tista. 

D!ÃR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa) - Ós requeri­
mentos lidos serão publiCados e posteriormente inclui­
dos em Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!~'-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 57, DE 1983 

Senhor Presidente~ 
Re_queremos, na forma regimental, e de acordo com as 

tradições da Casa, as seguintes homenagens pelo faleci· 
menta do ex-Senador Argemiro de Figueiredo. 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
h) apresentação de condolências à família, ao Estado 

da Paraíba e ao Presidente Nacional do PMDB. 
Sala das Sessões, J de março de 1983.- Humberto Lu­

cena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Este reque­
rimento depende de votação, em cujo encaminhamento 
poderão fa"zer uso da palavra os Srs. Senadores que o de­
sejarem. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- CQJlcedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, para enca­
minhar a votação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Para encaminhar a 
votação) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A 12 de dezembro do ano passado, faleceu, na sua 
querida fazenda Itararé, em Campina Grande, um dos 
majOres vultos da política paraibana e, sem dúvida algu­
ma, um grande brasileiro: Argemiro de Figueiredo. 

Otmpinense de nascimento, fez os cursoS- primário e 
secundário respectivamente no Colégio São José, em 
Campina Grande e no Liceu Paraibano, em João Pessoa, 
bacharelando-se em Direito na velha e tradicional Facul­
dade do Recife, como I:mreado de sua turma. 

Advogado militante, ainda muito jovem, destacou-se, 
desde 1o&o. nos principais fóruns do Estado, revelando­
se, sobretudo, o orador fulgurante que se sobressaía na 
tribuna dos júris populares. 

Grangeando, por isso mesmo, o respeito e a admi­
ração dos seus conterrâneos, Argemiro de Figueiredo 
não tardou em ser convocado para a militância pOlítica, 
fltividade para a qual tinha uma vocação inata, e a que 
dedicou praticamente toda a sua existência, embora ain­
da lhe sobrasse tempo para cuidar da agricultura e da pe­
cuária, pois sempre foi também um homem voltado para 
os problemas do campo. 

Na sua vida privada, era um homem simples e afável, 
amigo íntransigente dOs seus iiffiigos, esPoso dedicado e 
pai e avô amantfssimo. Tinha uma personalidade forte, 
que eu diria quase telúrica, tal o seu apego à terra natal, 
à sua querida Campina Grande que sempre foi, inclusi~ 
ve, o cenãrio do seu refúgio nos momentos mais diffceis 
de sua tumultuada e vitoriosa carreira política. 

Na sua vida pública, revelou-se como administrador, 
como poHtico e como parlamentar. 

Deputado estadual de 1929 a 1930, Secretário do Inte· 
rior e Justiça, no governo Gratuliano de Brito, na Paraí­
ba, governante da Paraíba de 1935 a 1940, Constituinte 
em 1946, membro da Comissão Constitucional. Deputa­
do Federal pela UDN de 1946 a 1951. Senador eleito 
pela UDN em 1954, em 1958, face a divergência na polí­
tica paraib::wa, ingressou no PTB. Em sua primeira pas­
sagem pelo Senado, foi 3~'-Secretário da MEsa Diretor[U 
e-1~'-Secretário; Presidente das Comissões de Redação e 
de Finanças; Vice-Presidente da Comissão de Consti· 
tuição e Justiça, membros das Comissões de Reforma 
Constitucional, Legislação Social, Finanças, Códigos 
ELeitora_is e Purtidários e Relações Exteriores. Eleito a 
segunda vez para o Senado pelo PTB, exerceu o mandato 
de 1963 a 1971, tendo, em 1966. ingressado no MDB do 
qual foi um dos fundadores no plano nacional e esta­
dual. Eis o curriculum vilae de Argemiro de Figueiredo. 

Se no Governo do Estado realizou uma obra adminis­
trativa admirável, que ainda hoje serve de exemplo às 
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novas gerações, apesar dos recursos de que dispunha o 
Estado na época, no parlamento, sobretudo no Senado, 
deixou uma magnífica coritribuição aos nossos anais, 
pronunciando sempre um discurso firme, altivo e corajo­
so, sobi'e os temas nacionais, regionais, estaduais e muili­
cipais. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. HliMBERTO LUCENA - Pois não. 
O Sr. José Lins....:. Nobre Senador Humberto Lucena, 

desejo juntar meus votos de pesar aos que V. Ex• traz ao 
Çongiesso Nacional e à Nação brasile_i.!:~· pela perd_a des­
sç eminente homem público paraibano. Líder in conteste, 
inteligente, determinado e, foi ele, certamente, um dos 
grandes homens que a Paraíba ofereceu ao Brasil. La­
muntamos profundamente e desejamos, através de V. 
Ex~. levar o nosso pesar à família enlutada e ao Governo 
do Estado da Paraíba. 

O SR. HUMBERTO LUCENA _- Agradeço em 
nome da Paraíba, a solidariedade de V. Ex• a esta justa 
homenagem à memória do ex·Senador Argemiro de Fi­
gueiredo. 

Embora voltado, com vivo e permanente espírito 
público, para os problemas que af1igiam o Brasil, a sua 
paixão maior, porém, sempre foi o Nordeste e as suas di­
ficuldades, a sua pobreza crescente, a sua misêria. 

Afastado da política, a partir de 1971, Argemíro de Fi­
gueiredo recolheu-se à Campina Grande, onde, em com­
pleta lucidez e cercado pela esposa, o~ Alzira, pelos fi­
lhos, genros, noras, netos e demais parentes e amigos fie­
is, viveu ainda mais de dez anos de sua intensa vida, de­
dicado às atividades agropecuárias, mas sem deixar de 
acompanhar a vida nacional e estadual, orientando e 
aconselhando, com o maior interesse, os mais moços que 
porfiavam nas duas pelejas da vida partidãria. 

.Este, em linhas gerais, o perfil de Argemiro de Figuei­
redo, à cuja memória renovo neste ínstante a sentida ho­
menagem de todos os paraibanos, em cujos corações pul­
sa um sentimento de profunda saudade pelo ilustre con­
terrâneo desaparecido. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Com que e111oção, neste momento, recordamos nós 
que presente estávamos àquela reunião do Congresso 
Nacional em que lida foi a carta de Argemiro de Figuei­
redo, pela palavra de Filinto Milller, na despedida que 
fazia aquele paraibano das lides parlamentares. 

Doze anos são passados, e neste momento, ouvindo o 
discurso do eminente Líder do PM DB, as palavras vol­
tam cOm aquela intensidade que tanto percutiu- o senti­
mento daqueles colegas que tinham em Argemiro Figuei­
redo o símbolo do parlamentar e o símbolo do nordesti­
no. 

Neste momento em que a sua memória recordada é, 
desejamos nos lembrar desse homem- jã que vã é a me­
mória das pessoas - que foi para a Paraíba não apenas 
um dos seUs representantes da maior estirpe, mas que foi 
propriamente o espfrito indomável do povo paraibano. 

Recordamo-nos de suas lutas contra as primeiras dis­
torções que, jã à época, após os primeiroS gOVernos revo~ 
lucionários, apareciam quanto à aplicação dos fundos 
chamados do art. 34/18, a coragem com que enfrentava 
a incompreensão da opini'iío pública de eti.tão, que, por 
motivos puramente emocionais, não via Que o grande 
paraibilnõ itão defendia as suas idéi<1s; ele defendia era o 
interesse maior de toda a região nordestina, como os fa­
tos depois vieram a comprovar. 

Neste momento gostaria de como seu amigo, como 
seu companheiro de tantas jornadas, ora no mesmo cam­
po, ora em campo adversário, juntar minha palavra à­
quelas proferidas pelo eminente Senador Humberto Lu­
cena, num preito de admiração, num preito de saudade 
c, principalmente, num preito de homenagem a quem 
tanto dig_11ili~.:ou a Paratba e o Nordc~tc. 1 Jfuito bl'm.'} 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)- Em votação 
o requerimento do nobre Senador Humb~rto Luce-ila. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados 1 Pausa.) 

Aprovado. 
A Me::.a associa-se às homenagens e fará cumprir a de­

liberação da Casa. 
O SR. PRESII)ENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­

sa. requerimento que vai se[ lido pelo Sr. 1~>-Secretário. 

E fidv o ~·egunre 

RFQl'ERI~IE:'<TO N' 58. De 1983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do arL ~22 do Regimento Interno, reque­

remos qut! em data a ser marcada seja realizada sessão 
especial Je,.tinada a homenagear a memória do ex­
Senador Argemiro de Figueiredo. 

Sal:1 da:-: Ses"ões. 3 ele março de 1983.- Humberto Lu­
''ena - Milton Cahral- Áh·aro Dias- Mauro Borges 
- Rohf:'rto Sarumino- ,\.fário ,lfaia- Raimundo paren~ 
te. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- De acordo 
com o art. 279, inciso I, do Regimento Interno, este re~ 
querimento será objeto de delíberação após a Ordem do 
Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Moucyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Líder Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (Como Líder)- Sr. Pre­
sidente, transfiro, pela Liderança, a palavra ao nobre Se­
nador José Lins. 

O SR. PRES10ENTE (Moucyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senado-r José Lins, que falará como 
Líder do PDS. 

O SR. JOSt LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE j REVISÃO DO ORADOR, 
SERA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o s_eguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Se:Oadores: 

A VIII Reunião do Conselh__Q de Administradores 
(RCA) do Banco do Nordeste do Brasil objetivou; à se­
melhança das anteriores, avaliar o desempenho da Insti­
tuição no ano transacto, defiitir prioridades e estabelecer 
a program<.Jçào que o Banco deverá realizar no corrente 
ano de 1983, principalmente nas áreas de crédito rural, 
industrial, infra-estrutura, geral e de_cámbio. 

A convite do Presidente Camilo Calazans -_cuja ex~ 
cepcional atuuí.;ào à frente do Banco do Nordeste já o 
projetou como um dos mais lúcidos e ificientes adminis­
tradores do País -, tive a satisfaçilo di participar da 
magna Reunifio que _se realizou em Aracaju, de 17 a 19 
dej•meiro passado, no Auditório da Universidade fede­
r.ll úe Sergipe. 

O evento adquiriu relevo excepcional. reunindo Dire­
ton~s. Chcfes de Departamentos e Gerentes da Insti­
tui<;ào, além de grande número de personalidades, 
destal..!-<.tndo~~e l) comp<trecimcnto do Ministro do Inte­
rior J\-hírio Andreazza- que presidiu a Reunião-, do 
Governudor Ojenal Tavt~n:s de Queiroz; do Governador 
reçém-eleito do Ceará, Luiz Gonzaga da Mata; dos Se­
nadores Albano Franco e Passos Põrto: Deputados Fe­
derais; do Superintendente da SUDENE, 'A·'alfrido Sal· 
mito. do Magnífico Rcitor du Universidade Federal de 
Sergipe, Professor Gilson Cajueiro de HOlanda: Secre. 
t:.írios de E~tado; do Prefeito de Antcaju, Heráclito 
Rollemberg; c inúmeros empre5".1rios-. 

;\ VIII Reunião do Conselho de Administração do 
Banco do Nordeste teve início càm uma palestra sobre o 
desenvolvimento rcgiona.l, pelo Superintendente· 
Adjunto de Operações da SUDENE, Murlos Jacob Te· 
no rio de Melo, o qual se referiu ao imperativo de uma es· 
tmtt:gia política definida -para O desenVolvimento du R c~ 

_giào. 
I 
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l)estw.:o, desse pronunciamento, as seguintes conside~ 
_r~t<:ÔS~ I.JUe rcyclam o posicionament9 do Confer~ncistu: 

"Nos últimos 20 anos, inúmeras declarações fo~ 
ri.lm feitas. onde se di.tia ser o Nordeste uma priori· 
Jade. Só !..jUC até agora a atitude política tomada 
pelo Governo tem sido insuficiente, visto que a dis­
p;tridade entre as Regiões tem aumentado em vez de 
diminuir-, COrilo se tem pr~tendido. Isso ri5o qu'er di­
ler ljUr.! não tenha sido valioso para a Região o acor­
do dc-semolvimentista arcado pelo Governo e posto 
em pr~ttka pnr seus Ministério:;. notudamerHe o Mi· 
nistério do Interior, pois, caso contrárlo. a situação 
terb sido bem pior", afírmou o Conferencista." 

Al'rcdiLa ele que o problema do Nordeste nllo é técni· 
co. poi~ o que ncio:cssita é de- uma politica mais firme, 
dentro de três principais linhas de atuação: a edu.:a_çUo 
do hom-em nordestino. o dCsenvolvimento de formas ra~ 
ciomtis -c sociais de aproveilamento hídrico, prj_ncipal~ 
mente na região sernj-.ãrida. e a aplíe<.Jção de um intenso 
programa de industrialização. Quanto à SUDENE, de­
~J<_t[Ou que estt~ continuará com os mesmos programus 
d_cs_envolvidos <.lté agora. não sendo previsto nenhuma 
modifie<.tçào de ordem qualitativa. 

Qu;fnto aos pronunciamentos formulados pelo Minis­
tro Mário An_dreuzz_a, reafirmando o caráter essencial do 
Nordeste como a maior prioridade do Governo Federal 
n{)_ e_ontexto da Adrninistrução Fech::ral, e pelo Governa­
dor Luiz Gonzaga da Mo ta a respeito da Reforma Tri­
butária, que se impõe como pré-condição para acele­
raç::io e fort<.Jlecimento do desenvolvimento regional, 
complementam; por assim dizer, a conéeituação, -a ãnáli~ 
se -dos Prob!Cmas, e as soluções -preC'onizadas para a re~ 
giào como um todo, que tem, no Banco do Nordeste, a 
força propulsora du sua Prosperidade, desenvolvimento 
e b-em-estar~ -

O Presideritc do Banco do Nordeste do Brasil afirmou, 
em sua palestra, que os programaS desenvolvidos pelo 
Banco para o des-envoldmento da região-, continuam os 
mesmos: Po!onordeste, Programa Sertunejo e Programa 
de Recursos Hídricos, pelos quais -o Banco-está lutando 
para a obtenç1io de maiores recursos. 

'"A vantagem que o Btlnco oferece, --afirmou o Presi­
dente Camilo Calazans,- é de que ele pode atuar em to~ 
das <.lS áreus, financiando projetos desde a indústria e o 
co"mércio, coino é O caso da Indústria "Frutos-Tropi­
cais'\ até a llgrícultu-ra e pecu<'!riu, como por exemplo, o 
frigorífico de Propriá, o Nutria!. Além disso, o BNB é o 
Banco que oferece a menor taxa de juros". Quanto a esse 

-problema, informou-que no acordo fixado com o FMI, 
1k sUbsTOios pUra a·-agríCUltura no Nordeste não foram 
alterados. Para o custeio agrícola de grandes proprie­
tários, ãs -taxii.Sde juros serão de 35%, "ficando o peqUeno 
c médio agricultor com uma taxa de 12%. · 

Sobre as reclamações de que as taxas de juros cobru. 
das pelos hancos estejum altas, responde que alto é o 
{nôicc de inflw;4o, pois com a b~tb;a deste! ba:ixarà-o" tam~ 
b(:rn as tuxa.s. 

O presidente afirmou, ainda, que o"-BNB teve um óti­
mo desempenho no ano pa~sado, crescendo 9% em ter­
mos reais, tendo como aplicações atuais uma média de 
564 bilhõc~ Jc cruzeiros, c que pretendem chegar, em 83, 
~~um total de pelo menos um trilhão em cruzeiros novos. 
r::~tào procurando agora ca-ptar recursos, e as agências 
dQ ~ui do País têm grande facilidade para isso, estando 
ttunbém j[t garantidos os recursos oficiais. O único 
problema ~crá o auxílio externo, que está muito difícil de 
ser con!icguidõ por qualquer emp-resa brasileira, sendo 
estc o maior problema a se_r enfrentado pelo ban~? _este 

São documentos essenciais para uma exata avaliação 
--d:t conjuntura nordestina e pleno conhecimento das pro­

vidénóas em andamento visando a enfrentar os seus 
problemas. rnotivos pelos quais solicito, Senhor Presi­
dente. a incorporação a este pronunciamento, das pales­
tras profcridas pelo Ministro 1\:Ll.río Andreazza, pelo 
Governador eleito do Ceará. Luií: Gonlaga da Mota e 
pdO Presid~rltc dO Banco do Nordeste do Brasil, Dr. Ca~ 
miJo Ca!azans de Magalhães. (Muito bem! Palmas.) 
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DOC:FME.VTO A QUE SE REFERE O SENA­
DO/l LOURII'AL BAPTISTA éM SEU DISCUR­
SO: 

PRONUNCIAMENTO DO MINISTRO MÁRIO AN­
DREAZZA, 

NA ABLRTURA DO ENCONTRO DOS ADMINIS­
TRADORES 

DO BANCO DO NORDESTE, 1\0 DIA 18 DE FEVE­
REIRO 

DE 19SJ, EM ARACAJU 

··E com granJc ~atisfa~ào que participo desta VIII 
Rt:uniào úo Conselho de Administradores do Banco do 
Nordeste do Brasil. 

P:if;l-mlm. c.<>tc- contato reveste~se de signific<.~tiva im­
rortância pela relev.:une funç?lo que cabe ao Banco do 
Nordeste no esforço dc desenvolvimento que, nesta Re~ 
giào, vem_rcalizundo_o Governo do Presidente João Fi­
gueiredo. 

O objdi\·o bâsico das uções do Ministério do interior 
tem sido o de promover melhor distribuição regional do 
desenvolvimento brasileiro, pl-omovê~la, princip:JI e 
priorit<.triamcnte, na dimensão social. Procurando a re­
tluçiio da pobreza, de suas causas e conseqüências, com o 
objetivo de melhorar a qualidade e as condições de vida 
da popuktçiio. 

Moradia, água, saneamento, meio ambien-te;- cnfren~ 
tando e superando as calamidades naturais, equacionan­
do os problemas urbanos, dos mais simples aos mais 
complexos, esses os componentes do nosso dia-a-dia, 
esse o nósso- campo de maior abrangência. ~ nele que 
nos sentimos mais próximos de cada cidadão que vive a 
problemática de sua comunidade. 

E o Nordeste, conforme diretriz estabelecida pelo Pre­
sidente João Figueiredo, desde a sua posse, tem sido a 
nossa maior prioridade, merecendo as atenções e empe­
nho de toda o Ministério no sentido de elevar ao padrão 
de vida de sua sofrida população. 

Atravessamos quatro anos consecutivos de secas sem 
paralelo nos antecendentes históricos, que jã demandou 
.do Governo Federal recursos superiores a 250 bilhões de 
cruzeiros, atingindo uma área equivalente à soma àos 
territórios da França, itália, Espanha e Portugal, e uma 
população só um pouco inferior à da Argentina; cerca de 
30 milhões de pessoas. 

Mas tenho a_ esperança, e sobretudo muita fé em Deus, 
de- que este ano a região terá um bom inverno. Pelo me­
nos é o que prenunciam as primeiras chuvas que ora 

-caem em qua.~e todo o Nordeste. 
Somente com as chuvas que se verifiam é que teremos 

plenas condições de aproveitamento das barragens e de 
outras obras hídricas, como perenização de rios e cons­
truçi.iü de aguadas, que duplicarão, em seis anos, a capa­
cidade de armazenamento d'água d<l região existente em 
1979. 

Ntim- bal:.ti1-ço das ações do Ministério do Interíor no 
N ardeste, no tocante à assistência a áreas crítícas das se­
cas, constata-se que, somente- com empregos, em obras 
comuilltúrias~· abâ~Ccc!iil.-ento de água e gêneros alimentí­
cios, foram uplicados mais de 47 bilhões de cruzeiros em 
1982. -

lnfeii.t:mcntc, não há ainda uma única solução para 
comhatcr us efeitos da seca. Há um conjunto harmônico 
de soluções, conhecidas c te~tadas. 1?. o que se vem bus­
cando exc-cutar_,__no_ ãmhilo do Ministério do Interior, 
através di.! programas que, no somatório de seus resulta­
dos. propiciem resultados, soluções definidas, sintetiza~ 
das no ~inõmio _:·cap~ação e Uso _daÂgua" e "Adap~ 
tt~çào Agrícola··. 

E~sas ações, cujos resultados, em escala significat_iva, 
dependem da dimensão dos recursos a eles destinados, 
fundam>;!ntam~se na convicção de que a regillo semi~ 

árida do_ N ardeste é viável economicamente. E o que nos 
-assegura essa viabilidade é o conjunto coordenado de 
ações que aqui está sendo desencadeado, com vontade 
política, ..:apacidade executi~·a, convicção quanto a seus 
resultados. 

As -áreas castigadas pela seca continu<.lrào a receber 
este uno o apoio do Governo Federal, pura obras de ca~ 
rútcr Permanente <ira desenvolvidas na área do Polígono 
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das Secas, de modo a permitir que se obtenha gradativa­
mente a convivência normal do nordestino com esse fe­
nômeno de natureza secular. 

Apesar da adversidade conjuntural, que atinge in­
distintamente a todos, demos continuidade à poHtica de 
desenvolvimento para a Região, com o apoio firme dO 
Presidente J oào Figueiredo e a cooperação solidária dos 
governadores e dirigentes das entidades regionais de de­
senvolvimento. 

Temo-nos empenhado em ampliar os recursos neces­
sârios ao fortalecimento da Região, notadamente para 
os programas especiais, como o Polonordeste, o Projeto 
Sertanejo e o Programa de Aproveitamento de Recursos 
Hídricos do Nordeste- PROHIDRO, voltados para di­
namizar as atividades agropecuárias resistentes às secas e 
para a proteção do homem do campo. 

Aplicamos este ano nesses programas e nOS de irri­
gação a cargo do DNOCS e -da CODEVASP cerca de 
Cr$ 200 bilhões. 

Vontade, imaginação e recursos forarii o quanto bas­
tou para que o Projeto Sertanejo, por exemplo, iniciasse 
a cumprir a sua finalidade de criar resistência às secãs iio 
Nordeste semi-árido. 

Com efeito, a região está hoje quase toda coberta pelo 
programa, com a presença de aproximadamente 110 nú­
cleos do Projeto Sertanejo, operando_ cerca de 12 mil 
projetos, a um custo final superior a 12 bilhõ~s de cruzei­
ros, criando mais de 94 mil empregos, dos quais 23.352 
permanentes e 70.811 temporários. Para 1983, o Conse­
lho Monetário Nacional já aprovou para eSse pro"grama 
mais de 12 bilhões de cruzeiros de recursos de crédito, 
que se somam aos 11 bilhões de cruzeiros constantes do 
orçamento da União. -

Outro impoitante programa é o PROHIDRO, criado 
com o objetivo de ai.uitentar a dispo-nibilidade de água na 
região, para uso humano e na agropecuária, com reper­
cussão direta sobre pequenas e médias propriedades. So­
mente em 1982, o Governo aplicou nesse Programa; a 
fundo perdido, recursos no valor de Cr$ lO bilhões de 
cruzeiros e, para 1983, estão- comprometidos, com o 
PROHIDRO, mais de 15 bilhões do orçamento _da 
União. 

De outra parte, em 1983, a R~gião deverá beneficiar-se 
amplamente dos recursos do FINSOCIAL, destinados, 
no âmbito do Ministério do Interior, para a pequena irri­
gação, para as populações pobres das zonas canavieiras, 
para crédito especial destinado à introdução de novas 
tecnologias agrícolas ao nível do pequeno e médio pro­
dutores rurais. 

Do mesmo mod_o, ampliamos os investimentos reali­
zados pela iniciafiVa privada, através do Fundo de Inves­
timentos do Nordeste- FINO R, de modo a expandir as 
atividades produtivas e elevar as oportunidades de em­
prego. 

Este foi o Fundo :que mais cresceu nos últimos anos, ·o 
que demonstra a preocupação do Governo Federal em 
relação ao_ Nord_este._ Em termos nominais, esse cresci­
mento foi de 16 bilhões de cruzeiros, em 1980, para CrS 
33,1 bilhões em 1981, representando um aumento de 107 
por cento e subiu_ para CrS 75 bilhões em 1982, represen­
tando um aumento de 127 por cento. Este ano os recur­
sos do FINO R deverão elevar-se cerca de 100 pai centO, 
em termos nominais, passando de CrS 75 bilhões para 
150 bilhões de cruzeiros. 

Objetivamos, no ano passado, a concessão de priori:. 
dades para executar, até 1986, com a colaboração do 
Banco Mundial, o Programa Especial das Regiões Me­
tropolitanas do Nordeste, que propiciará o fortalecimen­
to da estrutura urbana das três grandes capitais nordesti­
nas. 

Relativamente à melhoria das condições de vida, cum­
pre destacar a construção, em 1982, em-todo o Brasíf, de 
700 rrii! novas moradias, A programação na ârea habita­
cional permitiu fosse ínaug-ufado um conjunto habilãCio­
nal por dia úfil do ano, E, em 1983, um total de 720 con­
juntos habitacionais estarão concluídos possibilitando 
entregar, praticamente, dois conjuntos hab_it-ªcionais __ a_ 

cada dia. 

A participação do Nordeste no Programa Habitacio­
nal do Governo Federal é altamente significativa. Cerca 
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de u·m --Quarto dos financiamentos habiúicfonais- veni ca­
bendo a esta região, beneficiando principalmente as po­
pulações de menores rendas: quase meio milhão de no­
vas habitações para o Nordeste, de um total de cerca de 2 
milhões contratados para o Brasil em 1979/1982. 

Um exemplo desta preocupação, os senhores poderão 
ob::;ervar, aqui mesmo em Aracaju, onde construímos 
possivelmente a segunda maior cidade do Estado. Trata­
se do Conjunto Augusto Franco, que abrange 4.510 ca­
sas, beneficiando mais de 25 mil pessoias, a um custo to­
tal de 5,3 bilhões de cruzeiros. 

Esses conjuntos, frise-se, são dotados de toda a infra­
estrutura: água, luz, esgotos e vias pavimentadas e, ain­
du, equipamentos comunitários, como escolas, centros 
sociais e áreas de lazer, de forma a oferecer melhores 
condições de vida e saúde a seus ocupantes, 

Na ãrea de desenvolvimento urbano, 1982 foi o ano do­
pequeno município, quando a grande maioria das prefei­
turas brasileiras teve atendidos os seus pedidos de cons­
trução de obras de interesse público. Somente no Nor­
deste foram aplicados CrS 4,5 bilhões, com atendimento 
a 1.335 dos 1.377 municípíos nOrdestinos, quaSe a totali­
dade, portanto, dos muniCípios da Região. 

Est<.--s os números que queria apresentar aos Senhores 
AdiTiinistradores do Banco do Nordeste que atestam a 
nos_!la preocupação com o desenvolvimento sócio­
cconOmico desta área do País. Cfeio que êste significãti­
vo elenco de conquistas corresponde ao esforço que é 
possível ao Governo realizar atualmente. 

Mas revela destacar o exempio de tr:ibalho que o-Nor­
deste ápresenta a iodos os brasileiros, demonstrando do 
que é capaz e erifrentaildo com dignidade os grandes de­
safios, contribuindo desta forlna para a concretização dO 
Projeto Nacional de_ Desenvolvimento, 

Finalizando, não páderia deixar de testemunhar o di­
namismo desta Instituição, re_gistrando e agradecendo a 
dedicação dos seus Administradores, Gerentes e Funcio~ 
náfios em geral, exortando-os a continuarem, com eficá­
cia e confiança, na causa comum do desenvolvimento re­
gional. 

Os resultados do BN 8 no ano passado, com um saldo 
de CrS 563,9 bilhões de empréstimos globais, ultrapassa­
ram as- lnelhores expectativas, expefimentando o incre­
mento nominal de I 16,78 por cento em relação a de­
zembro de 1981, vale dizer, um crescimento real de 8,5 
por cento. 

Superando todas as dificuldades que se- abateram 
sobre o Nordeste, vem o Banco do Nord_este, desta for~ 
ma, assumindo o papel de principal gestor financeiro dos 
recursos do Ministério do Interior e suas entidades vin­
culadas e de outros organismos do Governo Federal vol­
tados para o desenvolvimento da Região, 

Cumpre-me reiterar, neste momento, todo o apoio ao 
Banco do Nordeste, na pessoa do meu querido amigo 
Camillo Calazans de Magalhães, Presidente da Insti­
tuição, e demais membros de sua Diretoria, certo de que 
este esforço solidário interessa profundamente a toda a 
comunidade no seu justo anseio de melhor beneficiar-se 
do fruto do desenvolvimento. -

Muito obrigado'-'. 

PRONUNCIAMENTO DO GOVERNADOR 
ELEITO DO CEARÁ LUIZ GONZAGA DA 
MOTA, NO ENCONTRO DOS ADMINISTRA­
DORES DO BANCO DO NORDESTE DOBRA-­
SIL, NO DIA I9 DE FEVEREIRO DE I983, EM 
ARACAJU. 

REFORMA TRIBUTÁRIA 

Gostaríamos, inicialmente, de manifestar nosso senti­
mento de satisfação ao participar de mais uma reunião 
dos administradores do Banco do Nordeste. Afinal de 
contas., foi esta a instituição que nos serviu de principal 
escola profissional e a cujos quadros temos a honra de 
pertencer. Além desse sentimento pessoal, ressalta-se a 
importânci~ do BNB como agente do desenvolvimento 
regional, impulsionador das transformações estruturais 

- que vêm ocorrendo, há três décadas, em nossa região, 
Liberado pelo banco, temporariamente, para exercer 

atividade administrativa e política, queremos realçar 

Março de 1983 

nossO profundo interesse pelos destinos desta casa, que é 
de todos nós. Em nossas ações, no governo do Estado do 
Ceará, temos, sempre que possível, utillzado nossa -mo-­
desta inTiuéncia para defender o princípio de que o ban­
co deve ser cada vez mais fortalecido. Esta diretriz conti­
nuará, doravante com mais vigor e,· ci-emos, com maís 
eficácia, durante os próximos anos de árdua vida políti­
ca. Não é só por amor de filiação profissional, mas, 
sobretudo, pela convi<.-çào de que a situação do BNB é 
um _espelho da prioridade conferida à Região. 

Antes de entrarmos no tema de reforma tributária, 
achamos conveniente tecer algumas considerações sobre 
o desenvolvimento do Nordeste, o que nos leva a refletir 
a respeito do papel que o Governo exerce com esse obje­
tivo. Nossa primeira preocupação é aferír, precisamente, 
a posição do Nordeste no contexto da política sócio­
econômica global. 

E preciso avaliar o efeito regionalizado de cada políti­
ca, programa ou projeto do Governo, seja chamado re­
gional ou não, de caráter setorial ou nacional, para sa~ 
bermos se há ou não há prioridade de reduzir o desnível 
entre o Nordeste e o resto do País. 

Senhores: lamentavelmente, a nossa sensação é de que 
o efeito regional de todo o conjunto de programas gover­
namentais, depois de somados os seus resultados, é no 
sentido de concentrar a renda e o emprego no Centro­
Sul. Alguns dados ilUstram este argumento: 

-O Nordeste tem 50% dos analfabetos do País, mas 
recebe menos de 20% do total de recursos públicos desti­
nados à educação. 

- Vivem, no Nordeste, mais de 30% dos brasileiros 
portadores de doenças, sobretudo as parasitárias, conta­
giosas c endêmicas, mas nossa fatia nos recursos--para 
sall_de e.stá muito ab_aixo dcss_l:l proporção. 

--o valor total de todos os programas CoSpeciais e do 
FINO R alcança uma ínfima ffação dos sUbsídios impli~ 
citas no crédito Oficíil, concentrado fora do Nordeste. 

---Praticamente, todos os projetos nacionais, que se 
podem cosiderar de grande porte, situam-se fora desta 
região. 

-Nos últimos trinta anos, em que se proclamou uma 
prioridade nordestina, criando-se o BNB e a SUDENE, 
o Nordeste viu, estarrecido, cair a sua participação no 
produto nacional. 

E por isso, prezados colegas, que a atua! fase que se 
inicia na vida política brasileira tem boa chance de 
tofriar-se um marco histOricó todo especíal. O NordeSte 
não pede favor, só racionalidade, bom senso, justiça so­
ciaL O seu desenvolvimento só benefícios trará ao Go­
verno e ao resto do País. Desenvolver, de fato, o Nordes­
te, é uma ques.tão de prioridade politíc"a e não meámien­
te econômica. 

Ainda ontem, dizíamos, numa reunião dos governado­
res eleitos do Nordeste, em Natal, que chegou a hora e a 
vez de o Nordeste falar aberta e francamente. Os resulta­
dos das últimas eleições estimulam a caminhada do 
rumO do a)JerfeTÇoaffiento democrático, desejado por to­
dos os brasileiros e defendido com obstinação pelo Presi­
dente Figueiredo. 

O momento é de debate. Dentro desse quadro destaca­
se a reformulaçào da política- tributária, como forma de 
proporcionãr uma melhor distribuição da renda nacio­
nal. 

Em matéria de políttca econômica, exíste enorme-di­
versidade de opiniões. Em política tributária, a divergên­
cia é -aínda maior. Tributação regressiva, proporcionar 
ou progressiva, todos esses critérios já foram justificados 
e refutados, no decorrer da história econômica, depen­
dendo das idéias prevalecentes na ocasião. Ora é a efí­
cíéncia, ora é a eqüidade que predomina, 

Após 1964, tivemos uma reforma tributária, cujo prin­
cipal escopo foi pavimentar o caminho para um cresci­
mento econômico acelerado. Esse crescimento de fato 

_ocorreu Jogo depois.-Por outro lado, o federalísmo fiscal 
tornou-se concentrado, pois a união, que participava, em 
1967, com 37% do recursos tributários efetívãmente dis­
poníveis (isto é, após computadas todas as transferên­
cias) passou a deter 45% nos -períodos mais recentes. 

ESse padrão de política econômica e tributária não 
pode continuar, po·rque estamos entrando numa nova 
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era de abertura política. E preciso corrigir as distorções 
provocadas por uma excessiva ênfase no critério de efi­
ciência, para privilegiar a equidade pessoal e regionaL 
Talvez, no final de contas, nem seja necessário salientar 
o aspecto regional, pois uma jUStiça fiscal efetiva entre 
pessoas já implica uma equidade entre regiões e estados. 

Esta conclusão, de que o fundamental é a distribuição 
dos frutos da política econômica entre pessoas (que estão 
espacialmente projetadas no plano regional), permeia to­
das as nossas idéias. Talvez a afirmação mais célebre de 
Ricardo tenha sido qUe o principal problema da econo­
mia política é a determinação das leis que regulam a dis­
tribuição dos beneficios do_ desenvolvimento. 

No nosso contexto atual, de que base devemos partir 
para propor um projeto de reforma tributária? E preciso, 
em primeiro lugar, definir oS-princípios, os objetivos e as 
prioridades que norteiam a reforma. Os princípios São 
necessários porque, afinal de contas, temos que explici­
tar os postulados que nos orientam a ação. Os objetiVos 
nos devem levar a saber se estamos a fim de implantar ou 
não, neste país, uma nova ordem econômica e um novo 
pacto social. As prioridades indicam o que vamos fazer, 
concretamente, para atingir os objetivos e praticar os 
princípios- estabelecidos. 

Nossa proposta preliminar é qUe- Se defina, como 
princípio, o exercíCiO-da democracia representativa, Para 
o que é necessário a participação da c_omunidade nas de­
cisões que regem os seus destinos. Como objetivos, é pre­
ciso estabelecer, repito, um novo pacto social e uma 
nova ordem econômia que elejam a justiça social como 
preocupação básica. Como prioridades, as ações da so­
ciedade e do governo devem ser orientadas no sentido di 
reduzir os fortes desníveiS --entre classes de renda e entre 
regiões e Estados da Fed_eração. Os instrumentos para 
operacionafizar essas prioridades encontram-se no pro­
cesso político e na política econômica, destacando-se, 
nesta, a política fi'ibutária. 

Feitas estas colocações iilicials; ressaltamos a necessi­
dade de o governo, juntO com as lideranças de cada re­
gião, explicitar os princípios, objetivos, prioridades e ins­
trumentos. Sobre as propostas já apresentadas pela co­
missão interministerial da reforma, pretendemos comen­
tar e sugerir alguns pontos relevantes. 

A respeito da anulação de alíquota interestadual do 
ICM, achamos uma medida louvável, porque contribui 
para eliminar a evasão de receitas tributárias dos estados 
consumidores para os estados produtores. Por sua vez, 
as transferências federais jain-a"íS devem ter por finalidade 
corrigir esse tipo de evasão, que deve ser abolida definití~ 
vamente. 

Tatnbém consideramos de apreciável conteúdo social 
a isenção de produtos essenciais de consumo das popu­
lações carentes. Embora signifique perda de receita, esta 
medida é um passo positivo no caminho de uma maior 
justiça fiscal em nosso País, além de contribuir para 
combater o processo inflacionário. 

Providência igualmente oportuna é a fusão de parte do 
IPI com o ICM, formando um novo imposto que poderá 
ser seletivo. Devemos esclarecer, contudo, que se trata de 
medida que concentra intensamente a receita nOs estados 
mais lndustri<i.lizados, pouco aproveitando aos estado-s 
do Norte, Nordeste e Centro~Oeste. Por oUtro lado, di· 
minui a base do IPI federal para o cálculo dos fundos de 
participação dos estados e dos municípiOs, de grande ex­
pressão para os estados mais pobres. Nesse sentido, 
achamos por- bem propor que, do acréscimo de receita 
decorrente dessa fusão tribufária, metade apenas fiQue 
para o estado arrecadador, deixando a outra metade 
para reforçar o FPE e o FPM. 

Com relação à crh!ção d-e- mecanismos baseados no 
il;nposto de importação para apOiar- os eStãdos exportã­
dores, cremos ser esta uma medida altamente necessária. 
Mas o critério de distribuir- este apoio não deve ser so­
mente o volume exportado, mas também o superávit ob­
tido em cada estado como contribuição líquida positiva 
para a balança comercial do País. Este ê um meio de esti­
mular os estados a se engajarem mais efetivamente na 
política nacional de comérciO exterior, colaborando, as· 
sim, com o Governo Federal para alcançar o reequilíbrio 
da economia nacional. 

[)-!"'R! O DOCONGRESSONAC!ONAL (Seção!!) 

A justiça fiscal requer uma reformulaçào do imposto 
dC renda~ sendo preciso tornar mais progressiva -à sua íri­
cidência. 

Nesse ponto, os dados disponíveis não mostram ra­
zoável progressividade, de modo que reputamos excelen­
te- a idéía, expressa pela comissão, de tributã.r com mais 
vigor os detentores de altos rendimentos, principalmente 
incorpo-rando à base de incidência os ganhos reaís de ca­
pital c o acréscimo de patrimônio pof herança. 

Consideramos, ãinda, de elevado alcance social, um 
tratamento mais suave, sob o ponto de vista tributário, 
da micro e da pequena empresa, inclusive no que se refe­
re aos tributos estaduais. 

Entrando mais especificamente no campo das priori­
dades, reafirmamos a imperiosa necessidade de diminuir 
os desníveis de recursos fiscais entre os estados brasilei­
ros. Meus senhores: temos, hoje, estados em que a média 
-de recursos efetivamente disponíveis por habitante (de­
pois di cOffip-iitadas todas aS tranSferências) equiva-le a­
cinco vezes a de outros. Esta desigualdade não pode c_on­
Iinuar, se qUisermos uma federação autêntica, observan­
dO os dados, vemos estados pobres com recurs-os "per 
capita"-iguais a-31% da média nacional. Apesar dos re­
forços até agora empregados pelo Governo Federal, que 
reconhecemos de público, temos de convir que muito 
ainda tem de ser feito para diminuir essas -disparidades. 
Um instrumento para isso seria a aplicação de um cri· 
tériCi;-SCgUiido o qual as tnmsferências globais dã. uniãO 
assegurassem, paulatinamente, que nenhum estado tives­
se menos de dois terços de recursos fiscais por habitante 
em relação à média nacional. Deve-se condicionar esse 
tratamentO à demonstração do esforço de cada estado 
em ampliar sua- arrecadação própria. 

Para cumprir esse critério, cOntribuem todas as medi­
das tributárias de caráter redistributivo. 

Uma delas é a realocação das cotas dos impostos úni­
cas para levar mais em conta as necessidades dos estados 
pobres, evitando-se a sua excessiva concentração- que 
atualmente se observa no Sudeste do País. Outra é a apli­
cação de despesas públicas de caráter social com base na 
participação de cada estado na população brasileira. 

Quanto a uma visão mais abrangente das difiCUldadeS 
sócio-económicas dos estados, devemos registrar que 
esse problema não se resolverá apenas com medidas de 
caráter tributário. A política sócio~econômica global 
deve revestir-se de prioridades regionais, pOis esse pãpel 
não deve caber somente ao sistema tributário e à Política 
explicitamente regional. A prioridade de incorporar to­
das as regiõf:s ao processo de desenvolvimento do país é 
uma questão de todo o Governo Federal e de toda a sua 
política sócio-econômica. Sob esse prisma, o papel das 
empresas estatais e da política monetária-tem que assu­
mir preocupação com os seus efeitos esPaciaiS. Uma pe­
quena mudança espacial nas atividades das estatais pode 
significar muito mais do que uma grande mudança na 
política tributái'í<i.~-em termos de geração de renda, em­
pi'ego e ãrreclldaçâõ estlidual. O orçamento fiscal 
tofnou-se, no decorrer do tempo, relativamente pequeno 
diante dos orçamentos monetário -e das estatais. 
- Uma questão -relevante se refere às implicações da 

atual crise da economia brasileira sobre a viabilidade e a-
- oportunidade de mudanças na política sócio-econóinica 

e de uma reforma tributária. Sobre este ponto, a primei­
ra observação é que, sendo a abertura política desejada 
por todos os brasileiros, temos que assumir alguma 
transformação dela decorrente, promovendo a redistri­
buição dos recursos públicos entre regiões e esferas de 
governo. Sem essa redistribuição, a nova atmosfera polí­
tica estará ameaçada. 

-- Segundo, as alterações que defendemos na política 
s6Ci0:C:Co"nô"iÍ1ica e na Política tributária não prOvocam 
aumento de carga tributária contra os setores produti­
vos; mas apenas uma maior tributação das classes de ã.l­
tos rendimentos, o que pode compensar a união pelas 
perdas da realocação de recursos para os estados. 

Todas as medidas que acabamos de analisar e sugerir 
miram um horizonte que se aproxima, mas não indicam 
o que fazer para corrigir o desequilíbriO orçamentário 
qtfe 6S·novos governadores de todo o Brasil receberão no 
dia da posse. Nesse sentido, como hipoteca de solidarie-
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dadc com o Governo Federal, temos proposto que nos 
eniaJcmos no esforço de contenção de despesas e assegu~ 
remos equilíbrio orçamentário em nossas gestões. Mas, 
para apressar o alcance desse equilíbrio, é urgente que se 
p·romova um pacto de cooperação entre o Governo Fe­
deral c os governos estaduais com o lim de ajustar o pa­
gamento dos déficits acumulados àS reais possibilidades 
financeims dos estados. Para isso, torn<J.-se necessáriO 
um ciclo de negociações entre autoridades federais e es­
taduais. 

Caros colegas: nesta aUrora democrática que se inkia 
na vida do País, conclamamos a união de todas as lide­
ranças políticas, empresariais, religiosas e dos trabalha· 
dort.:s em geral. Temos que lutar por uma sociedade eco­
nomicamente justa e politicamente ãberta,-dc modo que 
se conviVa com uma- efetiva justiça fiscal entre pessoas, 
regiões e estados. 

Muito obrigado. 

PRONUNCIAMENTO DO PRESIDENTE CAM!LO 
CALAZANS DE MAGALHAES, 

NO ENCERRAMENTO DO ENCONTRO DOS AD' 
MINISTRADORES DO BANCO 

DO NORDESTE, NO DIA 19 DE FEVEREIRO DE 
1983, EM ARACAJU. 

"M-inhas Senhoras, meus SenhOres: 
Estamos aqui reunidos para o encerramento desta 

Reunião do Conselho de Administradores do Banco do 
N ardeste, após dois dias e meio de um profícuo trabalho 
em que avaliamos o desempenho da instituição no ano 
que passou e examinamos as perspctivas para o corrente 
exercício. Tivemos, também, a oportuidade de ouvir lú­
cidas e e.~clarecedoras exposições sobre os mais deferen­
tes e palpitantes temas da realidade nordestina e nacio~ 
na!, além da abordagem de assuntos específicos do Ban­
co do Nordeste. 

Nossa civilização atravessa, atualmente, uma de suas 
maiores crises econômicas e sociais, que se estende a to­
das as nações, desenvolvidas ou não, elevando de forma 
perversa os índices de desemprego, de concentração de 
renda e de outros indicadores negativos que afetam a paz 
e o bem-estar social das classes menos favorecidas. 

O Nordeste, especialmente, na condição de região pe­
riférica e dentro do processo que os economistas deno­
minam de "causação circular", sofre com mais intensi­
dade os reflexos desse quadro, agravado ainda mais pe­
los problemas clim~tícos decorrentes de sucessivas estia­
gens. 

Mesmo assim, estimativas do Banco do Nordeste e da 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SU­
DENE) indicam que, a -deSpeito desses problemas, a eco­
nomia nordestina conseguiu, em 1982, recuperar-se do 
desempenho negativo de 198 I, registrando uma expan­
são do crecimenio do produto entre 3 e 4 por cento, no 
último exercicio. 

Ao Banco do Nordeste, por sua vez, não foi fácil 
St?brepor~se-á conjunturas adversas. 

Inspirado na tenacidade do homem nordestino, na ca­
pacidade e empenho de seus dirigentes e funcionários, 
mas, acima de tudo, contando com o apoio do Ministro 
do Interior, M~rio _Andreazza, e de seus colegas da área 
econômica, O Banco do Nordeste superou todas as ex­
pectativas, extrapolando a programação estabelecida 
para o_ _a~ o. 

Com efeito, o Banco do Nordeste encerrou o exercício 
de 1982 com um saldo de aplicações da ordem de Cr$ 
563,9 bilhões, registrando incremento de 116,7 por cento 
em relação a 198 J, equivalente, em termos reais, a um 
crescimento de 8,5 por cento. Essa cifra ultrapassa e mui­
to ~a~ meta de crs -:soa bilhões fiXada Para- o eXercício. 
Re.~saltc-se que o ano de 1981 foi, sem dúvida, o de me­
lhor desempenho do Banco,acusando crescimento ope~ 
racionãl de 27 por cenfã, em termos reais. 

A perform~nce alcanç~da é das mais satisfatórias, 
considerando-se as dificuldades ~onómicas nacionais, 
princip<.llmente em virtudt: das limitações de recurso. 
Ademais, esse rcsulta-ciOpermitiu aO BNB cOntinuar na 
posição de terceiro maior estabelecimento de crédito do 
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país em volume de empréstimos e ampliar consideravel­
mente a participação do Banco no sistema bancário re-_ 
gional e nacional. 

Como ban.co de desenvolvimento, mantendo sua assis­
tência aos setores rural e industrial e aos projetos volta­
do~ pttra o fortalecimento da infra-estrutura regional, o 
Banco do Nordeste registrou, ao final do exercício, saldo 
de aplic:-!çôes, de Crli 405,5 bilhões. ou seja, cerca de 72 
por ~entv das aplicações globais. Em relação a 1981, esse 
.->eg_mcnto representou uma expansão de 131,9 por cento. 
superando o incremento dos empréstimos_ totais. 
O~ emrrCstimos do Banco _à agropecu.âria alcançaram. 

em J98l. saldo de Cr$.95..3 bilhões. contra Cri 54,3 bi­
lhões em 1981. com incremento de 75,5 por cento. Tal 
desempenho foi influenciado por uma corijun~ura desfa­
vorável. caracterizada por problemas climáticos, con- -
tençào de recursos e redução de subsídios. 

Nada obstante, procurou-se intt:nsificar a concessão 
de crCditos para custeio nas épocas favoráveis ao apro­
veitamento da:. poucas chuvas caídas na Região, o que 
permitiu aumento na produção de quase todas as cultu~ 
ras agrícolas nordestinas, em 1982. 

Di;mte de um quadro climático ainda desfavorável, o 
Banco dire<..:ionou sua ação financiadora para investi~ 
mentes que não dep-endessem da incidência d.e_chu_vas e 
que, ao mesmo tempo, gerassem imediata absorção de 
mão-de-obra. capazes, portanto. de neutralizar imi­
grações as rurais. características desses perfodos de difi­
culdades. 

E.xplka-l't\ assim, entre as diversas operações do Cré­
dito Rural. o elevado incremento das operações destina­
das â ".construção de açudes, poços e obras de irrigação e 
correlatas''- e. inversamente, a peqt.iCna -eVcilu-çãO dos 
Item; relativo:. à "formação de pastagens e outros inV-esii­
mentns pecuários". 

Dcstuqut!'-se. também_._ _a atua.çãQ_do_B.anco no Crédito 
Cooperativo, através do qual foram concedidos financia· 
mt!'ntos para milhares de pequenos produtores e prestada 
assistencia tê·cnictre géi'cncial, de modo a contribuir para 
o fortalecimento do sistema cooperativista regional. O 
saldo desses empréstimos elevou-se a Cr$ 9,3 bilhões, ao 
fliiaf deT98i. crúcend0-f62j por -CCnú,--no [lno. -E-SSeS-i-C­
curso~ foram destiilados a !53 cooperativas de!- produto­
res rurai:<> do nordeste, em favor de78 mil pequenos e mi­
ni produtores rtrrais· da Região. 

No âmbito dos programas especiais., ressalta o desem­
penho alcançado pelo Programa de Desenvolvimento de 
Are<~s integradas do Nordeste (POLONORDESTE), 
com l)peraçõcs contratadas no valor de Cri 4,0 bilhões 
em 1982 e incremento de 136,8 por cento em relação a 
198!, e pelo Projeto Sertanejo, ao amparO do qual foram 
realizados novos empréstimos no valOr--de Cis 5,-1 bi~ 

lhões. 
O Banco lançou, também em 1982, sete programas es­

peciais de crédito rural, para difusão de novas culturas e 
de aperfeiçoadas técnicas agropecuárias, visando a ele­
var a produção e produtividade do setor primário nor· 
destino. São programas fundamentados em pesquisas 
desenvolvidas, há anos, por universidades e órgãos' de 
pesquisas agropecuárias, com o patrocínio do Banco do 
Nordeste, e para os quais foram reservados, das receitas 
do Banco, r_ecurso-s da ordem de Cr$ 3 bilhões. 

Os financiamentos do Banco d_o_ Nordeste ao setor in­
dustrial e de infra-estrutura, por seu turno, tiveram cres· 
cimento superior ao conjunto dos empréstimos do Ban~ 
co~ 143,3 por cento, alcançando saldo de Cr$ 237,9 bi· 
Ihões, contra CrS 97,8 bilhões em 1981. Do total, Cri 
112,2 bilhões correspondem ao segmentO industrial, qu'e 
teve expansão de 117,8 por cento, e Cr$ 125,7 bilhõ_es re~ 
presentam financiamentos para projetos de infra~ 

estrutura, cujo incremento no ano foi de 171,4 por cento, 
Dentre os programas especiais da área de crédito in­

dustrial, os que tiveram aumentos mais expressivos fo­
ram o Programa de Finariciaffiento para Aquisição de 
Máquinas e Equipamentos, com repasses da Agência Es­
pecial de Financiamento Industrial (FINAM E), quere­
gistroU incierõ.ento de 175,3 por cento e um saldO de 
109,0 bilhões, em 1982, e o programa de Crédito Indus­
trial Suplementar, mantido com recursos próprios do 
Banco, destinado ao ã:poio de pequena~ e médias empre~ 
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sas regionais. Este programa expandiu·se em l03,5 por 
cento, passando de Cr$ 4,9 bilhões, em 1981, para Cr$ 10 
bi!hüe;;, ao final de 1982. 

Ressalte-se, .ainda, no tocante i:t assisténcia prestada 
pelo Banco do Nordeste ao parque industrial nordestino, 
os financiamento~ do Programa Nacional do Atcool 
{PROALCOOL), que experimentaram um incremento 
de 102,2 por cento, afcançando saldo de CrS 17,2 bi· 
lhões, montante aplicado em projetos de instalação de 
destilarias autónomas e anexas a usinas de açúcar. 

A atuação do Banco do Nordeste como banco comer­
cial consistiu em reforçar c suplementar o capital de tra­
bi.tlho da;; empresas industriail;, comerciais e agrícolas da 
Região, pem1itindo-!he:-; t!'Vitar ou reduzir estrangula· 
mentes_ do processo produtivo em sua fase de comerciali­
zação. Proporcionou, ainda, aos Estados e Municípios 
noxdeslirios, finl\n_ciamentos - a_ títufo de antedpação 
de receitas .,.....- de sorte a permitir a continuidade de seus 
programõJs administrativos nas épocas de redução de re­
ceitas. 

Na linha de Crédito Geral, registrou-se incremento de 
99,8 por cento, com um saldo de Cr$ 121,5 bilhões, de· 
~rnpcnho que poderemos considerar satisfatório e para 
o qual contribuiu ~ubstancialmente o expressivo volume 
de_ recur_s_os captados peTas Agências do- BNR_ no 
Cent,r:o-Sul do País, com a emissão de; Recibos dt: De-­
pósito Bancário RDBs). 

_O ..-u!do de fin~nciamentos realizados com recurs_os_ de 
depósito a prõJzo evoluiu de Cri 12,3 bilhões para Cr$ 
45,5_ bilhões no ano de I 982. com incremento de 270,0 
por cento, aplicados, preferencialmente, em favor de em· 
presas nordestinas. Esses recursos permitiram ao Banco 
-do -NOrdeste reforçar sobremodo sua assistência fina-n· 
ceira a Região. 

_As operações de câmbio tiveram um desempenho sig· 
_ nificat_iyo em 19!-l2, alcança_ndo saldo de Cr$ 109,1 bi· 

\ht:Ses, contra Cr$ 47) bilhões em !981. no que resulta 
crescimento de 130,7 por cento, bt!'m acima do índice de 
97,7 correspondente ao reajustamento cambial do perio~ 
do. Cabe ressaltar, nesse tocante, o lucro, obtido pela 
Carteira de Câmbio no Banco em 1982- Cr$ 14,8 bt­
JhÕC-S, que corresrOridill -a cercã-de-33,is--por ceritã do lu­
cro bruto da instituição. 

Apesar dos reflexos da política antinnacionária, os rc· 
cursos globab à dispo!iição do Banco, para operacionali~ 
-'.ação do seu plano de trabalho no ano. tiveram uma ex· 
pans~o satisfatória em 1982, como res_ultado do empe­
nho da administração no sentido de mobilizar r_ecursos 
junto a fontes variadas, internas e externas, 

A9 final de 1982 o saldo dos recursos do Banco soma~ 
va Cri 619,4 bilhõe& crescendo ll3,7 Por cento em re­
lação a 1981. Do total 348,9 bilhões correspondem are~ 
passes e refinanciamentos, e CrS 270,5 bilhões a recursos 
próprios e depósitos. No âmbito destes últimos, cabe 
destacar ainda uma vez a expansão dos depósitos com 
emissão de Recibo de Depósito Bancário (RDB) capta­
dos principalmente nas Agências extra-regionais, cujo 
crescimento foi de 287,6 por cento, evoluindo de_ Cr$ 
12,1 bilhões em 1981 para Cr$ 46,9 bilhões em 1982. 
Quanto aos repasses e refinanciamentos, cumpre men· 
cionar os repasses em moeda estrangeira que apresenta· 
ram incremento de- 149,4 por cento, atiniindo saldo de 
Cr$128,2 bilhões em dezembro de 1982. 

A nec~dade de captar recursos no mercado, em 
iguais condições com os demais bancos do País, tornou­
se mais premente tendo em vista a redução, em termos 
reais, dos recursos da União destinados ao Banco do 
Nordeste, no ano passado. 

Em efeito, cotejando esses recursos, verifica·se ter ha­
vido decremento do saldo relativo aos depósitos, de enti­
dãdes públicas, os quais, em termos reais, involuíram 
48,8 por cento; o referente aos recursos oriundos do Ban· 
co Central, que sofreram um decréscimo real de 22,2 por 
cento; e os provenientes dos depósitos especiais da 
União (PIN, PROTERRA e FINOR), que registraram 
uma involução real de 17,5 por cento. 

Se comparados esses decréscimos com a taxa de in­
Ilação do período, constata-se que, efetivamente, pelo 
menos para equiparar ao saldo destinado pelo Governo 
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Central em 1981. deixaram de ser carre.ados em 1982 
para o Banco do Nordeste recursos da ordem de 48 bi­
lhões, valor aproximado ao montante de Cr$ 50 bilhões 
aplicado:> pelas autoridHde~ federais no program:1 rle a~­
sistência aos flagelados nordestinos, ano pass!ld\), 

Em termos de resultados operacionais, a.s receitas to· 
taUzamm Cr$ 233,1 bilhões as despesas. CrS 189,3 bi­
lhõe!'!, gerando um lucro nominal de CrS 43,8 hithõc~. 
Dcdut.idas ao resultado a corrt!'o;ào ffi(•netârta, a rmvt­
são para impos~o de renda e as parti.:IJHçôes estatu· 
tárias, o lucro líquido do Banco alcançou Cr$ 13,5 bj~ 

lhõc~. superando em ~!0,1 por centn o~ Cr$4.4 bilhões 
em J981. 

Considerando-se a inflação de 99,7 por cenw, o lucro 
cresceu_55,3 p_or cento. em termo.~ reai~. Fs,e., resultados 
permitiram uma maior capitalinção do Banco. com a 
elevação do patrimõniu Hquido, capitaT ~od~l e reservas, 
e bem assim remunerar seus acioni~w~ em relação ao 
eltercício de 1982, com dividendos da ordem de CrS 3,0 
bilhões, correspondt!'ntes a CrS 1.59 por ação 

A expansão dos empréstimos e os re.-.ultadns satlsfa· 
tórios obtidos em t9S2 decorrcr.lm, b:.~sicamo:1\le, das 
medidas de carãter interno tomadas pela Administração. 

A5sim,_buscou-se el~~ar aprodutividade dos recursos 
disponíveis e otimizar n desempt!'nho dos diversos siste­
mas geradores _de produtos, atribuindo-;;.c pnoridade es­
pecial à redução ou contenção dos custos, não ~e perden­
~o de vista, contudo, a melhona da efJCH!nc1a adminis~ 
trativa e gerencial. 

Especial atenção foi dedicada d amplia.·:1•.l e nwderni­
zaçào_ das atividades de apoio, com o ,lp•.:rft:Jçoamento 
constante de normas e processos. recstnnuraç?!o do qua­
dro de pessoal, tr~inamento de s~~rvidlHe~ ~>' :-~mp!iaçào de 
instalações dq. Banco, dotando-~e do~ Cl.!ulpametJlOS e_~i­

gidos pelo incremento de suas attvidH~k, 
Em 1982, o B:.UlCQ elevou de 153 par<l ; 14 1\ r1!'1mcro de 

suas unidades operadora~, indumdo o:- l'vsJ~l,, Avança­
dos de Crédito Rural. que permitem <i lnstnurçào disse· 
minar a assistêncitl credifkia a maior nllrl'll"rO de produ­
tores no interior nordestino. Somente nu <~JJl) passado fo­
ram inaug~radas 21 dessas unidades. Também no ano 
paSSii.dõ-ro-rãiii_õ_6_tlais -dO -ea-nc-õ -cerúi:l!--rliiis 1 8 áit.:ls 
patentes para novas agências. a serem instal~das no de­
correr deste ano. 

Registro especial merece a inauguração d~) edifício 
sede da lnstituir,;ào, em Fortaleza, em julho do ano pas­
sado, numa solenidade que contou com l:l presença do. 
Ministro Mário Andro;:<ifZa, governadurr.._. po!iticos !! 

empresários de toda a Região. Com 21 m1l metros qua· 
drados, abrigando cerca de 1.000 funcionário::.. o Edifí­
cio Raul Barbosa permitiu à Instituiçào concentrar a 
Presidência, Diretorias e Gerências da direção do Banco 
num só local, com mt:lhorias das condições de trabalho e 
liberando diversos imóveis alugados no centro da cidade 
de Fortaleza. 

Destaque-se, ainda, a implantação de terininais eletrô­
nicos "on line" nas Agências Centro e Metropolitana de 
Fortaleza, no ano passado, cujos equipamentos são o 
que existe de ma:iS- mOderno em termos de automação 
bancária e que serão gra9ativamente instalados nas de­
mais agências de grande porte. Outras i no., ações foram 
adotadas na área de atendimento bancário, tais como 
Sistema de caixa livre, comunicação visual eletrônica e 
sistema de atendimento rápido. 

Também no ano passado, o Banco contnHou novos 
equiparrfentos para seu núcleo central de computação, 
para-ate:n-aer-ao crescente vOlume de operações para pro· 
cesSamento e Oferecer suporte à rede de teleprocessamen­
to da Instituição, que já atende à direção geral e princf .. 
pais agências. -

No tocante ao seu pessoal, não obstante a abertura de 
novas agências e a expansão operacional de suas apli· 
cãçõeS~ õ Banco manteve a sua mão·de-obra praticamen­
te inalterada, o que revela uma política acertada de aus· 
teridade de gastos administrativos, -em faVor de melhores 
índices de produtividade. Em 1982, o quadro de servido­
res de Instituiçaõ cresceu apenas 3 por cento, passando 
de um tOtal de 5.663, em 1981, para 5.834, em 1982. 

Contribuiu significativamente para a melhoria dos pa­
drões de eficiência de seu pessoal, a execução de um per-
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manente programa de capacitação pr0f1ssional, atravês 
de cursos de curta, média e longa duração, alêm de está­
gios dentro e fora da Instituição, visando à formação de 
técnicos e admini.stradore.SeáreciCiagein em tecnologia, 
serviços e normas. No ano passado, foram proporciona­
das 2.900 novas oportunidades de treinamento ao pes­
soal do Banco. 

Em 1982, o Banco do Nordeste aplicou, a fundo 
perdido, CrS 356,8 milhões em favor de pesquisas e ou­
tros projetos de interesse_ para o desenvolvimento regio­
nal, mantidos por universidades, centros de pesquisas e 
de treinamento da Região. Desse total, CrS 256,8 mi­
lhões foram liberados através do Fundo de Desenvolvi­
mento Científico e Tecnológico (FUNDECI), em apoio 
a pesquisas voltadas, em maior parte, para a geração de 
tecnologias agropecuárias apropriadas ao semi-árido 
nordestino, 

O Banco liberou, ainda, em 1982, CrS 100 milhões à 
conta do Fundo de Apoio às Atividades Sócio­
Econômicas do Nordeste (FASE), possibílitando a exe­
cusão de projetos a cargo dos núcleos de promoção de 
exportações (PROMOEXPORTS) e dos centros de 
apoio à pequena e média empresa (CEAGS) dos diversos 
Estados nordestinos, afora outros programas de treina­
mento mantidos por centros de_ aperfeiçoàmento e trei­
namento de nossa Região, 

Finalmente, cumpre destacar o desempenho do Fundo 
de Investimentos do Nordeste (FINO R), adminístradO 
pela Superintendência de Desenvolvimento do N ardeSte 
(SUDENE) e operacionalizado pelo Banco do Nordeste. 
Hoje, esse fundo assiste financeiramente a 933 empreSã.s 
regionais de um total de 1.320 projetos já aprovados pelo 
Conselho Deliberativo daquela Autarquia, 

O FINO R encerrou o ano com um patrimônio líquido 
de CrS 177,7 bilhões, correspondentes a 49 bilhões e 073 
milhões de cotas, registrando incremento de Cr$ 92,7 bi­
lhões ou 109,0 por cento em relação ao exercício ante­
rior. As aplicações do Fundo, por seu turno, tatalizaram 
CrS 61,3 bilhões (em 1982), contra Cr$ 29,1 bilhões ein 
1981, o que representa incremento de 110,9 por cento. 

Ressalta-se a atuação do Banco do Nordeste no acom­
panhamento às empresas beneficiárias do sistema , efe­
tuando análises de sua situação econômico-financeira, e 
a realização dos leilões especiais Para a troca de Certifi­
cados de Investimentos por aç_ões integrantes da carteira 
desse Fundo. 

No ano passado, foram realizados sete leilões em dife­
rentes bolsas de valores do País, com a negociação de 
cerca de 9,2 bilhões de ações, no-valor global deCr$19,2 
bilhões-volume que representa expansão de 93,2 por cen­
to em relação às negoci::tç_ões de 1981. Também em 1982 
foram concedidos 180 registfos es.pectais simplificados a 
empresas beneficiárias do FINO R, nos termos, do con­
vênio firmado entre o Banco e a Comissão de Valores 
Mobiliários, elevando para cerca ·de 604 o número de 
empresas aptas a terem seus título's ofertados em leilões 
daquele Fundo. 

Minhas Senhoras, meus Senhores: 
O momento político e econômico no mundo e, effi es­

pecial, nos países em desenvolvinlento como o Brasil, 
exige reflexão e adoção de medidas compatíveis com as 
circustâncias históricas do presente, nossaS ações, por­
tanto, devem ser desenvolvidas com alta dose de realis­
mo. 

Nada obstante, permito-me incluir entre os otimistas, 
aqueles que, apesar das adversidades que se delineiam no 
horizonte de 1983, acreditam no poder da vontade,_ em 
contornar as dificuldades c superar os empecilhos. Para 
isso, o BN B conta com o apoiO da cori1unidade nordesti­
na, políticos empres;ârios·c·das autoridades constituídas. 

Promover o soerguimentO do Nord~s~e e integrar na 
· sociedade emergente um imenso .contingente da popu­

lação brasileira, antes ma.r8:inalizado dOs bcncfíc~os do 
progresso econômiCo e sOciaL f: um probtenla que não 
pode ser encarado sob u'm prisma isolado, como .se não 
pertencesse à conjuntura n'acionaL E. uin~ila.t'efil, Portan­
to~ de. todos os hrasi!eiros. 

Para finalizar, gostaria de creditar' os resultados positi­
vos alcançados pelo Banco em 1982 à prioridade c-onferi­
da pelo PresidenteJoão Figueiredo ao NordeSte, erit es-
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pecial ao admirável trabalho desenvolvido pelo Ministro 
Mário Andreazza, sem cujO decisivo apoio, nesta hora 
difícíl, tt~ntos benefícios não -teriaffi sido trazidos para a 
comunídadc nordestina. 

· -- AoS nossos Funcíonârios,-AdminiStradores, GerCntes 
e aos cáinpanheiros de DirE:toria, reitero agradecimentos 
pelo esforço despendido, com a confiança de continuar~ 
mos juntos, no sentido de dar uma contribuição eficaz 
para O-de5env0fVimCnto desta Região, anseio de todos os 
nordestinos. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito- obrigado". 

O SR. PRESIDENTE (Moacy_r Dal!a)- V. Ex~ será 
atendido. 

COncedo a palavra ao nobfc Líder, Senador Humber­
to Lucena. 

0 SR: HUMJ;IERTO LUCENA (Como Lide" Pro­
nuncia o seguinte disç:urso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Tenho ocupado seguidamente esta tribuna, sobretudo 
-a partir do ano passado, na minha condição de Líder do 
PMDB ncst<!Casa, para fazer sentir uma reivindicação 
que não- é do meu Partido, que não é dos demais partidos 
na Oposição, mas de toda a sociedade civil brasileira, no 
sentido, se não da revogação, pelo menos da reformu­
l_açào _urgente e profunda da famigerada Lei de Seg_u­
ra~Ça Nacional, que no arcabouço jurít;iico do País ainda 
é uma das excrescências do autoritarismo que aí está. 
Por isso mçsmo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho in­
sistido em afirmar o quanto estamos distantes do estado 
de direito democrátiç_o no Brasil. 

Ainda àgora, na sua Mensagem ao Congresso Nacio­
nal, o Presidente da República, como ontem comentava 
no meu primeiro pronunciamento como Líder neste ano, 
enfatizava a necessidade de uma trégua política para que 
pudesse contar o País com um clima de maior tranqüili­
dade. Pois bem, ao.mesmo tempo em que Sua Excelência 
toma essa iniciativa .sponte sua. o que se vê, Sr. Presiden­
te, o que se sente, o que se sabe, é que outros ~!dadãos 
brasileiros, a exemplo de -tantos políticos, de tantos estu­
dantes, de tantos intelectuais, de tantos sacerdotes, de 
tantos jornalistas, voltam a ser colhidos pelas malhas fi. 
nas da Lei de Segurança Nacional. 

Aqui está, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Folha de S. 
Paulo, em sua edição de ontem, trazendo a denúncia de 
que o Governo, segundo o titulo da notícia que aqui es­
lá, quer Lei de Segurança Nacional para a reportagem 
da Folha. Sr. Presidente, Srs. Senadores, está transcrito 
iilclusive aqui neste exemplar da Folha de S. Paula o ofí­
cio no qual .o Sr. Ministro da .Justiça solicita ao 
Procurador-Geral da Justiça Militar a instauração do 
procedimento penal cabível, em face do Aviso n'i' I, de 1 Q 

de março de 1983, recebido dos Ministros da Agricultura 
c Ministro Chefe do SNI, em razão da notícia caluniosa 
de autoria do Sr. José Carlos Assis, que, sob o título 
Conluio desl•ia 10 milhões d!' dólares da CAPEA/1, foi 
publicada na edição de 17-2-83 no jorii:il Folha de S. 
Paulo. E comd bem acentua esse prestigiado e conceitua­
do órgão da grande Imprensa- brasileira, no seu noti­
c_iário, ao encaminhar ao Procurador-Geral da Justiça 
Militur, Dr. Milton Menezes da Costa, o referido ofício, 
claro está que o que se pretende é o enquadramento -des-­
se jornalistu,_e possivelmente da própria folha de S. Pau­
lo. e'iil dispOsitivO da Lei de Segurança Nacional, sob a 
<llcgaçào de ofensas a autoridades constituídas, no caso 
uo Sr .. Ministro da AgriC4ltura. e l!o Sr: General Chefe do 
ServiÇO-ffi!CiOilãl de fnforma"Ções. 

A repercuSsão dO futo, cOmo rião opodia deixú de ser, 
fOi a maior possível. Vou ler p~ua que conStem dos nos· 
sos AnUis ulg~mas. opin(ões' abt~lizadas. 

. Aqui estão _váiias decta~~ções: · 

JOsl CarlOs. Dias,· futuro, seCretário dà Justiça: 
"Entendo que u_ democracia só se_ aperfeiçoará se 
erigida sobr~ o post.ulado da Hberdade de infor­
mação e de Crític;a. Qu<indo um jornal como a Folha, 
corri a resPeitabilidade de sua tradição, -leva ao co­

. nhecirne.tltO do público fatos de suma gravidade que 

. interessam. a todos os ·brasileiros, ilão exercita um 
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ctl[eito, mas um dever. Seus leitores têm o direito de 
SabÚ não só o que há de bom, mas t3.mbém o que de 
ruim acontece _em nossa história. Tenho confiança 
de que a Justiça brasileira não desapontará a expec­
iativa que nela depositamos de ser a guárdiã de nos­
sa liberdade.._Somente.assim a imprensa cumprirá o 

. papel que lhe cabe, de ser a formadora de um Esta­
do em que a socicdt~de civil tenha voz, voto e vez." 

.Gofredo da Silva Teles Júnior. jurista: .. Vejo nesse 
ato do governo um sinal bem claro de que ainda es­
tamos governados pelo mesmo espírito que predo­
minou durante toda a dítadura iniciada em 1964. 
Ele demonstra que ainda estamos muito longe de 
um autêntico regime democrãtíco, muito longe do 
Estado de Direífo. Esse é um atentado contra a im­
prensa livre, altiva, capaz de informar com autenti­
cidade-a verdade dos fatos." 

Manoel Pedro Pimentel, fufuro secretário da Se­
gurança Públ!êa: "Informado da medida determina­
da pelo Ministério da Justiça, lamento profunda­
mente tal determinação por entender que ela em 
nada contribui para o aperfeiçoamento do regime 
democrâticio, sob cuja égide deve sempre prosperar 
a ideía da liberdade de informação." 

Dalmo Dallari, jurista: "A medida é absurda do 
ponto de vista jurídico. Com efeito, existe uma rei 
específica regUlando a ãtividade jornalística, que é a 
Lei de Imprensa, Desse modo, não há qualquer ra~ 
zão para que se utilize uma lei genérica, como a Lei 
de Segurança NacionaL Além desse aspecto, é ab~ 
surdo querer punif quem noticiou um crime, dei­
xando impunes os criminosos. O que se verifica é 
que ainda existe no Brasil um grupo de criminosos 
privilegiados que se esconde atrás da Lei de Segu­
rança Nacional para praticar, impunemente, a mais 
desabrida corrupção.·~ 

Márcio Tomás Bastos, presidente da OAB-SP: .. A 
Leide Segurança Nacional é ilegítíma quanto a sua 
origem, a sua forma de atuação e aos destinatários. 
Os eventuais crimes de imprensa cometidos num es­
tado democrático devem ser apurados pela justiça 
comum e tipificados na lei comum. A LSN é uma . 
excrescência. A liberdade de imprensa é fundamen­
tal na construção de uma democracia." 

Deputado Luis Máximo. líder do PMDB na As­
sembléia Legislativa: "A vigência da Lei de Segu­
rança Nacional contradiz e torna apenas aparente a 
democracia que se vem tentando alcançar no País. 
O exemplo aí está, pois os detentores do poder não 
hesitam em utilizá-la para oprimir a imprensa, sufo­
cando com isso a livre manifestação das idéias c o 
direito do_ povo à informação e à verdade." 

Barbosa Lima Sobrinho. presidente da Associação 
Brasileira de Imprensa (ABI}: "Considero um ab­
surdo e um abastardamento do conceito de segu­
rança nacional, a uti!izuçilo da LSN para julgar si­
tuações em que este objetivo não está em causa. A 
Folha não tem O "animuS"-de injuriar ou caluniar, 
mas o de informar. É importante que se faça uma 
análise completa, com toda a cobertura da impren­
sa, do caso Capemi e se o governo não a quer está 
profUndamente enganado, Até hoje não se entende 

·que .uma empresa sem .. know·how" em desmata­
mento seja beneficiárip d!; um contrato, depois de 
anulada concorrência em que havia. outras empresas 
mais experientes." 

Sr. PreSidente, ·srs. Senadores; comp se Vê, não pode- . 
.. ria ser outra-· à-repercussão e; por tsio mesmó, cllmpio O · 

dever de vir ~ esta tribuna, na tarde_ de hoje, para trazer 
aO conheçjmento do Senado, formalmente, a~ denúncia 
deste grave -aconteámento e· manifestar ·a ·Solidariedáde 
da bancada do PMDB no Senado à FOlha de 8: Paulo. à 
Imprensa brasileira e, ao mesmo tempo, renovar o nosso· 
ap~o ~·eemente ao Governo pa~a que,.~e dê conta de que os 
tempos sáo outroS, são tempos de abertura. E dentro desse 
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contexto, Sr. Presidente. Srs. Senadores, não há mais lu­
gar para a atual Lei de Segurança Nacional. 

Era o que tinha a diur. (Muito bem/ j 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr_ Da lia)-:- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinória a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação dos Re­
querimentos n9s 7, 8, 9 e 10, de 1983, e da Mensagem 
Presidencial n"' 43, de 1983, referente à escolha do dou.tor 
José Francisco Rezek para exercer o cargo de Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Francisco Manoel Xavier de 
Albuquerque. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Sobre a me­
sa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. !Y-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 59, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n"' 70, de 1982, -que "autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Moji-Guaçu (SP) a elevar em CrS 627.324.000,00 
(seiscentos e vinte e sete milhões, trezentOs e vinte e qua­
tro mil cruzeiros)_o montante de sua divida consolidada 
interna," feita a reconstituição do processo, se neces­

sária. 
Sala das Ses.sQest-J-.de março de 1983. - Se~·ero Go­

mes. 

REQliERIMENTO N• 60, DE 1983. 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução no:> 160, de 1982, de autoria da Comissão-Díi'etora, 
que altera a lot<~ção de Gabinetes do Senado Federal, fei­
ta a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983. - Henrique 
Santi!lo. 

REQURIMENTO No 61, DE 1983 

Nos termos do disposto no i:!rL 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquiVamcnto do Projeto de Leí do 
Senado n"' 337, de 1981., de autoria da Comissão Especial 
do Júri Populur, que altera dispositivo do Código Penal 
(Decreto-lei n'i' 2.848, de 7 de dezembro de 1940) e do Có­
digo de Processo Penal, feita a reconstituição do proces­
so, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Murilo Bada­
ró. 

REQIJFRIMFNTO N• 62, DE 1983 

Nos termos Jo ..:lbposto no art. 367 dJ Regimerito In-­
terno, requeirr, o desarquivamentu d0 Prvjeto de Lei do 
Senado n"' 2~0. de 1977, que institUi o -Yõtó Distrital e dá 
outras providências. De autoria do Sr. Senador José Sar­
ney. feita a rec-onstituição do proceS!io, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Murilo Bada­
ró. 

REQUERIMENTO N• 63, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senndo n9 233. de 1979, que institui o sistema eleitoral 
misto e dá outras providências. De autoria do Sr. Sena­
dor Tarso Dutra, feita a reconstituição do processo, se 
necessári3, 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Mun'lo Bada­
r6. 

REQUERIMENTO No 64, DE 1983 

Nos termos do dispo~tto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS n"' 40/80, que 
dispõe sobre .:1 remessa de documentos complementares 
do~t tratados, convenções e atos intt:rnacionais ao Sena~ 
do Federal. e dá uutras providências, feita a recons1i­
tuiç1lo do processo, se necessária. 

Sala das Sessôes, 3 de março de 1983.- Humberto Lu­
cena. 
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REQUERIMENTO No 65, DE 1983 

Nos ti:rmos do disposto rio art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS n<:> 51/8-0, de 
minha autoria, que revoga o Decreto-lei n<:> 1.284, _de 28 

-d-~ ag~Sto de 1973, -que dCcl~rou o M~nicíPio de Ãnâpo­
lis de interesse da Segurança Nacional e dâ outras provi-
dências, feita a reconstituição do processo: se necessâria. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983. - Henrique 
Santillo. 

REQUERIMENTO No 66, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS n,. 61/80, que 
altera o art. 130 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
que trata da concessão de férias proporcionais_ do traba­
lhado~, feita a reconstituição do processo, se neCeSsária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Humberto Lu­

cena. 

REQlJERIMENTO No 67, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 36? ~o Regimento In~ 
terno, requeiro o desarquivamento do PLS n9 64-/80 que 
altera a redação do§ 3<:> do art. 99 da Lei nQ 5.889~ de 8 de 
junho de 1973, que dispõe sobre_ a !=n_treg_~_da !JlOr~dia 
pelo trabalhador em decorrência do desfazimento do 
contrato de trabalho, feita a reconstituição_do processo, 
se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Humberto Lu· 
cena. 

REQl'ERIME,TO N• 68, DE 1983 

. _Nos termos do dispO$h.'> no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS n"' 74/80 que 
revoia-drspositivos e introduz alterações na Lei_n9 6.620, 
de 17 de_ dezembro de 1978, que define os crimes contra a 
segurança nacional, estabelece a sistemática para o seu 
processo e julgamento, e dá outras providências, feita a 
r(<Çonstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março df: 1983. ~Humberto Lu­
cena. 

REQliERIMENTO No 69, DE 1983 

N-os termos do disposto no art. 367 do Regimento In· 
terno, requeiro o desarquivamento do PLS n9 76/80, que 
dispõe sobre a natureza jurídica dos contratos de serviço 
com cláusula de risco, a serem celebrados pela PE­
TROBRÁS_ S.A., e dá outras providências, feita a re­
constituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Humberto !.u· 
- cena. 

REQt:ERIMENTO N• 70, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS nQ 100j80 
que revoga o art. 11' da Lei n<:> 6.339, de {9 de julho de 
1976, o Decreto-lei nQ .1.538, de 14 de abril de 1977 e o 
Ato Complementar nY 104, de 26 de julho de 1977, feita a 
reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Humberto Lu­
cena. 

REQUERIMENTO N• 71, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS n9 199/80, de 
minha autoria, que assegura o credenciamento médico 
pelo INAMPS nos casos que especifica, e dá outras pro­
vidências, feita a reconstituição do processo, se neces~ 

sária. 
Sala das Sessões, 3 de março de 1983. - Henrique 

Santillo. 

REQUERIMENTO N• 72, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS n,. 229/80, de 
minha autorill, que proíbe a propaga lida de medicamen-
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tos nos meios de comuncaçâo social, feita a reconsti­
tuição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983. -Henrique 
Santillo. 

REQUERIMENTO No 73, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno. requeiro o desarquivamento do PLS n9 171/81, 
que dá nova redação ao art. 72 da Lei n9 5.682, de 21 de 
juriho de 1971 -(Lei Orgânica dos Partidos Políticos}, fei­
ta a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Humberto Lu­
-una. 

REQUERIMENTO No 74, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS n"' 205/81, 
que dispõe sobre coligação partidária e dá outras provi~ 
dências, feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Humberto Lu­
cena. 

REQUERIMENTO No 75, DE 1983 

Nos ter_mosdo dispos~o no art. 367 do Regimento In­
terno, fequeiro o desarquivamento do PLS n9 210/81, 
que aCresCenta dispositivo à Consolidação das Leis do 
Trabalho, feita a reconstituição do processo, se neces­
sária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983 . ....,.. Humberto Lu­
cena. 

REQl'ERIMENTO No 76, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, r~queiro o des<lrquivamento do PLS n9 224/81 
que introduz alterações na Consolidação das Leis do 
Trabalho, feita a recon~tituiçào do processo, se neces­

-sária. 
__ Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Humberto Lu­
cena. 

REQUERIMENTO No 77, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS nQ 238/8! 
que introduz alteração na Consolidação das Leis do Tra­
balho. feita a reconstituição do processo, se necessãria. 

Sãla das Sessões, 3 de março de 1983.- Humberto Lu­
cena. 

REQUERIMENTO N• 78, DE 1983 

Nos termos do disposto no art 367 do Regimento Jn .. 
terno_ requeiro o desarquivamento do PLS nQ 263/81 
que dispõe sobre a comercialização, uso e controle dos 
defensivos agrícolas, instituindo receitUário agronômico 
e d<lndo outras providências, feita a recoilstitufção do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Humberto Lu· 
cena. 

REQUERIMENTO No 79, DE 19.83 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 83, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
da Paraíba a elevar em Cr$ 749.781.000,00 (setecentos e 
_quarenta e nove milhões, setecentos e oitenta e um mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, feita a 
reconstituição do processo. se necessária, 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983~ - Milton 
Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os requeri­
mentos lidos serão pub[ic<ldos e posteriormente incluí­
dos em Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, comunicações que vão- ser tidas pelo Sr. 
19-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Excelentissimo Senhor Presidente do Senado Federal: 
Nos termos do art. 64, § 29 do Regimento Interno, te­

nho a honra de comunicar a Vossa Excelência que indico 
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para a função de Vice-Líderes do Partido Democrãtico 
Social os seguintes Senadores: 

Aderbal Jurema- Carlos Alberto - Carlos Chiarelli 
- G:lbriel Hermes- João Lobo- José Lins- Jutahy 
Magalhà~;;s - Lomanto Júnior - Muri!O Badaró -
Virgílio Távora. 

Reitero a Vossa Excelência os meus protestos de alto 
apreço e consideração. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Aloysfo Cha­
ves. 

OF. GL-PMDB n~' 23f83Brasília, :r de iriil.rço de 1983": 

Senhor Presidente: 
Na forma regimentéll, tenho a honra _de comunicar a 

V. Ex~ os nomes dos Senhores Senadores que integrarão 
o colégio de Vice-Líderes do Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro - PMDB, nesta Casa durante a 
presente Sessão Legislativa. 

Pedro Simon- Affonso Camargo-::.... Saldanl1a Derzi 
- GLlstão Mliller- Hélio Gueiros- José Ignácio­
Mauro Borges- José Fragclli. 

A nona Vice-Liderança do PMDB será exercida após 
15 de março, pelo então Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que ocupa rã a vaga aberta com a eleição do Se­
nador Franco Montor·o para GovernadOr-de S-ão Pauto. 

Sirvo-me do ensejo para transmitir a V. Ex• a manifes-­
tação de meu apreço. - Humberto Lucena, Líder do -
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

COMPARECEM MA!S~OS-!}RS. SENADORES: -
Eunice Michiles- Fábio Lucena- Ctaudionor Ro­

riz- Galvão Modesto - Odacir Soares- Hélio Guei­
ros- João Castelo -José Sarney- Alberto Silva­
João Lobo- Carlos Alberto- Milton Cabral- Mar­
co Maciel - Guilherme Palmeira_- João Lúcio - Lo­
manto Júnior- Luiz Viana- Amaral Peixoto- Nel­
son Carneiro - Roberto Saturnino....,.... Itamar Franco­
Tancredo Neves- Amara( Furlan- Henrique SantiUo 
- Benedito Canelas - José Fragelli- Álvaro Dias -
José Richa- Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Carlos 
Chiarelli - Pedro Simon --.: Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Moa_cyr DaHa)- Está fmda a 
Hora do Expediente. 

P:.Jssa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento nll 4, 
de 1983, de autoria do .Senhor_ Senador Aloysio 
Chaves, solicitando, nos termos do art. 367 dO Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n9 202, de 1981, que autoriza o Governo 
do Estado do Ceará a contratar empréstimo exter­
no, no valor do USS 50,000,000.00 (cinqilenta mi~ 
lhões de dólares norte-americanos), destinado ao 11 
Plano de Metas GovernamentaiS- PLAMEG li-
79/83. 

Em votação o requerimento. 
O Sr. GaStão Müller- Sr. Presidente, peço a palavra, 

pela ordem. 

O Sr. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Gastão Mliller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Pela ordem.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

A liderança do PMDB reclama à Mesa a ausência do 
avulso dos itens I, 2 e 3. Para nós, veteranos da Casa, 
não há problema nenhum. Mas em homenagem aos no~ 
vos Senadores, nós fazemos esta reclamação porque eles 
estão meio aéreos quanto à ausênda âesses avulsos. É 
um pequeno detalhe, mas para os novos é importante 
que esses avulsos estejam presentes para que oriellti:m o 
trab:.J!ho deles no primeiro dia de uma sessão normal 
desta Casa. 

D~ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

_ O SR. --PRF.SiÕENTE (Moacyr DaHa)- A Mesa es­
clarece ao nob_rc Senador Gastão Müller que a intenção 
para a orientação doS novos Srs. Senadoi-es é a melhor 
possíveL Mas no espelho da Ordem do Dia está ipsis lit­
reris transcrito o requerimento. Nessas condições, não 
poderi:.J-oricntar; só por ocasião da votação do projeto, 
que esse desarquivamento de requerimento será coloca­
do na ordem de um projeto, (ntegratffiimte. 

O Sr. Ga.çtào Müller- V. Ex•, com essa explicação, ti­
rou a dúvida dos novos. Eu agradeço a V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- muito abri-
~~ ~~ 

Em votação o requerimento do nobre Senador Aloy­
sio Chaves. 

Os SrS-. ·senadores que o aproVam_ queiram permanecer 
sentados. ( PauJa.) 

Aprovado. 
O Projeto de Resolução n9 202, de 1981, será desarquí­

vado, voltando à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 2: 

Votação ~m turno único, do Requerimento n~> 5, 
de 1983, de autoria do Senhor Senador Aloysio 
Chaves, soHcitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resoluçlio n" 155, de 1982, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bagé (RS) a elevar em Cr$ 
877.101.343,05 (Oítocentos e setenta e sete milhões, 
cento e um mil, trezentos e quarenta e três cruzeiros 

----e cinco centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

Em votaçãq. 
-Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se-achum. (Pau.sa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

ap~ovado voltará à sua tramitação normal. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 3: 

Votação em turno único, do Requerimento n11 6, 
de !983, de autoria do Senhor Senador Aloysio 
Chaves, solicitando, nos termo-s do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n9 162, de t 981, que autoriza o Governo 
do Estudo de Pernambuco a elevar em Cr$ 
246,000,000,00 (duzentos e quarenta e seis milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 

O projeto a que se refere o requerimento que acaba de 
-ser aprovado será desarquivado. 

_O Sr. Gastão Müller- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
pafavra, pela ordem, ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTAO MÜLLER (Pela ordem. Sem revisão 
do orador.)-:- Sr. Presidente, pela Li~e~ança do Pf\1DB, 
_encarecemos a V. Ex' que, a partir de amanhã, conste 

. n_os Avulsos correspondentes à Ordem do Dia, nos pedi~ 
dos de desarquivamento, todo o passado desses proces­
sos para _que os nobres Senadores possam tomar conhe­
cimento do que está em andamento e do que está sendo 
pe-dido no desarquivamento. Acho que não há nenhum 
problema burocrático nisto, para os Assessores, para 
que isto possa ser apresentado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex• serã 
atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
__ Câmara n~> 7, de 1981 (nll 1.663/79, na casa de ori­

gem), que dá a denominação de rodovia dos Guara­
rapes ao trecho da BR-101, que menciona, tendo 
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P~RECER FAVORÁVEL sob n~' 297, de 1981, 
da Cõmissão 

-de Transportes, Comunicações e Obras Puôli-
ca.f. 

Em discUssão o proJeto, em turno único. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aloysio ChaveS. 
O SR. ALOYSIO CHAVES (Para discutir. Sem revi-

são do orador).- Sr. Presidente, Srs. Senadores, apenas 
para justificar a nossã opõsição ao projeto de lei. Apa­
rentemente, trata-se de um projeto de lei simples que dá 
apenas a denominação a uma rodovia da Reg-ião do 
Nordeste. 

Ocorre, Sr. Pres_idente, que, sem embargo da louvável 
intenção da iniciativa,-Iembro que já existe em Recife, 
com--a denominação de Guararapes, uma avenida que 
liga a cidade ao Aeroporto Internacional. De sorte que. 
essa alteração d~ plano rodoviário não se apresenta sob 
uma justificação plausível. Esta a razão por que o nosso 
voto é contra o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Continua 
em discussão o Projeto. (Pau.ça). 

Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a dis­
cussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qUeiram Permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

_A m:.Jtéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 7, DE I98I 

( N~' I .663/79, na Casa de origem) 

Dâ a denominação de Rodovia dos Guararapes ao 
trecho da BR-101, que menciona. 

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. 1" Passa a denominar-se Rodovia dos Guarara­

pcs o trecho da BR-101 compreendido entre os Municí­
pios de Jaboatào c Paulista, no Estado de Pernambuco. 

Art. 2<? Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrío. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 16, de 1981 (n~' 1.325/79, Ua casa de ori­
gem), que inclui ligação rodoviãria na relação des~ 
critiva das rodovias do Sistema Rodoviário Federal 
do Plano Nacional de Viação, ínstítufdo pela Lei nll 
5.917, de 10 de setembN de 1973, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n9 378_, de 1981, 
da Comissão 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públi-
cas. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

como estão. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arcjuivo, devendo ser feita comuni­

cação à Cümara dos Deputados. 

1:. o seguinte o prOjeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' I6, DE I98I 

(N"' 1.325/79, na Casa de ofigem) 

Inclui ligação rodoviâria na Relação Descritiva 
das Rodovias do Siste-ma Rodoviário Federal do Pla­
no Nacional de Viação, instituído pela Lei n9 5.917, 
de 10 de setembro de 1973. 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. I"' Fica incluída na Relação Descritiva das Ro­
dovias do Sistema Rodoviário Federa[ do Plano Nacio-

·-
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nal de .Viação, institUído pela Lei n9 5.917, de lO de se­
tembro de 1973, a seguinte Hgação: 

"Paranaíba - Inocência- Ribas do Rio Pardo 
- Campo Gra-nde- MS." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na dãtã- de Sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Itern 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 40, de 1981 (nl' 354/79, na cas~ de ;ri­
gero), que dispõe sobre a obrigatoriedade da publi­
cação de histórias em quadrinhoS nacionais e dete~­
mina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.2!6 e 1217,~ de 1981, 
das Comissões: - -

-de Educação e Cultura, favorável, com emenda 
que apresenta de n~> 1-CEC; e 

-de Economia, favorável ao projeto e à emenda 
da Comissão de Educação e Cultura. -- --

Em discussão 6 projetO~ em turno únic-O. ( P~usa~) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, decla­

ro encerrada a álscussão. 
Sobre a mesa, requerimento que vaf ser lido pelo Sr. JP­

Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 8(), DE 1983 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimento In­
terno, requeiro adiamento- da votação do Projeto de Lei 
da Câmara n~' 40, de 1981, a fim de ser feita na sessão de 
07 d"o corrente. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Aloysio Cha­
~·es. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - De acorao 
com a deliberação do Plenário, fica adiada a votação -da 
matéria-Pelo temPO solicitado. --

0 SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara (nl' 43, de 1981 n~' 217/79, na casa de ori­
gem), que veda a cobrança de juros de mora s.obre 
título cujo vencimento se dê em feriado, sábado ou 
domingo, tendo 

PARECER~FAVORÁVEIS, sob n's 801 e 
802, de 1981, das Comissões: 

- de Economia,' e 
-de Finanças. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são. 
Em ~·otação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se 

encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matfria vai à sanção. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 43, DE 1981 

(NI' 217/79, na Casa de origem) 

Veda a cobrança de juros de mora sobre título cujo 
vencimento se dê em feriado, sábado ou domingo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica proibida a cobrança de juros de mora, 

por estabelecimentos bancários e instituições financeiras, 
sobre titulo de qualquer natl)reza, cujo vencimento se dê 
em sábado, domingo ou feriado, desde que seja--quitado 
no primeiro dia útil subseqaente. 

Art. 211 Quando houver resgate antecipado da divida, 
serão deduzidos os juros vincendos e proibida a 
cobrança de qualquer importância por motivo da anteci­
pação. As Comissões cobradas serão reduzidas propor­
cionalmente ao tempo decorrido. 

DIÁRIO DO CONGRESSb NACiONAL (Seção Il) 

Art. 311 A inobservância do disposto nos artigos ante­
ríores sujeitarã os inTratores à aplicação das penalidades 
previstas no art. 44 da Lei n9 5.59S, de 3 l de dezembro de 
1964. 

Art. 41' Esta lei entr_arâ em vigor _n_ã data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as dlsposições em con_t~ãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 47, de 1981 (nl' 286/79, na Cas-a de ori­
gem), que estabelece a obrigatoriedade de prãticas 

- agrícolas no ensino de I"' e 29 graus, nas escolas que 
menciona, e determina outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 965, de 1981, 
da Comissão 
_-de Educação e Cultura. 

Em discussão o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para discutir. Sem re­
visão "do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Somos e devemos ser um pats essencialmente rural. 
A iniciativa da Câmara dos _Deputados é real01ente 

digna de encômios, mas vai resultar inútil, porque no pa~ 
râgrafo único se diz: 

Parágrafo único. O ensino de Práticas Agríco­
las serâ ministrado p-or profissionais de agronomia 
ou de medicina veterinária, de preferência especiali­
zados em extensão rural, e portadores de_ diploma 
de curso de nivel médio ou superior, devidamente 
qualificados para o exercício do magistério. 

Realmente, vai tornar m1.1ito difícil o recrutamento 
desses professores para que eles possam ministrar aulas 
de práticas agrícolas nos currículos de primeiro e sepun­
do graus. 

O Sr. Aloy.tio Chaves- Permite V. Ex~ um apartt?? 
O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não. 

O Sr. Aloysio Chaves - Aliás, o meu ponto de vista 
coincide, por outros fundamentos, com do de V. Ex•, 
porque a Lei n'? 5.692, de 1971, que estabeleceu a reforma 
do ensino de primeiro e segundo grau, como sabe V. Ex~. 
já ao final do primeiro grau estabeleceu uma profissiona­
lização que se acentua e se completa no segundo grau. 
Essas práticas agrícolas, como outras práticas é submeti­
das em cada Estado à apreciação do Conselho Estadual 
de Educação. De sorte que o projeto é inócuo e q.ão vai 
U:tlngir o objetivo pretendido_. Nós taml;l~ém nos mãnisf~s­
tamos contra ele. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, la­
mento manifestar a minha opinião contrária, porque não 
devemos votar leis inócuas. Se fosse possível realizar o 
objetivo visado pOr--este projeto, eu lhe dãria o meu voto 
favorável. A iniciativa é digna de louvores, mas a prática 
demonstra que ele se tornará impossfvel de ser realizao 
em todo este País, recrutando professores para ministrar 
aulas de práticas agrícolas obrigatoriamente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Palia) - Continua 
em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, declaro encerrada 
a discussão, 

Em votação. 
Os -Srs . .Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai a Arquivo, feita a devida comunicação à 

Câma.ra dos Deputados. 

~ o seguinte _o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 47, DE 1981 

(N'? 286/79, na Casa de origem) 

Estabelece a obrigatoriedade de práticas agríco­
las no ensino de I 11 e 29 graus, nas escolas que mencio­
na, e determina outras providências. 

Marco de !983 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. IY -Será obrigatória- a -inclusão -da matfrfa Prãii­

cas Agrícolas nos currículos do ensino de 11' e 2~> graus 
das escolas localizadas na zona rural em cidades de me­
nos de cem rriil habitantes com economia preponderante­
mente agrária. 

P;uágrafo único. O ensino de Práticas Agrfcolas será 
, ministrado por profissionais de agronomia ou de medi~ 
cina veterinária, de preferência especializados em exten­
são rural, e portadores de diploma de curso de nível mé­
dio ou superior, devidamente qualificados para o exercí­
cio de magistério. 

Art. 29 Na aplicação das atividades de Práticas 
Agrfcolas serâ difundido o espíto de competição entre os 
alunos, tendo em vista o aumento da produtividade e a 
melhoria da apre~;entação do produto, para fins de co­
mercialização. 

Art. _3? A freqüência às a.ulas de Práticas Agrfcolas 
será obrigatória pam a promoção à série seguinte. 

Art. 49 O Conselho Federal de Educação baixará o 
Regulamento desta lei no prazo de noventa dias, conta­
dos da data de sua publicação, e indicará as redes ou es­
tabelcimentos escolares que ficarão obrigados ao cum­
primento do disposto no art. 111 desta lei. 

Art. 5~> Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art: 6~> Revogam..-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 9: 

Discussão, em turno único, dO-Projeto de Leí da 
Câmara n9 68, de 1981 (f19 1.895/79, na casa de ori­
gem),que inclui na relação descritiva das ferrovias 
do Plano Nacional de Viação, institu[do pela Lei n'? 
5.917, de lO de setembro de 1983, ferrovia radial li­
gando Brasília a Belém, tendo 

PARECER fAVORÁVEL, sob n• 1.192, de 
!981, da Comissão 

-de Transpone,ç, Comunicação e Obras Públicas. 

Em discussiio o rrojeto, em turno únko. (Pausa.) Não 
havendo quem queim usar da palavra. encerro a dis­
cussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam com se 

encontram. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, devendo ser feita comuni~ 

cação à Cãmilra dos Deputados. 

t::_ o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI IJA CÂMARA 
N• 6S; DE 1981 

(N9 1.895/79, na Casa de origem) 
Inclui na Reia-ção Descritiva das FerrOl'ias do Pla­

no Nacional de Via~ào, instituído pela Lei nl' 5.917, 
de 10 de setembro de 1983, ferro,·ia radíal ligando 
Brasília a Belém. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I? Fica inclída na Relação Descritiva das Fer­
rovias do Plano Nacional de Viação, instituído pela Lei 
n9 5.9f7, de lO de setembro de 1973, sob n9 de ordem EF-
060, a ferrovia radial Brasília(DF)-Belém(PA). 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nl' 80, de 1981 (nQ 2.253/79, na Casa de ori­
g.~m), que dispõe sobre o prazo para o registro de 
nascimento, tendo 

-PARECERES, sob n9s 244 e 245, de 1982, das 
Comi~sões: 

-de Constituição e Ju.triça, favorável ao projeto, 
com emendas que apresenta de n~>s I e 2-CCJ; e 

-de Finanças. favor{tvel ao projeto e às emendas 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discusSã"O o projeto e as emendas. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­

claro encerrada a discussão. 
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Em votação o projeto, sem prejufzo das emetláãS-a ete 
oferecidas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-
dos. (Pausa.) 

Rejeitado.-

Rejeitado o projeto, ficam prejudicadas as emendas._ 
A matêria vai ao Arquivo, feita a d~vida corTIUnicaç-âo 

à Câmara do!i, .. Deputados.-

f o seguinte o projetO rejéftado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 80, DE 1981 

(N'>' 2.253/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o prazo para o registro de nascimento. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. [I' O caput do art. 50 da Lei n"' 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 50. Todo nascimento que ocorrer no ter­
ritório nacional deverá ser dad6 a reg-istro:-no lugar 
em que tiver ocorrido o parto, dentro do prazo de 
30 (trinta) dias, ampliaOdo-se até 6 (seis) meses para 
os lugares dist<lntes mais de 30 (trinta) quilômetros 
da sede do Cartório." 

Art. 2~" Ficam isentas da mult::~ de que trata o caput 
do art. 46 da Lei n~" 6.015, de 31 de dezembro de 1973, as 
declarações de nascimento registradas no prazo de 2 . 
(dois) anos, contado da data da publicação desta lei. 

Art. J9 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr O alia) - Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 86, de 198 I (n9 609/79, na Casa de ori-· 
gem), que acrescenta parágrafo único ao art. 891da 
Consolidação das Leis do Trabalho, dispondo sobre 
a notificação, por via postal, d::~s decisões dos Tribu­
nais Regionais dO Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n's 125 e 126, de 1982, das 
Comissões: 

-de Legislação Social, favorável ao ProJeto nos 
termos de substitutivo que apresenta; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade do substitutivo da Comissão de 
Legislação Social. 

Em discussão o projeto e o sUbstitutivo. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei~ 

r o. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para discutir. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
acentuo que o substitutivo do nobre Senador Aloysio 
Chaves dá ao projeto aquela redação ideal. Realmente, o 
projeto visava a que "os recursos das decisões dos Tribu­
nais Regionais do Trabalho poderão ser interpostos a tê 8 
(oito) dias após a juntada, aos autos, dõ aviso de recebi­
mento da notificação, feita às púfes, Po-r via po·sta-('-,. 

Ora, é preciso que se leve eni conta Que hoje na Justiça 
do Trabalho numerosos são os YeHos em que funcionain 
advogados habilitados, constituídos pelas partes. De­
acordo com a legislação processual, a Comissão deLe­
gislação Social, no substitutivo do nobre Senador AlÕyM 
si o Chaves, deu uma redação correúl: .. Das decisões pro­
feridas pelos Tribunais Regionais e por suas Turmas, se- -
rão notificadas as partes, ou seus procuradores, por via 
postal". 

Em face dos termos do substitutivo, Sr. Presidente, O 
meu voto é faVorável. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Continua 
em discussão a matéria. ( Paiisa.) 

Não havendo mais quem queira discutlM!a, encerro a dis­
cussão. 

Em votação o substitutivO, que tem-preferência regimen­
tal. 

DIÁRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção lf) 

Os Srs. Senadores que o ""ãprovam permaneçam como se 
acham. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de redigir 

o vencido para o turno suplementar. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA N' 1-CLS 

Substitutivo 

Dá nova reda.;ào aO caput do artigo 899 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: ... 
Art. 19 O' artigo 899 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovida pelo Decreto-lei n9 5.452, de-11' de 
maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação, 
convertendo-se em § 19 a redação do caput- alterando, 
renumerando-se os demais parágrafos. 

"Art. 899. Das decisões proferidas pelos Tribu­
nais Regionais e por suas Turmas, serão notificadas as 
partes, ou. seus procuradores, por via postal." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data da sua 
publiàção. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrárfci. 

-O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!la)- Item 12: 

Discussão, em turno único do Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 91, de 1981 (n9 76Ó/79 na Casa de ori~ 
gem), que introduz alterações no Plano Rodoviário 
Nacional, aprovado pela. L..ei n9 5.917, de lO de se­
tembro de 1973, no que se refere ao traçado da BR-
359, lendo 
-PARECER FAVORÃVEL, sob n' 1.189, de 

1981, da Comissão 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públi­

cas. 

Tem a palavra o nobre Senador Saldanha D~rzi. 

O SR. SALDANHA DERZI (Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. S~nadores: 

O projeto visa a incluir no PI'J.nO Rodoviário Nacional 
a estrada de Corumbá-Coxim-Mineiros-Ceres. 

Corumbá é uma cidade que está praticamente isolada 
do resto do Mato Grosso e do Brasit em determinadas é­
pocas do ano, para a qual, com a inundação do panta­
nal, nós não temos meios de acesso, a não ser pelo no­
roeste do Brasil. Então, visa a rodovia Corumbá-_ 

- Coxim-Mineiro-.Ceres a demandar a nossa capital e 
ao Centro-Oeste brasileiro, porque essa é uma zona ri­
quíssima, é uma zona de exploração da pecuária, que 
tem, hoje, inclusf-Ve minério de ferro e mailganês. 

O Sr. AloYsio Chaves - Permite V. EX• um aParte, 
nobre Senador. 

O SR. SALDANHA DERZI - Com muito prazer, 
nobre Senador Aloysio Chaves. · 

O$!'· Aloysio Chaves- Eu queria pedir a V. Ex•, 
C:Q~O homem de f0"ato Grosso do Sul, que conhece bem 
a região, para orientar a minha posição fia votação dessa 
matéria, porque_o p~ojeto de lei pretende_acrescentar ao 
traçadO atua-l da Diagonal BR-359,- do tre_cho 
Corumbá-Coxim-Mineiros um novo trecho, no Esta­

-d-o-de Goiás, de Mineiros a Ceres. Mas ocorre que esse 
trCtho Iiã.Õ integra o Plano Rodoviário do Estado de 
Goiás. Não é esse o objetivo do projeto de lei? 

O SR. SALDANHA DERZI - Exato. 

O Sr. Aloysio Chaves - Corumbá-Coxim­
Mineiro-Ceres, V. Ex~ acrescenta. Ocorre, e esta é a miM 
nhildíflCuldade ·que esto-u expondo a V. Ex•, qÜe esse-i~e­
chó de Mineiro a Ceres não integra o Plano Rodoviário 
do Estado de Goiás. Então, há uma dificuldade de or­
dem técnica, não obstante a boa intenção do autor do 
projetO em·aprová-Io, e· é esta dificuldade que estou ex­
pondo a V. Ex~ 
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o o SR. SALDANHA DERZI- Nobre Senador Aloy­
sio Chaves, vou remeter à Mesa um requerimento de 
adiamento de votação desse projeto para que numa ou~ 
tra ocasião discutamos e possamos melhor estudar essa 
inclusão. 

Sr. PresídeOTe; v-ou requerer o adiameflto da votação. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sob a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 11'-Secretârio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 81, DE 1983 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Inter­
no, requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei 
da Câmara n9 91/81, por 30 (trinta) (30) dias. 

Sala das Sessões, 3 de m::irço de 1983. - Saldanha 
Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - De acordo 
com a manifestação favorável do Plenário, a matéria sai­
rá da Ordem do Dia para tornar na data Ílxada. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 13: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei" da 
Câmara n~ 95, de 1981 (n9 2.297/79 na Casa de ori­
gem), que altera a redação do caput do art. 227 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, dispondo sobre 

~_ajornada de trabalho dos empregados nos serviços 
de telefonia, de telegrafia submarina e subfluvial, de 
radiotelegrafia e radiotelefonia, tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n'236, de 1982, 
da Comissão - de Legislação Social. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, declaro encerrada 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 

à Câmara dos Deputados. 

-Ê o seguinte o. projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 95, DE 1981 

- (N9 2.297/79, na Casa de origem) 

Altera a redação do "caput" do art. 227 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, dispondo sobre a jorna­
da de trabalho dos empregados nos servh:os de telefo­
nia, de telegrafia submarina e subfluvial, de radiotele­
grafia -e radiotelefonia. 

O Congresso Nacional decreta: 

-Art. !9 O caput do art. 227 da Con·solidaçào das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 11' 
de maio de 1943, passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 227. A duração normal do trabalho dos 
operadores dos serviços de telefonia, de telegrafia 
submarina e subfluvial, de radiotelegrafia e radiote­

- lefonia não excederá de 6 (seis) horas contínuas por 
dia ou 36 (trinta e seis) horas semanais." 

Art. 21' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação_ 

Art. 3<:> ReVogamMse as disposições em contrârio. 

O SR. PRESID!lNTE (Moacyr Dalla) -Item 14: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 3, de 1982 (n~" 3.111/80, na Casa de ori­
gem}, que modifica o parágrafo único do art. 17 da 
Lei n9 6.448, de ll de outubro de 1977, que dispõe 
sobre a organização política e administrativa dos 
municípios dos territórios federais, e dá outras pro-
vidéncia5,"· tenao - --·- -·- . -

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's Ú8 e 819, 
de 1982, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça; e 
- áe Municfpius. 

Em dis.cussào o projeto. (Pausa.) 
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Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão~ 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer como se encontram. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai-ao ArQUivo, dando-se ciência à Câmara 

dos Deputados. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N'<' 3, D~ 1982 

(N'i' 3.111-B/80, na Casa de origem) 

Modifica o parágrafo único do art. 17 da Lei n~' 

6.448, de li de outubro de 1977, que dispõe sobre a 
organizaçiio política e administrativa dos Municípios 
dos Territórios Federais, e dá outras provfd-ências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' O p!irágrafo único do art. 17 da Leí n9 6.448, 
de 11 de outubro de 1977, passa a vigorar com a seguinte 
redação. 

~'Parágrafo ónico. O número de Vereadores se­
rá de 7 (sete) nos Municípios dãS Capitais e de 5 
(cinco) nos demais, acrescentando-se mais um para 
cada 10.0-00 (dez míl) eleitores do Município." 

Art. 2'i' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3'i' Revogam-se as disposições em contráriO. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr [)alla) - Item 15: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 4, de 1982 (n<:i 1.829/79, na CaSa de ori­
gem), que estabelece normas para a expedição de 
documentos escolares, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 252, de 1982, 
da Comissão 

- de Educação e Cultura. 

Em discussão o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador Nelson Ca!neíi-o. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para disuctir. Sem re-­
visão do orador.)- Sr. Presidente, o objetivo do projeto 
é o de sanar um constrangimento muito sério, que figura 
geralmente em todos os documentos de identidade: a fi­
liação natural. A ln(ençào do projeto é que aPenas Cons­
te, neste título de nível superior, a nacionalidade, a natu­
ralidade e a data de nascimento. O próprio parecer, de 
que foi relator o nobre Senador João Calmon, diz o se­
guinte: 

Acreditamos que o projeto vem sanar um proble­
ma muito sérío, que é o constrangimento das 
crianças ou adolecentes terem um documento em 
que consta sua condição de filho de mãe solteira, pai 
desconhecido, ou pais cOm sobrenomes diferentes. 

Realmente estas pessoas passam vexames e humi­
lhações, sobretudo no âmbito escolar. 

O objetivo, portanto, é o mais nobre. Não prejudica a 
instituição, porque é apenas a concessão do diploma e 
não constrange os portadores desses documentos. De 
modo que acreditamos que o Senado Federal será sensí­
vel a esta proposição que veio da Câmara dos Deputados 
e lhe darâ seu voto favorável. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Continua 
em discussão o projeto. 

O Sr. Aloysio Cha~·es- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR~ PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONU-NCIA- - -
DISCURSO QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO 00 
ORADOR, SERÁ PUBLICÁOÚ POSTERIOR­
MENTE. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 4, D~ 1982 

(N9 1.829/79, na Casa de origem) 

Estabelece normas para a expedição de documen· 
tos escolares. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. li' I .Os diplomas e certificados expedidos pores­

tabelecimentos de ensino de !9 e 21' graus, bem como de 
nível superior, em todo o País, consignarão, quando bas­
tarem para a identificação inconfundível do portador, 
apenas os seguintes dados, além do nome: 

I - nacionalidade; 
II - naturalidade; 
IH- data de nascimento .. 
Parágrafo único. Tratando-se de maiores de 16 (de­

zesseis) anos, consignar-se-á também o número da res· 
pectiva cédula de identidade. 

Art. 2<:> O disposto no artigo anterior aplica-Se à es­
crituração ou às anotações em fichários e demais docu­
mentos de utilização nos estabelecimentos _de ensino. 
--Art. 3'i' Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação. 
Art. 4<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Palia)- Hem 16: 

Discussão, em turno único;- do Projeto de Lei da 
Câmara n9 25, de 1982 (n9 413/79, na Casa se ori­
gem), que autoriza a pessoa física residente ria Ama­
zônia Legal a aplicar incentivo fiscal em fundo para 
t:fdesenvolvimento regional, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 235, de 1982, 
da Comissão 

,.,.._de Economia 

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretáiio. 

E lida a seguinte 

EMEND~ N9 I (de p!enário) 
Ao Projeto de Lei da Câmara n9 25, de 1982 

No art. 19, onde se lê: "na Amazônia Legal", leia-se: 
"na Amazônia Legal e nos Estados incluídos na ârea de 
atuação da SUDENE". 

Justificação 

A emenda visa a incluir os Estados da área de atuação 
da SUDENE, nos beneficios fiscais que o projeto estabe­
lece. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Humberto Lu­
cena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Palia)- Em discus­
são o projeto e a einenda que acaba de ser lida. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, declaro 
encerrada a discussão. 

A matéria vai à Comissão de Constituição e Justiça a 
fim de ser apreciado o projeto e a emenda de plenário e 
retorna à Comissão de Economia para que se pronuncie 
sobre ·a emenda. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Palia)- Item 17: 

Discussão, em turno único, do Projeto de_Lei da 
Câmara n9 2.6. de 1982 (n9 1.152/79, na Casa de ori­

- gem), que dispõe sobre a validade do ã,testado mêdi.­
co, tendo 

PARECER FAVORÃ VEL, sob n• 411, de !982, 
da Comissão 

_-de Saúde. 

Em .discussão. -o projeto, em turno único. ( Pausil.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerrada 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Continua 
em discussão o pro}eto. (Pausa.) 

a discussão. 

Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus-
são. 

Em votaçao. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se 

camo estão. (Pausa.) 
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Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo ,feita a deVIda comunicaç(iõ à 

Câmara dõs 7Jeputaâos. 

.E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 26, de 1982 

(N9 1.152/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a validade do atestado médico. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O atestado mêdico, fornecido por profissio­

nal regularmente inscrito no Conselho Regional de Me­
dicina competente, é âocumento suficiente para compio­
var a ocorrência de problemas de saúde do trabalhador 
ou do servidor público, tendo em vista a concessão dos 
respectivos benefícios. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Palia)- Item 18: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nQ 83, de 1982 (nQ 3.777/80, na Casa_de ori­
gem)_, que dã nova redação ao caput do art. 39 do 
Decreto-lei n9 8.622, de 10 de janeiro de 1946, dis­
pondo sobre a idade mínima de admissão nas esco­
las de aprendizagem do SENAC, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob n• 698, de 1982, 
da Comissão 

- de Educação e Cultura. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo_ quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, devendo ser feita comuni~ 

cação à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 83, de 1982 

(N9 3.777/80, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao caput do art. 3'i' do Decreto--lei 
n9 8.622, de 10 de janeiro de 1946, dispondo sobre a 
idade mínima de admissão nas escolas de aprendiza­
gem do SENAC-

0 Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9 O caput do art. 39 do Decreto-lei n9 8.622, de 

I O de janeiro de 1946, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

·~Art. 39 Os candidatos à admissão como prati­
cantes, além de terem a idade mínima de 12 (doze) 
anos, deverão satisfazer as seguintes condições: 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
- Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia, passa-se à apre­
ciação do Requerimento n9 58, de 1983, lido no Expe­
diente, de autoria do nobre Senador Humberto Lucena e 
outr9s Srs. Senadores, para a realização de sessão espe­
cial destinada a homenagear a memória do ex-Senador 
Argemiro de Figueiredo. 

Em votação o requerimento. 
--os Srs. SenadOres que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário, 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Palia)- Voltamos à 
lista de oradores inscritos. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala~ 
vra como Líder. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (Como líder do PTB, 
pronuncia o seguinte discurso._ Sem revisão do orador.) 
--Sr. Presidente, no ano passado, nos últimos m-eses,­
faleceu o ex-Senador, ex-Presidente da Câmara, ex-­
Presidente do Senado e ex-Presidente do-Congresso Na­
cional, o Sr, Aura de Moura Andrade. O Senado resol­
veu, a requerimento meu e de ilustres Senadores, realizar 
uma sessão especial para reverenciar a memória daquele 
ilustre e saudoso_ parlamentar. Eu indagaria a V. Ex• se, 
na forma regimental, em face dos arquivamentos dos re­
querimentos e das proposições que já forani feito pela 
Mesa, se é preciso renovar esse requerimento ou bastará 
que a Mesa designe data para que essa solenidade se rea­
lize. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A Mesa es· 
darece ao nobre Senador que é desnecessário requeri­
mento solicitando o desarquivamento, uma vez que o re­
querimento de V. Ex f já foi aprovãdo pela Mesa; apenas, 
V. Ex' deve manter contato com esta Presidência para 
marcar o dia da sessão. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA - (Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. SenaóOres, 

Meu lider, nobre Senador--Hurriberto Lucena; Já se 
manifestou perante a Casa em nome do meu Partido, o 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro, entre­
tanto, eu p"Cssoalmente quero tambéin me manifestar 
sobre ~te assunto que fere a conscíênCiajurrdica de nos­
sa Pátria, nesse instante em que o Senhor Presidente da 
República propõe a seus adversários uma trégua, e ve­
mos, atraves da imprensa, que os membros do Governo 
não ouviram a palavra de Sua Ex.cclênda o Senhor Presi­
dente da República. 

Sr. Psresidente. Srs. Senadores, vemos, através dos 
jornais, que a pedido dos Ministros Otávio Medeiros, do 
SNJ, e Amaury Stábile, da Agricultura, o Ministro da 
Justiça encaminhou anteontem ao Procurador-Geral da 
Justiça Militar. Newton Menezes da Costa, oficio soliCi­
tando o "procedimento penal cabível", em virtude da 
publicação na HFolha de S. Paulo", de domingo último, 
da reportagem sob o títu!Q "ConlUio desvia lO m-ilhões 
de dólares da Capemi", de autoria do jornalista José 
Carlos de Assis. 

Sr. Presidente, Srs. SenadOres, o piO<issO, que deverá 
ser conduzido com base no art. 14 da Lei de Segurança 
Nacional, vai ser instruído pela Procuradoria da Justiça 
Militar à qual caberá enquadrar o citado jornalista e, 
possivc;lmente, o matutino Folha de S. Pautu, :ltravê:S de 
seu editor responsável Boris Casoy. 

Sr. F-residente, a Lei de Segurança Nacional, "essa ex­
crecêncm jurídica num País que se diz com vocação de­
mocrática", continua em plena "abertura" do Senhor 
Presidente Figueiredo a fazer suas vítimas, vítimas sele­
cionadas entre os que combatem a opressão e a corw 
rupção. 

No Rio Grande do Sul, pelo menos quatro jornalistas 
gaúchos do Coojornal", até ontem, quando foram bene­
ficiados com uma decisão do Supremo Tribunal Federal, 
estiveram trancafiados, '"passando por um período de 
adaptação, a fim de aprenderem a conviver em socieda­
de." 

Ora, Sr. Presidente, de novo a Lei de Segurànça N-ã.M 
cional parece que veio revelar que já comeÇOU a "Úégua" 
pregada pelo governo. 

Jornalistas, no estrito cumprimento do dever de infor­
mar, são processados e presos, não por crime de impren­
sa, mas por "indisporem o povo com as autoridades" e 
por um execrado tribunal de exceção, cuja ação deveria 
estar restrita aos crimes militares. 

MHs, para o Governo, possivels delitos de imprensa 
são identificados com crimes de fornecimento de inforw 
nwçües secretas aos inimigos da Pátria. 

Estranha democracia, estr<.inha abertunl, ~stranha tréM 
gua, onde se ouve dizer que tal escândalo ou crime não 
deve ser esclarecido, "se quisermos salvar esse regime de 
liberdade e de respeito aos direitos do homen." Estranho 
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regime", ondl: pedir uma CPi para o SNI significa, no en­
tendimento dos réus, provocar os poderosos que se jul­
i"im acima- do bem e do mal, da verdade e do errcr. 

O Sr. Haio Gueiros --Permite V._ E:<.' um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Com muito prazer, nobre 
Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Veja V. Ex• a ironia das coisas 
n~o-Brasil: enquanto se enquadra na Lei de Segurança 
Nã"cional quem dá seguimento a uma sérii de denúncias 
contra esse escâridalo que é a CAPEMIMAgropecuária 
LtdaA, não- se Õuve da parte das zelosas autoridades do 
Governo nenhuma providência penal contra os respon­
sáveis por esse empréstimo de âmbito internacional 
como esse da Agropecuária-CAPEM! Ltda., que impli­
cou no Banco Francês dívida de 25 milhões de dólares, 
que não irá pagar, porque quem irá pagar é o Banco que 
deu o aval e, em última análise, o povo brasileiroA 
Condena~se quem pretende l_evantar a lebre, para des­
cobrir a verdade, mas contra os autores do empréstimo 
ii"üefiúi.CTõ-ilal, com prejuízo para instalação da Hidrclé:: 
trica de TucUruí - porque há necessidade do desmata­
mento para que ela funcione- não se ouve dizer coisa 
alguma.-

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço, nobre Senador 
Hêlio Gueiros_, sua intervenção. Realmente é de estarre­
cer, neste momento histórico que atravessamos, depois 
de dezenove anos de um processo que se instalou neste 
País para que a ordem jurídica ameaçada fosse posta em 
seu lugar, a corrupção alegada fosse banida deste País. 
Nós que agura v~lt~~os ao Congresso_ Naci~mal,d_epois 
de passarmos quatorz.e anos ausentes, por termos tido o 
nosso m::mdato de O_cputudo Federal cassado e os nossos 
direitos políticos suspen50S por um processo políticow 
militur. que se instalou no País, e até hoje n.J:., .:orrio V. 
E.'l:~ tamb~n-l, que fomos a ungidos por esse édi!L\ não sa­
bemos.cunw, nem porquê fomos cas:.-ados. E:.-tJ.mos ain· 
da pedindo as explicações dos motivos por que foram 
suspensos os nossos direitos politicos c escamoteado o 
direito que_ o povo nos deu de reprcsentâ-lü .. Mas, 
restava-nos a esperança de que o sacrificlo que foi imw 
posto a tantos outros brasileiros por este Brasil afora, no 
Congresso Nacional e fora dele, tivesse a recompensa de 
que, realmente, a coisa pública fosse moralizada. Mas, 
para nos~a tristeza, nos dias que estamos atravessando, 
~stá ocorrendo justamente o con_trário. São o:.- escânda­
los cstarrccedores que estão sendo postos ao conheCJw 
mento do púb!icv, _e, para nossa tristeza, aquele mesmo 
regime que se instalou no País para combater a cor­
rupção está, agora, servindo de anteparo a essas irregulH· 
ridadcs tud<-~s 4ue est,Jmos vendo ocorrer, depois de com­
pletar quase duas décadas. Ê a Capemi, ê a Deltin, é o 
SNJ sendo em olvido _em procesos policiais que não con­

_seguem ser esclarecidos, são os empréstimos fabulosos. 
Não sei para onde marchHmos, nobre Senador Hélio 
Gueiros. 

Concedo a V. Ex 9, mais uma \'ez, o aparte. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Mário Maia, só 
temo que daqui a pouco, do jeito como vão as coisas, o 
ilustre M{nistro da Agricultura proponha que a Agropt? 
cuária Capemi seja condecorada com a Ordem Nacional 
do Mérito. 

9 Sr~--Josr! Uns-::-: V. fx~ me permite um aparte? 

O SR. ~1..\RIO MAIA - Em verdade, as coisas estão 
a_c_ontecerido de tal modo, que não será de admirar que 
is~o aconteça em dius vindouros-. 

Continuando no meu discur~o~ abrindo a~pas no 
periodo u que ia me referir: •·se quisermos - diziam 
~lei, alegando o prÕcesso contra o jornalista- se quiser­
In os salvar eslc regime de liherdade e d~ respeito aos di­
reitos humanos·· ... 

E:;tranho rt.:~imc, digo eu, onde pedir uma CI para 
SNI signifiCJ, po entendimento dos réus, provocar __ os po­
derosos que se julgam acima do bem e do mal, da verdaM 
de e do erro." 
Co~c~do o aparte ao nobre Senador José Lins. 

_ O Sr. Ju~·é Lins - Senador Mário Maia, sabe V. Ex~ 
que a dignidade da pessoa humana é o que há de mais ~aM 
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grado para cadu um de nós. As acusações graciosas, não 
provadas, são sempre condenáveis. 

O Sr. Pedro Simon- Ê duro que o Senador sabe:: !"oi 
ca.s.s<.tdo por acusações que deseonhoece! 

O Sr. José Lins- V. Ex~ concedeu o aparte ao nobre 
Senador Pedro Simon'? 

O SR. MÃRIO MAIA-:- V. Ex~ está com o uparte. 

O Sr. José Lins- Agradeço a V. Ex~ Eu cederia 
com muito prazer o meu aparte ao nobre Senador Pedrn 
Simon ... 

O SR. MÁRIO MAIA Gostaria que o aparte conti­
nuasse com V. Ex~ e, depois, falasse o Senador Pedro Si­
mon. 

O Sr. José Lins- Agradeço imensamente. Mas eu di­
zia a V. Ex' que são condenáveis tanto as acusações gra­
ci-osas, quanto a impunibilidade das ações contra a digni­
dade do Erário Público. A lei, com base na qual as pu­
nições justas são impostas, pouco importa. A verdade é 
que é preciso acabar com a impunidade, não só dos que 

-erram no servíço público, mas daqueles que graciosa­
mente acusam sem qualquer responsabilidade para pro­
var, utacando u dignidade alheia sem qualquer cuidado. 
Então, nobre Senador, muito mais justo seria que !evan­
t:.í:..semos as questões, mas que nào se fizessem acusações 
formais sem prõvas-.- Leio, por exemplo, na imprensa, 
uma acusação formal à pessoa do Dr. Roberto Amaral. 
Não tenho nenhuma procuração para defendê-lo, nem 
cOnheço em prorúndidade o problema. leio, e tenho em 
ni:Jos uriia entrevista do Dr. Roberto, concedida. se não 
Ciiguno. à 7olhil Je S. ·pa-u!iJ, rio dia 2 de março- de I 982. 
E um inquérito: u sistemática de perguntas usada pela 
1-iJ/Iw equivale a um verdadeiro inquérito. V. Ex' diz que 
a missão da imprensa é informar. Sim, é informar, até .aí 
cstuu de pleno acordo. Mas a nós cabe tentar um julga­

-mento mais profundo. porque a mim, sinceramente, não 
importa o instrumento pelo quHI se faz justiça, mas é im­
portune c que a ju.s.tiça seja feita. 

O SR. MÁRIO MAIA- Agradc.;o H V. Ex~. o ap:trte 
que enrique_ce as minh,!-S modestas considerações. Real­
mente, a impunidade deve ser verific-ada e deve ser objeto 
dos nossos cuidados, o que não ocorreu, durante tanto 
tempo nesse regime de ex.ceçào que foi instalado em 1964 
e que para se processar, prender e fazer desaparecer cida­
dãos bra;;.i!eiros não se perguntava que cor, que religião, 
que partido tinham. Estamos chegando agora, e todos 
nós procuramos cooperar para que este Pais. realmente, 
com essa promessa de Sua E.xcelência o Senhor Presiden­
te d::t República que. não resta dúvida, est.) tentando f::t· 
zer esta abertura. a qual parece que ~e abriu algun5 cer~tí­
metros a tê agora. Queremos, com nossa cc·opc(<lçào, ver 
a porta da democra..cia re-.tberta. pMque apen'ls 1gor, ;:.:.­
tarilõs olhando por uma fre~td, haja vi5ta o que csW 
acontc-cendu através das providêncius que o Governo es­
tú tomand0 .:-ontra aqueles q:.te procuram veicular, cvm 
S<t<.:rifkio. ã;, noticias par.t O rO\ O. 

O Sr. Pedro Simon - Permite V. Ex~ um ap::Hte'! 

O SR. MÁRIO I\1Al\- Concedo o aparte uo nobre 
Senador Pedro Simon. Jo Rio Gnmde do Sul. 

O Sr. Pedro Simon -Em primeiro lugar, a alegria e o 
rigozijo pela presença de V. Ex~ em nosso convívio. Di­
zia eu, num áparte Hnti-regimcntul, quando o nobre Se­
nador José Lins falava nas acusações sem provas, que 
ninguém mais do que V. Ex~ sente e compreende isso, 
c·d~saJo que foi, sem saber, até hoje, o motivo c a razão 
dessa cassação. Mas diz o nobre Senador José Lins que 
a:-> acusações devem ser prov<Jdas. A grande verdade é 
que a missilo da imprensa não ê denegrir evidentemente 
a honra de nínguém, mas levantar e denunciar os fatos. 
p<!r<r q-ue li ·sociedade. o Governo e o Parlamento po;,sam 
evidentemente. a posteriore, averiguá-los. Enquanto jor­
nalistas e mai:.- jornalistas, ao longo dessa década, tém 
sido processudos por denunciar f<~los,- e já nào falo em 
casos nienos imporrantes, mas os casos fundumentais de 
esdndJlos comprovados c reconhecidos- qual foi a vez 
em que alguém foi condenado e que um fato foi devida­
mente provado. quer no campo da violCnciu, como lá no 
Riocl:ntro, quer no cumpo do esc::indalo, como o da Del-
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fin? Enquanto c:>tào processando o jornalista da Folha de 
S. Pau/v, as manchetes de hoje dos jornais do cc;ntro do 
País anunciam que desapareceu toda a madeira de Tucu­
ruí, sumiu. Agora, não é a cqroa da rainha, nem a Copa 
do Mundo que desapareceu, foi a madeira de Tucuruí 
que desapareceu. Parcce..me que - fala o Senador pelo 
Amazonas- um_ toro daqueles deve ser algo realmente 
que com os bmço~ abertos não se pode abraçá-lo, um 
diâmetro de alguns metros. 

O SR. MÁRIO MAIA - Alguns homens, com os 
braços dados uns aos outros, às vezes não abraçam- uma 
tora de castanheira ou de mogno. 

O Sr. Pedro Simvn- Pois essa madeira to_da dasapa­
receu, !'iumiu! E, :-;obre isso, nada. Apurar, investigar, na­
da! Agora, processar, que tem um sentido intimidatório, 
para intimidur esses jornalistas, para intimidar o jornal e 
para intimidar outros jornalistas, isso acontece. A gran­
de verdade, Senador, é que quando a Imprensa dos Esta­
dos Unidos dcnunciQu o escândalo Watergate, parecia 
um absurdo, parecia_ ridículo. O povo americano não 
aceitou o absurdo de se colocar microfones na sede do 
Partido Democrata; mas o governo foi investigar, o Con-_ 
gresso investigou e, nas investigações, vcrificou-s_e que o 
caso ia aLém, e foi tão maís aléfn que o Presidente da Re­
pública teve de renunciar, ao seu mandato. Lá acontece 
isso. Aqui, Lei de Segurança N acionai para quem denun­
cia, investigação absolutamente zero. V. Ex• tem razão, 
acontl."Ceu lá no Rio" Grande do Sul, onde (oram seqües­
trados uruguaios que estavam em Porto Alegre e levados 
para o Uruguai com o apoio de policiais do Rio Grande 
do Sul. Estes policiais, em uma CPI da Assistência Legis­
lativa, foram denunciados, foram à Justiça e condena­
dos. Pois o policial que foi condenado na Justiça pela sua 
responsabilidade no seqüestro dos uruguaios recebeu a 
condcmtç_ã_o do_ Mérito Policial no Rio Grande do Sul! 

O Sr. Hélio Gueiros- V, Ex~ perm1fe um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Muito obrigado a V. Ex• e, 
em verdade, nós fic<lmos em dúvida e inseguros, ao vol­
tarmos ao Congresso Nacional como Senador da Re­
pública, Pl1rque não sabemos se teinos já o díi'eiio à li­
berdade de dizer, em uma das Casas do povo, aquilo que 
podemos dizer, aquilo que deve ser dito, sem que o peri­
go das ameaças possam se concretizar, como se concreti­
zaram em outras épocas, após [964. 

O Sr. Carlos Alberto - V. Ex• permite Um' iiJ:>afte! 

O SR. MÁRIO MAIA- Eu daria preferência, antes 
do aparte do Senador Hélio Gueiros, que jã me aparteou 
duas vezes, a ouvir o nobre Senador Carlos Alberto_ 

O Sr.- Lã rios ÁlÓertd _;_-senador Mário Maia, primei­
ro, como jovem parlamentar, que lamentar profunda­
mente c nào sei as razõeS pelas quais V. Ex• foi cassado. 
Mas, quero, nesta minha intervenção- no momento em 
que V._ Ex~ cxtravessa e chega a esta Casa trazido pela 
vontade popular, pela vontade do povo do seu Estado­
quero fazer uma colocação como homem do Governo 
mas também como um ex-homem de Oposição. Na épo­
ca do arbítrio, na época em que V, Ex~·foi cassado, talvez 
eu estivesse nas tribunas protestando contra as cas­
sações. V. Ex~ não sabe porque foi cassado_ Perguntar a 
nós, agora? Não! Na bancada de V. Ex~ tem alguem que 
poder [I responder por que V. Ex• foi cassado, até porque 
ele também assinou algumas cassações. V. Ex~ poderia 
perguntar ao Senador Severo Gomes por por que foi c-as­
sado. No caso do sequestro das uruguaios, no Rio Gran­
de do Sul, o nobre e brilhante Senador por quem tenho 
unia admiração profunda, um homem extremamente in­
teligente, capaz. Ele, entào, também acusou o Governo 
do seqüestro dos uruguaios, lá no Rio Grande do SuL E 
cu pergunto, quem er.t o Governador do Rio Grande_ do 
Sul na época dos seqiiestros? Quem era? Governador 
Sínvá\Guazetlí, hoje também Um militarite dõ Pãrtid.o de· 
V. Ex~ Então, aqui fica este registro de protesto, Não 
concordo com nenhuma violência, a fé pOrque, na minha 
idade, sou comprometido, única e exclusivamente com a· 
minha geração e tenho um compromisso para co:n o fu­
turo deste País. Agora, precisamos tambêm, reconhecer, 
se V. Ex~ aqui está c quer negar uma abertura política e 
quer negar a democracia que nós hoje já estamos viven-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

do, V. Ex~ é fruto desta abertura. Se o Presidente Figuei­
redo chegou ao Pa\iício do Planalto anunciando a mão 
c:;tcndida e atendendo ao_s div_ersos s_egmentos da socie­
dade, assinou e avalizou várias promissórias, diga-se que 
houve pressão para que o Presidente desse anistia, mas 
foi o Presidente que mandou para esta Casa o projeto 
que concedeu uni:;tia a todos aqueles que foram punidos 
por atos de exceções, E todos aí estão, inclusive lideran­
do agremiações partidárias, ·eleitos pela von"tade do po­
vo, aqui estão representando o povo dos seus Estados, 
numa comprovação inequívoca e inconteste de que, na 
vc~dade, hoje vivemos um regime democrático. E se nós 
vivemos, o atestado é a presença de V, Ex~ nesta Casa. 

O SR. MÁRIO MAlA - Agradeço o aparte do bri­
lhante__ejovem Senador, mas quero dizer que não estava 
me referindo a pessoas, nem indaguei do Congresso, ou 
do Senado, que me informasse os motivos da cassação. 

Quanto aos registros que V. Ex' faz de pessoas que 
pertenceram ao Partido do Governo, no alvorecer de sua 
implantação, abstemo-nos de fazer considerações pes­
soais, porque criticamos a tese, o sistema político que foi 
instalado no País c que atingiu a todos nós supiimindo 
as liberdades democráticas _que eram~-então, usufruídas 
reJo povo c pelo Congresso Nacional. Daquela época 
então, o sistema político militar que foi instalado no País 
rassou a atingir indiscriminadamente poÜticos com 
mandatos, políticos s_em mandatos, funcionários públi­
cos, militares, pessoas de todas as categorias e camadas 
sociais. E, rortanto, contra o arbítrio que falamos e é o 
arbítrio que nós estamos acusando e fazendo referência. 

O Sr. Hélio Gu,'iros - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. MÃRIO MAIA- Concedo o aparte ao nobre 
Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueifos- Quando requeri o meu aparte 
foi porque não queria deixar passar em julgado a afirM 
mação de que não tem a menor importância a lei sob a 
qual se enquadra alguém. Acho que isso é relevante e 
muito- relevante. A lei tem que ser legítima e justa, uma 
lei ilegítima c iníqua não tem condições de enquadrar 
ninguém, a não ser como fruto da violência e do arbft_rio. __ 
Os jornalistas têm ufna lei específica prevista em nossa 
Legislação, devem ser enquadrados, processados, julga­
dos pela Lei de Imprensa, c não se invocar uma lei injus­
ta, iníqua, absurda, como é a Lei de Segurança Nacional. 
Porque, no final das contas, o que se pretende com isso é, 
como disse o nobre Sen-ador pelo Rio Grande do Sul, Sr. 
Pedro Simon, apenas intimidar, amedrontar os jornalis­
tas brasileiros, porque são eles que estão dando a grande 
liçào em matéria de denúncia, que também deve ser uma 
função do Congresso Nacional. Quanto à observação do 
eminente e jovem Senador Carlos Alberto de _que os anti­
-go~ governistas que passaram ·para as hastes do PMDB 
levam consigo ainda a responsabilidade pelos atos prati­
cados, yucro diLcr a S. Ex• que, se esse raciocínio preva­
lece, ele também quando passa para as hastes de um Go­
verno que patrocinou, como ele disse de viva voz, o arbí­
trio, a violência, ele também passou a encampar e a ser 
responsável pelo arbítrio, e a vtolência praticados no 
Bw:-;iL 

O SR. MÁRIO MAIA - Mui to obrigado ao Senador 
I-lélio Gueiros, pelo aparte. 

O Sr.Fáhio Lucena- V. E_.x~ me permite um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Concedo o aparte ao nobre 
Senador Fábio Lw.:ena. 

O Sr. Fábio Lucel(a - Nobre Senador, sou essencial­
m_~_ntc jOtnalistã neSta República em que os jornali~tas 
são processado!>. Tenho uma grande con~ecoraçãodo 
SNI tenho a honra de ser o jornalistaque já respondeu a 
mais processos, crimes nesta República: quarenta e dois 
prO~esSos urdidOs pelo SNI, três perante a Justíça Mili­
tar <JcusadOs de crime Contra a ·seguran-ça N'aciónal e ab­
solvido em todos os Tribunais civis e militares do País. 
Um desses processos foi urdido_ propiSítadamcnté para 
imredir a minha candidatura à C.lmar\1. dos Deputados 
em 1974. !\·tas quando o SNI comete crime ninguém o 
processa. Está em poder do General-Chefe do SNI Otá­
vio tvtcdciros prova documental de que o Cht;:fe do SNI 
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em Manaus, Almirante Roberto Gama e_Sílva, fez con­
trabando de automóveis, no exercício e em função do 
cargo através da Zona Franca de Manaus. Eu peço que o 
Gcncral-Ch!.!fe do SNI se manifeste a propósito desta de­
núncia, que está em poder de S.Ex'. Porque, quando o 
me:;mo Almirante desembarcou, com a farda da Mari­
nha- que nào pertence a ele, porque pertence à Nação 
brasífcira - em Manaus, na recente campanha eleitora[, 
para extorquir dinheiro dos industriais, a fim--de finan­
ciar a campanha que se transformou em derrocada inevi­
tável do PDS, nós, eu candidato ao Senado e o Professor 
Gilberto Mestrinho, candidato ao Governo do Estado, 
d!.!nunciumos o Almirante ao Sr_ Ministro da Marinha. 
E, em menos de 24 horas, o Sr. Ministro da Marinha res­
pondia, em nota oficial, abonando, endossando a idonei­
dade moral do ilustre oficial contrabandista, que até hoje 
só tem desonrado a Marinha do nosso Pais. O que digo 

aqui está provado, está em poder do General-Chefe do 
SNl, do Sr. Ministro. E tem mais, nobre Senador: a CA­
PEM! não atua somente no Pará; ela cruzou as frontei­
ras do Amazonas, como eu vou demonstrar daquela tri­
buna; a CAPEM I se investiu, como empresa de seguros 
privados, imaginem V .Ex~s., do estranho Know how de 
produzir álcool na região amazônica. E, hoje, o maior 
credor da CAPEM I, em mais de um bilhão de cruzeiros 

-é o Deputado Federal Carlos Alberto de Carli, da Ban~ 
cada do PMDB amazonense, que foi o construtor real da 
usina de álcool de Manaus, onde o escândalo da CAPE­
M I assume P_!'~l?_orções maiores, talvez mais sórdidas do 
que essas conotações absurdas que foram aqui exibidas 
reJo eminente Senador Hélio Gueiros, do Estado do_Pa­
r-:_t--(juunto a saber quem foi que cassou V.Ex•. ou por 
que V.Ex~. foi cassado, eu respondo: V.Ex'. foi cassado 
porque, neste Senado, durante todo o período do arbí­
trio, um só homem falou pela Amazónia: foi esse homem 
que cassou V.Ex•. e o Senador Hélio Gueiros; foi o ex­
Presidente do Senado Federal, agora e em boa hora pu­
nido - punido severamente pelo bravo povo paraense, 
que cassou o mandato do casS!ldor e que devolveu o 
mandato ao cassado, puniu o injustiçador e premiou o 
injustiçado Hélio Gueiros. Perdoe-me por tê-lo inter­
rOmpido. 

O SR. MÁRIO MAIA- Nobre Deputado Fábio Lu­
cena ... Desculpe o tratamento, que não é pejorativo, mas 
é que, quando fomos cassados, éramos Deputados ... 

O Sr. Fdhio Lucena- Permita-me um esclarecimento 
só não fui Deputado porque o SNI não o permitiu. ' 

O SR. MÁRIO MAIA- ... e ainda estamos no hábito 
daquela Casa, ainda fjào nos habituamos, modestamen­
te, com a promoção que o povo de nossa terra nos c-once­
deu, mas estamos gratificados porque o arbítrio, a força, 
a cham~tda ~evolução, cassou o nosso mandato~ mas 
como dizíamos em nossa campanha política, o nosso 
nome continuou eleito no coração do povo acreano, e a 
prova está aqui na nossa presença no Senado da Re­
püb\íca. 

Então, nobre Senador Fábio Lucena, insiro, com pra­
LCr c satisfação o aparte de V,Ex•, que vem enriquicer, 
sobremodo, a modesta contribuiçãO que. estamos traZen­
do, nesta tarde, à redemocratização do País. quando 
protestamos veementemente contra as arbitrariedades 
que estão se praticando sobre aqueles que veiculam as 
not[cias pura trazer o mínimo de esclarecinlCnto ao povo 
brusisleiro. 

O Sr. Pedro Simon - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MÁRIO (\"lAIA- Mais uma vez, com todo o 
prazer, o Acre recebe o aparte do Rio Grande do Sul. Es­
tado com quem estamos identificados historicamente ... 

O Sr: Pedro s;mon - E verdude, 

O SR. l\'IÁRIO MAIA - ... uma vez que Plác-ido de 
Ca!itro é filho da sua brava terra. · 

Q_SJ-_ Pedrv Sinwu- Muito obrigado .. NObre Sena­
dor, essa pergunta pode se fucr mas, homens que inte­
graram o Governo, homens que participaram do Gover-­
no • .agora estão na Oposição'? Pelo amor de De.us, esses 
homens dcíxafam o cómodo e tranqüilo lugar no Gover­
nu pura terem a coragem de dele discordar e vi;·em para a 
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Oposição, püdemos ter, com relação a esses homens, até 
discordâncias com relação ao seu passado, mas tt!mos 
que reconhecer que são homens que tiveram a bravura, 
que tive-r;tm a dignidade, que tiveram a coragem, e mui~ 

h h vieram quando ainda existia o AIM5, quando ainda se 
,;-.ta v a no regime do pleno <Jrbitrio, e vieram para o cami~ 
phn da ()posiçào e aceitaram o caminho da Oposição. 
.\.J .:t"'~lHrúno de uutros que estavam. que trilhavam o~ 
r.'<Jminhn:-< d<J Orosiçào e que foram fHlr3 o achego acon­
,;h~;;"gcmte do Governo. Nós do PMDB. se lamentamos 
muHos companhdws no.,sos que foram levados par;;r o 
lado do GDvemo-.- numa hora como esta, nós dizemos 
(jllC recebt:mo:. de braços abertos aqueks que d_ecidam 
purtkirar da lu!<! heróica da Orosição deste_ País. em 
busca do seu verd.:tdeiro desUno. Nâo, relci Jinor de 
Deu,., querer se anaLisar alguém que foi Governador. a!­
~ut"m que foi M inístrn, e Governador ou Ministro podia 
~::>W.r CU!d;.tndtl de seus intcressc.s.. buscando enriquecer, 
<.'11m o tantos estàü. ou buscandu· novos cargos e novas 
honraria~, e Jbandonou tudo isto para denunciar o mo­
delo e denunciar o sistema e vir para o caminho Ú<! Opo­
~i(,·iw. numa hora como esta ê mérito, soma, dignifica. 
Para nú:. do PM DB. que somos um partido .sem rancor c 
~m revanchismo, que somos um partido que abriga e 
hii'>Ca a c'Jn\'ivência para que po~sambs, juntos, mudar o 
'-fUe está :.~f, que não queremos ser nós. apen:.~s nós, os 
pnmeiros. mas bu~;car o somatório de todos aqudt's que 
desej<~m mudar. pam nós é uma honra muito grande re­
'-·,:+:u~r no nosso ~.:onvívio adversários de ontem. mas que 
Jb•mdonaram a trunqüilidadc ou a expectativa, ou até os 
.:Jtgü-. 4ue dettnham. para vir pam o campo duro, difícil 
~ ::lrJuo da Opo~i\~to. Parece-me isso bem mais fácil do 
que sa1r da Opo~tçãú e ir para o campo fértil e tranqüilo 
.: c.._1m vamag.ens do Govt:rno que ar estâ. 

O SR. I\1ÁRfO MAIA - Nobre Sertador Pedro Si­
mon. e eu dtgo mais ainda: além de receber como V. Ex• 
~;nós todos do PMDB us nossos ontem aparentemente 
adversários, com iúbi!o pelos motivos que V. Ex• acaba 
de apontar. queremos dizer qoe nos orgulhamos desses 
-companheiros pOrque eles foram -fiais otimiStas e espe·­
ranço:stls do que nós porque nós não acreditávamos que 
o regime que estava se instalando, em 1964, seria o regi· 
me da redenção da nossa Pátria e da liberdade que se ale­
gava que se: ia buscar. No dia 3 de abril de 1964, Tf:ieffios 
um discurso, na Câmara Federal. protestando contra o 
arb!tdá que e5tava se instala-ndo naquela data e, na nos­
sa linguagem de médico, afirmávamos que a Nação bra­
sileira, naquele instante, es.iã.vã._daildo à luz um monstro. 
que era o regime político~militar que então se instalava 
naquela madrugada de ['?de abril, às 2 hOras do- a!vore~ 
..:.:r. E eu descrevia como erio nascimento de um mons­
tro e como a mãe Pátria ficara com as suas .entranhas, ao 
dar nascimento teratológico ao regime que se implanta­
va: quisera eu que estivesse eriado naquele momentc:~, 
quisera eu que estivesse eri&anado. InfeHzmente, a His­
tória, os fatos, vieram a demonstrar que realmente era o 
que estava acontecendo, porque, passados os_tempos,já 
não éramos mais nós vaticin-adores--dO fUturo. 

O Sr. Alexandre Costa - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Concederei o aparte a V. 
Ex• em um momento nobre_Senador. 

Então, aqueles nossos companheiros tiveram a- espe­
rança--de que o regime que estava se implantando vinha 
realmente em socorro, ele iria--abrir as portas_ da liberda­
de, ele iria acabar com a corrupção, com a: subversão 
neste País. M~ue se verificou foi que houve a Sub­
versão da ordeffi, o sHêncio.~. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A 1>Jesa co­
munica· ao nobre Senador Mário Maía, Que está por dez 
minutos o término do seu tempo para O presente pronun­
ciamento. 

O SR. l\'lÂRIO MAIA - Agradeço a advertência da 
Mesa para orientação do meu discurso, o- qual está sendo 
mais para os meus aparteadores, que eu recebo com ·mui­
ta honra, pois são eles que engrandecem o conteódo do 
meu modesto discurso, as minhas pobres qualidades de 
orador. 

. D!ÂRIO DO CONG RESSONACIOJ\IAL (Seção II) 

--O Sr. Alexandre Costa- Mas, quem faz o apelo é um 
ex-~.:olega de V. Ex• na Câmara dos Deputados. 

_O SR. MÁRIO !\:lAIA -Concedo, _com todCLo pra­
zer. o aparte_ao p.obre Deputado José Lins, ou melhor. 
nobre Senador. 

O Sr. Alexandre c_ os ta-: V. Ex• não dá preferência ao 
seu ex-colega de Cânwr<t'? 

O Sr. José Lins- V. Ex~ me honra muito me chaman­
do de De-putado, porque .. 

O SR.l\-ÍÁRIO MAIA- E honr<l para nó~ todos ... 

O Sr. José Uiu- ... eks sàO-tão importuntes que me-:: 
recem nossa consideração e nosso respeito. 

O SR. MARIO 1\1:\IA- ... nos caminhos da repre· 
sentaçào popular. desde vereador até o mais alto grau. 

O Sr. José Lins- 1\·las, nobre Senador Mário Maia. 
considero tão ignominioso o arbítrio. a dilapidação do 
bem público, a escamote.a,.-ii.o da 'llerdade. quanto a acU­
saçilo inconseqüente. E:.tá V. Ex~ faz-endo a análise de 
um problema e buso:.:a comparações com processos, com 
ooi:mn:rcre-a- História_:_ nos ofereceu. 

O SR. l\1ÂRIO ]\:lAIA- V~ja be~. nàt> ~tou fazen­
do acu;;ações in-coliSeqüentes, e mas relatando os fatos 
registrados pela história do no~so País nos últimos 20 
_anos. 

O Sr. Jo.sé Lins- V. Ex~ apresenta fatos e busca com­
pãrações com certos momentos que a his.tória nos ofere­
ceu nus últimos anos. de homens tão dignos quanto nós 
partic\põ:~rem de um lado e outro desse processo históri­
co. Parece-me que não cabe, aqui, julgar a posição pes­
soal desses homens e V. Ext disse muito bem que não es­
tâ interessado na aná1is.e ,]em do seu próprio caso, nem 
da posiçlio de pe:'soas que participaram de fato daquele 
momcn_to de julgamento, e do processo que culmino\1 
com a cassação de V. E.x~ 

O SR. _MÁRIO I\·1AIA- O julgamento não interessa, 
interessa o aperf('Í(:oamento, 

--o Jr.-JOséLfns__-:- ~úis h[l ~e ~<!Yer, ~o~re Senador. 
equilíbrio na po:;içàO daqueles que levantam os p_roble­

- Irias erilbuscã de uma_ análise maior, -de uma objetivida­
de_ que nos conduza a um julgamento sério e, se neces­
sário, a uma punição. Porque, realmente, é inconseqUen­
te _que cada um de riós nos julguemos donos da verdade e 

-cada yez que defendainos o nosso ponto de vista passe­
mos a considerar que todos os outros estejam errados. S. 
EX~, o nobre Senador Fóbio Lucena, foi acusado. foi jul: 
gado. seguildo nos disse, 43 vezes. e fifl~lmente, ficou li­
vre, -o que significa que há justiça. Mas S. Ex• acus_a o 
SN1. ou ac_us_a_mõ:~4 alguém, c i!<! nomes de pessoas _que 
jUlgõ:! contrabandistas, mas não espera, ou pelo m~nos, 
parece considerai "que devemos aceitar isso como a últi­
ma palavra, como a decisão da Justir~<~. E é contra isso 
que me rebelo. Mas _quando a verdadeira justiça é feita, 
quer seja baseada numa lei quer noutra, o ato é válid<?. E 
isto é o _que _eu penso. Mas, quanQo chegamos aqui a 
comparar um empréstimo, como foi feito, com um des­
falque, sem maior prova, acho que estamos sendo incOn­

_seqUentes nesse caso, nós que desejamos justiça, nós que 
desejamos- acertar 1io noSso jlilgamelltci. E esta Casa, nós 
que representamoS oS -nossos Estados, mas que temos 
uma tremenda responsabilidade perante a Nação, creio 
que esquecendo velhas rixas, as dificuldades de um pro­
cesso político histórico que, afinal de contas, desemboca 
agora numa fase nova da vida do País, buscando a conci­
liação, inclusive daqueles que foram afastados do pro­
cesso e que voltam ã.o nosso convívio. Creíõ que é_hora, 
nobre Senador, de pormos à disposição desse debate a 
anâlise cuidadosa, deixando de lado os prejulgame_ntqs e 
buscando acertar naquilo que é mais importante para 
nós, a prevalência do Direito_ e da justiça. 

O SR. MÁRIO MAIA- É _o _que estamos procuran­
do. 

O Sr. Alexandre Casta- Permite V. Ex.~ um aparte, 
nobre Senador. 
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O SR. J\:1ÁRIO !\lAIA Um momentü, nobre S~11Jdor 
Alex-andre Costa. 

i:: o que esLamo~ÚentLlndo. rr,).;ourando fu:zer, que haja 
ju:.li(,'a, que não se prendam_ arbitrariamente as re:ssoas .. 

O Sr. Josf Lins- Tenho .:ertezu disso. nobre Sena­
dor._ 

O SR. MARIO 1\1..\U- ... que não se prendam :.ubi­
tradamcnte jornali~tas, qudndo estão no exúdcio sagra­
do d<~ sua atividade prori.~sional, que não se tomem prn· 
vidências dessa ordem e que os elementos ou as pessuas 
seju!gem. ou l.juc o sistema, ou que o Governojulge que 
tenha ofendit.lu ~ua lwnr:.1 ou sua dignidade, faça com 
que a tramita~ão da justiça c1nra túdos os seus ~.:anais 

competentes. 

Agora. as arbitmriethtdcs l!Ue l.:tJntinuam ocorrendo 
-imagino mesmo até à revelia do Senhor Presidente da 
República- são os vícios de um regime autvrit.írio e fe­
chado _que ainda estão incidindo sobre nós próprios. 

De modo que eu pediria - ~.:oncedcndo o aparte ao 
nobre Senador Alexandre Co~ta - aos cumpanheiros 
que enccqassem os pedidos. de a panes, porque a Mesujâ 
me-advertiLLque me restam apen:t:. rou~,),). minutos para 
conduir a.s. minha~ consideraçõe~. 

O S,; Alexa11dre Costa - Senador Mário Dia~. tão 
logo tomei conhecimento de que V. Ex' estava inscrito 
para falar nesw sessão. deixei outras obrigações para vir 
ouvi-lo. 

O SR. MÁRIO :\·!AIA- Muito ohrig.tdo nl)hrc Sena~ 
dor. 

O Sr. Aie.\andre Cosra - Afin:.tl. desejava ouvir um 
velho ~.:o lega de Câmara, que ~onht.:d .:orrew, 4ue o..:onhe­
ci- ~é rio. que conhed o..:umpridor da~ suas obrigações, e 
que. por motivos-que nem V. Ex• nem eu ~abemü!), foi 
<lfaMado da vid:.t pública quando dus ato!> in-;titu..:ionais. 
Compreendo perfeitamente o de~abaf~_l de V. Ex~. E na­
tural. Quando falta ao injustiçado a o..:oragem de desaba­
far ... 

O S~. :\1A.RIO 1\lAIA - Apena~ uma ()bscrvaç~o, 
nobre Sci1Udor. Não estou de!iab:.~fando. estou f<Ut:ndo 
uma comunicação de jornalistas que foram presos in de~ 
vidarnentc. E dtei fatos. apenas L<,IO. 

O Sr. Alexandre Casta- Não estou fdzcndo críticas a 
V. Ex~. eSLou compreendendn o mdhor sentido, mesmo 
porgue_ acho que _um hnmem que não tem coragem de 
des~bafar, quando il;lustiçado, e eu-sei e tenho a cora­
gem de dizer que V. Ex~ foi injustiçado ... 

O SR. MÁRIO :\lAIA - Muitu agradecido. 

O Sr. Alexandre Costa - ... não merecia, absoluta­
mente, voltar a nenhuma_dus duas Casas, nem à Câmara, 
nem ao Senado. Mas dizendo isso, dizendo da alegria 
_que tenho de ouvi-lo, emboradL~corde em muitos pontos 
d~ ~iscur~o de V. Ex~ faz, eu diria que também sou con­
tra a Lei de Segurança Nacional. Mas, pergunto a mim 
mesmo: por que a Lei de Segurança Nacional, necessária 
para coibir irresponsubifidades como esta, do Senador 
pelo Amazon:J.s, que aparteou V. Ex•, quando acusa sem 
provas, sem argu-mentos, o ex-Presidente desta Casa 
como responsável pela cassação de V. Ex•? f. uma via· 
lência, t<Jlvez maior do que a Lei de Segurançà' Nacional, 
no meu julgamento. No julgamento de V. Ex• não é abri~ 
gado a ser, mas no meu julgamento sim. 

O SR. MÃRIO MAIA - Ele quis dizer que ele é um 
dos responsáveis, porq~e ele assinou junto com o Presi· 
dente da "f3:epúb!ica o ato. 

O Sr. Alexandre Costa- M:.~s isso não tem importân~­
cia. O Senador Severo Gomes também assinou atos e 
nem por isso deixa de ser. um homem ilustre, um homem 
sério, um homem correto, que todo o Brasil conhece. E 
como diz o Senador Pedro Simom, teve a coragem de 
deixar o Governo e aderiu à Oposição. 

O SR. MÁRIO MAIA- A responsabi[idade foi neste 
sentido. 
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O Sr. Alexandre Costa- Mas a maneira como se por­
tou, odienta, pessoal, numa Casa que não cultiva ódios, 
nem vinganças. Sinceramente, não me agradou em abso­
luto. Principalmente quando atacou, de forma pessoal, 
um homem da honradez, da dignidade, da conduta iliba­
da, da cultura e sobretudo do talento do Senador Jaf_bas 
Passarinho (Muito bem), que deixou nesta Casa o raSlro 
da inteligência, da competência e do bem servir à causa 
pública. Ao parabenizá-lo pelo seu discurso, e ao repu­
diar o aparte insólitO do Senador pelo Amazonas, termi­
no dizendo que desejo ouvi-lo muitas vezes, mesmo dis­
cordando do que V. Ex• diz, mas matando as lembranças 
de um velho colega da Câmara Federal. Muito obrigado. 

O SR. MÁRIO MAIA - Muito obii8:<i.do ao nobre 
Senador- Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto. Fazendo soar a 
campainha.)- Solicitõ ao nobre colega, Senador Mãrio 
Maia, que não permita mais apartes, pois seu tem-po está 
esgotado, 

O SR. MÁRIO MAIA- Sr. Presídente, vou concluir 
o meu discurso. QuerO (fizer que insiro as considerações 
do aparte do nobre Senador Alexandre Costa, no que 
concerne à minha pessoa, com o maior apreço e grato 
pelas referências ao nosso passado na Câmara Federal. 
Quanto ao_ juizo que o nobre Senador Alexandre Costa 
faz do aparte do nobre Senador Fábio Lucena, furto-me 
de entrar no mérito, para não polemizar. Continuando: 

Sr. Presidente, a prisão dos jornalistas gaúchos e a de­
cisão de instaurar processo contra o repórter da Folha de 
S. Paulo, tem ensejado os mais veementes protestos de 
juristas e das pessoas amantes da justiça e da liberdade 
de todo o Pais. __ _ 

A propósito do processo mandado instaurar contra o 
jornalista Jose Cirlos de Assis, desejo transcrever, pita 
que conste de nossos Anais, o seguinte tópico do--edito­
rial do jornal (Folha de S, Pi:Julo, 

"Se a intenÇão era tornar evidente que a nonn;.H­
zação política conta ainda com poderosos adver­
sários neste País; se a idéia era fazer letra-morta da 
conclamação presidencial em favor de soluções de­
mocráticas para os nossos problemas - então a 
data não poderia ter sido melhor escolhida. Pois o 
ofício miniSterial foi anunciado justamente 110 dia 
em que o Congresso Nacioilal é reaberto para rece­
ber, de todas as regiões do Brasil, os parlamentares 
eleitos no grande evento democrático do 15 de no­
vembro para desempenhar suas altas funções duran­
te a próxima legislatura. E justamente no mesmo dia 
em que o presidente Figueiredo, em mensagem ao 
Legislativo, declara o encerramento da tutela gover­
namental sobre a abertura política e convida a 
Nação para uma trégua, por intemédio de seus re­
presentantes. 

Mais uma vez os fatos vêm provar a intima asso- -­
dação entre a Lei de Segurança Nacional, esse res­
quício anacrônico que nos foi legado pelas violên­
cias da década de 60, e o espíritO daqueles que não 
suportam assistir ao livre funcionamento das insti­
tuições democráticas, entre elas a imprensa. 

A sociedade brasileira já superou um sem­
número de empecilhos em sua caminhada rumo a 
uma democracia moderna, estâvel e duradoura. O 
principal obstáculo, hoje, chama-se Lei de Segu­
rança NacionaL" 

Muito agradecido, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
pela atenção que me dispensaram e os aparteantes que 
enriqueceram com ouro o discurso de latão (não apoiado) 
que eu estava fazendo nesta Casa. ( MziTiõ b"e-tii! Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- concedo_apa­
lavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. (Pausa.) 

S. Ex• declína da palavra, 
Conced_o a palavra ao nobre S-enador José -FrageUi. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI pronuncia discurso 
que, entregue à revisão do orador, serâ publicado 
posteriormente. 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao Senador Saldanha Derzi, (Pausa.) 

S. Ex• n~o está presente. 
O SR. PRESIDENTE Almir Pinto)- Concedo a pa­

lavra uo Sr. Sen<~dor L omanto Júnior, por cessão do Sr. 
Senador Moacyr Duarte. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- (Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Confesso que era do meu propósito reiniciar as mi­
nhas atividades, ocupando a tribuna desta Casa, em que 
me sinto tão honrado em pertencer, na próxima semana, 
quando devo pronunciar, diria melhor, devo fazer uma 
análise do sucesso do Governo num dos setores mais 
críticos da crise brasileira, ou pelo menos dos mais críti­
cos, que é o setor das Minas e Energia. 

Sr. Pre"sidente, estava hã pouco, cumprindo meus de­
veres de Senador, comparecendo às Comissões para, 
com o meu voto, eleger os novos companheiros, quando 
ouvi, e ouvi com muita atenção, atenção que se transfor­
mou em revolta, Sr, Presidente, e dirigi-me às pressas 
para este Plenário, a fim de que não ficassem sem respos­
ta as injúrias que aqui foram assacadas contra figura das 
mais resp-eitáveis da vida brasileira. Encontrei-me com o 
meu _Líder, Senador Aloysio Chaves, que veio ao encon­
tro do meu desejo e solicitou-me que fosse o intérprete 
da repulsa da Bancada do meu Partido contra as injúrias 
que aqui foram assacadas. É v_erdade que o Senador Ale­
xandre Costa respondeu com coragem e segurança, qua­
lidades que lhe são peculiares, as insólitas, as injuriosas 
acusações feitas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ele não pôde se esten­
der porque S. Ex~. usava apenas o artifíciO do aparte e 
·não era suficiente, não noS contentou e não nos trouxe 
tranqililidade à nossa consciência, por isso não permiti­
mos que se deixasse para amanhã, sem uma resposta, a 
mais afirmativa, sem uma repulsa, a mais veemente, ao 
discurso, ou melhor, ao aparte de um Senador que estre­

, ia e ainda não conhece, airida não sentiu, ainda não per­
cebeu que esta Casa é uma Casa de diálogo respeitoso. 
Esta Casa, Sr. Presidente, onde, depois de tantos anos de 
Executivo e de Legislativo, aqui cheguei, e ainda assim 
aprendi muitas lições de respeito, lições de camarada­
gem, lições de entendimento. Quantas vezes, Sr. Presi­
dente, __ nos mais acirrados debates desta_ Casa, um sim­
ples olhar entre companheiros que militavam em po­
sições adversas arrefecia-se o ânimo, porque a tradição 
do Senado é a de rião permitir que se inJuríe, que se calu­
nie, que se desrespeite, não porque nosso Regimento as­
sim obriga, e sim porque é tradição desta Casa, desde os 
primórdios da sua existência. 

O Senador Fábio Lucena, do Amazonas, pela primei­
ra vez se pronuncia nesta Casa- ·através de um aparte ao 
discurso do Senador Mário Maia. É claro que se S. Ex•. 
tivesse_ mais convivência não faria assim. Acredito mes­
mo que no decorrer dos seus oito longos anos de manda­
to S. Ex•. vai perceber que esta Casa repudia, que esta 
Casa não aceita, que esta Casa não dá guarida aos que 
querem atingir ou atirar manchas em caracteres cuja al­
vinltência o País inteiro reconhece. 

O Sr. Fábio Lucena - V. Ex•. permite um aparte? 

O SR. LOMANTO JUN!OR - ~oncederei op<!rtu­
namente o aparte a V, Ex•, mas terei que prosseguir no 
meu discurso. Darei o aparte e o tempo será suficiente 
pata" V, Ex• justificar o seu infeliza- parte nesta tarde. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente ... 

O Sr. Fábio Lucena - V. Ex•. permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. LOMANTO JUNIOR- Dareí õ-apãiie a V. 
Ex•., mas agora não. Em primeiro lugar, sou um homem 
que gosta de debater, mas o Regimento diz que o aparte 
só pode ser dado quando permitido pelo orador. Não 
permito a V. Ex'. o aparte sem antes caracterizar aqui a 
revolta, que creio não seja só do PDS. Muitos compa­
nheiros do seu Partido não assinam, não aprovam as as-
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sertivas -infelizes pio feridas por V. Ex•. nesta Casa-. -Sr. 
Presidente, diz o art. 21 de Regimento Interno; 
"Art. 21 - Ao Senador é vedado: 

a) 

b) usar de expressões descorteses ou insultuosas. 
§29 A Mesa providenciará a fim de que não 

constem do Diário do Congresso Nacional e dos Anais 
as expressões consideradas anti-regimentais ... 

Sr, Presidente, as expressões não são anti-regimentais; 
são caluniosas; as expressões envolvem injúrias, as exprs­
sões são as mais infelizes que eu já ouvi um Senador pro­
nunciar nesses quatro anos de mandato que o povo baia­
no me concedeu. 

Aqui estão as expressões, Sr. Presidente, não quero lê­
las mas quero pedir a V. Ex• que, de acordo com o Regi­
mento, faça retirar do discurso do Senador Mãrio Maia, 
no aparte do Senador pelo Amazonas, as expressões in­
juriosas a um cidadão, a um homem das nossas Forças 
Armadas, mas sobretudo a um cidadão digno, que é aqui 
chamado de contrabandista. Enfim, várias, tantas ex­
pressões urdidas por um desejo de atingir a figura do Al­
mirante Gama e Silva. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O Sr. LOmanto Júnior- Permitirei a todos os compa­
nheiros, mas enquanto eu não formular aqui a minha de­
fesa, ou melhor, o meu repúdio e em nome dos meus co­
legas, não concederei apartes, mas temos tempo suficien­
te para eles. 

Mas, Sr. Presidente, o Almirante Gama e Silva, não 
tenho relações pessoais com S. Ex•, mas tendo amigos na 
Marinha, deles só tenho ouvido as mais encomiosos refe­
rências de um militar digno que honrou a farda de Ta­
mandaré e que se _constitui hoje, como se constituiu on­
tem, nas Forças Armadas, num cidadão prestável, num 
patriota, num brasileiro que tem-se desincubido com 
dignidaáe das funções que tem exercido. 

Peço a V, Ex• que retire essas expressões, Elas não po­
derão constar nos Anais da nossa Casa, porque elas são 
manchas, pequeninas manchas, é bem verdade, manchas 
passageiras, manchas que o pouco tempo se incubirá de 
destruir, mas que, mesmo assim, não queremos e não de­
sejamos que elas possam atingir a alvura que se coaduna 
com a própria farda que vestiu, ou que veste, o Almiran­
te Gama e Silva. 

Mas, Sr. Presidente, tocou-me profundamente. Tenho 
a impressão de que o Senador nem sequer conversou 
com seus companheiros, nem sequer tomou informação 
- que me desculpem os demais colegas -, do homem 
que pontificou nesta Casa. Se há um homem que dignifi­
cou o Senado, se há um homem que projetou o Senado, 
se há uma figura que deve merecer o respeito do povo 
brasileiro, não é o PDS que disse isso aqui, mas todo o 
Senado proclamou aqui que Jarbas Passarinho veio do 
Pará para engrandecer o Brasil, no Ministério da Edu­
C'.tção, no Ministério do Trabalho e, sobretudo, no Sena­
do Federal. 

Os Srs. Moacir Duarte e Hélio Gueiros- Permite V.E­
x• um aparte? 

O Sr. Fábio Lucena-- Ex•; peço apenas a prioridade. 

O Sr. Lomanto Júnior- Darei a V.Ex• em prirrieiro 
h.igar. V .Ex• pode estar certo de que sÚá o primeifo. Sou 
um homem que tenho o fascínio pelo debate, 

Sr. Presidente, quem ouviu, como ouvimos aqui, os 
pronuricíainentos dos adversários de Jarbas Passarinho, 
quem ouviu, como ouvi, Senadores como Itamar Fran­
co, como Mauro Benevides, Agenor Maria, na última vi­
sita que fiz ao meu prezado colega, lá estavam eles, -todos 
para levar o preito da sua homenagem e lamentar a lacu­
na impreenchível, Sr. Presidente, a lacuna impreenchível 
que se abriu com a ausência do Senador Jarbas Passari­
nho. 

O Pará não cassou Jarbas Passarinho. Jarbas Passari­
nho não foi derrotado nela Pará. 

O Sr. Hélio Gueiros - Foi sim Senhor. 
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O SR. LOMANTO JÚNIOR- Sofreu um acidente 
tão comum na nossa vida política. 

O Sr. Hélio Gueiros- Não, foi derrotado, nobre Se­
nador. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Então, eu, que tenho 
uma udmiraçilo profunda pelo Pará, pelo seu passado, 
e ... 

O Sr. Hélio Gueiros - Pode continuar tendo. Não 
houve desdouro algum. 

O SR. LO MANTO J(/NIOR- e continuo, sei que o 
Pará vai refletir e vai ter o arrependimento de ter retira­
do do Senado a maior figura que este Senri.do conheceu 
nestes últimoS anos. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex' está injuriando todO o 
Senado. 

O SR. LO MANTO JúNIOR- E eu ouvi do Senador 
Paulo Brossard, cuja homenagem presto aqui, como um 
dos numes tutelares desta Casa, durante o tempo em que 
aqut permaneci, que debater com Jarbas Passarinho ... 

O Sr. Hélio Gueiros- Tão igual quanto qualquer um 
de nós. 

O SR. LOMANTO J(JNIOR- ... debater com Jarbas 
Passarinho era, sem dúvida alguma, algo que enlevava o 
cidadão, que enaltecia o dcbatedor e que engrandecia o 
Parlamento Nacional. 

Sobre Jarbas Passarinho posso falar, Sr. Presidente, 
sobre ele eu posso fal01r. 

O Sr. Hélio Gueiros- Mais do que os paraenses? 

O SR. LOMANTO .J(JNIOR - Quando as pUixões 
cessarem, as paixões que nos levam a tremendas injus­
tiças, quando os ventos do ódio, quando essas paixões 
cessarem o povo do Pará vãíVer1ficar o erro que cometeu 
e vai se arrepender de ter retirado da vida pública, sobre­
tudo deste Parlamento~ sem dúvida alguma Srs. Senado­
res, a maior figura destes últimos anos. 

O Sr. Hélio Gueiros- Mais dQque Ruy Barbosa, na­
turalmente, do que o baiano Ruy Barbosa. 

O SR. LOMANTO J(JNIOR - Ruy Barbosa é o 
maior de tudos nós. 

O Sr. Hé[io Gue{ros- Ah, então já é o se"gundo.---

0 SR. LOMANTO JúNIOR- Não, desses últimos 
tempos. Ruy Barbosa é um nume tutelar da raça brasilei­
ra ... 

O Sr. Fábio Lucena - Falou V. Ex' neste século. 

O SR. LOMANTO JúNIOR - ... Ruy Barbosa é o 
nu me tutelar da raça brasileira.~. 

O Sr_ Hélio Gueiros-- Englobou V. Ex' toda a His­
tória do Senado da República. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- ... mas Jarbas Passa­
rinho foi aqui, sem -dúvida alguma, um se&üidõl-, fot"a·q-ui 
um exemplo daqueles que viveram, que estudaram na 
vida do velho Ruy ... 

O Sr. Hélio Gueiros- S. Ex• nunca teu Ruy. 

O SR. LO MANTO JúNIOR - O Senador Jarbas 
Passarinho lê tudo. O Senador Jarbas Passarinho ... 

O Sr. Hélio Gueiros - Lê jornal. 

O SR. LOMANTO JúNIOR - O Senador Jarbas 
Passarinho, nobre Senador, não quero aqui fazer nenhu­
ma comparação, não sei quem mais cultura apresentou, 
nesta Casa, do que o eminente representante do Parâ. E 
não sei se ele terá sucessor. 

O Sr. Hélio GueiroS- O cemitériq está cheio de pes­
soas insubstítuíveis. 

O SR. LO MANTO JúNIOR- Faço. votos e desejo 
que essa Iacuna_seja preenchida. Faço votos que o seu su­
cessor se conduza aqui com aquela mesma isenção de â­

nimo ... 

O Sr. Hélio GUeiros- Em termos. 
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O SR. LOMANTO JÚNIOR - ... que se conduza 
aqui com aquela mesma lhaneza de trato, que se conduza 
aqui com aquele espírito de coleguismo ... 

O Sr. Hélio Gueiros - Perfeitamente. 

-O SR. LO MANTO J(JNIOR- ... mas que se condU­
za aqui, acima de tudo, com aquele espfrito de justiça e 
c:om o talento que contagiava a todos nós. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Jarbas Passarinho ain­
da tem, Sr. Senador, um longo caminho a percorrer na 
vida brasileira. 

O Sr. Hélio Gueiros- Faço votos. 

O SR. LO MANTO JÜNIOR- Confesso que se por­
-ventura possível fosse eu o faria substituir-me, conhecen­
do como conheço as minhas limitações, eu o faria 
substituir-me aqüi; e a Bahia se sentiria honrada, envai­
deCída e engrandecida, cada vez mais, com um Senador 
da categoria de Jarbas Passarinho. 

_ O Sr. Hélio Gueiros- Mas o Pará não. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex~ fala em seu nome e não 
nõ do Pará. 

O Sr. Hélio Gueiros- Claro. Estou falando pelo Parâ. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Este homem deve_es­
tar no trabalho. Eu o acompanhei desde o Parâ. Ainda 
ontem, recebi uma delicada carta, era um simples cartão 
de agradecimento, que eu, como Governador do meu Es­

. tado, o havia mandado em 65. Veja que delicadeza de 
homem. Nesta hora que, é natural, é humano, ele-esteja, 
sofrendo as agruras não de uma derrota, mas de um in­
justo acidente pol1tíco. Qüando éu recebia aqúele 'cartão 
em que ele diiía: •• ... rebuscando os meus arquivos, en­
c_ontrei um cartão que representava a primeira troca de 
correspondência de um amigo cuja amizade se consoli­
dou". 

O Sr. Hélio Gueiros- Senador! Ele não estava aqui 
pai'a escrever cartão, ele estava aqui para defender os in­
teresse~-' do Parã. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral. Fazendo soar a 
· C5mpãínha.)- Peço aos Srs. Senadores que respeitem o 
Regimento, só aparteando o orador com o seu consenti­
mento. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Esse homem que V. 
Ex'. aliás, quis compará-lo, ou melhor, a quem eu com­

pai=Ci com Ru).-, ele aprendeu as liÇões de R-uy. Passari­
nho é um discípulo de Ruy Barbosa. Passarinho é um 
dos seguidores do meu grande líder, do homem que foi o 
exemplo da probidade da vida pública, do homem que 
foi tudo neste PaíS: Deputado várias vezes, Senador, Mi­
nistro das Relar.:ões Exteriores, Governador do meu Es­
tado, é que morreu na mais absoluta pobreza. E eu tive a 
tristeza, Sr ~Presidente, eu tive a angústia de assinar para· 
a vi_úva çle Octávio Mailgabeira, meu chefe e meu líder, a 
quem Passarinho também seguiu as mesmas pegadas, os 
mesmos- passos, na probidade e na honradez, as~i~ei 

para sua viúva UJ!la infirria- pensão, pãra_ que não morres­
se na indigência. 

Sr-. Presidente, quem não acompanhou esse homem 
pelo Brasil todo, era SãO Paulo quem o convidava, e eu 
vT São Paulo bater palmas a ele, e no Ministério do Tra­
balho; numa hora mais difícil; era o conciliador, era um 
homem que dialogava com os trabalhadores, numa épo­
ca em que o diálogo quase que havia desaparecfdo da 
vida brasileira. No Ministério da Educação sempre solf­
cito, sempre disposto a atender. Ora, se Passarinho aten­
dia ao Brasil inteiro, por que ele não atendia ao Pará? 

O Sr. Hélio Gueiros- Essa é a pergunta que o paraen­
·se fai:-

0 SR. LO MANTO JÚNIOR- Ao Pará que, embora 
não sendo-a -sUa terra, que embora ali não tivesse nasci­
do, pode Sá-realmente uma con-tiOgência episódiCa, nlâs 
ele se fez paraense, se fez pelo trabalho, se fez pelos ser­
viços prestados àquele Estado, se fez sobretudo pelo 
amor que ele dedicou àquela terra; e mais do que isso, Sr. 
S~riador, se V. Ex~ fosse contemporâneo dele, aqui, sen-

tiria também o mesmo orgulho que todos nós sentimos; 
o Pará teve, nestes últimos tempos, a maior figura deste 
Senado. 

O Sr. Fábio Lucen(I - V .Ex•me permite? 

*tt30 SR. LO MANTO JúNIOR --Eu agora quero 
Ser jUsto. Vou- cOnceder o aparte em primeiro lugar, ao 
Senador que foi de uma infelicidade, estreou aqui dessa 
forma. E o Amazonas é tão grande, o Amazonas é o 
símbolo da grandeza naciÕnal; o Amazonas representa 
para nós, que vivemos distante, aquele relicário, que se 
foi passado é, sobretudo, um futuro esplendoroso para 
nossa Pátria. Tenho- Certeza, Senador, ao ouvir o seu 
aparte, e depois dos pronunciamentos que aqui feitos, de 
que na hora que V .Ex• conversar com os seus compa­
nheiros do PMDB, V.Ex• vai sentir isso. É natural, todos 
nós temos dias felizes e infelizeS. Mas o aparte de V.Ex• 
foi, realmente, o mais infeliz "que já se pronunciou nesta 
Casa, durante a minha permant:ncia nesses quatro anos. 

_Concedo o aparte a V.Ex•. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador_, agradeço a 
gentileza da menção à justiça com que V .Ex• se digna de 
me conced~r o_ aparte. Mas dou-lhe ciência, com sua per­
missão de qué prescindo do aparte, eu usarei do permis­
sivo-do art. 16, Inciso V, letra a, para usar da patavra, as­
sim que V.Ex• _concluir o seu espantoso pronunciamento. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Eu estava ansioso 
para ouvir o seu aparte . 

O Sr. Fábio Lucena- V.Ex• vai ouvir. 

O SR.LOMANTO JÚNIOR-- E imaginei que aqui, 
ncs.ta Casa, não se retrata; aqui não hâ a figura da retra­
tação. Imaginei que V .Ex~. que representa aquela expres­
são. de. grandeza, que é o Amazonas, V .Ex• diria poucas 
palavras, não pediria a retirada das suas expressões inju­
riosas. ínSultuosas, caluniosas, V .Ex', seria o silêncio, ... 

O Sr. Fábio Lucena- Na opinião de V.Ex~. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- O melhor para V.E­
"' seria o silênCiO. Se V.Ex• silenciasse, demonstraria 
grandeza e estaria à altura da imensidão amazónica, 

O Sr. Fábio Lucena- Eu não cheguei aqui com a elo­
qüência do silêncio, nobre Senador. 

O SR. LOMANTO JÜNIOR --Às vezes, o silêncio é 
mais elOqüente do que a palavra. Quando a palavra faz 
injustiça, quando a pá!avra degrada, quando a palavra é 
insólita. o silêncio é grandioso, o silêncio é justo, O sifên­
cio é altitoqilente. 

O Sr. Fábio Lucena-- Na opinião de V.Ex', mas mer­
cê de Deus, não nasci mudo. 

O Sr. Mõticyr Duarte- Permite-me V. Ex' um apar­
te? 

O SR. LOMANTO JONIOR - Pois não. 

O Sr,_ Moacyr Duarte- Eminente Senador Lomando 
Júnior,já disse Um pensador de miriha terra que é no pla­
no da inteligência-e da sensibíHdade onde se forjam as re­
lações mais pums e se revelam as afinidadês mais cons­
tantes. As pessoas não se conhecem quando se aproxi­
mam, mas quando são tocadas por um mútuo entendi-

-- menta. Querer não vem de ver, mas de condizer. A dis­
tância só separa o que a proximidade não estrdta. Por 
esta razão, Jarbas Passarinho continuará permanente­
mente presente -entre nós e esta Casa é muito grande para 
ser transformada em estuário de emoções de Lilliput. 
Respeito a ira sagrada do nobre Senador Fâbio Lucena, 
quarenta e seis vezes processado e tantas vezes absolvi­
do, segundo diz. Isto é um penacho que ele, com orgu­
lho, poderá exibir. Mas repudio com veemência e com a 
mesma ira sagrada as suas expressões insólitas, quando 
se referi~ ao emine!lte ex-Se_nador· Jarbas Passarinho, 
acusando-o de ser o responsável direto por todas as cas­
sações e suspensão de direitos políticos, penalidades que 
atingiram, posso admitir até que injustamente, eminen­
tes figuras que hoje têm assento neste plenário. O ex" 
Senador Jarbas Passarinho, é preciso que se proclame 
sem rebuçm;,_tr_ouxe para a vida pública nacional a ótica 
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do estadista c não a do carreiristu: a vocação do pedago~ 
go c não a do demagogo. O pedagogo respeita o pMo, o 
dcnwgogo o bajula. E::,;te cultiva os prcconceicos e.lnsuna 
as paixões. Aquele reforma os cunceitos e racionaliza as 
emoções. Jarbas Pus~arinho será sempre lembrado não 
apenas pelos Srs. Senadores que tiveram o privilégio de 
com ele conviver. mas por tod~1s os homens púhlicos des­
ta NtH;::io. Ele que terú ainda muito o que da[ de sua inte­
Jig_êndu e do seu patriotismo a este País tão carente de 
homens com as suas inexcedíveis virtudes cívicas. Quan­
do o~ ~.:ronistas do tempo escreverem <l História do Brasil 
contemport'lneo _haverflO de w\s.inulur que o ex-Serrador 
Jarhu<; Pa~-.arinhu, o ex-Ministro de Estado, o e.~~.. 

Go.,..:rnadm, fui um homem que, exercendo os ~.:argos de 
maior Je.staque em seu país, jamais cometeu uma violên­
cia e nunca SUJOU as mãos com o azinhavredos dinheiros 
plihlkn~. Os Sr'). Senadores. tirante as suas idiossincra­
sias pel>:-.oai: .. , rusgas e desinteligências parnquiais de ca­
rútt:.r político, predsam, sobretudo, senã_o com pah.lVras, 
pelo menos com o silêncio. guardar respeito a um ho­
mem Je bem. 

O SR. 1.0:\IANTO J(I~JOR- Eu agradeço o aparte 
do nobre Senador Moacyr Duurte, que sintetizou tudo. 
Deus me deu muito, nobre Senador, mas não me privile­
giou com o poder da s[ntese. Se alguém me pedisse para 
pintar a figura TnTerlor ·e eXterior de Jarbas Passarinho, 
eu transferiria o pedido a V. Ex• para que procedesse e 
atendesse a esse pedido. V. Ex• falou muito bem; não su­
jou as suas mãos com a azinhavre do dinheiro público: é 
pobre. Eu conheço a sua pobreza porque privo da sua in­
timidade. Sem Unibiçõcis de riqueza; õCúpaõdO- co-mo 
ocupou os cargos mais destacados nesta República, va~ 
mos ser francos, Jarbas Passarinho, de !964 pai-a cá­
perdoem~me todos os políticos e demais colegas desta 
Casa- foi a liderança-que mais se projetoU- na Vida bra· 
sileiw. Ele, de 1964 para cá, passou a ser o símbolo do 
democrata, p<tssou a exercer üm papel, e eu sei o papel 
relevante que de exerceu, as_ angústias que ele sofreu. Eu 
sei porque convivi com ele. Na época tive oportunidade, 
ainda no Governo, de manter contatos--com ele como 
Governador, prossegui esses contatos nO Ministério do 
Trabalho, no Ministério da Educação e convivi mais 
aqui. Nunca - e digo isso fazendo um exame de cons· 
ciência, e digo isso ar-ra"'"nCafido dentro daijuito, Srs. Se­
nadores, que significa a expressão maior da minha vida, 
tiro de dentro da min-ha consciência esta frase, Sr. Presi­
dente- percebi um deslize, nunca percebi algo que pu­
desse merecer censura. Todos nós erramos põ·rque somos 
humanos, eu nunca constatei, durante o período em que 
com ele mantive relações de amiznde e relações de ordem 
política o menor- não diria deslize- erro na sua vida, 
quer de parlamentar quer de executivo. 

Eu fico triste, profundamente entristecido, porque ca­
minho, Se. Prc.s.id.e.nte, 36 anos de vida pública, quase 
que jô adquiri minha maioridade civil na vida. Tive 
como mestres, como citei. Otávio Mangabeira, Simões 
Filho. Aloísio de Carvalho. mas tive também o privilégio 
de __ aprender com Luiz Viana Filho, de ser discípulo não 
digo amado, mas de ser predileto, de ser discípulo fiel de 
Nelson Ct~rneiro-. Fico profundamente consternado. E 
ainda, (I altura desses acontecimentos. nesta Casa que. 
como disse. é mais uma Casa onde os homens se aproxi­
mam e cultivam ami.tades. é a Casa do diálogo, mas do 
diálogo respeitoso. 

Estranho que illguém venha para esta Casa trazido­
e desculpem os prezados colegas -apenas por dissen­
sões pessmlÍs, apen:1s por ressentimcntns tão comuris na 
vida púbfiCa, que se tmnsformem esses ressentimentos, 
estas dissensões, nnquilo que abomina a pessoa humana, -
naquilo que afusla o homem de Deus, naquilo que signi­
fica, no meu entendt!r, o mais mesquinho dos procedi­
mentos. 

O Sr. Hélio Gueiros -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. l.OI\1ANTO JÜr\IOR- Atirar lama em quem 
tem alvura de curáter.,_ofender, injuriar a quem só merece 
o respeito. a quem só merece o acatamento. 
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Sr. Senador Hêlio Gueiro~- queira Deus e peço nesta 
hora ao Todo-Poderoso como homem crente- que V. 
E.x~ possa substituir Jarbas Passarinho, para que o Parií 
não sofra o trauma e niio tenha o arrependimento de ter 
tir<td~) dw vid.t br.-..sildn a mwior liderança que se firmou 
de !964 ~té estL\ data. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. 1.01\lAI\TO JOl\IOR- Concedo o aparte ao 
eminente Senador Hé!io Gueiros. 

O Sr. Hélio Gut'iros - Eminente Senador Lomanto 
JUnior. creio que, com rela~ão ao aparte do nobre Sen<.:~· 
dor F:.íbio Lucena. V. Ex' está se sai-lgrandú em vida. O 
que o Senador Fábio Lucena di~se ~::ío dois fatos incon­
te:..t:.íveis. Que o Senador Jarbas Pt~ssarinho cassou man­
datos Jegisl;nivos e executivos, indus.ive do Senador 
Múrio Muia, inclusive o meu mandato de Deputado Fe­
dem! é uma verdade histórica e indesmentívct. Primeiro, 
é só ·consultar o Diário Oficial no qual o ex-Senador assi­
nou o ato das nossas cassações; .. .,egundo, S. Ex' disse que 
o Senador Jarbus Passarinho foi punido, S. Ex~ usou o 
termo punido -,e eu digo que ele foi julg:.tdo pelo povo 
do Pará e foi julgado culpado. 

O SR. LOI\-1ANTO JÜNIOR - A história dirá. 

O Sr. Hélio Gueiros- Agora, Ex~. creio que o fórum 
competente, o corpo de jurados autênticos para julgar do 
proCedimento e do- exerCíCiO do mandato do_ Senador 
Jarbas Passarinho, como representante do Estado do Pa~ 
rá,,é_ o_ povo do Parú, é o eleitor do P<:~rá. 

o-sr. -Alexandre Costa -Que lhe deu maioria, foi o 
Senador mais ·votado do Pará ... 

O Sr. Hélio Gueiros- Não quero ... 

O Sr. Alexandre Costa - .. vítima da lei casuístiCa, 
que a Oposição acusa. 

O Sr. lNiio Gueiros- Não vou querer descer a esses ... 

O SR. LOMA!\TO JO!"\IOR- Vítima sobretudo da 
traição, que é o pior ... 

O Sr. Hélio Gueiro-S- Mantém V. Ex~ o apitrte que 
pedi? 

O SR. LOI\1ANTO JÜNIOR - Mantenho. 
Desculpe-me, Senador. 

O Sr. Hélio Gueiros - Então, o órgão competente 
para julgur o Senador Jarbas Passarinho é o eleitorado 
do Pará. Não vou dize que a Bahia errou em eleger V. 
Ex( que o Ceará errou em eleger o Sr. Senador José 
Lins; não vou dizer que o Ceurá errou em eleger o Sr. Se­
nador Virgílio Távora: não vou dizer que Pernambuco, 
também errou. com voto de sub legenda, quando elegeu o 
nobre Presidente desta Casa, Senador Nilo Coelho e, 
portanto, nào posso admitir, como representante do Pa­
r .i. que- representantes de outros Estados venham dizer 
que o po\-o do Parú errou, porque não elegeu o Senador 
Jar_bus Pas~urinho. O povo do Parú acertou, julgou CQmo 
devia julgar. Julgou o Senador Jarbas Passarinho não 
como eventual (.;Olcgu dos Senadores da República, mas 
julgou como representante do povo do Pará e pela ma­
neira m<Jis democrática. Admiro-me que alguém se in­
surja, aql.li, contra a lisura e respeitabilidade do pleito de 
15 de novembro porque, desde que cheguei aqui, não 
ouvi a começar do PresiJcnte da República a todos os 
Senador.:s do PDS. não ouvi outra coisa senão que as 
eleições de 15 de novembro foram as mais puras, as mais 
legítimas. em todo o Brasil. Então, como se abrir uma 
exceção para dizer que somente o Senador Jarbas Passa­
rin-ho foi vúima de um descuido, de um acidente? O Se­
nador Jarba~ Passarinho não tem do que queixar, Ele re­
cebeu o julgamento que o povo do Pará tinha que dar e 
r~jeitou o ~eu nome nas umas, Aprov~i~o a oportunida~ 
de, nobre Senador Lomanto Júnior, para dizer que eu 
respeito u~ tradi~;ões, os costum_es desta Cas_a, mas nin~ 
guém vú pensar que como também o SenadÕr Fábio Lu­
cena, amedrontar-nos, intimidar-nos com supostas lições 
de civismo c decoro parlamentar que querem nos impin· 
gir aqui. Todos nós somos igu_ais. E digo isso porque 
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quando o nobre Senador Fúbio Lucena aparteou o Sena~ 
dor Múrio Maia a Mesa estava no pleno exercício dos_ 
seus deveres e obriga~;ões, e ela não fez a menor cor­
reção, nào chamou atenção de nada. Jáno fim do expe­
di~nte, ôs !8 horus, d~s~obre-se que o aparte do nobre 
Senador Fúbio Lw.:ena cqntinha injúrias que eu __ nào_vi, 
não ouvi, porque o que ele dissse foi absolutamente \'er­
dade. Jarbas Pas;.,arinho foi um cassador de mandatos; e 
Jarbas Passarinho foi derrotado nas eleições de 15 de no­
vembro, no Pará. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRF.SIDE~TE (Milton Cabral)- Peço ao 
nobre Senador que conclua o seu discurso. 

O SR. LOMA!'tT<) JÜNIOR- Jarbas Passarinho 
f'oi '---0 maior Se-nador da sua Jegishltura. Jarbas Passari~ 
nho .:ngrande~eu o Pará, Jarbas Pas~arinho foi o grande 
Governador yue o Pará teve. Jarbas Pa~sarinho enobre.~ 
ceu o País nos dois Ministério LJUe exerceu. 

O Sr. Alun·io Chares - Muito bem! 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabruf)-V. Ex• tem 
cino..:o minutos paru terminar o seu discurso. 

O SR. LOI\:lANTO JONIOR- Realmente, Sr. Sena· 
dor, não estou dizendo, estou fazendo votos que V. Exf­
possa substitui-lo com aquele talento. Eu faço votos. E: 
possível que outro mais inteligente., muito mais talento­
so, na Bahia, estivesse no meu lugai-. Eu faço votos que o 
Pará tenha em V. Ex~ aquela mesma presença, aquela 
mesma fidelidade, aquele mesmo amor. 

Mas, quem chora, quem deplora, quem lamentou aqui 
a ausência de Passarinho, foi o Brasil inteiro, através, 
não dos seu.s companheiros de Bancada, mas das pala~ 
vras as mais categorizadas dos correligionários de V. Ex~ 

o-sr. Luiz-Viima_- Permite V. Ex' um aparte? 

1 O Sr. Aloysio Cha~·es- Permite V. Ex' um aparte 

O SR. LO MANTO JÜ;"'liOR -Vou conceder ao Se­
nador Luiz Viana e. em seguida, concederei a V. Ex•, 
como líder. 

O Sr. Luiz Viana- Eminente colega, Senador Lo­
manto Júnior, cu preferia, e talvez devesse até dizer pre­
firo, não participar deste debate em que V. Ex' tem uma 
parte tão destacada e tão nobre, Mas, desejo apenas dei­
xar aqui consignada, ou repetida, uma frase que escrevi, 
hú pouco, ao prefaciar um volume de crônicas do Sena~ 
dor Jarbas Passarinho. "O Senador Jarbas Passarinho 
passará à História do Brasil como uma das mais ilustres 
figuras do nosso tempo." (Muito bem!) 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Muito obrigado a_ V._ 
Ex• 

Concedo, com muita honra, o aparte ao nobre Líder, 

O Sr. Aluy,l·io Chaw:s- Como Senador pelo Pará, tra­
go tamo-ém·a V. Ex~ a minha solidariedade e o meu apoio 
âs pabvras que acabou de proferir. Não desconheço as 
qu<Jlidadcs que exornam a personalidade do Senador 
Gueiros. a quem me liga, inclusive, laços pessoais de 
amizade. Faço votos que S. Ex~ seja muito bem sucedido 
nesta C.l:.tl. E possa, nesta Casa, realizar um trabalho tão 
fecundo, tão elevado, tão brilhante, tão irrepreens_í_vel, 
quanto HI.J.Uele que uqui fez o Senador Jarbas Passarinho, 
que ilustrou o seu mandato como Senador, que. dignifi~ 
cou todas a~ alttls funções públicas que exerceu, no meu 
Estado e fora dele, no nível estadual, no nível federal, 
como cidadão, como intelectual, como homem público e 
como p-atriota sem jaça.- Faz parte da vida do político ser 
bem ?_u malsucedido, no decurso de campanhas eleito­
rais que deva enfrentar. Se há nisso um julgamento, é um 
julgamento às ~·ezes falíveis e __ dep~nde muito do ângulo 
sob o qual ele é observado, sobretudo se computarmos 
que nessa-massa de mais de um milhão de votos não há 
uma diferença sequer de 2% para caracterizar a vitória 
obtida pc-lo seu competidor. Sendo ainda de ressaltar o 
fato de que dispucou o Senado sem utilizar o recurso le-­
gal da ~ublegend<L I\. las, como Uder agora e como Sena­
dor do Parú, quer;.) dizer que V. Ex' está desincumbindo 
uma missão da liderança, quando, por mim solicitado, 
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requereu ao Presidente desta Casa, que vai decidir sobre 
a questão, para ser expungido, do registro taquigráfico, 
o pronunciamento do Senador pelo Amazonas, que atin­
ge ilustres personalidades brasileiras com palavras que 
não devem figurar em nossos Anais e contra as quais, 
como Líder, em nome do meu Partido, levando o mais 
veemente protesto. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Agradeço o aparte de 
V. Ex'-

0 Sr. Martins Filho - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR -Com prazer. 

O Sr. Martins Filho - Senador Lomanto j{mior, o 
sertanejo não fala, sente! Assim, na despedida do Sena­
dor Jarbas Passarinho não usei da palavra. Limitei-me a 
enviar carta pessoal ao colega que se despedia, 
penhorando-lhe meu apreço e colocando-lhe à dispo­
sição minha tribuna nesta excelsa Casii. Hoje tenhO de 
falar. Uma eleição não é o julgamento definitivo da vida 
de um homem público. Churchill amargou terrível der­
rota eleitoral, depois de ter sido o grande herói da resis­
tência inglesa às pretensões do nazi-fascismo, durante a 
segunda guerra. Passado o momento, retornou ao poder 
pelas mãos do povo e ocupa no panteão de sua Pâtria um 
dos mais destacados lugares. Aguardemos também do 
povo e da história o julgamento desse admirável brasilei­
ro que ê Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Comunico 
ao orador que estâ na tribuna que seu tempo está encer­
rado, e que temos, a seguir, uma sessão às 18 horas e 30 
minutos. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- V. Ex• permite que 
conceda o aparte? 

O Sr. Lourival Baptista- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. José Lins - Perrriite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- V. Ex• permite que 
conceda os apartes? 

Há duas coisas, há dois sentimentos que afastam ... 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Senador 
Lomanto Júnior, peço a V. Ex• que considere o apelo da 
Presidência e não conceda mais apartes. Termine o seu 
discurso porque às 18 horas e 30 minutos teremos outra 
sessão. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- A tradição nesta Ca· 
sa, sobretudo n!!sta hora em que estamos, não defenden­
do um réu, mas repudiando e repugnando injustiças, esta 
Casa foi sempre tolerante neste momento. 

O Sr. Alexandre Costa- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela urdem. 

O Sr. Presidente, peço a prorrogação da sessão por 
mais 15 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Na forma 
do Regimento, está concedida a prorrogação. 

()SR. LOMANTO JÚNIOR- Sr. Presidente, agra· 
deçp ao Senador Alexandre Costa a prorrogação da ses­
sãot 

Há dois sentimentos que fazem com que o homem per­
ca a nobreza e até a sua estatura humana. Destes dois 
sentimentos, Srs. Senadores, um aproxima o homem de 
Deús, faz o homem grande, engrandece e o enobrece, 
qud é sentimento da gratidão: o outro tem a similitUde 
com a rima, o sentimento que abomina a personalidade 
humana, o sentimento que leva o homem ao desespero, o 
sentimento que não há perdão: é o sentimento dã 
traição. O SenadQr__ Jarbas Passarinho foi vítima de 
traição ilo Pará ... 

O Sr. Lourival Baptista- V. Ex• me penníte um apar­
te? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - ... daqueles, exata­
mente, aos quais ele dedicou desvelo, apoio, elevando na 
vida pública, ele, realmente, não foí julgado pelo povo 
paraense, ele nem foi traído pelo povo paraense, porque 
ele foi o Senador majoritário nessas últimas eleições. In-
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duziram o povo; levado pelo mais abjeto de todos os sen­
tínleriios, que ê o da traição, aquele acidente político, 
que no meu enteridef ainda mais o engrandeceu, porque 
toda a Nação, toda a Nação. nós ouvinlos aqui o lamen­
to de toda a Nação pela perda irreparável do Congresso 
Nacional e da vida pública brasileira de um dos seus nu­
mes Tutelares. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Lourival Baptis­
ta. 

O Si'. LOurival Baptista- Eminente Senador Loman­
to Júnior, chegando ao meu gabinet~~- de uma audiência 
a um dos MinistérioS, tomei conhecimento de que aqui, 
neste Plenário, o eminente Senador Jarbas Passarinho 
havia sido alvo de referências injuriosas. Conhecendo 
como conheço o Senador Jarbas Passarinho dpsde lon­
gos anos, e tendo acompanhado a fulgurante trajetória 
política desse_ insigne brasileiro, que constitui, índiscuti­
velmente, modelo de probidade, de inteligência, de digni­
dade, sem paralelo na história desta Casa, quero nesta 
hora associar-me a V. Ex•, eminen_te Senador !omanto 
Júnior, no concernente à veemente defesa que está fazen­
do desse admirável homem público, e que tem tido o 
apoio - está tendo, o terá e continuará a ter - dos 
membros desta Casa. No que me diz respeito, considero 
incaceitável, e até mesmo digno da mais enérgica repul­
sa, quaisquer referências menos dignas ou desairosas 
<::entra o cidadão exemplar que foi, no Senado Federal, 
modelo impressionante de cultura, de competência, de 
dignidade e de honradez. Tenho certeza, certeza certa de 
qUe todo o Senado repele, com energia, qualquer julga­
mento injusto e apressado contra um dos mais insignes 
expoentes da vida pública nacional. Parabenizo V. Ex•, 
eminente Senador Lomanto Júnior, pela sua palavra 
vibrante, pela sua palavra candente, pelos dizeres, pelo 
que tem falado na defesa desté eminente homem público 
que é Jarbas Passarinho. E quando chegava ao meu gabi­
nete ouvi V. Ex' dizer que aqui nãci somente os nossos 
companheiros de Bancada, mas da Bancada da Oposição 
levantavam a sua voz para dizer a falta que fazia a esta 
Casa- ilão só ao Pará, mas ao Brasil,- aquele homem 
público que todos nós consideramos, guardamos e lªsti­
mamos o seu afastamento do Senado Federal, que é o 
Senador Jarbas Passarinho. Muito obrigado a V. Ex', 
ni:if:)re S_enador~_ 

O SR. LOMANTO JÚNIOR -Muito obrigado ao 
nobre Senador Lourival Baptista que deu uma contri­
buição. Eu acredito que toda a Casa gostaria que esses 
quinze minutos se estendessem para que todos os presen­
tes aqui dessem o seu testemunho a respeito da figura in­
justiçada, vilipendiada, caluniada, atingida tta alvinitên­
cia do seu caráte-r, do seu talento, da sua inteligência e da 
sua honradez. Ouço agora, com respeito, o meu velho 
mestre de política, Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Confesso a V. Ex• que não 
assisti ao debate que Se travoo: antes nesta Casa. Estava 
corivoCado por outros deveres parlamentares, e aqui che­
guei quando V. Ex• jâ estava quase a terminar o seu dis­
curso. Não posso julgar, assim, o que se disse, nem o que 
se afirmou. Mas quero lembrar que ainda ontem, nobre­
ve discurso que aqui pronunciei, recordava que na minha 
idade, ultrapassados os setenta anos, e mais de cinqaenta 
anos de vida pública, eu podia dizer que havia converti­
do em adversários os inimigos que havia criado no de­
~_rer da minha carreira, e que me rejubilava de haver 
transformado em amigos, os meus antigos adversários. 
A mocidade Qo bravo companheiro Fábio Lucena, de 
cujas lutas eu sou testemunha, explica certamente a po­
sição por ele assumida exposta agora pelo nobre Sena­
dor Lomanto Júnior, já que não ouvi sua exposição. 

O Sr. Fábio Lucena- O nobre Senador Lomanto Jú­
nior_ f::J.lou tanto em justiça e não me deu o direito de 
apartear. 

O Sr. Nelson Carneiro - Et1 não quero entrar no de­
bate. 
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_O SR. LOMAN'fO Jú_NIOR - O primeiro aparte 
que cOncedi_ foi a V. Ex• Encerre as suas injustiças e as 
suas injúrías, poi-qUe a mim V. Ex 9 não está injuriando, 
mas está injustiçando. Por favor, não en~oly_a o seu cole­
ga que, realmente, procurou ser o mais respeitoso com 
V. Ex• 

q Sr. Fábio Lucena- A sessão legislativa não termina 
hoje, Ex• Amanhã eu poderei me difender das agressões. 

O Sr. Lomanto Júnior- Nós temos quatro anos aqui 
para os debates. 

O Sr. Nelson Carneiro- Acredito que com o decorrer 
dos anos, com a experiência maior da vida parlamentar, 
com os embates que a carreira política a todos nós afere· 
ce, o nobre Senador Fábio Lucena acabará por rever o 
seu julgamento, se ele, como foi dito, é injurioso, é insul­
tuoso, é caluniador a essa grande figura de homem públi­
co, que é Jarbas Passarinho. Aqui estive no dia da sua 
despedida, participei, com todos os Senadores presentes, 
inclusive com as mais altas figuras da Oposição, e 
recordo-me atê que entre eles estava a palavra autoriza­
da de Paulo Brossard, para lembrar o modo exemplar 
como Jarbas Pass::lfinho havia desempenhado seu man­
dato nesta Casa. De modo que, com aquela tranqailida­
de, de quem hoje apenas acompanha os fatos políticos, 
na esperança de encontrar justiça para os homens públi­
cos, estou certo de que, com maior reflexão, com maior 
conhecimento dos fatos, o próprio Senador Fábio Luce. 
na reverá o seu julgamento, se, realmente, como foi dito, 
ele foi injurioso e caluníador. 

O Sr. Fábio Lucena - Nunca julguei ninguém para 
não ser julgado. 

O Sr. iielso~ Carneiro - Octâvio Ma~gabeira dizia 
que o homem público tem que se despir todo o dia pe­
rante a opinião nacional, perante a opinião pública, por­
Que cada dia ele ê acusado e cada dia ele tem que se de­
fender. Acredito que a defesa feita, já agora, por tantos 
representantes do Senado Federal, -te-rá dado ao meu 
querido amigo e vdho companheiro FábJo Lucena, a im­
pressão de que nesta Casa Jarbas Passarinho deixou um 
ti'aço de luz. 

O Sr. Mário Maia- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Agradeço o aparte 
do nobre Senador Nelson Carneiro, e não vou comentar 
o aparte por absoluta falta de tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Lembro ao 
nobre orador que dispõe de apenas 3 minutos para en­
cerrar o seu discurso. 

O Sr. Mário Maia- Senador Lomanto Júnior, eu me­
sentiria orgulhoso se me permitisse o aparte, já que fOi o 
nosso discurso o fulcro dessa polêmica, dessa discussão.-

0 SR. LOMANTO JÚNIOR- O orgulho será meu, 
Ex•_ Pedirei ao P~esidente licença para conceder-lhe o 
aparte. 

Como façó, Sr. Presidente, a Casa quer falar? A Casa 
deseja manifestar, nesta tarde, o seu desagravo ao bravo 
companheiro aqui ofendido, e não posso negar o aparte. 
Concedo o aparte ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgt1io Távora~ Senador Lomanto Júnior, po­
deríamos dizer que a justiça, na volta à História, dirá o­
que Jarbas Passarinho, nos anos duplos de 1968 e 1969 
interveio. Presentes estão vários aqui no Plenãrio para 
testemunhar em favor, justamente, da aplicação ao míni­
mo possível desses atos de exceção, desses atos de cas­
sação. Dinarte Mariz, Rondon, o próprio Virgílio que 
aqui fala serão os testemunhos de casos pessoais que sal­
vos fo.t:am por esse homem que dizia ser a cassação um 
verdadeiro atentado, uma afronta, que só em último 
caso devia ser utilizada. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Disse V. Ex~ muito 
bem. 

Que poder tinha o Sr. Senador Jarbas Passarinho, 
(não foi Presidente da República), que poder tinha o 
eminente Senador Severo Gomes, a quem tanto admiro, 
para impedir cassações'? Sei sim, eu senti tantas vezes as 
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suas angústias com aqueles atos que S. Ex' considerava 
inju~tos naquele momento. 

Mas. não quero comentar mais. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. LOMANTO .JONIOR - Ouvirei o nobre Se­
nador José Lins. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Lomanto Júníor, 
go~taria de merecer o uparte de V. Ex~, já que o nosso 
discurso. purccc, foi a ruzão toda dessa discussão, dessa 
tempestade que est[J havendo. 

O SR. LOI\1ANTO JÜNIOR- Nobre Senador, ou­
virei V. Ex~ mas o Sr. Senador José Lins, está ali, tam­
bém. o Sr. Senador Luiz Cav;;llcante. 

O Sr. Mdriu Maia ---Já estou no meio do aparte. en­
tão permita-me que continue, j{t que estou ocupando, -
com a licençn do Sr. Scnudor Jost! Lins e dos demais. 
queria que V. Ex~ me concedesse_ o privilégio do aparte? 

O SR. 1.01\rl,\NTO JÜ:NIOR- V. Ex' o tem. porque 
n5o teve nenhuma culpa do que aconteceu. 

O Sr. /t.fârio Maia- Então, Ex', parece-me que está 
h:.n·endo um exagero emotivo da p:.trte de V. Ex' 

O SR. LOMAlVTO J0NIOR- Não me conhece V. 
Ex~ Este é o meu estado normal nesta Casa.. 

O Sr. Mário Maia- Conheço V. Ex' há muitos anos, 
sei que V. Ex• é um homem emotivo, tem urila siriSibili· 
dade, .. 

O SR. !.OMANTO .Jfli\JIOR -Sou, sobretudo, um 
humem justQ. 

O Sr. Mário M(úa- .. muito à flor da pele e na pro­
.fundidade do coração. Portamo, ao se referir ao ex­
Presir.h!lt!t.' de.na Casa, o nohre Senador JarbaJ Passari­
nho, fa: a defé.m t'om a n•emência exagerada. 

O SR. 1.01\lANTO J(I!\'IOR- Como gostaria de 
exngerar mnis ainda. 

O Sr. Mário Maia- Porque n::io há o que defender 
nas p:1lavras pronunciadus, através do aparte do nobre 
Senador Fábio Lucena, quando nos honrou em partici­
par do discurso que nós fõ.lzíamos quando protestávamos 
contra as arbitrariedades que estão se fazendo sobrejor· 
na listas. ao longo desses poucos dias. Ele citou. :.tpenas. 
fatos con..::retos. Nós, :.tqui, ele não qui.Holocõ.lr no julga· 
mcnto dest;t Casa o Presidente Jarbas Pas~arinho, nem 
teve a intenção de julgar o parlamentar Jarbas Passari­
nho. Não teve, absolutamente. a intenção de julgar esta 
figura pur!tlmentar que e.<.tá sendo exaltada, e tem sido 
exaltnda nesta Casa. 

O SR. I.OMANTO .J(iNIOR - Uma pequena inter­
rupçi'ío. Eu não 1!$tou defendendo aqui o p<..~rlilmentar 

Jarbas P:.tss:.1rinho. Estou defendendo o homem público. 

O Sr. Mário Maia ~ Ex<..~to. O homem público. 
Permita· me concluir o <lparte. 

O SR. 1.01\1ANTO .J(lNJOR- Pois não. 

O Sr. Mário Maia- E.x.nt<..~mente foi uma faceta deste 
homem público que foi sublinh;ld<l pelo Senador Fábio 
Lucena~ através de fatos .:oncretos. Creio que ele- um 
homem sábio que é - não iria assinar um documento 
sem ler. 

O SR. LOMANTO JfiNIOR- V. Ex~ já ingressa, V. 
Ex~ a quem eu eximi da responsabilidade. já começa a in­
gressar naqueles descaminhos da injustiça. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador, somos adultos e 
acho que devemos ter a coragem de assumir a responsa­
bilidade daquilo que assinamos. E se o Sr._Jarbas Passa­
rinho assinou <..1 cassação de mandatos, ele estava com­
pactuando com aqueles que estavam decretnndo a cas­
Sllçào do mandato, nobre Senndor. 

O SR. LOI\1ANTO JÚNIOR- Nào faça injustíÇ3:ao 
seu colega Senador Severo Gomes. 

O Sr. Mário Maía- ~uma coisa elementar. Hoje o 
passado não interessa. Nós estamos- citando, nós esta­
mos registrando um fnto. Então, se o Ministro assumiu a 
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responsabilidade de cassar colegas seus, a História var 
julgar quem eram as caças e quem eram os-caçadores. 
Porque agora, nobre Senador, passados 19 anos daque· 
les dias negros, é muito fácil todo mundo se acomodar 
nas suas posições. Mas, naqueles momentos em que se 
levantavam as vozes para defender a liberdade, temos 
que Sllber quais os que estavam a favor da liberdade, e 
quais aqueles que estavam ajudando a assassiná-la, 
nobre Senndor. Então, lembramo-nos agora daquela 
passagem do poeta Guerra Junqueira ... 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral. Fazendo soar a 
campainha.) - Por favor, Senador Lomanto Júnior, o 
tc:mpo de V. Ex• já está esgotado e temos uma nova _ses~ 
são logo em seguida. Peço não conceder mais apartes. 

O Sr. Mário Mala- ... Guerra Junqueira, em cujos 
versos dizia: 

"O ouro da tr:.úção pertence ao traidor, como o riso à 
inocência, como o perfume à flor." A História está jul­
gando os homens. Então, os nossos netos vão ver, nos 
anais da História, quais foram aqueles qUe beijaram a Jj. 
bcrd<..~de para apontar o Cristo, para ser julgado pelos fa­
riscus~ aqueles que" beijaram a líberdnde COmo Judas bei­
jou a f;;lce de Cristo. Não quero citar nomes nem estou 
fazendo_ uma colocação revil:nchista, _apenas coloco _no 
meandro da História para que ela julgue quem ~oi~ Cris­
to e quem foi o Judas. 

O SR. LO MANTO .JONIOR- Uma coisa V. Ex• ga­
nhou~~· _ 

O Sr. Lui': Cavalcante- Peln ordem, Sr. Presidente. 

O SR. LOI\1ANTO ,J(iNIOR- V. Ex' é maís emoti~ 
vo do que eu. 

-O Sr. LUi= Cavalcante- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Srs. Sena­
dores, queriu comunicar a V. Exas .. que além da sessão 
extruordinãria de 18:30, que foi remarcada para as 18:45 
horas, teremos uma sessão às 19 horas do Congresso Na­
cional, que também jã está c~nvocndo. Portanto, já esta· 
mos com o tempo_ esgota~o e faço um apelo ao orador 
p<Jra encerrar e~sa dis\.:ussiio. 

O Sr. Lul: Cavalcante- Sr. Presidente, pel<1 ordem. 
Atendendo ao_ <..~nseio da quase totalídade presente do 

plenúrio. requeiro uma segunda prorrogação, na forma 
regimental, por mais 15 minutos. 

O SR. PRESIDEi\TE (Milton Cabral)- Na forma 
do Regimento, ponho em votação a proposta do Senn~ 
dor Luiz Cavalcante. 

É preciso lembrar a sessão do Congresso :"~acionai e as 
matérias que const<tm da sessão extraordinária. 

Eni--VOtaçào a proposta do Senador Luil: Cavalcante 
solicitando a prorrogação por mais 15 minutos. 

Os Sn;, Se:n<..~dores que a aprovam, queiram permane~ 
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Continua com a palavra o Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LOI\:fANTO .IONIOR- Sr. Presidente, vou 
conceder os apartes, mas antes de concedê-los, gostaria 
de dizer aos meus colegas que esta sessão se constiutiu 
numa lição. Não estamos aqui para dnr líção, mas o 
Congresso tem lições e eu aprendi muito nesta Casa. 
Esta sessão, para os que iniciam os seus mandatos foi 

--uma grande lição, lição de que a ausência não se trans­
forma em esquecimento; lição de -que acidente eleitoral 
não silencia os companheiros na hora de fazer justiça à­
quele que sofreu o acidente e lição, sobretudo, que esta 
Casa ê, realmente, uma universid<tde, a grande_ universi­
dade da Yida pública, onde não direi que completei meus 
estudos políticos porque ainda tenho muito que apren­
der. Esta foi uma lição de que o Senado não aceita, de 
que o Senado repudi<J, se alguém por acaso vier aqui ataM 
car o Senador Brossard, o grande Senador Brossard, 
que, tantas vezes, assomou a tribuna para atacar o Gõ· 
verno e tivemos que defender o Governo. Se alguém vier 
para esta Casa para diminuir, para injuriar ou mesmo 
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para cometer injustiça, a minha voz _não silenciará e eu 
direi que Brossard,_como Passarinho forma dois grandes 
seguidores do nume tutelar da raça brasileira, patrono 
desta Casa. 

O Sr. Lui: Cavalcante-Permite V.Ex• um aparte? 

O SR. LOMANTO JÜNIOR - Com prazer, emi­
nente, Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Senador Lomanto Júnior, 
desejo tão-somente expressar a minha absoluta concor· 
dância ao seu jutzo de valor sobre a personalidade, a cul­

-tum e o caráter do nosso ex·cotega, Senador JarbaS Pas­
sarinho, e desejo, também, dar-lhe os meus agradecimen~ 
t_o~ pel<.J ma.rÍeira inexceâívelmente brilhante Com que V. 
EX~ defelldeu aquele meu camarada, ex-colega c, sobre­
tudo, gmnde amigo, -Senador Jarbas_ Passarinho. 

O SR. LOMANTO JÜNIOR- Muito obrigado, Se­
nador Luiz Cavalcante, pe!<.J generosidade do seu aparte 
a meu respeito e pela justiça a Jarbas Passarinho ... 

O Sr.- Jo.sê Lins - V .Ex' me per"mite um aparte? 

O Sr. Aderbal Jurema- V.Ex~ me permite um apar· 
te'! 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Ouço o nobre Sena­
dor José Lins. 

O Sr. Josê Lins - Meu caro Senador Lomanto Jú­
nior, eu me sentiria mal se, neste momento, nào me soli­
darizasse com V.Ex•. V.Ex• pede à Mesa do Senado que 
faça expungir dos Anais da Casa as violências, ·as acü­
sações assacadas contra o Almirante Roberto GUma- e 
Silva. Ê por i:".so, é devido a existência dessas acusações, 
às vezes de corilvéricia, Que nós não podemos acreditar 
nos donos da verdade. V.Ex• tem toda a razão e quero 
me solidariwr com o pedido de V.Exl• à Mesa. Quanto 
ao Senudor Jarba~ Passarinho, acredito que todo o Sena­
do. ou pelo menos todo o PDS ... 

O Sr. Adaha! Jurema- V.Ex• diz bem, já que não há 
tempo para apartes, todo o Senado, todo o PDS, está so­
lidário com o Senador Lo manto Júnior, em defesa do Se­
nador Jarbas ':lassarinho. 

O Sr. José Lins- ... e não Seria eu, ri obre Senador, que 
faltaria ... 

O SR. I.OMANTO JÜNIOR - Incluo o nparte de 
V.Ex~. 

O Sr. Hélio Gueiros- Quem fala pelo PDS, não é o 
Líder? S. Ex• já falou. Pelo PMDB, fala o PMDB, pelo 
PDS, fala o Senador Aloysio Chaves. Acho desneces~ 
sária a intervenção de alguém falando em noLoe do PDS, 
em cart'lter oficial. Ou já foi destituído o Senador Alqysio 
Chave!>? 

O Sr. Aivy.~iv Chal'l?.~- Fico profundamente orgulho­
so de ser substituído pelo meu eminente colega de lide­
mnca ... 

O Sr. José Uns- Meu curo Senador Lomanto Jú· 
níor, permita-me concluir. É verdade que nenhum de nós 
se sentiria bem, em sair, desta Casa, sem participar da 
defesa de Jarbas P<..~ssarinho 

O SR. LO MANTO JÜNIOR - E verdade. 

O Sr. José LitL~ - As acusações, eu nem sei se foram 
proporcionais à indign.,çào que causou em nós todos. 
Mas, :.t verdade é que Jarbas Passarinho já não perteiJC!! 
mais_somente ao Pará; é uma figura nacional; a ele extra­
polou a dimensão do seu próprio Estado, e o povo brasi­
leiro, talvez, tenha ralmente condições de julgá-lo me­
lhor do que os seus próprios correligionários que às ve· 
z~. !:'C envolvem nas questões políticas e têm a sua visão 
nubladn por problemas locais. Mas ele merece o julga­
mento nacional e esse é favnráYel, esse está diri8;ido no 
sentido do reconheçimento das excepcionais qualidades 
com que ele orna a vida pública bmsileira. Muito -obríga­
do. 

O .SR. L0r\1ANTO JÚNIOR- Muito obrigado, Se­
nador JllSÍ: Lim>. 
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O SR. LO MANTO JÜNIÔR- Muíto obrigado, Se­
nador José Lins 

Concedo o aparte ao nobre Senador Passos Pôrto que 
jã me havia pedido. Acho que poucos serão contempla~ 
dos. 

O Sr. Passos Pôrto- Senado!- Lomanto Júnior~ co~ 
nheço os trinta e seis anos de vida pública de V. Ex•, mas 
em instante algum ouvi tão brilhante, justo e oportuno 
discurso como o que V. E.v pronunciou nesta tarde, fa~ 
zen do a justa defesa do grande brasileiro, Jarbas Passari~ 
nho. Sei a ênfase e a emoção que V. Ex• coloca toda vez 
que defende os justos anseios, a justa indignação de to­
dos nós. Mas eu, que sou um homem sempre da conci­
liação, acho que estamos em um momento de trégua 
política, a esse surto de revanchismo desta tarde, oriun­
do de Senadores recentes que estão vindo ao Senado e es­
treando na vida pública federal, eu recebo coino atos ini­
ciais de homens públicos que estão vindo de seus Esta­
dos, no instante em qUe eles acham que devem atingir 
justamente uma das figuras tutelares da vida brasileira, 
que é o Senador-Jai-bas -Passarinho. Todos aquijã se pro­
nunciaram, e não prosperará no Senado, em hipótese al­
guma, qualquer acusação ao Senador Jarbas Passarinho, 
porque ele é querido de todos nós, representantes de to­
dos os Partidos políticos, e é, sobretudo, um homem que 
tem uma vida pública ilibada, reconhecida por toda o 
País, e não seria nUm instante como este, nuÍna iã"rdC -
como esta, uma simples acusação, apenas a subs-crição 
de um ato de cassaç-ão, porque sabe V. Ex• que a respon­
sabilidade_ das cassações é do Presidente da República, 
ele apenas ouvia o Conselho de Segurança Nacional, que 
subscrevia as cassações como ato formal, mas ele não 
participou, pelo contrârio, muitas vezes evitou a cas­
sação de mandatos e a suspensão de direitos políticos de 
vãrios brasileiros. De modo que receba V. Ex• neste ins­
tante a nossa solidariedade pelo grande brasileiro -que é 
Jarbas Passarinho que estã fora de acusações. 

O Sr. Moãcyr Dal/a- Permite V. Exf- um aparte? 

O SR. LOMANTO JúNIOR - Muito obrigado 
nobre Senador Passos Pôrto. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Moacyr Dalla. 

O Sr. M oacyr Dal/a - Eminente Senador Lo manto 
Júnior, eu ainda creio nos homens, creio na boa vontade, 
no espírito reto, no homem de caráter, no homem de jus­
tiça. Deus fez o homem e deu-lhe inteligênci;l para ele 
conquistar o lugar ao sol. ~importante dar um testemu­
nho nesta tarde. Eu estava a presidir a sessão quando 
m.:vi o-apar-te-do--eminente Sena-dor Fábio- I:.ucena;-mas-é 
precisó que não se fale em cassação, é preciso que se fale, 
que se lembre a esta Casa a preocupação prioritária e 
maior do Lfder deste Parlamento, Senador Passarinho 
em ensejar a abertura e votar a lCrda anistia. Este é que 
era o enfoque maior que devia se dar, que- Ioi sob a sua li­
deranç-a e a sua presidência em que tivemos a oportuni­
dade de votâ-la. E por estes corredores, como seu Vice­
Lfder, várias e várias madruiáaas ouvimos Passarinho 
falar: uPrecisamos, Moacyr, fazer, colocar gente no ple­
nário; precisamos, Moacyr, fazer as sessões para ensejai' 
a votaç-ão e dar efetivamente a liberdade àqueles que fo­
ram cassados outrora. Era isso que precisava: falar. 

O Sr. Mário Maia- Então não foi mais o Presidente 
João Figueiredo. 

O SR. LOMANTO JúNIOR - Muito obrigado a V~ 
Ex•, Senador Moacyr Dalla. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Nobre Se­
nador Lomanto Júnior, faç-o a V. EX• agora uÍn apdo 
considerando o encerramento da segunda prorrogação, 
diante do compromisso que temos com as sessões seguin­
tes. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Em homenagem ao 
Pará, concedo o aparte ao nobre Senador Gabriel Her­
mes e, em seguida, Sr. Presidente, terei alguns minutos 
apenas para concluir. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Agradeço a 
cooperação de V, Ex• 
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Ó Sr: Gabri~f~Hermes- ·Nobre Sen~dor -Lo manto Jú­
nior - -e dirÍjO:me também aos nobres Senadores ã.qui 
presentes, aos nobres amigos- apenas para u~ agrade­
cimento. Estava agOra sentido -a presença do nosso que­
Tido amigo, ex-Presidente, e nosso companheiro do Pará, 

__ Senador Jarba~ Passarinho. Estivesse-~;. Ex' flcquí, como 
o estou sentindo, ele possivelmente diria a V. Ex•s o se­
guinte, lembrando um filósofo notável --da grande· 

-França: Srs. Senadores, eu estou sentado, mas fiquem 
certos, a minha alma está de joelhos, grata aos Senhores. 
Muito obrigado senhores pelo carinho ao nosso amigo 
Jarbas Passariilho. 

O SR. LO MANTO JúNIOR- Vou concluir, Sr. Pre­
sidente. Peço desc_ulpas aos meus not?~es companheiros, 
mas não posso deixar de ouvir S. Ex• o Seilador Alberto 
Silva, porque sei que será um testemuitho de justiça ao 
bravo companheiro. 

O. Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Com prazer. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Lomanto Jú­
nior, não estava em plenário quando V. Ex• iniciou a bii-­
lhante e oportuna defesa que faz do insigne brasileiro, do 
emérito cídadão, do _brilhante militai,-do grande Minis­
tro, do político hábil que, nesta Casa, foi u-m exemplo de 
_yi_rtude_s democráticas, do amigo a quem apien-di a _admi­
rar, por todas estas virtudes, o Senador Jarbas Passari­
nho. Receba a minha solidariedade ao ·seu discurso, fa­
lando eu como brasileiro, como cidadão e comÜ' polftico 
âo PMDB. Jarbas- Passarinho foi um exemplo para o 
Brasil em toda sua vida pública e, nesta Casa, um marco 
de honradez, de dignidade e de virtudes democráticas. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Lamento 
informar ao Senado que é inteiramente impOssível aten­
der à continuidade da presente sessão, porque o prazo 
estã encerrado. Nós temos compromissos e precisamos 
cumprir o Regimento, sobretudo. 

O SR. LOMAN':ÇO JÚNIOR- Sr. Presidente, estou 
constrangido. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Faço um 
apelo a V. Ex• para que se despeç-a da tribuna, a fim de 
que possamos dar continuidade aos trabalhos, na _forma 
do_ Regimento: - - -

O SR._LOMANTO JÚNIOR- Eu sei que V. Ex• 
__ quetíã dai- o seu testemunho, mas V. Ex• vai inserir o seu 

aparte no meu discurso, porque sei que será mais um ato 
de_}us-tTça: -um- PrOlt_u_nClame-ntO de }usiiÇã -à-'fii~~;;-d~ 
quem foi tão injustãinente caluniado. -

Sr. Presidente, encerro o meu pronunciamento, encer­
ro dizendo, Sr. Presidente, na frase lapidar de Ruy Bar­
bo.sa: .. O bom ladrão foi salvo, mas não hâ perdão parã 
o juiZ c_ovarde". Como __ não houv~ Sr.-Presidente, até 
hoje bUscamos o que aConteceu depois do deSespefo do 
iscariote. O que aconteceu a Judas, hã ainda uma inter­
rogação depois do seu desespero, do atentado à sua pró­
pria vida. 

Sr. Presidente, a pior de todas as qualidades humanas, 
aquela que abjeta o homem, aquela que o indignifica, é-ã 
-traiç-ão. f: a traição, Sr. Presidente. 

Desç-o desta tribuna. Nunca desci desta tribuna com a 
alma tão lavada como hoje. Honrei o meu mandato. 
Não deslustrei dos mais modestos, os menores represen­
tantes que a Bahia já teve, nesta Casa, não deslustrei 
Ruy, a sua cadeira, que Deus permitiu que eu, Luis Via­
na e Juia.hy Magalhães sentássemos. Procurei fazer jus­
tiça. Repudiei a cafúrliil, abominei ã itÍjúrla, se-rvi -ao meu 
ideal, sobretudo o meu ideal de proclamar e reconhecer 
que aqueles que pontificaram, que aqueles que fizeram 
da sua vida pública, dessa família de desgraçados, como 
dizia Octávio Mangabeira, dessa família de desgraçados 
que são os políticos, eu, Sr, Presidente, desço desta tribu­
na com a consciência -tranqüila de que hoje, com pala­
vras des.:i.iivadas e toscas, estive à ·altura daqueles idelais 
que Ruy pregou: a Justiç-a, a Liberdade, abominando, 
sobretudo;- a calúnia, infâmia. --
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Desgraçado que sou, porque sou político militante. 
Não me envergonho. Como Mangabeira dizia que era 
um profissional da política, sou um profissional da poli­
tica, a ela me entreguei. Tenho tido momentos de angús­
tía, de sofrimento, tenho sido vítima também, mas hoje 
posso dizer: Obrigado, meu Lfder, nenhuma missão me 
foi tão grata. Áoje represe_ntei, representei, na plenitude, 
o pensamento da Nação brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Esta Presi­
dência determina à Subsecretaria de Taquigrafia que 
faça retirar das notas taquigráficas as expressões descor­
teses pronunciadas pelo Sr. Senador Fábio Lucena, em 
aparte- ao diSC!J.rSo do Sr. Senador Mário Maia, na forma 
do Re"gímiúito, para que essas expressões não constem 
do Diário do Congresso Nacional e <!os Anais. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Nada mais 
havendo a tratar, vou enc_çrrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão extraordinária anteriormente con- -
vocada, a realizar-se às 19 horas e 10 minutos, a seguinte 

·ORDEM DO DIA 
-I-

Votaç-ão, em turno único, do Requerimento n~> 7, de 
1983, de autoria do Senador A,loysio Chaves, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamenlo do Projeto de Resolução n'~ 126, de 198-l, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Alagoinhas (BA) 
a elevar em Cr$ 497.499.000,00 (quatrocentos e noventa 
e sete milhões, quatrocentos e noventa e nove mil cruzei­
ros) o montan~e de sua_ dívida consolidada. 

-2-

Votação, ein turno úriico-, do Requerimento n~' 8, de 
1983, de autoria do Senador Aloysio Chaves, solicitan­
do, nos termos do Art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarC',uivamento do Projeto-de Resolução n~> 131, de 1982. 

- quC-ãUtoriza a Prefeitura Municipal de Ilhêus (BA) a ele-
varem Cr$ 218.094.000,00 (duzentos e dezoito milhões, 
n·oventa e quatro mil cruzeiros) o montante de sua dfvida 
consolidada. 

-3-

Vota_ção, f!m turno únicp, do Requerimento n~' 9, de 
1983, de autoria do Senador Aloysio Chaves, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n9 146, de 1982. 
que autoriza a Prefeitura Municipal de ltapiranga (SC) a 
elevar em CrS 8.993.017,00 (oito milhões, novecentos e 
noventa e três rriil- e dezessete cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

-4-
Votação, em turno único, do Requerimento nviO, de 

1983, de autoria do Senador Aloysio Chaves, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~' 23, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Ituiutaba (MG) a 
elevar em Cr$ 424.489.240,00 (quatrocentos e vinte e 
quatro milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil, du­
zentos e quarerita cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

-5-
Discussão, em turno único, do-Parecer da Comissão 

de Constituição e Justiç-a sobre a Mensagem n' 43, de 
1_983 (n'~ 75/83, na origem), de 23 de fevereiro do corren­
te ano, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do doutor Josê 
Francisco Rezek para exercer o cargo de Ministro do Su­
premo Tribunal Federal, _n~ vaga decorrente da aposen­
tadoria do Minis!ro Fran~isco Manoel _Xavier de Albu­
querque. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Estã encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 19 horas e 8 minutos.) 
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Ata da 3~ Sessão, 
em 3 de março de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 4 7~ Legislatura 
- Extraordinária -

Presidência do Sr. Nilo Coelho. 

Às 18 horas e 30-f1'linutos, acham-se presentes os Srs. 
Senadores: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Eunice MíChiies -
Fábio Lucena - Raimundo Parente- Claudionor Ro­
riz - Galvào Modesto - Odacir Soares - Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexan­
dre Costa- João Castelo- José Sarney- Alberto Sil­
va- Helvídio Nunes- João Lobo-- Almir Pinto­
José Lins- Virgnio Tâvora- Carlos Alberto- Moa­
cyr Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena -
Milton Cabral --Aderbal Jurema -Marco Maciel­
Nilo Coelho - -Ghilherme Palmeira -João Lúcio -
Luiz Cavalcante- Albano Franco- Lourival Baptista 
- Passos Pórto - Jutahy Magalhães - Lomanto Jú­
nior- Luiz Viana- Joã_o Calmon- José Ignácio­
Moacyr Datla- Amaral Peixoto- Nelson Carneíro­
Roberto Saturníno- Itamar Franco- Murilo Badaró 
- Tancredo Neves -- Amaral Furlan --Bev_ero Gomes 
- Henrique Santillo - Mauro Borges - Benedito Ca-
nelas- Gastào Müller- José FrageHi- Marcelo Mi­
randa- Saldanha Derzi- Affonso Camargo- Álvaro 
Dias- José Richa- Jaison Barreto- Lenoir Vargas 
- Carlos Chiarel!i - P.edro Símon - -Tarso- Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 63 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O ·Sr. 1~>- SecrefáfíO vai proceder à leituta do Expe­

diente. 

É lido o seguite 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Dv St?nhor Presidente submetendo ao Senado a escolha 
de nome indicado para cargo cujo provimento depende de 
sua prbia aquiescência: 

MENSAGEM N' 54, DE 1983 
(N~> 81./83, na origem) 

Excelcnt(ssimo_ Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos dos artigos 42, item rrt, e t2t da ConSt1-
tuição, tenho a honra de s_u_bmeter à consideração do 
Egrégio Senado Federal o nome do Doutor Hé_lio Pi­
nheiro d<J Silva para exercer o cargo de Ministro do Tri­
bunul Federal de Recursos, em vaga destinada ao_ Miriis· 
tério Público Federal de~orrente da aposentadoria do 
Ministro Joaquim Justíno Ribeiro. 

Os méritos do Senhor Héfío Pinheiro da Silva, que rite 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam do anexo ·~curriculum Vitae", 

Brasília, 3 de março de 1983,- João Figueiredo. 

"'CURRICULUM VITAE" 
DO SR. HELIO PINHEIRO DA SILVA 

Hélio Pinheiro da Silva, brasileiro, casado, nas­
cid_o no Rio de Janeiro - RJ em 3 de maio de 1916. 

Pro<;urador da Repúbtica de I~ Categoria. 
Filho de: João Pinheir_o da Silva e Fátima Mascare­

nhas dl:! Silva 
Filhos: Tereza Beatriz, Fátima, João Pinheiro da Silva 

Neto e Maria Francisca. 
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Cargo atual: Subprocurador·Geral da República 
Posse: 24-8-1979 
Residência: 316-Sul Bloco "C" apt~> 602 
Cursos Primário e Ginasial São Bento Rio de Janeiro 

- 1928 a 1935. 
Curso Pré.Jurídico- 1936- 1937- Faculdade de 

Direito da_ Universidade do Brasil; Bacharel em Ciêndas 
Jurídicas e Sociais tendo colado grau em 20 de dezembro 
de 1943; Curso de Doutorado- Seção Penal- na Fa­
culdade de Direito da Universidade do Brasil. 

Inscrito na O.A.B., Seção do Distrito Federal em 10~ 
5- 1944, sob o n~' 5.199 posteriormente alterado para 
3.408. 

Assistente de Advogado de Ofício- de 19 de agosto 
de 1943 até julho de 1947. 

9 de julho cfe 1947- nomeado interinamente substitu· 
to do 13~> Promotor Público (Ministério Público da Jus­
tiça do antigo Distrito Federal) permanecendo· em 
exercfcio até 20 de fevereiro de \948. 

Integrou, de 1948 a 1960, o Gabinete Jurídico da 
União Beneficiente dos Chauffeurs do Rio de Janeiro 
(reconhecida de utilidade pública por Decreto n~" 17.962, 
de 4 de outubro de 1943) e do Sindic(lt_o dos M~loristas 
Autônomos do Rio de Janeiro.-

No período acima referido, manteve escritório de ad­
vocacia no Estado da Guanabara - Rua Evariste da 
Veiga n~ 16, 6~> andar, sala 601. 

16 de maio de 1960, admitido no Departamento Fede· 
ral de S"eguia:nça Púbfica comO Comissário- de Polícia, 
sendo comissionado Delegado. 

Designado Diretor da DiviSão de Policiamento do 
mesmo Departamento, por ato do então Chefe de Polí­
cia. 

29 de junho - Designado para representar o Minis-­
tério da Justiça e Negócios Interiores na Comissão Inter­
ministerial de que trata Q Decreto n9 37.946, de 17 de 
março de 1960. 

30 de julho - Designado para exercer as funções de 
Diretor da Divisão de Ordem Política e Social, da qual 
foi dispensado a 27 de_ agosto,_ data _em que designado 
para e~ercer as_ funçõ_es de AsseSsor Jurídico do Chefe de 
Polícia do Departamento Federal de Segurança Pública. 

1961 
28 de janeiro- Designado para exercer as funções de 

Diretor da Divisão de Ordem Política e Social, sem pre­
juízo das de Assessor Jurídico, em ambas permanecendo 
até que fosse empossado o novo Chefe de Polícia. 

1~> de fevereiro- Designado para exercer as funções 
de Secretário da Academia Nacional de Polícia. 

8 de fevereiro- Designado para exercer as funções 
de Assessor Jurídico do Chefe de Polícia, do então De­
partamento Federal de Segurança Pública, cUmUlativa­
mente com as que vinha exercendt;>. 

8 de março - Designado para lecionar Direito Penal 
na Academia Nacional de Polícia, sem prejUízo da 
funções de- AsSessor Jurídico, que continuou desempe" 

.nhando. 

26 de deze-mbro- Classificado em primeit'ó lugar-, nas 
provas realizadas no antigo D.F.S.P., para cargo de Ins­
petor Chefe (equivalente a Delegado de Polícia). 

IndicâdO pelo Insfíttito dos Advogados de Brasília, 
para integrar o Conselho da OAB, Seção do Distrito Fe" 
dera!, no biênio 1961 a 1963. 

Designado pelo então Chefe de Polida Para integrar 
Grupo de Trabalho, destinado a apresentar plano objeti" 
v ando a organização policial do Distrito _Federal, juris-­
diç:üo di~ Delegacias e previsão dos diferentes órgãos a 
serem criados para a perfeita segurança da Capital. 

Integrou, no mesmo ano, o Conselho Técnico de Polí­
cia, constituindo com o Chefe de __ Pollcia e Membros do 
referido Colegiado, Grupo de Trabalho destinado a,ela­
borar anteprojeto de lei da reorganização do DFSP. 

1962 
16 de julho- Membro do Cooselho Superior de Polí­

cia, e também designado para presidir a Comissão per­
manente de Disciplina e Promoções do então Departa-
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menta Federal de Segurança Pública, hoje Departamen­
to de Polícia Federal. 

28 de setembro - Designado pela Portaria nt? 439-B, 
para responder pela Consultoria Jurídica do Ministério 
da Jus_tiça, durante o impedimento do respectivo titular. 

5 de outubro- nomeado por decreto de I~> de outubro 
de 1962, do Senhor Presidente da República, para exer~ 
cer a função de membro do Conselho Penitenciário do 
Distrito Federal, que integrou até o mês de maio de 
1975. 

Designado, em outubro do mesmo ano, pelo então 
S.u_bs~çretário do Ministério da Justiça e Negócios Inte­
riores para participar da C O C I S (Comissão Central de 
Inquéritos e Sindicâncias), cabendo-lhe, inclusive, proví­
denciar no sentido de acelerar a ultimação dos inquéri­
tos, cuja instauração fora determinada pelo Presidente 
Jânio Quadros. 

Além das atribuições já dtadas, foi designado pelo 
Chefe de Polícia para, com o então Corregedor do De­
partamento Federal de Segurança Pública, reexaminar 
todos os inquéritos policiais que, por apresentar falhas, 
haviam retornado das Varas Criminais, de sorte a, 
regularizando-os, possibilitar a propositura de ações pe­
nais. 

1963 
28 de maio - foi dispensado do cargo que exercia na 

ConSultoria Jurídica do Ministério da Justiça. 
29 de novembro - aprovado no Curso de Pesquisa e 

Planejamento. 

1964 
5 de agosto- Designado para integrar Grupo de Tra­

balho que elaborou anteprojeto de lei encaminhado pelo 
Poder Executivo ao Congresso, e que resultou na Lei n9 
4.483, de 16 de novembro de 1964 (que reorganiza o De­
partamento Federal de Segurança Pública e dá outras 
providências). 

1965 
22 de junho- Designado para fazer parte da Comis­

são prcsididu pelo Dr. André Carrazzoni e constituída 
pela Portaria n~> 314, da mesma data, com a finalidade de 
cl<Jborar o Convêlúo firmado entre o Departamento Fe­
deral de Segurança Pública e o CONTEL. 

30 de novembro- enquadrado como Assistente Jurí­
dico- do Departamento Federal de Segurança Pública, 
pelo Decreto nt? 57351, de 26 de novembro de 1965, 
publicado no Diário -Oficial do mesmo mês e ano. 

Designado por decreto do Senhor Presidente da Re­
pública, p<lra integrar Comissão destinada a estudar a 
implantação da Reforma Administrativa no Ministério 
da Justiça. 

1966 
Designado por Decreto do Senhor Presidente da Re­

pública, para integrar Comissão lnterministerial, desti­
naJa a fixar a área de competência da Poliçia Ro.doviária 
do Departamento de Políçia Federal e da Políci,a Rodo­
viária do Departamento Nacional de Estradªs cfe Roda­
gem. 

Integrou Grupo de Trabalho com a incumbência de, 
dando atendimento ao disposto no art. 72 da Lei n~' 4 
878, de 3 de dezembro de 1965, elaborar a minuta do Re" 
gulamento Geral do Pessoal do Departamento Federal 
de Segurança Pública, consoante as disposições dessa lei 
com u de nt? 1711, de 28 de outubro de 1952. 

!968- 1969 
Procurador da República de I~ Categoria, servindo até 

o mês de maio de 1975, na Procuradoria.Gcral da Re­
pública. 

Chefe de Gabinete, do então Procurador·Geral daRe­
pública. 

Chefe de Gabinete, do então Procurador-Geral daRe­
pública, Dr. Décio MIRANDA, de quem também fõí 
Assessor. 

Pela Portaria n~> 65, de 3 de junho de 1968, do então 
Procurador-Geral_da República, designado para tomar, 
pelo Ministério Público Federal, as providências que se 
apresentassem cabíveis no chamado caso "Dominium 
S/ A - Indústria e Comércio. 
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1972 
Pela Portaria n9 102/72, do então Procurador-Geraf 

da República Prof. JOSÊ CARLOS MOREIRA AL­
VES. designado para oferecer denúncia_ no inquéritO iiQ 
010/72-SPMAFSR/GB, e demais instaufados, no Esta­
do da Guanabara pela Polícia Federal, acompanhando, 
outrossim, as respectivas ações. 

1975 
Nomeado em 22 de maio de 1975, para o cargo, em co­

missão, de Procurador-Geral da Justiça do Distrito Fe­
deral e dos TerritóriOs, qtie- acutriU.lo-u com o de Procura­
dor Regional Eleitoral. 

Por Decreto de 6 de junho de 1975, publicado no 
Diãdo Oficial de 9 do referiO:o mês, for design-ã.-do 'pelo 
Senhor Presidente da República, para representar o Bra­
sil na 1II CONFERENCIA DE MINISTROS DA JUS­
TIÇA DOS PA!SES HISPANO-LUSO ÁMERICA­
NOS E FILIPINAS, que se realizou em Buenos Aires, 
no período de 9 a 13 do mês acima citadci. 

Pela Portaria n~' 672-B, de 27 de novembro de 1975, do 
Exm~' Sr. Minístrõ áe -ts-iado da Justiçã:, · desi8:nado 
Coordenador da Comissão· incumbiaã-de estudai- e ela­
borar o temário, e agenda e demais atos preparatórios da 
I• CONFERENCIA NACIONAL DOS SECRE­
TÁRIOS DE SEGURANÇA PÜBL!CA, realizada no 
Distrito Federal entre os dias 8 a 12 de rllarço de 1976. 

1977 
Pela Portaria n~' 545, de 5 de julho de_l977, do Exrn9 

Sr. Ministro de Estado da Justiça, designado para inte­
grar Grupo de Trabalho incumbido de elaborar o ante­
projeto de Lei Orgânica da Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios. 

1979 
Nomeado Subprocurador-Geral da República, por 

decreto do Senhor Presidente da República, cargo no 
qual foi empossado no dia 24 _de agosto de 1979. 

Designado por Portaria do Procurador-Geral da Re­
pública para oficiar, junto à 3~ Turm-a da 1' Seção e jun­
to à I' Seção do Tribunal Federal de Recursos. 

Designado por portaria do Procurador-Geral da Re­
pública para oficiar nas Seções Plenárias do Tribunal Fe­
deral de Recursos, como substituto eventual do 
Subprocurador-Geral que nele atua em caráter perma­
nente. 

Designado pela Poi-tariã- fi11 -13i lo-P!OcuradOr-Geral 
da República, para acompanhar, no li' grau de juris­
dição, as ações penais originárias n"'s 271-9 e 274-3, e-m­
curso no Supremo Tribunal Federal. 

Designado pela Portaria n~' 1/82, de 6 de janeiro de 
I 982, para constituir a Coniissão Especial incumbida de 
examinar os pedidos de inscrição definitiva dos Candida­
tos ao Cuncurso para Procurador d~ República de 2' Ca­
tegoria. 

Designado pela Portaria n~' 74, de 8 de março de 1982 
para, como representante do Ministério Público Federal, 
acompanhar as investigações relativas ao assassinato do 
Procurador da República PEDRO JORGE DE MELO 
E SILVA, e nessa condição, praticar todos os atos per­
mitidos ao representante do Ministério Públlco. 

Designado pela Portaria n~' 96, de 24 de março de__ 
1982, para funcionar, como representante do Ministério 
Público Federal, na Ação Penal n~' 42/81, em curso na 
Justiça Federal de 1' Instância no Estado de Pernambu­
co (Escândalo da Mandioca). 

Designado, por Portaria n9 519, de 23 de julho de 
~9ª;?, __ Qg_fuin_9_Sr._Ministro.de.Esta.do da Justiça para in~ 
tegrar, como representante do Ministério Público Fede­
ral, o Conselho Superior de Censura. 

Condecorações 

Ordem do Mérito de Brasília - Comendador 
Ordem do Mérito Judiciário" Militar- Alta distinção 
Medalha do Pacificador. 
Brasília, em 18 de agosto de 1982 

(À Comissão de Constituição e JUstiÇa.) 

··DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

OFICIOS. 

DO PRESIDENTE DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL 

N' S/3/83 (n' 8(83-P (MC, na origem), de 28 de feve­
reiro do corrente ano, encaminhando ao Senado Federal 
cópias das notas taquigráficas e_ do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário n» 97 .505~5, do Estado de São Paulo, o 
qual declarou a inconstitucionalidade do artigo 320 da 
Lei n~' 782/67, do Município de Paraguaçu Paulista, da­
quele Estado. 

N~' S/4/83 (n~' 9/83-P /MC, na origem), de 28 de feve­
reiro do corrente ano, encaminhando ao Senado Federal 
cópias das notas taquigráficas e do ãcórdão pfoferido 
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário n~" 77.725~3, do Estado-do Rio de Janei­
ro, o qual declarou a inconstitucionalidade das expres~ 

-sõ·es ..:......;: "de dois cargos de magistério, ou" - contidas 
no art. 26, § 3~' da Lei n" 4.881-A, de 6 de dezembro de 
1965, daquele Estado. 

__ (À Comis;ào. de. Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 82, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"' 51, de 1979, de minha autoria, que "introduz 
alterações na Consolidação das Leis do Trabalho, no 
Título referente à organização sindical, para o fim de 
compatibilizar os seus dispositivos com os preceitos 
constitucionais de liberdade de associação profissional e 
·de convicção religiosa, polítiCa-Ou filosófica", feita are­
constituição do pr_ocesso, se necessâri~. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Pedro Simon. 

REQUERIMENTO N• 83, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Proje~o de Lei do_ 
Senado n~' 149, de ·1979, de minha autoria, que "altera os 
arts. 76 e 81 do Decreto nQ 5.452, de }9 de maio de 1943 
(Consolidação das Leis do Trabalho)", feita a reconsti­
tuição do processo, .se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Pedro Simon. 

REQUER.IIViÉNTO N' 84, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n» J 70, de 1979, de minha autoria, que "altera as 
Leis de n? 4.131, de 3 de setembro de 1962, e n~' 4.390; de 
29 _de agosto de 1964, e Lei n~' 4.728, de 14 de julho de 
1965, que disciplinam a aplicação do capital estrangeiro 
e as remessas de valores para o exterior, e dá outras pro­
vidências", feita a reconstituição do processo, se neces­
sária. 

$ala das Sessões,.3 de março de 1983.- Pedro Simon. 

REQUERIMENTO N' 85, DE _1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terlio, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n~" 93/80, feita a reconst(tuição do processo, se 
necessáriâ. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Jorge Kalu­
me. 

REQUERIMENTO N' 86, DE i983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 107/80, de minha autoria, que .. veda a prática 
do_ pugiiclto a nienores_ de 18 anos, e dâ -outras providên­
cias", feita a reconstituição do processo, se necessária. 

-Sala das Sessões, 3 .de março de 1983. -Senador Af­
fâriSO Camargo. 
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REQUERIMENTO N' 87, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarqo.ivamento do Projeto Oe Lei do 
Sel1~do n;'j'Jj, de-~ 980, de minha autoria, que ··estabele­
ce pr<)Z9 para lançamento de novos modelos e marcas de 
automóveis nacionais e veículos afins, e dá outras provi~ 
dências",feíta a reconstituição do processo, se neces­
sária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983. --Pedro Simon. 

REQUERIMENTO N' 88, DE 1983 

Nos lennos do disposto no art. 367 do Regimento Inter· 
no, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução do Senado n9 132/80, de minha autoria que "dis­
põe sobre a utilízaçào de veículos de representação no 
Senado Federal e dá outnJ.s providências", feita a recons­
tituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de marco de 1983. -Senador Af­
fonso Camargo. 

REQUERIMENTO N' 89, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Inter­
no, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Se­

. nado n» 157, de 1980, de minha autoria, que "altera opa­
rágrafo dnico do art. l~', modifica os arts. 2Y, 39, 41'e 8~' da 
Lei no 6.680, de l6_de agosto de 1979, que dispõe sobre as 
relações entre o corpo discente e a instituição de ensino 
superior, e dá outras providências", feita a reconsti­
tuição do processo, se necessária. 

Sala çias SessÕt";$~ 3 de março de 1983. -Pedro Simon. 

REQUERIMENTO N'90, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In~ 
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"' 246/80, de minha autoria, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade de constar dos rótulos ou vasilhames de 
bebidas, de qualquer espécie, os ingredientes que entram 
em sua composição", feita a reconstituição do processo, 
se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983. -Senador Af­
fonso Camar"gó. 

REQUERIMENTO N• 91, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquívamento do Projeto de Lei do 
Sena~o n~' 252, de 1980, feita a reconstituição do proces­
so, se necessâria. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983. - Jorge Kalu­
me. 

REQUERIMENTO N' 92, DE 1983 

Nos termos do -disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 320, de 1980, de minha autoria, que "revoga a 
Lei n" 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a si­
tuação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho 
Nacional de Imigração, e dá outras providências", feita 
a reconstituição do process_o, se necessária. 

Sãla das Sessões, 3 de marÇo de 1983.- Pedro Simon. 

REQUERIMENTO N' 93, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n~' 336, de 1980, de minha autoria, que .. dispõe 
sobre privilêgios assegurados às empresas de auditagem 
de capital nacional, e dá outras providências", feita are­
constituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Pedro Simon. 

REQUERIMENTO Nll 94, DE i9B3 

_Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 22/81, feíta a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983. --Jorge Kalu­
me. 

REQUERIMENTO N' 95, DE 1983 

Nos tennos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Se-ilado n~ 96, de 1981, de minha autoria, que "estabelece 
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vedação ao us_o de marcas de produtos e serviços estran-­
geiros por empresas nacionais, e dá outras providên­
cias", feita a reconstituíção -do processo, se necessária. 

Sala das Sessões,_3 de março de 1983.- Pedro Simon. 

REQUERIMENTO No 96, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In~ 
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"' I 18, de 198!, de minha autoria, que ''dispõC 
sobre a dedução do lucro tributável, para fins de Impos~ 
to sobre a Renda das pessoas juridicas, do dobro das 
despesas realizadas nos programas de transporte do tra­
balhador", feita a reconstltuição'-do processo, se neces­
sária, 

Sala das Sessões, 3 de mãrço de 1983, :...._ Pedro Sflnon. 

REQUERIMENTO No 97, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 361 do Regimento In-­
terno, requeiro o-desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"' 122/81, feita a recõnstituiç-d.o do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983. ~Jorge Kalu­
me. 

REQUERIMENTO No 98, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o· desarquivamento do PfOjeto de Lei do 
Senado n"' 212, de 1981, de mlnha autoría, que ''díspoe 
sobre a competência da Justiça do Tra&afho para Conci­
liar e julgar dissídios_or'i_u_ndos das relações de trabalho 
entre trabalhadores avulsos e seus tomadores de ser­
viço", feita a reconStituiçãos do processo, se necessária. 

Sala das Sessões.-3 de março de 1983.- Pedi-OSimon. 

REQUERIMENTO No 99, DE 1983 
Nos termos do disposto no art. 367 do Rcgimerito In­

terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 215, de 1981, de minha autoria, que .. cria taxa 
de contribuição ein fàYor da Fundação Nacional do 
Bem-Estar do Menor- FUNABEM", feita a reconsti­
tuição _do_ processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de- março de 1983.- Pedro Simon, 

REQUERIMENTO No 100, DE 1983 
Nos termos do disposto no urt. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"' 237, de 1981, de minh<J. <J.utoria, que "dispõe 
sobre atualização do salário sempre que o _custo_ de vida 
sofrer <Jumento iguul ou superior a 10% (dez por cento)", 
feita a reconstituição do processo, se necesSâi'íi. -

Sal<l d<J.s Sessões, 3 de março de 1983. -Pedro Simon. 

REQUERIMENTO No 101, DE 1983 

Nos Lermos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o dcsurquivamento do Pr"ojeto de Reso­
lução n"' 257, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Arraias (GO) a elevar em Cr$ 20.726.000,00 (vinte 
milhões, sete-.:entos e yinte e .seis mil cruzeiros) o mOn­
tante de sua dívida consolidada, feita a reconStituição do 
proces_.<;:o, se necessftria. 

Sala das Sessões. 3 de março de 1983.- Mauro Bor­
ge.s. 

REQUERIMENTO No 102, DE 1983 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, requei­
ro o dcsarquivamcnto do Projeto de Lei do Senado n9 
261/81, feitu u reconstituição do proce.'>So, se necessária._ 

Sala das Sessões, 3 de março de t 983. - Jorge Kalu­
me. 

REQUERIMENTO No 103, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado no:> 313, de 1981, de minha autoria, que "suprime 
a expressão: ·~entre pessoas cuja diferença de tempo de 
serviço não for superior a dois anos", contida no pará­
grafo 19 do art. 461 da CLT". feita a reconstituição dá 
processo, se n_ecessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983. - Pedro Simon. 

REQLERIMENTO No 104, DE 1983 

Nos tennos do disposto no art. 367 do Regimento ln­
}erno, requeiro o _d~l_rquivamento do Pr9jeto de Lei do 
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Senado nt? 329, de 1981, de minha autoria, que .. módifiCa­
a redação dos incisos I e li do art. 487 da CLT", feita a 
reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de I 983, - Pedro Simon, 

REQUERIMENTO No 105, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o dcsarquivamento do Projeto de Reso­
lução n"' 7, de 1982 (apresentado pela Comissão de Eco~ 
nomia como conclusão de seu Parecer n"' 22, de 1982), 
que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a 
elevar em Cr$ 7,296.572.730,40 (Sete bilhões, duzentos e 
noventa e seis milhões, quinhentos e setenta e dois mil, 
setecentOs c trinta cruzeiros e quarenta centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada, feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Benedito Ca­
nelas. 

REQUERIMENTO No 106, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"' 24, de 1982, de minha autoria, que "acrescen~ 
ta letra ao item li e modifica a redação do item III do 
art. !:li', da Lei n"' 5.107, de 13~9-66, que criou o Fundo de 
Garantiu do Tempo de Serviço (FGTS)", feita a recons­
tituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983. - Pedro Simon. 

REQUERIMENTO No 107, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n~ 33/82, feita a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Jorge Kalu­
me. 

REQUERIMENTO No 108, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lw.;ào n\' 42, de 1982, feita 2. reconstituição do processo, 
se necessári<l. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983_,.,.... Benedito Ca­
nelas. 

REQLER!MENTO N' 109, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto-de Reso­
lução n~ 44/82, feita a reconstituição do processo, se ne­
cessária. 

Sala das Sessões, 3 de março d~ 1983. - Ben~diw Ca­
nl&is. 

REQUERIMENTO No I 10, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In~ 
tC-rno, requCiro o -de~rquivamcnto do Projeto de Reso­
lução n"' 47/8'2, feita a reconstituição do processo, se ne­
..:essária. 

Sala dLls S~sõe.s, 3 de março de 1983.- Benedito Ca­
ne{a,\·. 

REQ!JERIMENTO No 111, DE 1983 

Nos termos do disposto no urt. 367 do Regimento In­
terno, re_quciro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lUção n"' 50/1:!2, feita a reconstituição do processo, se ne-. 
cessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983. -Benedito 
Cane!a.1·. 

REQUERIMENTO N• 112, DE 1983 

Nos tem10s du disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n"' 53/82, ft:-ita a reconstituição do processo, se ne­
ccs.-;;.íria. 

Sala das Sessões, 3 de marc;o de 1983.- Benediro Ca­
nelas. 

REQ!IERIMENTO No 113, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento ln­
tCrno. requeiro o de_sarquivamento do Projeto de Reso-
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lução n'<' 54/83, feita a reconstituição do prOcessO, se ne­
cessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983. -Benedito Ca­
nelas. 

REQUERIMENTO No 114, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
temo, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 73, de 1982 (apresentado pela Comissão de Eco­
nomi<J), que autoriza a prefeitura municipal de Poconé, 
no Estado de Mato Grosso, a elevar em CrS 
138.f64.914,38 {cento e trinta e oito milhões, cento e ses­
senta e quatro mil, novecentos e setenta e quatro cruzei­
ros e trinta e oito centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, feita a reconstituição do processo, se neces~ 
sária. 

Sala daS Sessões~ 3 de março de 1983.- Benedito Ca­
nelas. 

REQUERIMENTO No 115, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In· 
terno, requeiro o dcsarquivamento do Projeto de Reso­
lução n"' 92/82. feita a reconstituição do processo, se ne~ 
cessáría. 

Sala dasSessões~ 3 de m~rço de 1983. - Benedito Ca­
nela,\·. 

REQUERIMENTO No 116, DE 1983 

De acordo com o Regimento Interno venho requerer o 
dcsarquivamento do Projeto de Resolução n"' 117, de 
1982, que autoriza a Prefeitum Municipal de MO(i:no. 
Estado de de Pernambuco, a elevar em CrS 
233.190.466,68 (duzentos e trintá e três milhões, CCOtO e 
noventa mil, quatrocentos c sessenta e seis cruzeiros e 
sessenta c oito centavos) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Sala das Sesões, 3 de março de 1983. - Aderbal Jure­
ma. 

REQUERIMENTO No 117, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In~ 
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de RCSO­
Iução n"' 139/82, feita a reconstituição do processo, se ne­
cessária. 

SuJa dus Sessões, 3 de março de 1983.- Alexandre 
CO.\' lU. 

REQUERIMENTO No 118, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In· 
terno, requeiro o dcsarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 140, de 1982, de minha autoria, que "fixa pra­
zo pam restituição do imposto sobre a renda descontado 
na fonte", feita a reconstituição do processo, _se neces­
sária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Pedro Simon. 

REQUERIMENTO N• 119, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In· 
terno, requeiro o dc..-sarquivamento do Projeto de Reso­
Iw.,;ão n" 143/82, feita a reconstituição do processo, se ne· 
ccssária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Benedito Ca­
nelas. 

REQUERIMENTO r>• 120, DE 1983 

Nos tcrmos _do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n~ 15 I, de 1982, de· minh<J. autoria, que .. revoga o 
D..:..:rcto-ki n9 1.910, de 29 de dezembro de 1981, que 
"dispõe ~obre contribuições para o custeio da Previdên­
cia Social", feita a reconstituição do processo, se nec~s­
sária. 

Sala das Sessões. 3 de março de 1983.- Pedro Simon. 

REQLERIMENTO N' 121, d• 1983 

Nos termos do di:.po:-;to no art. 367 do Regimento In­
terno. requeiro o desar4uivamento do Projeto de R!!so­
luçJo n9 !54. de !9fG (upresenl<ldo peta Comissão de 
L-:ouomia), que autoriza a Prefeitur::~ Municipal de Pe­
dra Prt.:t:J, no Estado de Mato.) Gro!tso, a elevar em Cr$ 
60.000.000,00 {sessenta milhões de cruzeiros) o montante.-
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de sua dívida consolidada, feita a recoilstituição do pro­
cesso, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983. -Benedito Ca­
nela.\·. 

REQUERIMENTO N• 122, DE 1983 

Nos termos do art. 367 do Rcgimento)nterno, requei­
ro o dcsarquivamcnto do Projeto de Lei do Senado n» 
155, de 1982, de minha autorii:l, que "fixa prazo para 
atualiz:.~ção de valores previstos em tabelas de incidência 
do imposto sobre a renda na fonte, e dá outras providên­
cias", fcitrt u reconstituição do proc-e.~so, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1983.- Pedro Simon. 

REQUERIMENTO N• 123, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o dcsarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado no 156/82, feita a reconstituição do processo, se 
necessúriu. 

Sala das Sessões, 3 dt:: março de 1983. _-Jorge Kalu-

me. 
REQUERIMENTO N• 124, DE 1983 

Nos tennos do disposto nõ ait. .36t do Regimento In­
terno, requeiro o dcsa.rquivamcnto do Projeto de Reso­
luçào n9 158, de 19!:12 (apiescntado pel:l Comissão de 
Economia), q-ue autoriza u prefeitura murifCipa! de- Ron­
donópolis, no Estô.ldo de M<lto Grosso, a elevar em Cri 
73.169.900,00 (setenta _c_l.rês miJhõc~. cento e sessenta e 
nove mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, feita a reconstituição do processo, se ne­
cessúria. 

S<Jla das Sessões, 3 de março de I 983. - Benediro Ca­
nelas. 

REQUERIMENTO N• 125, DE 1983 

Nos tennos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n~ 162 de_ 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia), que autoriza o=GovTrno do-Estado de Mato 
Grosso a elevar em CrS 546:776.0!JO,OO (i:iuínhentos e 
quarenta e seis milhões, setecentos e setenta e seis mil 
c_ru_~ciros) o montante de sua dívida consolidada, feita a 
recon'stituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de março de I 983. - Benediw Ca. 
nellas. 

REQUERIMENTO N• 126, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o dCsarquivamento do Projeto-de Lei do 
Senado n" l7If82, feitã à recanstítuiçi}o do processo, _se 
necessária. 
Sala das Sessões, 3 de março de 1983,- Jorge Kalwne. 

REQl'ERIMENTO N• 127, DE 1983 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, requei­
ro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 
224f!l2, feita a reconstituição, se necesSáriU. 

Sala das Sessões, 3 de março de I 983, - Jorge Kalu­
me. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo _Coelho) - Os requeri­
mentos lidos serão opOrtunamente incluídos em Ordem 
do Dia. 

O SR. PRESIDENTE {Nilo Coelho)- A Presidência-­
<.:omunicu aos Srs.' Senadores o cancelamento da sessão­
conjunta que seria realizada hOje, âs 19 horas, e convoca 
outra para amanhã, às 10 homs e_ 30_minutos, no ple­
nário da Câmara dos Deputados, destinada à leitura das 
J'Vfens:.~gens n9s J e 2, de !983-CN, rcfeí-lúites, resPectiva~ 
mente, aos Decretos-leis n9s 1.965 c 1.966, de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento-que -vai-ser lido pelo Sr. 
!>'-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 128, DE 1983 

Nos termos do art. 1981 alínea ''d", do Regimento In­
terno, requeiro a inversão da Ordem do Dia, a fim de 
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-que a matéria constante do item n9 5 seja submetida ao 
PfenàriO em primeiro lugar. · 

Sala--das Sessões, 3 de março de 198-3.- Helvidio NU-
fi(',\', 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) aprovado o re­
querimento de inversão do Ordem do Dia, passa-se ao 
_item 5 da p:.~uta. 

Dis~:ussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Constituição e Justiçu sobre u Mensagem n<> 
43. de l9S3 (N?75f83, n<l origem), de 23 de fevereiro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
Rcpúbli~;a submete il deliberação do Senado a esco­
lha do Doutor José Fmncisco Rezek para exerCf:r o 
cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na 
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro 
Frand~co Manoel Xavier de Albuquerque. 

A matéria constante do presente item da pauta, nos 
termos da alínea "h" do art. 402 do Regimento Interno, 
deverá ser apreciada em sessão secreta. 

Solicito aos Srs, funcionários as providências neces­
,-;úrias, a fim de que seja respeitado o dispositivo regi­
me-ntal. 

r A ,H'.1·sãv roma-se seáera às 19 horas e /5 minutos 
e L'O!Ja a ser ptíh/ica à.1· 19 horas e ~O minutos. i 

O SR. PR~:SIDENTE (Nilo Coelho)- Está reaberta 
~~ s_çssào. Passumos ao item I: 

Votação, em turno único, do Requerimento n<;> 7, 
de 1983, de autoria do Senador Aloysio Chaves, so­
licitando, nos termos do art. 367 do regimento inter­
no. o dc.sarquivamento do Projeto de resolução n9 
I 26, de I 981, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Afagoinhas (_BA) _a elevar em Cr$ 497.499.000,00 
(quatroc_entos e noventa e sete milhões, quatrocen­
tos e noventa e nove mil cruzeiros) o montante de 
su:.~ dívida Consolidada. 

Em votU:çãq o Requerimento. _ 
-- ·~s:-Srs--:- Se-naüores Que o aprovam, qtÚ!irUnl permane: 

Ct-7 senn:rdos, ( Pau.m.) 
Aprovado. 

---~o Sr.· !ldrfdio /'~i unes- Sr. Presidente, peço verifi­
cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE {Nilo Coelho)- Vai-se proce­
der U verifkaçào. 

Solicito uos Srs. ~n.adores que reto_!Tlem ~eus lug_gres, 
para procedermos :i nova verificação de_ votação. (Pau: 
sa.J 

Como vota o Líder do PDS'? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Como vota o 
Líder do PM DB? 

_O SR. HUMBERTO LUCE:"'IA-Sim, 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os Srs. Sena· 
dores. podem votar. ( Pau.1·a.) 

I'OTAM '"SIM"" OS SRS. SENADORES: 
P,derbal Jurema- Alberto Sih•a- Alexandre Costa­

Almir Pinto --Aioy.1·io Cha1•es- Benedito Canelas-
__ Ciirlos Alherlo- Claudionor Roriz- Eunice Michiles­

Fabio Lucena- Gabriel Hermes- Galvão Modesto­
Guilherme Palmeira - !Iélio Gueiros - HeMdio Nunes 
-=-:Humberto Lucena- João Castelo- José Fragelli­
José Ignácio- José Lins- José Sarney- Lomanro Jú­
nior- Lui= Cavalcante- Mário Maia- Martins Filho 
--llli/wn Cabral- Moacyr Dal/a- Moacyr Duarte­
Odacir Soares - Pedro Simon - Virgftio Távora. 

VOTAM ""NÃO"" OS SRS, SENADORES: 
Amaral furlan- Mauro Borges- Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Votaram 
"SIM" 31 Srs. Sen;.~dorcs e .. NÃO" 3. 

O requerimento foí aprovado. A matéria a que se_ refe­
re volta a ter sua tramitação normal. 

Ó SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 8, 
de 1983, de autori:.~ do Senador Aloysio Chaves, so~ 
licitando, nos termos do art. 367 do Regimento In~ 
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terno, 6 desarquivameiito do Projeto de Resolução 
no JJi, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 

-de Ilhéus (BA) a elevar em Cri 218.094.000,00 (du­
.tcntos c dezoito _mílhões, noventa e quatro mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadore:o que o :.~provam, queiram permane-

1..-cr sentado.s.- ( Pau.\·u.) Aprovado. 

O Sr. 1/elwdio l\'wu'.\'- Peço verificação, Sr. Presiden-
te. 

O SR. PR_ESID~:NTE {Nilo Coelho)- Peço aos Srs. 
ScnaJorcs que permaneçam nos seus lugares. (Pausa.) 

OS Srs. Senadores jfl podem votar. (Pausa. J 

I'OT.Hf ""SIM"" OS SRS, SENADORES: 
Aderha[ Jurema- Alherto Si Ira- Alexandre Costa­

Almir Pinto - Afo.r.1io Cha~·e.1 - Benedfto Canelas --,.­
Car/o.l Alherto- Clauditmor Roriz -J:,"unice Jtichiles­
Fahio !.U('('f/a- Gabrit•l llerme.1·- Gah•ào /1./od~:sto­
Cui/hame Palmeira - /Iélio (t'uetros- /lelt·!dio Nunes 
~ Ilumherro Lucenu- João Calmon- João Castelo­
Jo.\t; Fragt•lli- Jo.1t> /gll(h iv -José Lins- José Sarney 
- Lomqmo Jt.iuior---, Lui= Cawlcl!me- Afá rio !l-laia­
Mart/11.1 Filho - Miltun Cahral - ,1-!oacyr Dal/a -
Jfoacyr Duarte - Odadr Suart'.\' - Pedro Simon -
~ 'irgí/io Târora. 

~'OTA "NAO" O SR. SE1\'ADOR: 
Afnaral Vur!:.~n.-

Se todo~ os Senadores jâ votaram, vai-se proceder à 
apuração. 1 Pausa,) 

Volaram SIM 32 Senadores. 
l-louve uma abstenção. 
Total Je voto~. com o do Presidente: 34. 
Aprovadu. 
A matéria a que se refere o ~querimento volta a ter 

sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 9, 
- dé -i-9&3, -ôe·autofla -do-se-nador Aloysio Chaves, so-

-- licitando, nos- i ermos do ar-t. 367 do Regimento In-
terno. o dc.sarq,uivamento do Projeto de Resolução 
n" i46, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de ltapirangu {SC) a elevar em Cr$ 8.993.017,00 (oi­
to milhões, novecentos e noventa e três mil e dezes­
sete cruzeiros) o montante de sua dfvida consolida­
da. 

Em votação o requerimento. 
o~ Srs. Senadores que_o aprovam queiram permanecer 

sentados. t Pau.w. J 
Aprovado, o projeto de resolução serâ incluído na Or­

dem do Di:.~. 

O-SR. HELVIDIO NUNES (Pela ordem.) ~Sr. Pre· 
sidente, eu pedi riu, naturalmente com todo respeito a V. 
Ex~. que me informasse, porque t:.~lvez eu seja o óniccr · 
que não saiba, que não conheça a composição numériCã 
do Senado FederaL Nós somos 69 ou 67? 

O-SR. PRESfDEN'r[(Nilo Coelho)- Ê inteirainen-­
te procedente a questão de ordem levantacja pelo Sena­
dor Hdvídio Nunes. 

O SR. HEL VI DIO NUNES - Não houve recurso 
tempes.tivamcnte da decisão de V. Ex', por conseguinte, 
e!:.t é v~lida. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sou grato a V. 
_ Exa 

A Prc~idênciu vai proceder à verificação, consideran­
do o quorum de 69 Srs. Seit"adores. 

O Sr. Aloysio C!wves- Sr. Presidente, não foi pedida 
a verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Foi pedida 
sim. 

O SR. HELVfDIO NUNES- -Sr. Presidente, pedi 
sim. Pedi moral e simbolicamente, levantando a mão. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os Srs. Sena­
dores já podem votar. ( Pau.l'a.) 
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VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Alberto Silva- Alexandre Costa 
-Almir Pinto- Aloysio Chaves- Amaral fur!an-­
Benedito Canelas- Carlos Alberto- Cfaudíonor Ro­
riz- Eunice Michiles- Fábio Lucena- Gabriel Het:_­
mes - Gaivão Modesto - Guilherme Palmeira -
Hélio Gueiros- Hclvídio Nunes- Humberto Lucena 
-João Calmon- João Castelo- José Fragelli -José 
Ignácio- José Uns- José Sarney- Lenoir Vargas­
Lomanto Júnior- Luiz Cavalcante""""'" Marcondes Ga­
delha- Mário Maia-- Martins FHho- Mauro Borges 
-Milton Cabral- Moacyr Dalla- Moacyr Duarte­
Odacir SoUres -· Pedro Simoit .....:.. Sald-anha Óerzj -
Virgilio Távora. 

Se todos os Srs. Scnadoresjã votaram, vai-se proceder 
à apuração. (Pausa.) 

Vot·am SIM 37 Senadores.. 
Não houve abstenção. 

Tõtãl de votos:.31. 
Estã aprovado o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 

10, de 1983, de autoria do Senador Aloysio Chaves, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n~ 23_, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de ltuiutaba (MG), a elevar em CrS 
424.489.240,00 (quatrocentos e vinte e· ·quatro mi­
lhões, quotrocentos e oitenta e nove rriil, duzentos e 
quarenta cruzeiros) o montante de sua dívida coflSO­
lidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Está aprovãdo. 

O Sr. Heh•ídio Nunes - Sr. Presidente, peço verifi­
r cação da votação. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho) ......; Serâ feita- a 
verificação solicitada. 

Solicito aos- Srs. Senadores que reto"mem-OSSeus luga-
res, para procedermos à verifiCação da votação. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Alberto Silva- Alexandre Costa 
-Almir Pinto- Aloysio Chaves- Amaral Furlan­
Benedito Canelas - Cailos Alberto - Claudionor Ro­
riz- Eunice Michillcs- Fábio Lucena- Gabriel Her­
mes - Galvão Modesto - Guilherme Palmeira -
Hélio Gueiros- Humberto Lucena- João Ca!moi!_­
Joào Castelo - José Fragel!i ~ José Ignácio - José 
Lins - José Sarney - Lenoir Vargas - Luiz 
Cavalcante- Márío Maia - Martins Filho - Milton 
Cabral - Moacyr Oalla - Moacyr Duarte - Nelson 
Carneiro -Odacir Soares- Pedro Simon --Virgílio 
Távora . 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Se todos os 
Srs. Senadores já votaram vai-se proceder à apuração. 
(Pausa.) 

Votaram SIM 33 Srs. Senadores. 
Não houve abstenção. 
Total de votos: 33. 
Não houve quorum. 

O Sr. Aloysio Chaves --Mas, Sr. Presidente, hâ núme­
ro. Há 37 Srs~Senadores no plenário; havia há pouco e 
não saiu ninguérit. Alguns Senadores deixaram de votar'? 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Assessoria 
da Mesa só encontra 34 Srs. Senadores em plenário. Não 
há quorum. 

A Presidência ainda não proclamou o resultado. Vou 
renovar a votação. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema - Alberto Silva --Alexandre- Costa 
- Almir Pi,nto - Aloysio Chaves - Amaral Furlan -
Benedito Canelas - Carlos Alberto - Claudionor R o-
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riz- Eunice Michiltes- Fábio Lucena- Gabriel Her­
mes - Gatvào Modesto - Guilherme Palmeira -
Hélio Gueiros- Helvidio Nunes- Humberto Lucena 

----João Calmon- João Castelo -José Fragelli- José 
Ignácio- José Lins- José Sarney- Lenoír Vargas­
Lomanto Júnior~ Luiz Cavalcante- Mário Maia-
1\-iartins Filho - Mauro Borges - Milton Cabral -
Moacyr Dali a - Moacyr Duarte- Nelson Carneiro­
Odacir Soares - Pedro Simon - Saldanha Derzi -
Virgílio Távora. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- Vai-se proce­
der à. apuração. 

Votaram .. SIM" 37 Srs. Senadores. 

O requerimento foi aprovado. A matéria a que se refe­
re volta ter sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho - Esgotada a 
matéria COrlst~nte da Ordein do bia. Há oradores iOscri­
tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os trabalhadores, através de suas representações de 
classe, estão, aflitivamente, endereçando apelos aos con­
gressistas -de-todoS os Partidos no senffdO de recusar o 
decreto-lei que retirou da lei salarial os 10% para aqueles 
que ganham até 3 salários mínimos. 

Não _conseguimos ainda saber quais as razões desse 
dcareto-lei, já que, prejudicando os mais necessitados, 
não proporcionam qualquer rrielhor1a nos índices de 
preços dos produtos e, conseqüentemente, não_ refletem 
nos altos custos qUe atormentam a todos os assalariados. 

Temos numt::rosas vezes manifestado posição con­
trária a tal medida. Vimos defendendo a aplicação dos 
índices salariais igualmente a todos, terminando com as 
disparidades que cada dia mais distanciam uns dos ou­
tros, c esmagam toda classe média, situada entre 7 e 20 
salários mínimos. 

Ainda hoje os jornais publicam a tabela de reajuste sa­
larial de abril situando em 42,7% para os que percebem 
até 3 salários mínimos, havendo uma redução não só dos 
índices salariais, como do IN PC que, para quem gan~a 
até 20 salários mínimos, atinge o percentual de 21,35%, 
ficando o IN PC em 50%. Para os que ga!l_ham acima de 
20 sãiCJrios mínimos, então, nem índice áe- reajuste, nem 
INPC ficam excluídos das preocupações governamen­
tais. 

Paralelamente, verificamos estes dias a discordância 
de alguns altos funcionários do IBGE que se demitiram 
por não concordar, ao que afirmaram, com manipu­
lações nos índices do INPC, que resultariam em achata­
mento afnda maior dos salários e não refletiam a verdade 
da realidade brasileira. 

Lamentável que isso ocorra no momento em qUe o Sr. 
Presidente da República procura congregar em torno de 
si todos os segmentos da sociedade para enfrentar a 
gravfssima situação econômico-financeira em qu.e mer­
gulhamos. 

Estamos certos de que os compromissos dos parla­
mentares com os trabalhadores jã tornaram impossível a 
manutenção desse decreto-lei e que nova política salarial 
seja implantada, sem sacrificar as classes menos favoreci­
das c salvando a classe média, e desse modo proporcio­
nando a sobrevivência de nossa indústria e de _qgsso_ co­
mércio, hoje enfrentando dificuldades crescentes, que os 
runeaçam de sucumbir. 

Este o apelo que formulamos aos nossos governantes. 
Que se faça uma reforma salarial, mas para tratar todos 
em igualdade_de condições e que salve do abismo a nossa 
tão sacrifiCada -classe média.( muito bem!) - -

. -

0 SR.~ PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastào Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Pronuncia o seguinte dis­
curso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

ReCebi e leio para que conste dos Anais desta Casa do 
Congresso Nacional, o manifesto assinado por, pratica­
mente, todos os presidentes de confederações de traba­
lha_cfores_ do BrasH, protestando energicamente contra a 
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edição do Decreto-Lei n9 2.012 de 25 de janeiro de 1983, 
"veículo de modificações substanciais na lei salariaJ en-
tão vigente". _ _ 

Os trabalhadores de um modo geral, Sr. Presidente c 
Srs. Senadores, não concordam com essas alterações que 
éles consideram que_abalam profundamente suas_ ases­
truturas financeiras bem Como na área social há impfi­
cações. 

Além disso, acham os srs. presidentes de federações, 
que sendo o problema de caráter financeiro, o processo 
legislativo "é de competência exdusiva do Congresso 
Nacional''. 

Transcrevo, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
declarando que damos pleno apoio aos trabalhadores 
brasileiros na rilatéria em pauta e adiarlto, com certeza, 
que essa é a posição também do meu Partido, o PMDB. 

Eis o que diz o documento: 
''Senhores Congressistas'': 
A edição do Decreto-lei n~ 2.0 12, de 25 de janeiro de 

1983. veiculo de modificações substanciais na lei salarial 
entiio vigente, trouxe para--os trabalhadores brasileiros, 
que aqui se manifestam por intermédio de suas respecti­
vas confederações sindicais, profundas frustrações, tanto 
no que se refere às esperanças de democratização defini­
tiva do regime político, quanto no que tange às justas ex­
pectativas de-constante melhoria em suas condições de 
bem-estar. 

O respeito ao princípio democrático da independência 
dos poderes constituídos sugeriria a adoÇão dO caminho 
normal de elaboração das leis e não a opção pela via ex­
cepcional do decreto-lei, para uma matéria que nãO se 
comporta nos estreitos limites daquela excepcionalidade. 

A justificativa do Governo, para a edição do mencio­
na-do dCcreto-lei, foi a de que se trata de finanças públi­
cas~ entretanto, veio ele alterar os critérios de correção 
automática dos salários, erttão em vigor, previstos na Lei 
6.708{79, a qual não cogita de finanças públicas, mas 
sim da- disciplinuçào da política salarial do setor privado; 
tanto é que, -no seu artigo 20, estabeleceu qüe suas no"r­
mas não se aplicariam aos servidores da União, dos Ter~ 
rit6i'íos, dos Estados e dos Municípios e de suas a-Utar­
quias submetidas ao regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho 

Dai se conclui que, não sendo matéria de finanÇas 
públicas, o processo legislativo é da competência exclusi­
va do Congresso Nacional. 

Quem assim entendeu já uma vez foi o próprio Gover~ 
no: quando, querendo introduzir modificações nas faixils 
salariais e correspondentes fatores, previstos na Lei 
6.708(79, i1ão Cdifou um decreto-lei, mas sím utilizou-se 
do processo legislativo constitucional normal, remeten­
do ao Congresso Nacional projeto de lei, que posterior­
mente se transfofmou na Lei 6.886, de 10 de dezembro 
de 1980. 

Ao escolher agora uma via que se afigura inconstitu­
cional, legislando sobre matéria do mais amplo sentido 
social, o Governo mantém a mesma si temática de tomar 
dt::cisões fundamentais para o povo brasileiro, sem con­
sultar seus mais expressivos segmentos de opinião e mar­
ginalizando o Congresso Nacional, cujo poder, no caso, 
é legitimado pela Constituição Federal. 

Essa conduta vem frustri:lr, portanto, as mais justas es­
peranças, tanto dos trabalhadores como do povo brasi­
[eifo- em geral, de democratização do país, baseadas nas 
afirmações reiteradas, ultimamente feitas pelo Presiden­
te-da República. 

Quanto à,'j condJçõcs d_e vida do povo brasileiro e dos 
trabalhadores em particular, a edição do Decreto-lei n9 
2.012/83, veio tolher todas as esperanças de melhoria, 
porque acelera o crescente processo de empobrecimento 
a que está submetida a esmagadora maioria da popu­
lação, composta por assalariados, no contexto de uma 
economia inflacionada há vária décadas. 

Os critérios de correção salarial adotados pelo 
Decreto-lei 2.012/83, resultaram em redução dos sa­
lários, agravando ainda mais as já quase insuportáveis 
dificuldades dos trabalhadores para o sustento próprio e 
de suas fumílias. 

E, para tal redução, não há justificativa satisfatória, 
vez que _os __ reajustamentos salariais não são inflacio-
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nários nem responsáveis pela rotatividade da mào~de­
obra nem pelo desemprego. Caso contrário, o arrocho 
salarial, implantado a partir de 1965, à revelia dos traba­
lhadores, teria soludonado_o problema definitivamente. 
E isso não se deu. Antes, pelo contrário, foi agravado 
substancialmente. 

A propósito, os próprios empregadores têm vindo a 
público para afirmar qUe--ã-inedida não resolvei-á os cita­
dos problemas da inflação, da rotatividade da mão-de­
obra e do desemprego. 

As elevadas taxas de inflação decorrem, dentre outras 
causas, da falta de um rígido controle de preços e lucros; 
do déficit do tesouro; -das altas taxas de juros bancários; 
do excessivo endividamento externo; e não dos salários e 
suas atualizações. 

Afinal, por qualquer ângulo que seja focalizado, o 
Decreto-lei 2.012/83 é negatívo, contrário aos interesses 
dos trabalhadores c do povo bra~ileiros. 

Por isso, as Confederaç_ões Nacionais de Trabalhado­
res, que aqui se manifestam aos representantes do povo 
brasileiro, se posiciOitam coiiifa aquele decreto-lei, con­
clamando os congressistas a corresponderem às promes­
sas feitas ao eleitorado, rejeitando aquela medida, con­
forme é prerrogativa do Congresso Nacional, consagra~ 
da na Constituição FederaL 

COnfederação Nacional dos trabalhadores na indús­
tria- Ary Campüta, Presidente. 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em estabe­
lecimentos de educação e cultura- NacibAbrahão, Pre­
sidente. 

Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comér­
cio - Antonio Alves de Almeida, Presidente. 

Confederação Nacional dos Trab-alhadores- na A-gri­
cultura - Josi Francisco da Silva, Presidente. 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Trans­
portes Terrestres - Orlando Coutinho, Presidente. 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Comu­
nicações e Publicidade- JoSé AlCeu Câmara Portocarre­
ro. Presidente, 

Confederação Nacional dõs Trabalhadores em Em­
presas de Crédito- Wt1son Gomes de Moura, Presiden­
te. 

Confederação Nacional deiS lrabi:!Jhadores em Trans­
portes Marítimos, Aéreos e Fluviais- RômUio Augustus 
Pereira de Souza, Presidente. 

Confederação Nacionar·aas Profissões Liberais -
Carlos Falkenberg, Presidente." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.'} 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, de­
signando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

127, de 1982, que aprova as conclusões e recomendações 
da Comissão Parlamentar de Inquérito in-stitu-ída pela 
Resolução""' 69, de 1978. 

-2-
Votação, em turno úníco Co Projeto de Resolução n~' 

155, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia-­
como conclusão de seu Parecer n~' 865, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Bagé (RS) a elevar em 
CrS 877.101.343,05 (oitoceiitOs e setenta e-Sete milhões, 
cento e um mil, trezentos e quarenta e três cruzeiros e 
cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob_n9s 866 e 867, deT9"82;- das Comis­
sões: 

-de Constituição e--JuStiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municfpios, favorável. 
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-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
162, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
c-omo conclusão de seu Parecer n~' 996, de 1981), que au­
toriza o Governo do Estado de Pernambuco a elevar em 
Cr$ :146.000.000,00 (duzentos e quarenta e seis milhões" 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, ten­

_do 
PARECER, sob n9 997, de 1981, da Comissão 
-de Constituiç-ão e Justiç-a, pela constitucionalidade e_ 

juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos. 

-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
202, de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n9 l.207 de 1981), queau~ 
toriza o Governo do Estado do Ceará a contratar em­
préstimo externo, no valor de USJ 50,000,000.00 (ciO-~ 
qüentu milhões de dólares norte-americanos), destinado 
ao li Plano de Metas governamentais- PLAMEG II--
79/83, tendo 

PARECER, sob n9 1.208, de 1981, da Comissão 
- --'-de Constituição e Justiç-a, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

~5-'-

VoÚçào, em turno único, do Requerimento n9 11, de 
198.3.--de autoria do Senador Lenoir Vargas, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução nY 115, de 1981, 
que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 50,000,000.00 (cinqOenta milhões de dólares norte­
americanos), destinada ao programa de investimentos do 
Estado. 

-6-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 12, de 
1983, de autoria do Senador Lenoir Vargas, solicitando, 
no_s termos do <!,rtigo 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n9 99, de 1981, que 
autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a ele­
var em Cr$ 966.300.000,00 (novecentos e sessenta e seis 
tnilhões e trezentos mil cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. 

-?-
Votação, em turno único, do Requerime~to nl' 13, de 

1983, de autoria do Senador Lenoir Vargas, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n~' 112, de 1982, 
que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
elevar em Cr$ 293.685.700,00 (duzen~os e noventa e três 
milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil e setecentos cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

-8-

Votaçào, em turno único, do Requerimento n~' 14, de 
1983, de autoria do Senador Lenoir Vargas, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n9 186, de 19~1, 
que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
elevar em Cr$ 164.304.500,00 (cento e sessenta e quatro 
milhões, trezentos e _quatro mil e quinhentos cruzeiros), 
o montante de sua dívida consolidada. 

-9-

VoÚ.ção, em turno único, do Requerimento n"' 15, de 
1983, de autoria do Senador Lenoir Vargas, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quiVanienfo do PJ.ojeto de ResoluçãO n~> 67, de 1982, que 
autoriza o GovernO do Estado de Santa Catarina a ele­
var em CrS 5_5.527.500,00 (cinqüenta e cinco milhões, 
quinhentos e vinte e sete mil e quinhentos cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, 
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-lO-

Votação, em turnO úriico, do Requerimento n~> 16, de 
1983, de autoria do Senador Lenoir Vargas, solicitancfõ, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamcnto do_Projeto de Resolução n"' 233, de 1981, 
que autoriza a·pfCfCitura Municipal de São Joaquim 
(SC). a elevar em Cr$ 15.126.000,00 (quinze milhões, 
cento c vinte e seis mil cruzeiros), o montante de sua dívi­
da consolidada. 

-li-

Votação em turno ún~co~ do Requerimento n~' 17, de 
1983, de autoria do Senador lenoir Vargas, solicitando, 
nos termos do art. 367, do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n~> 234, de J98f, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim 
(SC) a elevar em CrJ 43.600.000,00 (quarenta e três mi~ 
Ihões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada. 

-12-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 18, de 
1983, de autoria do Senador Lenoir Vargas. solícitando 
nos termos do art: 36T dei Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n~' 46, de 1982, qUe 
autoriza a Prefeitura Municipal de Palmitos (SC) a ele­
var em CrS 59.270.108,58 (cinqüenta e nove milhões, dua 
zen tos e setenta mil, cento e oito cruzeiros e cinqiienta e 
oito centavos) o montante de sua divida consolidada. 

-13-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 19, de 
1983, de autoria do Senador Lenoir Vargas, solicitando 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
qli_ivamen'to do Projeto de Resolução n9 63, de 1982, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Miguel do Oeste 
(SC) a elevar em Cr$ 149.999.653,53 (cento e quarenta e 
nove milhões, novecentos e noventa e nove mi!, seiscen­
tos e cinqUcnta e três cruzeiros e cinqüenta e três centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada. 

-14-

Votaçào, em turno único, do Requerimento n9 20, de 
1983, de autoria do Senador Lenoir Vargas, solicitando 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n"' 64, de 1982, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São José do Cedro 
{SC) a elevar em Cr.f 3.966.000,00 (três milhões, nove­
centos e sessenta e seis mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está encerra­
da a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 40 minutos.) 

PORTARIA N• 5, DE 1983 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe confe­
re o artigo 177 daResolução nl' 58, de 1972, 

Resolve; 
Designar Ubaldo Gonçalves, TécniCo Legislativo, 

Classe Especial, Referência NS-25, do Quadro Perma­
nente Mário Sérgio da Silva Martins, Técnico Legislati­
vo, Oasse Especial, Referência NS-25, do Quadro Per-

-manente, e_ José Ribamar Abreu Lima, Assistente Legis­
lativo, Classe C, Referência NM-33, do Quadro Perma­
nente, parn, sob a presidência do primeiro, constituírem 
a Comissão de Sindicância incumbida de apurar os fatos 
constantes no Processo n9 000921831, na forma do dis-­
posto no artigo 453, § J9, do Regulamento Administrat_i­
vo do senado Federal. 

Sena{lo Federal, JY de março de 1983.- Aiman No­
gueira da Gama. Diretor-Geral. 
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